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Em 1471 D. Afonso V (1432-1481), rei de Portugal, decidiu voltar ao Norte de África 
para dar continuidade à política de expansão africana da Coroa. O alvo escolhido foi Arzila e, 
em Agosto de 1471, a vila foi conquistada por uma hoste portuguesa que contou com 23.000 
homens de combate. Pouco estudada pela historiografia, a conquista de Arzila é meritória de 
um lugar de destaque fruto da sua singularidade. Foi uma campanha meticulosamente 
planeada que incluiu a compra de toneladas de mantimentos e armas e o recrutamento da 
maior hoste até então levantada em Portugal. As consequências da queda de Arzila 
perduraram no tempo: Tânger foi abandonada dias depois e o tratado de tréguas assinado com 
o sultanato de Fez consolidou presença portuguesa na região, tendo esta permanecido 
imperturbável até ao início do século XVI, e permitiu a D. Afonso V abandonar de vez os 
campos de batalha norte-africanos e dar azo às suas ambições castelhanas. 
O presente estudo insere-se numa lacuna historiográfica face à pouca atenção que a 
conquista de Arzila granjeou, até ao momento, por parte dos historiadores portugueses. 
Assim sendo, é estudada não apenas a conquista de Arzila, enquanto acontecimento limitado 
ao mês de Agosto de 1471, mas também todos os preparativos que foram levados a cabo para 
permitirem o sucesso da campanha, bem como as consequências da queda de Arzila, mais 
prolongadas no tempo. Esse estudo é escorado não só nos relatos cronísticos mas também 
noutras fontes de tipo narrativo e na documentação de chancelaria. É através do cruzamento 
das várias fontes que é possível detectar e corrigir determinadas lacunas dos cronistas e dos 
historiadores que os seguiram. 
 






In 1471 Afonso V (1432-1481), king of Portugal, decided to take a further step in the 
Crowns north-african policy of conquest. Arzila was the chosen target and, in August 1471, it 
was conquered by a Portuguese army of about 23.000 armed men. Relatively unstudied, the 
conquest of Arzila deserves, nevertheless, special attention because of its uniqueness. It 
consisted of a meticulously planned campaign that included the purchase of tons of supplies 
and the recruitment of the biggest host ever seen in Portugal. The consequences of the 
conquest of Arzila were long-lasting: Tangier was abandoned only days after the fall of 
Arzila and the treaty of truce with the sultanate of Fez that ensued assured the stabilization of 
the Portuguese presence in the region. The new found peace allowed the king to get back to 
Portugal and focus on his Castilian ambitions. 
The present study focuses on a gap in the Portuguese historiography since the conquest 
of Arzila has not, until the present time, been object of much investigation. Following on that 
line of thought, the conquest of Arzila is studied not only as an event limited to the month of 
August of 1471, but also as a campaign that required a great deal of preparation and one that 
was the cause of several long lasting consequences. The present dissertation is based not only 
on the official crown chroniclers but also on other narrative sources and on chancellery 
documentation. It’s by crossing the information given by these sources that it’s possible to 
detect and correct some mistakes made by the chroniclers and followed by the historians that 
came afterwards. 
 















Toda e qualquer construção historiográfica requer consideráveis doses de pesquisa, 
leitura de fontes e de bibliografia, de reflexão e de escrita. A presente dissertação de 
Mestrado não constitui excepção e portanto concentra em si o produto de longos meses de 
trabalho árduo e, muitas vezes, solitário. No entanto, nenhum homem é uma ilha e, por mais 
isolados que às vezes nos possamos sentir, nunca estamos verdadeiramente sós. Assim sendo, 
não poderia deixar de agradecer a todos quantos contribuíram, de uma forma ou de outra, 
para a elaboração desta dissertação. 
Antes de mais tenho que agradecer aos meus pais, sustentáculo primeiro do meu ser. 
O seu apoio tem sido uma constante ao longo da minha vida, e como tal todo e qualquer 
agradecimento fica sempre aquém do merecido. São, desde o primeiro momento, os meus 
principais impulsionadores, permitindo-me a liberdade de escolha para, desde tenra idade, 
seguir o meu próprio caminho profissional. Escolhas que sempre financiaram orgulhosamente 
– enquanto bons pais que foram, são e serão – para concretizar os meus sonhos pessoais. Por 
tudo lhes estarei eternamente grato. Ao meu irmão também devo agradecer pois, apesar dos 
nossos inúmeros choques de opinião, e talvez por isso mesmo, me fez crescer como pessoa. 
À Professora Doutora Alexandra Pelúcia, minha orientadora, quero, mais ainda do 
que devo, agradecer todo o apoio – e paciência – que colocou ao meu dispôr ao longo do 
último ano. Desde o momento em que foi feita a escolha de tema para a dissertação que 
apenas a professora se perfilhava enquanto opção para a sua orientação. A sua orientação 
científica, bem como a confiança que em mim depositou ao ter aceite tal tarefa, foram 
essenciais à elaboração deste trabalho, e como tal merece um particular agradecimento. 
Aos meus amigos, que, ao longo dos meses de investigação, foram os garantes da 
minha sanidade mental, devo também um agradecimento. Agradeço ao Diogo Gomes que, 
desde há quatro anos, me incentiva – e nem sempre da forma mais gentil – a prosseguir o 
meu percurso em História. À Lúcia Cesário, à Daniela Major, ao João Afonso e ao Martim 
Arinto devo também um particular agradecimento. Juntos fizemos todo o percurso da 
Licenciatura em História e, mesmo depois do fim desta, a amizade que entre nós se cultivou 
não esmoreceu. As saídas, os jogos, as conversas e tudo o que existe pelo meio, foram 
essenciais para que eu aguentasse terminar a minha dissertação de Mestrado sem me 
encontrar clínicamente insano, e por isso lhes agradeço. Agradeço também à Rita Contantino 
 
 
e à Daniela Gomes, que entraram mais tarde no mundo da História, a amizade que ao longo 
dos anos fomos alimentando. 
À Professora Doutora Ana Isabel Buescu devo também um agradecimento particular. 
No segundo ano da minha Licenciatura em História, em 2011-2012, ajudou-me a reacender a 
minha paixão pela História, que por então esmorecia. O seu exemplo – enquanto ser humano 
bem como enquanto historiadora e professora – ajudou-me a crescer em termos pessoais e 
científicos, pelo que lhe estarei sempre grato. 
Ao Professor Doutor Miguel Gomes Martins devo agradecer não só o renovar do 
interesse pela História Militar, mas também o meu tema de tese, uma vez que foi numa 
cadeira por si leccionada que trabalhei pela primeira vez a conquista de Arzila. Ano e meio 
depois, viria a escolher essa mesma conquista enquanto tema de dissertação de Mestrado. 
À Professora Doutora Susana Münch Miranda agradeço as referências bibliográficas 
que amávelmente me concedeu, e que foram essenciais para os elementos demográficos e 
económicos da presente dissertação. 
Por fim, deixo um sentido agradecimento aos professores da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Novas de Lisboa que mais contribuiram para o meu 
crescimento, enquanto pessoa e enquanto historiador, ao longo da Licenciatura e do 
Mestrado: os Professores Doutores Miguel Alarcão, Bernardo Vasconcelos e Sousa, Maria de 




















I – Introdução .................................................................................................................. 1 
a) A historiografia sobre a presença portuguesa em Marrocos ..................................... 1 
b) A dissertação em análise ........................................................................................... 3 
II – O regresso a África ................................................................................................... 5 
a) A Península Ibérica e o Norte de África em 1471 .................................................... 5 
b) A escolha do alvo – Arzila ou Tânger? ..................................................................... 8 
III – A organização da hoste real .................................................................................. 12 
a) A dimensão da hoste: números reais ou empolamento cronístico? ........................ 13 
b) Mesnadas nobres ..................................................................................................... 18 
c) O séquito real  ......................................................................................................... 38 
d) Aquantiados, besteiros do conto e besteiros de cavalo ........................................... 45 
e) Ordens Militares ..................................................................................................... 49 
f) Homiziados e mercenários ...................................................................................... 53 
IV – A organização dos recursos .................................................................................. 59 
a) Financiamento ......................................................................................................... 60 
b) Armas ofensivas e defensivas ................................................................................. 63 
c) Artilharia e «engenhos» de cerco  ........................................................................... 67 
d) Navios e embarcações ............................................................................................. 72 
e) Mantimentos, vitualhas e bulas papais ................................................................... 75 
f) O governo do reino ................................................................................................. 78 
V – A expedição a Arzila .............................................................................................. 80 
a) A partida do reino ................................................................................................... 80 
b) O desembarque e a montagem do arraial ................................................................ 84 
c) Os primeiros confrontos .......................................................................................... 90 
d) O dia decisivo – 24 de Agosto de 1471 .................................................................. 97 
e) O saldo da vitória .................................................................................................. 105 
f) O provimento da defesa e da administração ......................................................... 109 
VI – A ocupação de Tânger e o assinar das tréguas ................................................... 112 
 
 
a) Um problema cronológico .................................................................................... 112 
b) Ocupar e defender ................................................................................................. 116 
c) O tratado de tréguas  ............................................................................................. 118 
d) O regresso ao reino ............................................................................................... 123 
e) As repercussões da conquista ............................................................................... 125 
VII – Conclusão .......................................................................................................... 129 
Fontes e bibliografia ................................................................................................... 133 
Anexos ........................................................................................................................ 143 


























LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
 
Anais – Veja-se Anais, crónicas e memórias avulsas de Santa Cruz de Coimbra... 
AN/TT – Arquivo Nacional/Torre do Tombo 
cap./caps. – Capítulo/capítulos 
CARTAS – Veja-se Livro Antigo de Cartas e Provisões... 
CaV – Chancelaria de D. Afonso V 
Cf. – Conferir 
coord. – Coordenação 
CFM – Veja-se Crónica da fundação do mosteiro de Jesus... 
DAL – Veja-se Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa... 
DCR – Veja-se Documentos das Chancelarias Reais... 
Ditos – Veja-se Ditos Portugueses Dignos de Memória... 
DH – Veja-se Documentos Históricos da Cidade de Évora... 
doc. – Documento 
DP – Veja-se Descobrimentos Portugueses... 
DRP – Veja-se Documentos referentes a las relaciones con Portugal... 
fig. – Figura 
fl./fls. – fólio/fólios 
GAVETAS – Veja-se Gavetas (As) da Torre do Tombo... 
liv. – Livro 
LL – Veja-se Livro de Linhagens do Século XVI... 
LV – Veja-se Livro Vermelho... 
MH – Monumenta Henricina 
N/A – Não aplicável 
ORDENAÇÕES – Ordenações Afonsinas 
PB – Veja-se Portugal et Bourgogne au XVe siècle... 
PROVAS – Veja-se Provas da História Genealógica... 
QUADRO – Veja-se Quadro das Relações... 
tít. – título 
TOMBOS – Veja-se Tombos da Ordem de Cristo... 
v. – verso 
vol. – volume 
1 
 
I – Introdução 
 
a) A historiografia sobre a presença portuguesa Marrocos 
 
A historiografia portuguesa tem dedicado abordagens bastante variadas ao tema da 
expansão portuguesa no Norte de África. Porém, os estudos feitos até ao momento não 
incidem da mesma forma sobre os diferentes períodos da presença portuguesa na região, que 
tem por datas limítrofes 1415 e 1769. O período mais estudado, por ser considerado o apogeu 
da presença portuguesa em Marrocos, engloba os séculos XV e XVI
1
. 
Relativamente aos primeiros 100 anos de presença portuguesa na região – o que 
período que aqui nos importa –, os estudos de carácter geral de maior importância são as 
quase centenárias obras de David Lopes
2
, bem como os estudos mais recentes de António 
Dias Farinha
3
. Assinale-se ainda a importância da Nova História da Expansão Portuguesa, 
que no seu primeiro volume faz uma síntese de tudo quanto foi produzido acerca de Marrocos 
até ao final da década de 1990
4
. 
No que a temas específicos diz respeito, existem numerosos estudos de qualidade 
dedicados às várias áreas do conhecimento. A historiografia portuguesa tem visado, no que à 
presença portuguesa no Norte de África diz respeito, temáticas como a do armamento 
utilizado pelos guerreiros
5
; a violência decorrente de acções militares
6
; a ocupação e defesa 
de fortificações
7
; o papel da «marinha de guerra portuguesa»
8
; o decorrer das campanhas 
militares na região e a adaptação portuguesa a diferentes formas de fazer a guerra
9
. 
Mas são os estudos específicos sobre as praças portuguesas no Norte de África que 
mais têm ocupado os historiadores. De entre estes Ceuta tem sido a cidade mais estudada, 
seguida de perto por Tânger. É compreensível que Ceuta e Tânger concitem tanto interesse 
                                                          
1
 Sobre a presença portuguesa na região vejam-se; THOMAZ, 1994; FARINHA, 1990, vol. I; FARINHA, 1999; 
LOPES, 1989; LOPES, 1931; DUARTE, 2003, pp. 392-441; DOMINGUES, 2004, pp. 224-230. 
2
 LOPES, 1989; LOPES, 1931, vol. III, pp. 433-452. 
3
 FARINHA, 1999; FARINHA, 1990, vol. I; FARINHA, 1989, pp. 100-112; FARINHA, 1998, pp. 118-136.  
4
 BRAGA, 1998, pp.  237-337; Diga-se que de resto a presença portuguesa em Marrocos não mereceu novo 
livro por parte da Nova História da Expansão Portuguesa. 
5
 AGOSTINHO, 2013. 
6
 VICENTE, 2009. 
7
 CORREIA, 2008. 
8
 DOMINGUES e MATOS, 2003. 
9




por, respectivamente, terem sido a primeira vitória
10
 – e conquista – e a primeira derrota
11
 do 
reino de Portugal durante o processo de expansão para fora dos límites geográficos 
peninsulares. No entanto, afigura-se mais difícil de compreender o porquê de a conquista de 
Alcácer Ceguer ainda não ter encontrado o seu historiador, sobretudo tendo em conta que 
representa a primeira conquista em África de D. Afonso V
12
. Já a campanha comandada por 
este mesmo rei em 1463-1464 encontra-se melhor estudada
13
. 
Por fim, também a conquista de Arzila, ocorrida em 1471, não foi, até ao presente 
momento, estudada de forma aprofundada. Tal situação afigura-se estranha quando é tido em 
conta que não só constituiu a última vez que um rei português se envolveu em pessoa numa 
campanha militar no Norte de África – excepção feita a D. Sebastião –, como representou 
uma estabilização da presença portuguesa naquela parte do mundo por mais de 30 anos, além 
de ter permitido a curto trecho a ocupação de Tânger e o retorno ao reino das ossadas do 
infante D. Fernando – capturado em Tânger em 1437 e falecido em Fez em 1443 –, pondo 
assim fim aos dois traumas que pesavam na consciência do reino – e do seu rei em particular 
– desde 1437
14
. A conquista de Arzila foi, de resto, tão significativa para D. Afonso V que 
este a comemorou através da encomenda das Tapeçarias de Pastrana, que retratam de forma 
magistral esta mesma conquista e que constituem uma obra-prima do século XV português
15
. 
As obras essenciais para o estudo de Arzila são da autoria de David Lopes
16
 e de Fayad 
el Mostafa
17
, mas nenhuma das duas concede particular enfoque à conquista da vila. Apenas 
na Nova História Militar de Portugal
18
 e na Nova História da Expansão Portuguesa
19
 a 
conquista de Arzila merece estudo mais detalhado. No entanto, os estudos são elaborados 
fazendo recurso quase exclusivamente aos relatos cronísticos de Rui de Pina e Damião de 
Góis, carecendo assim de análises complementares fazendo recurso a documentação da 
chancelaria régia bem como de outras fontes narrativas. É esta análise complementar que, 
                                                          
10
 Estudos feitos por naturais de Portugal e de Espanha, por ambos os países terem, a dado momento, controlado 
a cidade; SANTOS, 2002; CORTESÃO, 1925; SERRÃO, 1961; BRAGA e BRAGA, 1998; GOZALBES 
BUSTO, 2001; VILLADA PAREDES, 2009. 
11
 MOREIRA, 2009; COSTA, 2009; SANTOS, 1960. 
12
 DUARTE, 2003, pp. 424-426; COSTA, 2009, pp.  359-365; BRAGA, 1998, pp. 268-275; GOMES, 2009, pp. 
228-235. 
13
 DUARTE, 2003, pp. 426-429; BRAGA, 1998, pp. 275-279; Veja-se ainda CRUZ, 1995, pp. 220-245. 
14
 DUARTE, 2003, pp. 429-432; BRAGA, 1998, pp. 279-286. 
15
 E que foram alvo recente de importantes estudos; AMADO, LÉON ACOSTA, J. e ÁNGEL AGUILAR, 2010; 
ARAÚJO, 2012. 
16
 LOPES, 1924; Obra essencial malgrado os 90 anos que nos separam da sua publicação original. 
17
 MOSTAFA, 1992; Estudo particularmente interessante por fazer uso de fontes islâmicas. 
18
 DUARTE, 2003, pp. 429-432. 
19
 BRAGA, 1998, pp. 279-286. 
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como veremos adiante, permite a detecção e correcção de lapsos e confusões em que Rui de 
Pina, em particular, incorre. 
Também as mais recentes biografias de D. Afonso V e D. João II registam a campanha 
de Arzila, sem no entanto lhe concederem grande destaque, o que é natural, dados os 




b) A dissertação em análise 
 
Foi face a esta escassez de estudos acerca de Arzila, e particularmente relativos à sua 
conquista, que surgiu a ideia para a elaboração desta dissertação de mestrado. Essa falta de 
estudos de caso sobre as conquistas portuguesas em Marrocos, visível não só no que em cima 
deixamos dito mas também num artigo da autoria de João Gouveia Monteiro e Miguel Gomes 
Martins
21
, revela-se para nós uma oportunidade, uma vez que nos permite inserir a nossa 
dissertação de mestrado numa lacuna da historiografia portuguesa, ao estudarmos de forma o 
mais aprofundada possível a conquista de Arzila, algo que até ao presente momento é inédito. 
Assim sendo, e face a tudo o que até este momento foi dito, parece-nos importante fazer 
uma análise mais detalhada daquele que será o objecto de estudo desta dissertação de 
mestrado. 
Antes de mais é necessário compreender a conquista de Arzila enquanto um 
acontecimento situado num tempo e espaço específicos. A dissertação terá o seu início com a 
escolha do alvo a atacar, passará pelos preparativos feitos para a expedição – humanos e 
materiais –, pela conquista de Arzila propriamente dita, pela ocupação de Tânger e pelo 
tratado de tréguas assinado com o sultanato de Fez, para terminar com o regresso do rei e boa 
parte da armada ao reino. Todos estes acontecimentos ocorrem no ano de 1471, mas por 
vezes será necessário, para melhor ilustrar determinadas situações, recorrer a exemplos de 
campanhas anteriores – como a conquista de Alcácer Ceguer em 1458 – ou posteriores – 
como a guerra contra Castela de 1475-1479. 
Num primeiro momento serão estudadas as conjunturas internas dos reinos ibéricos – 
Portugal, Castela, Aragão, Navarra e Granada – e do sultanato de Fez, para compreender 
como estas permitiam – ou não – o lançamento de uma expedição militar em 1471. Para D. 
Afonso V era particularmente importante não só ter um reino pacificado a nível interno, mas 
também ter garantias suficientes de que Portugal não seria invadido por Castela assim a 
                                                          
20
 GOMES, 2009, pp. 247-254; FONSECA, 2011, pp. 42-46. 
21
 MONTEIRO e MARTINS, 2011, pp. 459-481. 
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armada zarpasse rumo ao Norte de África. Mais, era essencial conhecer a situação interna do 
sultanato de Fez por forma a saber quais as hipóteses de sucesso da campanha, face à 
oposição que seria expectável que se viesse a enfrentar, bem como o alvo mais propício a 
atacar, Arzila ou Tânger. 
Sendo consideradas propícias as conjunturas interna e externa e estando escolhido o 
alvo a atacar, era então chegada a altura de começar a preparar os meios para a campanha. O 
recrutamento dos homens será estudado de acordo com as crónicas e os registos da 
chancelaria régia por forma a compreender não só quantos indivíduos participaram na 
conquista de Arzila, mas também quem eram estes homens, que papéis desempenharam e 
como foram recompensados pelo serviço prestado à Coroa. Já no que diz respeito aos 
preparativos materiais, como sejam a compra de mantimentos e armas – defensivas, 
ofensivas, de cerco etc –, bem como o fretamento de navios, será feito recurso a, sobretudo, 
documentação de chancelaria. Tentaremos ainda compreender como foi possível a Coroa 
portuguesa pagar a expedição tendo em conta os seus rendimentos à época. 
O cerne da dissertação é a conquista propriamente dita, e é sobre o decorrer desta que 
esperamos construir uma narrativa que permita compreender a forma como julgamos terem 
tido lugar os acontecimentos. Serão analisados da forma mais completa possível as várias 
fases do cerco, desde o desembarque até à conquista derradeira, dando especial atenção às 
figuras que desempenharam papéis mais importantes nas várias fases, desde o rei e do 
príncipe, até aos condes de Monsanto e Marialva. Também as repercurssões da conquista de 
Arzila são essenciais ao nosso estudo – como a ocupação de Tânger, o assinar da trégua com 
o sultanato de Fez e o retorno das ossadas do infante D. Fernando a Portugal – e como tal 
serão alvo de estudo.  Procuraremos ainda analisar as razões que levaram D. Afonso V a 
assinar as já referidas tréguas, o que significava o final das suas ambições marroquinas. Estas 
razões permanecem até hoje alvo de interrogação por parte dos historiadores
22
, pelo que as 
procuraremos explicar, demonstrando que o rei teria já noção de que não existia em Portugal 
capacidade material e humana suficiente para conquistar todo o sultanato de Fez. 
Este estudo será elaborado tenho em conta sobretudo os relatos legados por Jean de 
Wavrin – borgonhês, contemporâneo dos acontecimentos e bem informado
23
 – e por Rui de 
Pina e Damião de Góis – funcionários da Coroa portuguesa que escreveram as suas crónicas 
respectivamente em inícios e meados do século XVI –, bem como por outra documentação de 
tipo narrativo, como sejam os Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de 
                                                          
22
 COSTA, 2013, pp. 32-33. 
23
 PB, pp. 515-516. 
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Coimbra, organizados por António Cruz, da Crónica da Fundação do Mosteiro de Jesus, de 
Aveiro, e Memorial da Infanta Joana filha del Rei D. Afonso V: Códice quinhentista, 
organizada por António Gomes da Rocha Madahil, ou dos Anais de Arzila da autoria 
Bernardo Rodrigues e organizados por David Lopes. Como já tivemos oportunidade de 
referir, a documentação da chancelaria de D. Afonso V desempenhará ao longo da 
dissertação um papel de suma importância. Será, de resto, feito recurso também a colectâneas 
documentais já publicadas como a Monumenta Henricina e os Descobrimentos Portugueses: 
Documentos para a sua História de João Martins da Silva Marques. Como já antes referimos, 
os estudos que até ao momento abordaram a conquista de Arzila pecaram pela falta de uso de 
documentação de chancelaria, uma vez que esta permite trazer nova luz sobre algumas 
afirmações menos claras dos cronistas, ou mesmo revelar algumas lacunas relativas a datas 
ou factos que estes cometem. 
Ao longo do nosso estudo seremos acompanhados por obras historiográficas de carácter 
mais geral – casos das várias Histórias de Portugal e da Expansão Portuguesa – mas também 
por estudos de carácter mais específico, dedicados a temas tão variados quanto o armamento 
em uso no período ou a forma como a nobreza portuguesa se comportava e agia no teatro de 
operações norte africano, embora, e voltamos a frisar, sejam escassos os estudos de caso 
dedicados às conquistas norte-africanas. 
Será tendo por base tudo o que antes foi dito – e seguindo o plano de trabalho já 
delineado acima – que daremos início ao estudo que é, a nosso ver, inédito pela sua 
profundidade de análise e abrangência temática, ainda que se circunscreva ao estudo de um 
só caso da história militar de Portugal. 
 
II – O regresso a África 
 
a) A conjuntura – A Península Ibérica e o Norte de África em torno de 1471 
 
Para o lançamento de uma campanha militar bem sucedida, era necessário aos 
comandantes garantir que estavam alcançadas determinadas condições propícias. Era não só 
essencial garantir a existência de meios suficientes – em termos humanos e materiais – para 
assegurar o sucesso da operação, como era da maior importância certificarem-se de que não 
existiam ameaças imediatas – internas ou externas – que, não sendo acauteladas, pudessem 
fazer perigar o sucesso da campanha. 
6 
 
Em 1471, Portugal vivia em paz
24
. Internamente, os traumas gerados pela batalha de 
Alfarrobeira, em 1449, estavam sanados desde pelo menos 1455
25
, e os principais opositores 
de então – o infante D. Pedro e D. Afonso, duque de Bragança – já tinham falecido. A morte 
de D. Leonor, viúva de D. Duarte e mãe de D. Afonso V, em 1445, tinha afastado a ameaça 
de invasão castelhana que então pairava sobre Portugal, e que tinha por objectivo 
precisamente a restituição da regência, durante a menoridade de D. Afonso V, à rainha-mãe
26
. 
Apesar das queixas dos povos em cortes – relativamente aos abusos dos fidalgos, ao 
despovoamento do reino, às pestes etc
27
 – Portugal vivia uma situação políticamente estável. 
Sinal disso mesmo é o facto de os seis anos que vão de 1465 a 1471 ocuparem apenas, na 
crónica escrita por Rui de Pina, nove capítulos, num total de 11 páginas
28
, enquanto que, por 
exemplo, só para os conturbados anos de 1448 e 1449 o mesmo cronista despende 38 
capítulos e 55 páginas
29
. 
A nível externo Portugal desfrutava de um período de maior aproximação ao reino de 
Castela. Em 1455, com o casamento entre D. Henrique IV e D. Joana, irmã do rei português, 
os dois reinos entraram numa aliança que só terminaria em 1475. Este período de 
aproximação seguia-se à paz assinada ainda durante o reinado de D. João I, em 1431, e que 
colocara um fim às hostilidades iniciadas durante a crise sucessória portuguesa de 1383-
1384
30
. Mesmo os problemas internos castelhanos, com a oposição dos chamados Infantes de 
Aragão – e consequentemente dos reinos de Aragão e Navarra – à Coroa castelhana – 
primeiro a D. João II e depois a D. Henrique IV – não chegaram para que se rompesse a paz. 
Pelo contrário, mesmo durante o período da regência do infante D. Pedro tinham tido lugar 
intervenções militares em Castela em apoio da Coroa daquele reino e do seu condestável, D. 
Álvaro de Luna
31
. As boas relações entre D. Afonso V e D. Henrique IV eram de tal ordem 
que os dois monarcas não só se encontraram por várias vezes em pessoa, como o rei 
castelhano tentou afincadamente conseguir que a sucessão do seu reino passasse pelo 
casamento, primeiro, do príncipe D. João ou, mais tarde, do próprio D. Afonso V, com a sua 
                                                          
24
 Cf. MARQUES, 1987, pp. 557-564. 
25
 Desde o nascimento e baptizado do príncipe D. João; GOMES, 2009, pp. 112-132; Sobre a regência do 
infante D. Pedro, a crise de Alfarrobeira e o seu desfecho, veja-se MORENO, vol. I, 1979. 
26
 ARAÚJO, 2009, pp. 171-179. 
27
 Sobre a representação do reino em cortes veja-se SOUSA, vol. I e II, 1990. 
28
 Cf. PINA, 1977, caps. CLVIII a CLXVII, pp. 814-825. 
29
 Cf. PINA, 1977, caps. LXXXVIII a CXXV, pp. 698-753. 
30
 Sobre as relações entre Portugal e Castela durante os reinados de D. João I, D. Duarte e D. Afonso V, veja-se 
ARAÚJO, 2009. 
31
 Sobre a situação interna castelha veja-se SUÁREZ FERNÁNDEZ, 1978, pp. 531-563;  
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Foi graças tanto à pacificação interna, como à pacificação externa, que o reino de 
Portugal se pôde lançar no caminho da expansão além-fronteiras pelo Norte de África e ao 
longo da costa ocidental africana
33
. Essa expansão começou com a conquista de Ceuta, em 
1415, sofreu o seu primeiro revés com o desastre de Tânger, em 1437, recomeçou com a 
conquista de Alcácer Ceguer, em 1458, continuou com nova campanha fracassada face a 
Tânger, em 1463-1464
34
, e culminou, no que ao século XV diz respeito, em 1471, com a 
conquista de Arzila e a ocupação de Tânger, como veremos ao longo desta dissertação. 
Em Março de 1471
35
, apenas alguns meses antes da partida da armada para o Norte de 
África, 12 navios portugueses foram apresados por um corsário inglês no Canal da Mancha. 
O corsário, de nome Focumbridge, era sobrinho do conde de Warwick, nobre que então 
governava Inglaterra em nome do débil Eduardo VI, o que levava o incidente a tomar 
dimensão de escândalo. D. Afonso V, para não perder a face, decidiu declarar guerra a 
Inglaterra, e enviar a armada que tinha preparada para combater os Ingleses
36
. Apenas as 
mortes do conde de Warwick, na batalha de Barnet, e de Henrique VI, assassinado em Junho 




Do outro lado do Estreito de Gibraltar, o sultanato de Fez vivia um período de grandes 
convulsões internas. Vastas regiões escapavam ao controlo dos sultões, como o reino de 
Tlemecen, com os seus portos de Oran e Honein, ou o Marrocos do Sul, onde os Portugueses 
mantinham contactos comerciais com Safim e Azamor. O avanço português na região 
adensou a crise, sendo que a conquista de Alcácer Ceguer, em 1458, levou mesmo à queda de 
um sultão Merínida de Fez e do seu vizir Oatácida. Em 1465, uma revolução palaciana em 
Fez conduziria ao trono um descendente do Profeta, sendo este combatido desde o primeiro 
momento pela família Oatácida, que se considerava herdeira dos Merínidas. A subida do 
                                                          
32
 Cf. ARAÚJO, 2009, pp. 225-229; SUÁREZ FERNÁNDEZ, 1978, pp. 554-563. 
33
 Só após ter alcançado a chamada «Paz de Ayllon», em 1411, é que D. João I começou a preparar a conquista 
de Ceuta, que viria a ocorrer quatro anos depois; ARAÚJO, 2009, pp. 29-31. 
34
 Cf. DUARTE, 2003, pp. 392-429; Veja-se ainda THOMAZ, 1994; LOPES, 1989. 
35
 SANTARÉM, 1865, vol. XIV, p. 203. 
36
 O conselho régio era a favor da mudança de alvo da armada. A armada contra os Ingleses tornava-se uma 
obrigação, por terem desonrado o rei ao atacar os seus súbditos, enquanto que a armada contra os Mouros era 
voluntária, pelo que se devia dar primazia ao primeiro destes alvos; PINA, 1977, cap. CLXII, pp. 818-819; 
GÓIS, 1790, cap. XX, pp. 55-57. 
37
 Só em 1472 se alcançaria a paz entre os dois reinos, tendo entretanto tido lugar mais alguns actos de pirataria, 
desta feita levados a cabo pelos Portugueses enquanto represália. As negociações decorreram em 1472, e a paz 
foi assinada entre D. Afonso V e o novo rei, Eduardo IV, mas a devolução dos bens roubados só ocorreria, e 
parcialmente, em 1473; SANTARÉM, 1865, vol. XIV, pp. 204-213. 
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novo sultão ao trono ocorrera após o assassinato do anterior, ‘Abd al-Haqq al-Marini, 
assassinado pelo homem que lhe viria a suceder, após o seu regresso a Fez depois de debelar 
uma revolta regional. O senhor de Arzila, Muhammad Sayh, membro da família Oatácida, 
vai, em 1471, cercar a cidade de Fez para poder tornar-se sultão. É durante esse cerco que 




b) A escolha do alvo: Arzila ou Tânger? 
 
Em finais de 1470, o rei de Portugal certamente seria conhecedor das divisões internas 
que então imperavam no sultanato de Fez, uma vez que tinham lugar contactos, mais ou 
menos frequentes, entre os moradores de Ceuta e Alcácer Ceguer e os habitantes autóctones 
da região
39
, além de, como veremos, ser comum, antes do lançamento de expedições 
militares, fazer-se uso de espiões para recolher notícias e informações sobre o alvo ou alvos 
que se visava atacar. Assim sendo, o rei decidiu, uma vez mais, passar ao Norte de África. 
Para nova campanha D. Afonso V planeava atacar um alvo já velho conhecido dos 
Portugueses: Tânger. A conquista desta cidade foi, sem dúvida, um dos sonhos de D. Afonso 
V
40
, e por isso se entende que, ao ocupar a cidade sem disparar um único tiro, já no final da 
campanha de 1471, o rei tenha sentido alguma mágoa por não ter podido colher em Tânger a 
honra do cavaleiro conquistador
41
. 
Tânger era, em 1471, uma cidade prestigiada e com um passado fundacional mítico 
que remontava ao período Clássico. Era, além disso, uma cidade de grandes dimensões, que a 
dada altura poderá ter contado com 30.000 moradores, e que em 1437 fora impossível cercar 
por completo, dada a dimensão da urbe. Implantada junto à praia, dispunha de taracenas e 
abrigos para navios. Os seus muros estavam pautados por torres, e no ponto mais alto 
dominava a alcáçova fortificada
42
. 
Contudo, não seria este o alvo da armada portuguesa. Rui de Pina diz-nos que «nom 
se achou no Reyno o soprimento que era necessario»
43
, ou seja, faltavam meios ao reino para, 
                                                          
38
 ROSENBERGER, 1987, pp. 65-67; O reindo de Granada não estava então em condições de prestar auxílio ao 
sultanado de Fez, dados os seus próprios problemas internos, pelo que não representaria uma ameaça para o 
ataque português de 1471; Cf. ARIÉ, 1992. 
39
 Em 1509 a vila de Arzila, há muito sobre domínio português, é avisada por uma cáfila de mercadores, 
possívelmente judeus, oriunda de Alcácer Quibir, de que o sultão de Fez planeia cercar a vila; RODRIGUES, 
1915, vol. I, cap. VIII, p. 37. 
40
 COSTA, 2009, pp. 31-32. 
41
 PINA, 1977, Cap. CLXVII, p. 825. 
42
 Cf. CORREIA, 2008, pp. 203-211; Vejam-se as figuras 3 e 4, presentes nos anexos. 
43
 PINA, 1977, Cap. CLXII, p. 818. 
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naquele momento, conquistar Tânger. Não nos parece que esta seja a razão para o abandono 
da ideia de conquistar Tânger naquela ocasião pois, como veremos mais adiante, os meios 
organizados para esta campanha foram meticulosos e de grande dimensão e custo, pelo que 
seriam certamente suficientes para, pelo menos, assediar Tânger, à semelhança do que fora 
feito, por exemplo, em 1463-1464. As razões que acabaram por levar D. Afonso V a 
considerar Tânger como um alvo de conquista inviável foram antes outras. 
O conselho régio certamente se opunha à decisão do rei, por muitos dos seus membros 
terem ainda bem vivas as memórias das campanhas fracassadas contra Tânger de 1437 e 
1463-1464. D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto, camareiro-mor do rei e seu conselheiro, 
era uma homem cuja opinião acarretava um grande peso
44
, sobretudo no que a assuntos 
militares dizia respeito, dada a sua vasta carreira militar
45
. De acordo com esta experiência, 
D. Álvaro, bem como muitos outros membros do conselho do rei, certamente se terão oposto 
ao lançamento de novo ataque contra Tânger. 
Por outro lado, é possível, se não mesmo certo, que D. Afonso V tenha enviado 
espiões a Tânger para recolherem informações acerca das defesas da cidade, antes sequer de 
serem postos em marcha quaisquer tipo de preparativos. No que ao Norte de África diz 
respeito, desde a conquista de Ceuta que se vinha fazendo recurso a homens da confiança 
régia que, disfarçados, se infiltravam no interior da vila ou cidade que se queria tomar por 
forma a avaliar a dimensão e defesas desta
46
. Se tal missão ocorreu – o que nos parece 
provável, ainda que as crónicas não o refiram –, os espiões do rei não poderão ter deixado de 
reparar nas fortes defesas estáticas da cidade, bem como no seu grande número de moradores 
– todos eles defensores em caso de cerco –, pelo que o relatório que apresentassem a D. 
Afonso V certamente desaconselharia um ataque à cidade de Tânger. 
Assim sendo, dado que tanto os membros do conselho régio, muitos dos quais 
guerreiros veteranos, como os prováveis espiões enviados pelo rei, demonstravam os entraves 
que se colocavam à conquista de Tânger, D. Afonso V viu-se forçado a mudar o alvo da 
armada que estava em preparação, escolhendo-se então atacar Arzila. No entanto, o rei não 
                                                          
44
 Por isso mesmo algumas das reuniões do conselho régio tiveram lugar, em 1471, nas suas casas de Lisboa, e 
não no paço real da mesma cidade; PINA, 1977, cap. CLXII, p. 818. 
45
 D. Álvaro de Castro participou na expedição malograda de Tânger em 1437; na campanha contra a rainha D. 
Leonor em 1441; na expedição enviada pelo regente D. Pedro a Castela em 1445; numa armada contra corsários 
em 1448; tomou parte na conquista de Alcácer Ceguer em 1458 e na expedição e tentativas de conquista de 
Tânger em 1463-1464; MORENO, 1979, vol. II, pp. 758-763. 
46
 Cf. BARROS, 1990, pp. 104-106; Em 1468 ou 1469, aquando da conquista de Anafé por uma armada 
capitaneada pelo infante D. Fernando, duque de Viseu e Beja e irmão do rei, foi enviado à cidade um espião, 
Álvaro da Gama, que disfarçado de vendedor de fruta a percorreu, por forma a analisar as suas defesas; 
GOMES, 2009, p. 246. 
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perdia a esperança de ainda vir a tornar-se senhor de Tânger num futuro próximo, hipótese 
que o conselho régio apoiava
47
, naquilo que parece ter sido uma política de cerco terrestre 
movida àquela cidade, e que resultou no seu quase completo isolamento. Fosse ou não uma 
política deliberada, iria originar, após a conquista de Arzila, o abandono de Tânger por parte 
dos seus moradores, abrindo assim as portas à ocupação portuguesa
48
. 
Arzila constituiu, em 1471, uma segunda escolha enquanto destino da armada 
portuguesa mas, pelo menos desde 1432, que era conhecida, se não mesmo apontada como 
possível alvo a conquistar, dado que nesse ano foi referida pelo infante D. João no parecer 
que enviou ao irmão, o rei D. Duarte
49
. Mais tarde, já no final campanha marroquina de 1464, 
D. Afonso V pensou em conquistar Arzila, tendo-se preparado para, no mínimo, ver a vila 
antes de partir de volta ao reino, uma vez que a campanha já ia longa e se estava em pleno 
Inverno. As expectativas acabaram por sair frustradas, dado que o rei e os que o 
acompanhavam naquela cavalgada – que já tinha atacado e pilhado várias aldeias – não 
conseguiram atravessar o rio Tagadarte uma vez que tinha chovido e o caudal das águas não 
permitia qualquer travessia. Insatisfeito, D. Afonso V voltou para Ceuta e, mais tarde, veio a 
saber que, se tivesse conseguido atravessar o rio e aproximar-se de Arzila, os governantes 
desta estavam prontos para se renderem sem darem luta, precisamente por saberem que o rei 
tinha desembarcado no Norte de África ao comando de uma hoste
50
. 
Arzila era, antes da conquista portuguesa, uma vila que contaria com uma população 
de entre 5.000 a 7.000 moradores. Os muros dispunham de torreões a intervalos regulares, 
mas careciam de maior resistência, dado que os materiais de que eram fabricados, como a 
taipa, não foram capazes de suster durante muito tempo o disparo da artilharia portuguesa. O 
ponto mais forte era a alcáçova, a que os Portugueses chamaram castelo, e encontrava-se 
junto a uma grande praça onde estava também a mesquita de Arzila. A vila conquistada em 
Agosto de 1471 era substancialmente maior do que aquela que viria a ser ocupada, uma vez 
que por falta de moradores os Portugueses se veriam obrigados a reduzir a área habitada
51
. 
A Arzila enviou o rei, sem dúvida alguma, dois espiões, ainda que em data incerta, 
mas naturalmente anterior à partida da armada a 15 de Agosto de 1471. Tão importante 
missão foi confiada a Vicente Simões, descrito como «homem nas cousas do mar bem 
                                                          
47
 PINA, 1977, cap. CLXII, p. 818. 
48
 Veja-se o capítulo V. 
49
 No seio dos pareceres que D. Duarte tinha pedido a várias figuras do reino, e nos quais se avaliava a 
possibilidade de continuar a expansão norte-africana; DUARTE, 2007, p. 319. 
50
 PINA, 1977, cap. CLV, p. 810. 
51
 A vila foi dividida em duas por um muro chamado «atalho», ficando assim cerca de metade de Arzila 
desabitada; CORREIA, 2008, pp. 174-181; Vejam-se ainda as figuras 1 e 2, presentes nos anexos. 
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esperto», e a Pero d’Alcáçova, escrivão da Fazenda e homem em quem o rei «muyto fiava». 
A sua tarefa era simples: «espiar e ver, assy no que comprya pera o ancorar e desembarcar do 
mar, como pera o assento da terra». Os espiões, que percorreram Arzila disfarçados de 
comerciantes para não levantar suspeitas, tinham sido criteriosamente escolhidos de acordo 
com as suas capacidades: Vicente Simões, mareante veterano, deveria analisar as condições 
do ancoradouro de Arzila, bem como das possibilidades de desembarque no mesmo da hoste, 
e ter em atenção detalhes como a profundidade das águas ou a presença de rochas ou recifes; 
Por seu lado, Pero d’Alcáçova, enquanto detentor da confiança pessoal do rei – certamente 
devido ao ofício que detinha e que o levava a passar muito tempo na presença do rei a 
elaborar documentos –, era enviado para garantir o sucesso da missão, não sendo, de resto, a 
primeira vez que executava uma missão envolta em secretismo
52
. 
Desconhemos a forma que assumiu o relatório feito para o rei pelos seus espiões
53
, 
mas este certamente alertaria para a existência do recife que bloqueava boa parte do porto de 
Arzila e que dificultava a navegação de tal modo que Duarte Pacheco Pereira referia que não 
se devia tentar entrar naquele porto sem se ser guiado por um piloto local
54
. 
As embarcações que, a 21 de Agosto de 1471, naufragaram ao largo de Arzila, 
precisamente por chocarem contra recife, terão sido vítimas não do desconhecimento da 
existência desta barreira natural, que pela sua grande dimensão física não poderia ter 
escapado ao olhar atento dos espiões, mas sim das más condições atmosféricas, sendo que o 
mar revolto arrastou estas embarcações de encontro aos rochedos, dando origem às primeiras 
perdas de vida da campanha
55
. 
Entre finais de 1470 e inícios de 1471 o alvo estava escolhido
56
, e o ataque português 
foi apontado a Arzila. A escolha desta vila como alvo a atacar, em detrimento de Tânger, 
constituiu uma decisão ponderada e consciente do rei, escorada nos conselhos de guerreiros 
veteranos, senão mesmo na experiência do rei que nesta ocasião se sobrepunha ao seu 
                                                          
52
 PINA, 1977, cap. CLXII, p. 818; Já em 1463 Pero d’Alcáçova tinha sido escolhido pelo rei para comunicar, 
em pessoa, a D. Duarte de Meneses, conde de Viana e capitão de Alcácer Ceguer, o plano que então se tinha 
gizado para tentar tomar Tânger; PINA, 1977, Cap. CXLVIII, PP. 797-798. 
53
 O relatório podia ser oral ou escrito, e é possível que contasse com algum desenho ou maquete das defesas de 
Arzila, à semelhança do que tinha feito o prior do Crato em 1415, ao desenhar as defesas de Ceuta fazendo uso 
de uma escudela, areia, fio e favas, e assim respondendo às questões colocadas por D. João I; DUARTE, 2003, 
pp. 397-398. 
54
 Duarte Pacheco refere ainda, em inícios do século XVI, a existência de sinais – mastros com bandeiras 
colocados em terra – que guiavam os navios na entrada do porto; PEREIRA, 1988, pp. 55-56; . No entanto, a 
terem existido já nesta altura tais sinais, estes certamente teriam sido retirados na altura do desembarque 
português, para não facilitar a tarefa ao inimigo português. 
55
 PINA, 1977, cap. CLXIV, p. 820; Veja-se a figura 13, presente nos anexos. 
56
 Acerca das primeiras referências de preparativos para a armada, e portanto também a presumível datação da 
escolha do alvo a atacar, veja-se o capítulo IV. 
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entusiasmo, e nas informações de espiões da sua confiança, não se tratando pois, como afirma 
Rui de Pina, de uma manifesta falta de meios. Arzila não só era considerada como um alvo 
mais fácil de conquistar do que Tânger, como era ainda um elemento do que parece ter sido 
uma política de cerco terrestre, e consequente isolamento, movida contra Tânger, com a 
conquista de praças que rodeavam esta cidade. Diz-nos Rui de Pina que D. Afonso V partia 
para a conquista de Arzila sempre com a vontade de tomar Tânger
57
 e, em Agosto de 1471, a 
sorte sorrir-lhe-ia mesmo, como adiante veremos. Restava ao rei de Portugal começar os 
preparativos para a armada de África. 
 
III – A organização da hoste real 
 
A percepção por parte dos membros do conselho régio de Arzila como um alvo mais 
fácil de conquistar, pelo menos quando comparada com Tânger, não significava que se 
deveria descurar a preparação da armada, sobretudo tendo em conta anteriores expedições 
fracassadas, como a de 1437 contra Tânger. Assim sendo, foram tendo lugar os preparativos 
para garantir o sucesso da armada. Estes certamente decorreriam em simultâneo mas, 
pareceu-nos pertinente dividi-los em dois capítulos diferentes por forma a poder conceder a 
cada um o estudo mais adequado. Neste capítulo estudaremos o recrutamento da hoste para 
tentar a conquista de Arzila, enquanto que no seguinte analisaremos todos os bens e materiais 
– mantimentos, navios etc – que foram angariados para permitirem essa mesma conquista. 
A conquista de Arzila, ocorrida em 1471, inseriu-se num cruzamento entre as 
cronologias tradicionalmente atribuídas às Idades Média e Moderna. Assim, torna-se natural 
que nesta campanha tenham coexistido elementos distintos, alguns dos quais profundamente 
medievais – como os besteiros ou o emprego de aríetes – e outros – como as armas de fogo 




No entanto, os exércitos da Europa deste período eram ainda marcadamente 
medievais. Não existia nada que se assemelhasse a um exército permamente, embora se 
encontrassem já alguns corpos mais ou menos profissionais e especializados, caso dos 
besteiros do conto em Portugal. As hostes eram ainda compostas por guerreiros recrutados ad 
hoc para fazerem face às necessidades específicas de uma campanha em particular. Nas 
                                                          
57
 PINA, 1977, cap. CLXII, p. 818. 
58
 Em termos de bibliografia geral, neste capítulo faremos recurso sobretudo a MONTEIRO, 2003; DUARTE, 
2003; MARQUES, 1987; 
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palavras de João Gouveia Monteiro, o exército medieval era um corpo «pouco homogéneo, 
pouco ou nada habituado a manobrar em conjunto e extremamente compósito»
59
. 
Esta homogeneidade caracterizava-se na existência de diferentes corpos armados que 
se juntavam para formar a hoste régia: os combatentes nobres, os seus servidores e mesnadas 
de homens recrutados nas suas terras; as milícias concelhias, como os aquantiados e os 
besteiros do conto e de cavalo; os contigentes das Ordens Militares de Santiago, Cristo, 
Hospital e Avis; as forças próprias do rei e do príncipe, incluíndo os homens das respectivas 
Casas; e por fim as unidades de homiziados – criminosos que cumpriam serviço militar a 
troco de um perdão do rei – e as companhias de mercenários estrangeiros. Todos estes 
contigentes serão estudados neste capítulo, de acordo com os respectivos contributos 
prestados na conquista de Arzila.  
 
a) A dimensão da hoste: números reais ou empolamento cronístico? 
 
Em 1471 Portugal era um reino pouco povoado, contando com cerca de 900.000 
habitantes
60
. Esta fraqueza demográfica torna-se particularmente evidente quando se compara 
Portugal ao vizinho reino de Castela, que então contaria com uma população de 
aproximadamente 4.5 milhões de indivíduos
61
. Os surtos de Peste Negra – primeiro nas 
décadas de 1340-1350, mas tornando-se depois endémicos e atingindo o reino ao longo de 
todo o século XV – bem como a guerra contra Castela – que durou, entre períodos de maior 
ou menor actividade militar, entre 1383 e 1431 – deram origem a uma quebra demográfica 
singificativa que só no final da centúria de Quatrocentos seria ultrapassada
62
. 
Os próprios governantes de Portugal tinham noção de que o reino se encontrava, ainda 
em meados do século XV, relativamente despovoado, e que essa falta de mão-de-obra se 
reflectia, de forma negativa, nas campanhas que eram lançadas contra o Norte de África
63
. 
Esta escassez humana era particularmente sentida em regiões mais isoladas, como o lugar de 
Vera Cruz, ao qual o rei concedeu sucessivos privilégios, em 1463, 1471 e 1473, por forma a 
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 Cf. MONTEIRO, 2003, p. 192. 
60
 RODRIGUES, 2009, pp. 120; Para a elaboração deste sub-capítulo seguimos, sobretudo, o estudo atrás citado. 
61
 VALDEÓN, 1981, pp. 94-95; Embora este estudo possa estar, dado o avanço da historiografia espanhola, 
desactualizado, continua a servir para demonstrar a diferença de escala entre a população portuguesa e a sua 
congénere castelhana. 
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 Só no final do século se conseguiu atingir uma população de cerca de 1.5 milhões de habitantes, um número 
semelhante ao registado antes do início da crise do século XIV; Cf. RODRIGUES, 2009, pp. 101-120. 
63
 O infante D. Pedro, no seu parecer enviado ao rei D. Duarte em 1436, afirmava que o reino se encontrava de 
tal modo despovoado que não seria possível, naquela altura, encontrar homens e mulheres em número suficiente 





. Também através do lançamento de perdões gerais a Coroa tentava 
combater os despovoamento
65
. Estes serviam não só para povoar regiões raianas mais 
inóspitas, mas também para obter combatentes para tomarem parte em expedições militares
66
. 
Apesar da crise demográfica, quando D. Afonso V reuniu a hoste portuguesa em 
1471, esta tinha a capacidade de ser, por razões que agora analisaremos, mais numerosa do 
que as hostes reunidas em reinados anteriores. Por um lado, desde pelo menos a década de 
1460 que o crescimento demográfico era claro
67
, o que significava que existiriam mais 
homens disponíveis para recrutar. Por outro, a grande maioria dos homens do reino podiam 
ser recrutados para tomarem parte na armada. 
A nobreza era tradicionalmente obrigada a servir o rei na guerra, por ser o corpo 
social a quem, de acordo com o modelo das Três Ordens, cabia o papel de guerreiros, de 
bellatores
68
. Além da obrigação de serviço devido ao rei, também a busca de mercês régias 
incitava a fidalguia a servir ao comando dos seus contigentes armados. Em 1471, a grande 
maioria da nobreza do reino, senão mesmo toda, acompanhou o rei, como veremos mais 
adiante. Muitos destes indivíduos receberiam mercês como forma de agradecimento pelos 
serviços prestados naquela ocasião. 
O clero estava isento de servir na guerra dadas as suas funções, mas ainda assim 
muitos clérigos, alguns dos quais grandes senhores, continuavam a servir em campanhas
69
. 
Vários bispos serviram o rei a Arzila em 1471, como por exemplo D. João Galvão, bispo de 
Coimbra, cujo serviço foi recompensado com a atribuição do título de conde de Arganil
70
. 
Quanto às camadas mais baixas da sociedade, e que constituiam grande parte desta, o 
serviço militar era prestado enquanto o corpo o permitisse. A idade de serviço militar seria 
relativamente fluída, embora limitada, grossomodo, à idade que ia dos 18 aos 70 anos
71
. A 
aposentação apenas parece ter sido comum para os vassalos régios, que a podiam requerer do 
rei aos 70 anos. No entanto, muitos destes indivíduos recebiam-na por mercê régia mesmo 
                                                          
64
 A outorga de privilégios sucessivos demonstra como mesmo este método não era totalmente eficaz; Cf. 
FONSECA, PINTO e LENCART, 2013, pp. 129-137. 
65
 Como o perdão geral lançado em 1440; FONSECA, PINTO e LENCART, 2013, p. 109. 
66
 DUARTE, 1993, vol. I, p. 594. 
67
 . Nas cortes de 1472, por exemplo, davam-se graças pelo crescimento populacional, e este viria mesmo a 
acentuar-se ao longo das décadas de 1480 e 1490; RODRIGUES, 2009, p. 120. 
68
 Sobre o modelo societário das Três Ordens, que percorre todo o período Medieval e Moderno até ao fim do 
Antigo Regime, veja-se DUBY, 1994. 
69
 Em 1437 D. Álvaro de Abreu, bispo de Évora, tomou parte na expedição contra Tânger e nela desempenhou 
um papel activo, envergando armas temporais contra o inimigo; MOREIRA, 2009, pp. 74-77. 
70
 Desde 1471 que D. João Galvão se entitulava conde de Santa Comba; DURÃO, 2002, p. 41. 
71
 Em carta enviada à cidade de Évora em 1471, enquanto o rei se encontrava em Arzila, o duque de Bragança 
ordenava a todos os homens entre os 18 e os 70 anos que se preparassem para servir na guerra caso fosse 
necessário; DH, p. 125; Já em 1478, em carta enviada à cidade de Lisboa, o príncipe D. João ordenava que se 
preparassem para a guerra todos os homens entre os 18 e os 60 anos; DAL, p. 316. 
15 
 
sem ter atingido essa idade, fosse por servirem o rei de alguma forma
72
, fosse por serem 
doentes ou físicamente incapazes
73
. Quanto aos restantes indivíduos, como os aquantiados, a 
aposentação não estava garantida, pelo que tinham que a pedir ao rei e convencê-lo da justeza 
do seu pedido por forma a obterem tão desejada dispensa
74
. De facto, o serviço militar era um 
encargo muito pesado, pelo que a grande maioria dos indivíduos se tentava isentar dele, 
recorrendo, as mais das vezes, ao apoio dos senhores ou fidalgos que, junto do rei, 
intercediam em nome dos seus servidores para obterem essa dispensa. Exemplo disso mesmo 
é Fernão Vasques, morador na Arrentela, termo de Almada, que foi recebido enquanto 
vassalo régio, e prontamente aposentado mesmo sem ter atingido os 70 anos, por ter servido 
em Arzila com Álvaro de Junas, cavaleiro, criado e amo da Casa Real
75
. 
Além destes apoios, D. Afonso V podia ainda contar com a participação na armada de 
pelo menos 1162 homiziados
76
. Oriundos de todo o reino, procuravam servir o rei por forma 
a obterem um perdão por crimes cometidos. D. Afonso V ordenara mesmo que fosse lançado 
um perdão geral por forma a conseguir recrutar um maior número de combatentes
77
. 
A junção destes apoios levava a que todo o reino participasse na armada que visava 
conquistar Arzila, e que ao longo de um ano vinha sendo preparada
78
. De resto, existem 
documentos que comprovam a participação na mesma de indivíduos oriundos de todas as 
comarcas, e mesmo da ilha da Madeira e de Ceuta: Fernando Afonso era morador em 
Melgaço
79
, na comarca de Entre-Douro-e-Minho; Afonso Álvares era natural da aldeia de 
Vale de Prados, termo de Bragança
80
, comarca de Trás-os-Montes; João Afonso, Pedro 
Eanes, João Eanes e Rodrigo Eanes que, ao que tudo indica eram familiares, moravam todos 
na aldeia da Benespera, no termo da Guarda
81
, comarca da Beira; Fernão Lopes era natural de 
Eiras, no termo de Coimbra
82
, na comarca da Estremadura; Afonso Lourenço, natural de 
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 Aposentação que, não raras vezes, era atribuída após o serviço numa campanha. Exemplo disso mesmo é 
Álvaro Sem-Medo, escudeiro e vassalo régio que, por participar na conquista de Arzila, é aposentado mesmo 
sem ter atingido os 70 anos; Carta régia, Lisboa, 07.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 
223v. 
73
 Gil Eanes, vassalo régio morador no Lumiar, era aposentado, em 1469, por ter atingido os 70 anos e por ser 
aleijado; Carta régia, Lisboa, 20.07.1469, in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 31, fl. 69v. 
74
 Exemplo disso mesmo é Afonso Moutinho, aquantiado em cavalo raso, que pede ao rei, com o apoio dos 
frades do mosteiro da Batalha, a aposentação por ter 70 anos. O pedido é aceite pelo rei; GOMES, 2002, vol. I, 
pp. 13-14. 
75
 Carta régia, Lisboa, 03.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 35v, 
76
 Veja-se o Quadro nº1 presente nos anexos. 
77
 Veja-se, Carta régia, Santarém, 28.04.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 38. 
78
 Veja-se o capítulo II. 
79
 Carta régia, Lisboa, 12.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 27, fls. 71-71v. 
80
 Carta régia, Lisboa, 26.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 107. 
81
 Carta régia, Tânger, 07.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 17. 
82





, e Estêvão Terreiro, de Moura
84
, eram ambos originários da comarca de Entre-Tejo-
e-Guadiana; Nuno Martins morava em Lagos
85







 e Rodrigo Álvares
89
, eram moradores na 
Madeira; E por fim, Rui Gomes, escudeiro do conde de Vila Real, morava em Ceuta
90
. 
Com a junção de todos estes apoios, D. Afonso V foi capaz de recrutar 23.000 
homens de combate para o auxiliarem na conquista de Arzila. Este número foi apresentado 
por D. Vasco de Ataíde, prior do Crato nas suas memórias sobre o reinado afonsino
91
, e 
parece-nos mais credível que os dados apresentados por Rui de Pina, que refere uma hoste de 
30.000 homens
92
, pelas legendas das Tapeçarias de Pastrana, que referem igualmente 30.000 
homens
93
, e mesmo que Damião de Góis, que no entanto se aproximou mais do valor 
apresentado pelo prior, ao indicar uma hoste composta por 24.000 homens de combate e 
serviço, sem contar com marinheiros
94
. 
 Ao contrário de Rui de Pina, D. Vasco de Ataíde não era um oficial régio e não tinha, 
portanto, necessidade de empolar números por forma a engrandecer os feitos da Coroa que 
servia. Igual propósito serviam as Tapeçarias de Pastrana, ao referirem – e acima de tudo 
representarem – um exército ideal e quase perfeito, pelo que, enquanto elemento de 
propaganda régia, devem ser fortemente questionadas. Damião de Góis parece ter tentado, de 
facto, obter a verdade acerca da dimensão da hoste que conquistou Arzila. As dificuldades 
que enfrentou enquanto o tentava fazer levaram-no a criticar as ocultações de Rui de Pina
95
. 
Se a população de Portugal fosse de, como referimos, cerca de 900.000 habitantes, 
então não julgamos ser demasiado grande uma hoste que contasse com 23.000 homens. 
Dividindo pela metade a população entre homens e mulheres – a realidade seria algo 
diferente, é certo – então Portugal disporia de uma população masculina a rondar os 450.000 
indivíduos. Assim sendo, 23.000 homens correspondem apenas a 5% do total da população 
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 Carta régia, Lisboa, 03.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 1. 
84
 Carta régia, Lisboa, 31.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 98v. 
85
 Carta régia, Lisboa, 20.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fls. 43v-44. 
86
 Carta régia, Lisboa, 13.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 34. 
87
 Carta régia, Lisboa, 25.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 119. 
88
 Carta régia, Lisboa, 29.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 27v. 
89
 Carta régia, Lisboa, 30.12.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 97-97v. 
90
 Carta régia, Lisboa, 24.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 75. 
91
 PROVAS, tomo II, parte I, p. 23; As memórias terão sido escritas entre 1481 e 1483, por o prior referir que D. 
Afonso V já faleceu, o que ocorreu no primeiro desses anos, e por afirmar que o duque de Bragança é ainda D. 
Fernando, sendo que este haveria de ser decapitado em 1483. 
92
 PINA, 1977, cap. CLXIII, p. 820. 
93
 DP, vol. III, p. 103, doc. 76. 
94
 Damião de Góis era, conforme afirmou na sua crónica, conhecedor das memórias de D. Vasco de Ataíde, pelo 
que tal semelhança entre os números apresentados por ambos era natural; GÓIS, 1790, cap. XXI, p. 58. 
95
 GÓIS, 1790, cap. XXVI, p. 67. 
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masculina do reino. Ainda que seja impossível contabilizar o número de indivíduos 
demasiado jovens ou demasiado idosos para participarem, os inválidos, os clérigos e os 
privilegiados isentos do serviço militar, julgamos ter sido possível a D. Afonso V recrutar 
23.000 homens de combate para conquistar Arzila. Em 1471, D. Juan Pacheco, marquês de 
Vilhena, referia que o rei de Portugal era capaz de recrutar uma hoste de 16.000 homens, 
entre 4.000 homens de cavalo e 12.000 homens de pé
96
. Seria uma hoste equilibrada, e que 
permitia avançar por território castelhano, mas sem desguarnecer por completo as defesas de 
Portugal. Tratando-se Arzila de um alvo distante, era possível utilizar um maior números de 
tropas, dado que não era expectável que o reino viesse a ser atacado enquanto D. Afonso V se 
encontrava em Marrocos, ao contrário do que sucederia durante uma guerra contra Castela. 
A Coroa portuguesa estava também, ao que tudo indica, relativamente rotinada no 
levantamento de hostes de dimensão considerável
97
. Para a conquista de Ceuta, em 1415, os 
números não são fáceis de calcular, mas a hoste portuguesa parece não ter alcançado os 
20.000 combatentes
98
. Para a campanha contra Tânger, em 1437, o exército idealizado 
deveria ter sido composto por 14.000 homens, mas apenas 6.000, ou seja 43% do total, 
chegaram a desembarcar no Norte de África
99
. Para a conquista de Alcácer Ceguer, em 1458, 
D. Afonso V fez-se acompanhar por uma hoste de 22.000 homens
100
. Em 1475, com o início 
da guerra pelo trono castelhano, o rei português foi acompanhado por cerca de 20.000 
homens
101
. Apenas a campanha de 1437 contou com uma fraca aderência de guerreiros, o que 
é explicável dada a ausência do rei, que permaneceu no reino. 
Assim sendo, e dado os argumentos já expostos, julgamos que 23.000 homens é o 
número mais correcto para a hoste reunida em 1471. Encontra-se algo longe daquele 
apresentado por Rui de Pina, ainda que admitamos que seja possível a hoste chegar aos 
30.000 homens, se se lhe juntar as tripulações de todas as embarcações fretadas, muitas das 
quais compostas por estrangeiros. Se as tripulações fossem compostas por, ao todo, 7.000 
homens, então, ao dividir este valor pelo total das embarcações presentes na campanha, 338, 
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 QUADRO, vol. III, pp. 107-108; Julgamos os valores apresentados pelo marquês castelhano dignos de 
crédito, uma vez que este negociava com Luís XI de França por forma a garantir a formação de uma aliança 
entre aquele reino, Portugal e os aliados castelhanos de D. Afonso V, nos quais D. Juan Pacheco se incluía. 
Dadas estes circunstâncias, difícilmente o marquês empolaria os números da hoste portuguesa, sob pena de 
iniciada a guerra pelo trono de Castela, todas as expectativas do rei francês se verem defraudadas. 
97
 MONTEIRO, 2003, pp. 205-207. 
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 Os números apontados por Ruy Dias de Vega, espião aragonês na corte de D. João I, indicam um total, 
bastante elevado, de 18.600 a 19.000 homens; MONTEIRO, 2003, pp. 205-207. 
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 COSTA, 2009, pp. 219-223. 
100
 Números de D. Vasco de Ataíde; PROVAS, tomo II, parte I, p. 22; De acordo com Damião de Góis, foram 
26.000 os homens recrutados para aquela mesma campanha; DUARTE, 2003, p. 425. 
101
 DUARTE, 2003, p. 375. 
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alcança-se uma média de 20 homens por navio. Este é um número que nos parece plausível, 
sobretudo se for tido em conta que existiam tipos bastante diferentes de embarcações, desde 
grandes naus e urcas até pequenas barcas de carretos
102
. Estas tripulações, pelas suas funções, 
não seriam combatentes activos durante a campanha. Assumindo que a hoste seria composta 
por 23.000 combatentes, então cada navio transportaria, em média, 68 homens, número a 
nosso ver realista. Vejamos então, nos sub-capítulos seguintes, como era, de facto, composta 
a hoste que em 1471 conquistou Arzila. 
 
b) Os nobres e as suas mesnadas 
 
Neste período a nobreza – ou seja os guerreiros por excelência
103
 – combatia pelo rei 
não apenas devido a ligações de raíz vassálica, por deter terras doadas pela Coroa, mas cada 
vez mais por ser paga para servir na hoste régia ao comando de determinados contigentes de 
homens recrutados nas terras onde detinha jurisdição
104
. A par do pagamento desses 
estipêndios em dinheiro – as chamadas contias –, a nobreza tinha ainda a hipótese de, a partir 
de 1415, exercer a sua função guerreira no Norte de África, uma vez que a conquista de 
Ceuta tinha aberto as portas à presença portuguesa na região. O serviço à Coroa nesta região 
não só permitia aos indivíduos nobres cumprir a sua função primacial, o exercício das armas, 
como lhes permitia ainda a obtenção de riquezas, fruto do saque e pilhagem de aldeias 
muçulmanas, o incremento da sua honra pessoal e do prestígio da sua linhagem, como ainda 




No Norte de África, tal como em todas as guerras, os nobres faziam-se acompanhar 
pelos seus dependentes: vassalos, criados, homens-de-armas, escudeiros e cavaleiros da casa, 
enfim, servidores de todo o género. Idealmente todos os nobres eram senhores, possuíndo 
património de onde tiravam rendas que lhes permitiam viver de acordo com a sua condição, 
manter séquitos – mais ou menos numerosos – e recrutar contigentes armados. Contudo, nem 
toda a nobreza possuía património – próprio ou legado pela Coroa –, o que obrigava 
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 Veja-se o sub-capítulo dedicado ao fretamento de navios. 
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 Toda a sua educação é vocacionada para o exercício das armas, desde os jogos marciais como as justas, até à 
caça e à montaria; Cf. MARTINS, 2013, pp. 19-30; Veja-se ainda MONTEIRO, 2003, pp. 212-215. 
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 Estas alterações no modelo de serviço nobre na guerra foram surgindo, em Portugal, ao longo da segunda 
metade do século XIV; MONTEIRO, 2003, pp. 192-193. 
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RODRIGES, 2011, pp. 75-76; Inicialmente a nobreza demonstrar grande relutância em permanecer em 
Marrocos, e só começa a ganhar verdadeiro interesse naquela região após o exemplo bem sucedido da ascenssão 
social de D. Pedro de Meneses, conde de Vila Real; Cf. CAMPOS, 2004. 
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determinados nobres a integrar as Casas de fidalgos mais ricos e poderosos
106
. Relativamente 
à conquista de Arzila, sabemos terem estado presentes nesta campanha – por existirem 
documentos que o comprovam – servidores de determinados nobres. Alguns destes 
indivíduos afirmavam terem servido na companhia dos seus senhores, como por exemplo 
Fernão Rodrigues, criado de Gomes Borges-o-Moço, escudeiro da Casa Real
107
.  
Dada a natureza das relações entre senhores e vassalos, era natural que os servidores 
que participaram na conquista de Arzila o tenham feito sob o comando dos homens que 
serviam, embora não o referissem na documentação onde eram privilegiados ou perdoados de 
crimes. Ou seja, é pela presença na tomada de Arzila de, por exemplo, Lopo Eanes Pimentel, 
escudeiro, que podemos deduzir que o senhor que servia, Álvaro Pires de Távora
108
, também 
terá estado presente em Marrocos nesta ocasião. É ainda de particular interesse que Lopo 
Eanes Pimentel fosse um fidalgo que servia um nobre mais poderoso. De facto, era referido 
enquanto homem fidalgo numa carta de privilégio que o rei passou aos seus caseiros, 
lavradores, amos e apaniguados das comarcas de Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes, e 
isto por o dito Lopo Eanes ter estado pronto para servir na guerra
109
. Ou seja, Lopo Eanes 
Pimentel, fidalgo, tinha património e servidores próprios, mas que não seriam suficientes para 
o seu sustento, pelo que servia ainda enquanto escudeiro de Álvaro Pires de Távora. Por fim, 
esta carta de privilégio seria, certamente, a recompensa dada pelo rei a Lopo Eanes Pimentel 
pelos serviços prestados em Arzila, uma vez que foi concedida numa data, 12 de Outubro de 
1471, em que se vivia ainda no rescaldo da conquista desta vila. 
Assim, fazendo uso deste método de análise, é possível afirmar que, em 1471, nas 
vésperas da partida para o Norte de África, toda a nobreza do reino, do mais importante 
senhor ao mais pobre dos escudeiros fidalgos, e sem esquecer os senhores eclesiásticos, se 
colocou junto do rei D. Afonso V disposta a servi-lo. A presença do rei e do príncipe nesta 
campanha foi, sem dúvida, o motivador principal de tão grande participação nobre, que assim 
não só cumpriu o seu dever para com a Coroa, como também recebeu – certamente de acordo 
com o esperado – importantes mercês por serviços prestados. Deste modo, todos os nobres 
titulares do reino tomaram parte na conquista de Arzila, excepção feita aos dois maiores: o 
duque de Viseu e Beja, D. João, e o duque de Bragança, D. Fernando. É a participação destas 
Casas na campanha de Arzila que analisaremos em primeiro lugar. 
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108
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Em 1471 a Casa ducal de Viseu-Beja encontrava-se encabeçada por uma criança, o 
duque D. João, que herdara do pai, o infante D. Fernando, a maior casa senhorial do reino
110
. 
A morte prematura de D. Fernando, em 1470, poderia significar o arredar da Casa de Viseu-
Beja de novas aventuras africanas – este infante sempre fora um entusiasta da guerra em 
Marrocos –, uma vez que o duque era agora uma criança e que a sua Casa teria que ser gerida 
em seu nome
111
. Por seu lado, a Casa de Bragança, a segunda maior do reino, era gerida pelo 
duque D. Fernando, um veterano das guerras africanas
112
. Homem idoso, a sua vetusta idade 
escusava-o do serviço militar, mas ainda assim pediu ao rei para o deixar tomar parte na 
armada de 1471 pois «seu coraçam e devaçam nom enfraquecia»
113
. O rei, dispensando o 
duque de nova campanha militar, acabou por o encarregar do governo de Portugal enquanto 
estivesse ausente em África, uma posição de grande responsabilidade e prestígio
114
. A 
documentação coeva demonstra que, ainda que os dois duques não tenham participado na 
expedição, tanto a Casa de Viseu-Beja como a Casa de Bragança deram importantes 
contributos em termos de homens para a campanha de 1471. 
Relativamente ao ducado de Viseu, nem a circunstância da menoridade do duque 
impediu a participação na conquista de Arzila de homens ligados ao ducado, num total de 28 
indivíduos apurados através da análise da documentação da chancelaria de D. Afonso V. Este 
é, para esta campanha, o maior número de servidores ligados a uma só Casa senhorial, o que 
indicia a capacidade recrutadora dos duques de Viseu
115
. Assim sendo, vejamos quem eram 
estes homens, que acompanhavam o rei numa campanha militar, apesar da ausência do 
senhor que serviam. Eram escudeiros: Álvaro Mendes, morador em Linhares
116
; Álvaro de 




; Vicente Álvares Bravo, morador 









                                                          
110
 Sobre a figura do infante D. Fernando, a sua Casa senhorial e os seus servidores, bem como o papel por estes 
desempenhado até à ascensão ao trono de D. Manuel I (1495-1521), veja-se COSTA, 2011, pp. 42-60. 
111
 A tutorial do jovem duque e dos seus irmãos foi entregue à sua mãe, D. Beatriz, filha do infante D. João e 
neta do rei D. João I; Cf. COSTA, 2011, pp. 62-64. 
112
 Sobre esta figura veja-se DÁVILA, 2009. 
113
 PINA, 1977, cap. CLXIII, p. 819. 
114
 Veja-se o capítulo III da presente dissertação. 
115
 Já em ocasiões anteriores a Casa de Viseu-Beja demonstrou ser capaz de levantar uma hoste considerável. 
Em 1468 ou 1469, quando o infante D. Fernando saqueou Anafé, fez-se acompanhar por 10.000 homens, a 
grande maioria dos quais seriam, sem dúvida, recrutados nas terras do seu ducado, sobretudo tendo em conta 
que o rei não tomava parte na expedição; PINA, 1977, cap. CLX, p. 816 
116
 Carta régia, Tânger, 06.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 7v. 
117
 Carta régia, Lisboa, 25.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 22. 
118
 Que afirma ser escudeiro e ter sido criado do infante D. Fernando; Carta régia, Lisboa, 22.10.1471 in 
IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 68v. 
119
 Carta régia, Lisboa, 25.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 101. 
120
 Que além de escudeiro fora ainda criado e moço de capela do infante D. Fernando; Carta régia, Lisboa, 
28.10.1471, in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 83v. 
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; Vasco Gonçalves, morador em 
Setúbal
125
; Mendo Afonso, conselheiro régio
126
; Fernando de Almeida, alcaide de Pombal
127
; 
Rui Fernandes, morador em São Vicente da Beira
128
; Afonso de Matos, morador em Castelo 
de Vide
129
; e Rui Fernandes
130
. 
Relativamente aos criados, eram eles: Pêro Camelo
131
; Pedro Afonso de Barros, 
morador em Alferrara, termo de Palmela
132





; Luís d’Azevedo, fidalgo
135
; e Rui Lopes da Horta, cavaleiro
136
. 
Por fim, os fidalgos e cavaleiros ligados à Casa de Viseu-Beja: Nuno da Cunha, 
cavaleiro
137
; Gil da Cunha, fidalgo
138





; Luís Eanes de Aguiar, cavaleiro
141
; e Rui Pereira, fidalgo
142
. Um 
caso singular refere um tal Álvaro Eanes que se assumia enquanto espingardeiro do infante 
D. Fernando
143
, num claro sinal de que não apenas a Coroa se preocupava em ter junto de si, 
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 Carta régia, Lisboa, 31.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 130v. 
122
 Carta régia, Lisboa, 11.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fls. 51-51v. 
123
 Carta régia, Lisboa, 19.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 23. 
124
 Além de escudeiro fora ainda criado do infante D. Fernando; Carta régia, Lisboa, 20.11.1471 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 47. 
125
 Carta régia, Lisboa, 04.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 49-49v. 
126
 Este indivído é ainda mencionado enquanto marechal. Marechal do ducado de Viseu? Porque o marechal do 
reino é, neste período, sempre um membro da linhagem dos Coutinho; Carta régia, Tentúgal, 29.05.1472 in 
IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 101v. 
127
 Alcaide apenas em substituição do seu irmão, Lopo Botelho; Carta régia, Lisboa, 25.11.1472 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 121v. 
128
 Não é certo que este escudeiro tenha servido D. Fernando, uma vez que se refere apenas ter referido um 
infante. Mas, em função da vila onde habita, será certamente escudeiro de D. Fernando, ou quando muito do 
infante D. Henrique, por ambos terem sido duques de Viseu; Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 113v. 
129
 Carta régia, Lisboa, 08.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 31v-32. 
130
 Carta régia, Lisboa, 29.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 128v. 
131
 Carta régia, Tânger, 08.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 12v-13. 
132
 Carta régia, Lisboa, 18.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 48-48v. 
133
 Carta régia, Lisboa, 31.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 80v. 
134
 Carta régia, Lisboa, 31.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 96-96v. 
135
 Carta régia, Lisboa, 29.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 93v-93; Sendo 
claramente identificado como fidalgo não deixa, ainda assim, de ser criado do duque, o que demonstra como a 
pequena nobreza servia, muitas vezes, a nobreza titular. 
136
 Carta régia, Lisboa, 06.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 33. 
137
 Carta régia, Lisboa, 03.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 110. 
138
 Carta régia, Lisboa, 29.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 87. 
139
 Carta régia, Lisboa, 01.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 57. 
140
 Carta régia, Évora, 04.01.1473 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fls. 13v-14. 
141
 Carta régia, Évora, 10.12.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fls. 264-264v. 
142
 Desconhecemos se se trata do mesmo Rui Pereira já referido; Carta régia, Évora, 18.01.1472 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fls. 11v-12. 
143
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 82. 
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e prontos para a guerra, homens treinados no uso das armas mais avançadas do período, as 
armas de fogo portáteis como as espingardas
144
. 
Como referimos, esta foi a Casa senhorial que, de acordo com a amostra presente na 
chancelaria de D. Afonso V, contribuiu com mais homens para a armada de conquista de 
Arzila. Dada a falta de outras fontes, não é possível conhecer a dimensão real dos contigentes 
levantados pelos homens do duque, mas sem dúvida que seriam de uma dimensão apreciável. 
Em todo o caso, este contributo é superior ao da própria Casa de Bragança, pelo menos de 
acordo com a documentação de chancelaria. Esta é, de resto, uma circunstância algo 
supreendente, sobretudo se tivermos em conta que o duque de Bragança enviou nesta 
expedição os seus quatro filhos varões, fazendo-os acompanhar, naturalmente, de contigentes 
armados compostos por grande número de combatentes, enquanto que a Casa de Viseu-Beja 
não contribuiu com nenhum dos elementos da sua linhagem – por serem todos crianças. 
Como antes foi dito, o duque de Bragança não tomava parte na expedição e ficava 
encarregue de governar o reino na ausência do monarca. Para o desempenho desta importante 
tarefa certamente terá desejado contar com boa parte dos homens de sua Casa. No entanto, e 
dado que todos os filhos varões do duque – D. Fernando, D. João, D. Afonso e D. Álvaro – 
tomavam parte na expedição, o velho duque não deixou de enviar alguns dos seus homens 
para acompanharem os filhos, não só enquanto forma de demonstração do poder da Casa de 
Bragança, mas também, e de forma mais pragmática, para garantirem a segurança dos 
herdeiros do duque, ainda que estes possuíssem servidores próprios. Assim se compreende a 
presença na conquista de Arzila de Diogo do Vale, escudeiro do duque morador na 
Batalha
145
, João Vaz Lordelo, também escudeiro de D. Fernando e ainda vassalo régio
146
 e 
Vasco Eanes, criado da duquesa D. Constança de Noronha
147
. 
Os filhos do duque de Bragança tiveram, de resto, papéis relevantes na expedição, de 
acordo com a sua condição social e, certamente, também de acordo com as respectivas 
capacidades organizativas e marciais. 
A D. Fernando, herdeiro do ducado de Bragança, coube o recrutamento e a 
organização dos homens da comarca de Entre-Douro-e-Minho, além do comando da armada 
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 Já o infante D. Henrique, tio e pai adoptivo de D. Fernando, tinha contado com espingardeiros na sua Casa, 
num sinal de que havia plena percepção das mudanças que se íam operando em termos de tecnologia militar. De 
facto, de acordo com a carta de quitação passada a 5 de Julho de 1464 a Fernando Afonso, escudeiro da Casa 
Real e criado do infante D. Henrique, temos notícia de que, na altura em que faleceu, em 1460, este infante 
pagava a moradia a um espingardeiro de nome Jorge; DP, vol. III, p. 43, doc. 29. 
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 Carta régia, Lisboa, 30.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 57. 
146
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 81v-82. 
147
 Carta régia, Lisboa, 06.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 13-13v; A condessa era 
a viúva idosa do primeiro duque de Bragança, D. Afonso, bastardo do rei D. João I. 
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que, tendo partido do Porto, conduziu estas gentes a Lisboa, onde se reuniram com a restante 
frota real em inícios de Agosto de 1471
148
. A escolha de D. Fernando é compreensível à luz 
não só da sua origem familiar, mas também devido aos seus atributos pessoais. O duque de 
Guimarães era um importante senhor na região, e era filho de um senhor ainda mais 
poderoso, o duque de Bragança, pelo que ambos moveriam uma grande influência regional, o 
que facilitava a tarefa de recrutamento de homens. Por outro lado, D. Fernando era o fidalgo 
de maior prestígio a partir daquela região para integrar a expedição contra Arzila, daí ser 
natural que o comando da armada que partiria do Porto lhe fosse confiado. Já em Arzila, o 
duque de Guimarães parece ter sido um dos principais instigadores da recusa de D. Afonso V 
em negociar a rendição de Arzila da primeira vez que os moradores desta tentaram entabular 
conversações com os sitiadores
149
. 
Nesta campanha ter-se-á feito acompanhar por um séquito numeroso, condizente com 
a sua posição social, e do qual restam alguns vestígios documentais. No final da campanha, o 
duque, usando da sua posição privilegiada junto do rei, conseguiu uma quantidade apreciável 
de mercês para os homens que o tinham servido. Assim sendo, temos informações relativas à 
presença no Norte de África de um fidalgo da sua Casa, Fernão Pereira
150
, dois cavaleiros, 
Vasco Fernandes de Caminha
151
, e Luís Eanes da Veiga
152
, bem como quatro escudeiros, 






, e Gonçalo 
Álvares, este último morador em Guimarães
156
. Também um seu criado tomou parte na 
armada, de nome João Dias, morador em Guimarães
157
, bem como um físico que serve a sua 
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 PINA, 1977, cap. CLXIII, p. 819. 
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 PB, pp. 515-517; A notícia escrita por Jean de Wavrin, que servia para elucidar o duque da Borgonha, Carlos, 
o Temerário, primo de D. Afonso V, acerca da vitória obtida em Arzila e da ocupação de Tânger, é uma fonte 
bem fundamentada, uma vez que o seu autor afirma no início do documento ter retirado todas as informações de 
cartas que foram enviadas à duquesa viúva, D. Isabel, mãe do duque Carlos e tia do rei português, por D. Joana, 
infanta de Portugal. De resto, este documento é elaborado a pedido da duquesa viúva. 
150
 Foram-lhe doadas vítaliciamente, por morte de seu pai Gonçalo Pinto, as terras de Pendelhe e Paço; Carta 
régia, Tânger, 10.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 24. 
151
 Nomeado recebedor-mor das coisas e dinheiros de Ceuta, Tânger e outras vilas de África para a cidade do 
Porto e comarca de Entre-Douro-e-Minho; Carta régia, Tânger, 06.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. 
Afonso V, liv. 22, fl. 26; Foram-lhe ainda doados os bens de Afonso Rodrigues de Bacalar, escudeiro morador 
em Valença, por este se ter recusado a servir na armada de conquista de Arzila na embarcação capitaneada por 
João da Silva; Carta régia, Lisboa, 07.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 127. 
152
 Nomeado para o cargo de sobre-juiz da Casa do Cível de Lisboa, em substituição de Filipe Eanes, cavaleiro 
da Casa Real, que foi aposentado; Carta régia, Arzila, 30.08.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 
22, fl. 8v. 
153
 Carta régia, Lisboa, 07.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 31. 
154
 Carta régia, Lisboa, 01.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 115-115v. 
155
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 46v. 
156
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fls. 121-121v. 
157
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 87v. 
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Casa, um tal de Mestre Abaz, judeu
158
. Existem ainda referências a indivíduos recrutados nas 
terras do ducado de Guimarães: Afonso de Borrainho, lavrador
159
, morador em Penela, e João 
Eanes, morador na honra da vila de Marim
160
.  Por fim, refira-se João Vasques de Souto, 
morador no julgado de Vermoim
161
, que apesar de, aparentemente, ser um indivíduo de 
condição social mais baixa, foi recompensado, e isto por ser próximo do duque e pelos 
serviços prestados em Arzila. 
Quanto a D. João, senhor das Alcáçovas, do Cadaval e do Redondo
162
 e futuro 
condestável e marquês de Montemor-o-Novo, também existem referências à presença deste 
fidalgo, além de homens da sua Casa, na conquista de Arzila. Quando D. Afonso V pensou 
enviar a armada que apontava a Arzila para combater os Ingleses, como resposta aos mais 
recentes ataques de pirataria no Canal da Mancha, foi a D. João que confiou o comando da 
armada que era constituída por «carracas e muytas naaos grossas, e outros navyos pequenos 
em grande numero»
163
. D. João acabou por desempenhar um papel decisivo na campanha de 
1471, ao garantir ao rei que Tânger tinha sido, de facto, abandonada pelos seus moradores
164
. 
De resto, os seus serviços seriam recompensados com a atribuição, feita logo a 30 de Outubro 
de 1471, do senhorio de Montemor-o-Novo
165
. 
A acompanhar D. João nesta campanha estiveram: Martim Rodrigues
166
 e Pero 
Fernandes
167
, escudeiros, e Nuno Pinto
168
, criado de D. João, bem como Pedro Afonso Mira, 
um seu apaniguado que era aquantiado em cavalo e armas
169
. Parece-nos ainda significativo 
que já nesta altura as ligações de D. João ao Alentejo fossem claras, dado que três dos seus 
quatro servidores residiam naquela região. 
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 Que recebe, a pedido do duque de Guimarães, o cargo de escrivão da câmara dos judeus de Lisboa, em 
substituição de Mestre Abraão, físico régio que faleceu na conquista de Arzila; Carta régia, Arzila, 30.08.1471 
in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 20v. 
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 Carta régia, Lisboa, 21.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 150. 
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 Carta régia, Lisboa, 30.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 14. 
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 João Vasques de Souto é recebido por vassalo régio e de imediato aposentando, mesmo sem ter alcançado os 
70 anos, com todas as honras, privilégios, liberdades e franquezas dos vassalos aposentados; Carta régia, Sintra, 
06.11.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 205v. 
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 FONSECA, 2010, pp. 18-29. 
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 PINA, 1977, cap. CLXII, pp. 818-819; Como vimos, esta armada punitiva contra Inglaterra não chegou a ter 
lugar, pelo que foi redireccionada para a conquista de Arzila, ficando assim a capitania de D. João sem qualquer 
efeito. 
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 PINA, 1977, cap. CLXVII, pp. 824-825; Assunto que abordaremos com maior detalhe no capítulo V. 
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 A atribuição do ofício de condestável viria mais tarde, em 1473, sendo possívelmente desse ano também a 
atribuição do título de marquês de Montemor; FONSECA, 2010, pp. 31-38. 
166
 Carta régia, Lisboa, 28.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 69-69v. 
167
 Carta régia, Lisboa, 28.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 70. 
168
 Carta régia, Lisboa, 23.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 45. 
169
 Este indivíduo é isento do serviço militar por ter acompanhado D. João na campanha, o que demonstra que 
este terá intercedido junto do rei para que o seu servidor fosse agraciado com uma mercê; Carta régia, Évora, 
16.03.1473 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 81v. 
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D. Afonso, conde de Faro, também participou na expedição de conquista de Arzila, 
seguindo o exemplo dos irmãos D. Fernando e D. João. Jean de Wavrin, na notícia que 
escreve sobre a conquista de Arzila, refere que uma primeira tentativa de comunicação entre 
os moradores de Arzila e o rei português é mediada por um tal de «conte de Forron
170
», que 
dada a semelhança entre as palavras «Forron» e Faro julgamos ser o conde D. Afonso. Nesta 
conquista participou um seu criado, Fernão Pinheiro
171
, e um cavaleiro da sua Casa, Fernão 
Lemos, que por seu lado foi acompanhado por pelo menos um seu amo, João Gabriel, que 
também era vassalo régio, e que pela participação na conquista de Arzila foi aposentado
172
. 
Refira-se ainda um indivíduo cuja fidelidade não é clara: Fernão da Mesquita, cavaleiro
173
, 
referido enquanto servidor da Casa de D. Afonso, sem no entanto se especificar que D. 
Afonso. Poderá tratar-se do conde de Faro, ou de D. Afonso de Vasconcelos, conde de 
Penela, pelo que permanece a dúvida. 
Por fim, D. Álvaro, chanceler-mor também integrou a campanha contra Arzila, 
embora se desconheça o papel que desempenhou. Tratava-se não só de um filho do duque de 
Bragança mas também de um importante oficial régio, pelo que a sua presença junto do rei 
numa conquista em Marrocos era mais do que natural. Mem Gonçalves, de Évora
174
, e Rui 
Dias, de Torres Vedras
175
, eram dois escudeiros identificados como servindo o chanceler-mor 
e cuja presença na conquista de Arzila se encontra documentalmente comprovada. 
Face aos contributos para a hoste régia oferecidos pelas duas maiores Casas senhoriais 
do reino, restava aos restantes nobres titulares, grandes senhores eclesiásticos e fidalgos de 
alguma monta, um papel menor, mas que não deixa de ser relevante, pelo que o analisaremos. 
Em 1471, D. Pedro de Meneses, conde de Vila Real, era não só um veterano da guerra 
no Norte de África mas também um homem próximo do rei
176
. Temos notícia da sua 
participação na conquista de Arzila através da presença na mesma de vários servidores seus: 
João Gonçalves
177
 e Gonçalo Cordeiro
178
, cavaleiros; Rui Gomes, de Ceuta
179
, Gonçalo 
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, Diogo Lopes, de Leiria
181
, e Tristão Fernandes
182
, todos eles escudeiros. Já 
Vicente Dias, de Leiria era referido como sendo escudeiro e criado do conde de Vila Real
183
, 
enquanto que Pero do Carvalhal era um seu pajem
184
. Por fim Afonso Botelho, criado do 
conde de Vila Real, filho de um cavaleiro da Casa do mesmo conde também ele chamado 
Afonso Botelho, que pelos serviços prestados na conquista de Arzila, e a pedido expresso do 
próprio D. Pedro de Meneses, vai receber do rei, a partir de Janeiro de 1475, uma tença anual 
de 4.000 reais brancos
185
. A presença do conde de Vila Real na conquista de Arzila seria 
assim mais significativa não tanto pelo séquito que o acompanhou – que terá certamente sido 
considerável tendo em conta que encontramos registos documentais da presença na expedição 
de oito servidores seus – mas antes pelas mercês régias que este conde obteve do monarca 
para agraciar os bons serviços prestados pelos homens de sua Casa, do qual o referido Afonso 
Botelho, servidor de segunda geração da Casa de Vila Real, era um exemplo claro. 
Também D. Afonso de Vasconcelos e Meneses já tinha adquirido experiência nos 
campos norte-africanos
186
 quando, em 1471, acompanhou o rei na conquista de Arzila. Do 
seu papel na campanha nada se sabe, mas é certo que lá esteve, uma vez que, pouco depois do 
término desta, a 24 de Outubro, seria agraciado pelo rei com a atribuição do título de conde 
de Penela
187
. D. Afonso fez-se acompanhar, naturalmente, por um séquito próprio, do qual 
chegaram até nós alguns nomes: João Gonçalves
188












 e Lopo Dias
194
, escudeiros. Por fim, um indivíduo já antes referido e que tanto 
poderá ser servidor de D. Afonso de Vasconcelos e Meneses, como de D. Afonso de 
Bragança, conde de Faro, pelas razões já antes explicadas. Referimo-nos pois a Fernão da 
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. Parece-nos, contudo, mais provável que seja servidor deste D. 
Afonso, por o seu título ser então mais recente do que o de D. Afonso, conde de Faro, e como 
tal poder ser natural que não figurasse ainda nas cartas régias. 
D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto, foi um dos nobres em maior destaque 
durante a conquista de Arzila, tendo-lhe sido confiado pelo rei um importante papel durante 
toda a operação de cerco. A entrega de tais responsabilidades ao conde de Monsanto ter-se-à 
devido à vasta experiência militar acumulada por este fidalgo ao longo de décadas
196
. No 
capítulo IV analisaremos com maior detalhe as acções D. Álvaro durante o cerco de Arzila, 
onde virá a falecer. Por agora, salientemos os nomes dos servidores, num total de 12, que o 
acompanharam em 1471
197





; André de Bairos, de Coimbra
200












 e Pero Coutinho
206
 que além de escudeiros eram ainda criados do conde. Já João 
Cordeiro
207
 e Diogo Gil, de Sintra
208
, eram referidos apenas como criados do conde. 
De entre os vários servidores de D. Álvaro de Castro, o caso de Pero Coutinho, 
escudeiro e criado do dito conde, afigura-se de maior interesse, pois ao que tudo indica este 
indivíduo comandou ele mesmo um séquito próprio. É o que se entende quando Vicente 
Eanes e Álvaro Eanes, moradores na Azinhaga, termo de Santarém, referem ter servido sob 
as ordens de Pero Coutinho durante a conquista de Arzila
209
. Este contingente – cuja 
dimensão real desconhecemos – sem dúvida que se integrou na mesnada do conde de 
                                                          
195
 Carta régia, Lisboa, 14.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 52; Carta régia, Lisboa, 
21.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 57v. 
196
 MORENO, 1979, vol. II, pp. 758-763; Experiência já antes referida no capítulo I. 
197
 Todos estes servidores – excepção feita a João Gouveia – poderiam ser servidores não de D. Álvaro, mas sim 
de D. João de Castro, seu filho e herdeiro, uma vez que nos documentos onde são referidos apenas afirmam 
servir o conde de Monsanto. 
198
 Este indivíduo é recompensado pela sua participação na conquista de Arzila com o recebimento por vassalo 
régio e imediata aposentação, apesar de não ter alcançado ainda a idade limite de 70 anos; Carta régia, Sintra, 
07.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 51v. 
199
 Carta régia, Lisboa, 16.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 20v. 
200
 Carta régia, Lisboa, 31.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 14v. 
201
 Carta régia, Lisboa, 14.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fls. 26-26v. 
202
 Carta régia, Lisboa, 21.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 73v. 
203
 Carta régia, Évora, 09.03.1473 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fls. 83-83v. 
204
 Carta régia, Lisboa, 28.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 81v. 
205
 Carta régia, Lisboa, 18.02.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 49v. 
206
 Carta régia, Lisboa, 12.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 65; Carta régia, Lisboa, 
16.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 65. 
207
 Carta régia, Lisboa, 11.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 38v. 
208
 Carta régia, Lisboa, 16.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 50. 
209
 Ambos recebem, pelos serviços prestados, isenção do pagamento de impostos concelhios, do direito de 
pousada, do serviço em ofícios e encargos concelhios, de irem com presos ou dinheiro, de serem tutores ou 
curadores de órfãos, de serem besteiros e de servirem na guerra por terra ou mar; Carta régia, Lisboa, 
16.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 65. 
28 
 
Monsanto, num caso que demonstra como a mobilização da grande nobreza trazia consigo o 
recrutamento da restante nobreza do reino, bem como o de muitos outros homens
210
. 
Refiram-se, por fim, dois indivíduos que poderão ter sido servidores de D. Álvaro de 
Castro, embora na documentação apenas fossem referidos enquanto servidores de um D. 
Álvaro: Pero Lourenço, morador em Portalegre, e Gomes Eanes, tanoeiro de Lisboa. Ambos 
receberam os mesmo privilégios pela participação na conquista de Arzila
211
. 
 D. João Coutinho, jovem conde de Marialva, foi, a par de D. Álvaro de Castro, conde 
de Monsanto, uma figura de grande importância na conquista de Arzila, vindo aí a perder a 
vida, como mais adiante veremos. Apenas encontrámos referência documental a um seu 
criado, de nome João Lopes
212
. Existe ainda referência à participação na expedição de 
Fernando Coelho, morador em Pinhel, que é referido enquanto antigo criado de D. Vasco 
Fernandes Coutinho
213
, conde de Marialva, portanto o falecido avô de D. João. 
Desconhecemos, no entanto, em que mesnada nobre serviu este indivíduo, embora seja de 
crer que tenha permanecido ao serviço dos condes de Marialva, e como tal tenha ingressado 
nas forças de D. João Coutinho. 
D. Francisco Coutinho acompanhou o irmão mais velho, D. João Coutinho, na 
expedição a Arzila, e aí lhe viria a suceder no condado de Marialva, após a morte deste nos 
combates que tiveram lugar na mesquita da vila. O serviço e morte do irmão acabaram por 
valer a D. Francisco a entrega dos bens deste, naquilo que constituiu, por vontade régia, uma 
excepção à Lei Mental
214
. Relativamente aos servidores de D. Francisco, apenas conhecemos 
o nome de um seu criado, Estêvão Gonçalves
215
. 
Outros membros da linhagem dos Coutinho serviram na conquista de Arzila, como o 
marechal e conselheiro régio, D. Fernando Coutinho, O Velho
216
, que na ausência do 
condestável – o já referido duque de Viseu, D. João – era a mais elevada autoridade militar da 
expedição, logo a seguir ao próprio rei
217
. Assim, além de ser lógico que o marechal do reino 
acompanhe o rei numa tão importante expedição militar, a presença em Arzila de pelo menos 
                                                          
210
 Cf. MONTEIRO, p. 193. 
211
 Isenção de servir na guerra, por terra ou mar, excepto se na companhia do rei ou do príncipe, além da isenção 
do pagamento dos impostos concelhios, de ir com presos ou dinheiro, de ser tutor ou curador, e do direito de 
pousada. É ainda concedida permissão de porte de armas; Carta régia, Lisboa, 03.10.1471 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 16, fl. 142. 
212
 Este indivíduo assume-se como criado do conde de Marialva, sem no entanto especificar se se refere a D. 
João ou a D. Francisco Coutinho. Cremos, no entanto, que se refere ao primeiro dos condes; Carta régia, Lisboa, 
26.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 67v. 
213
 Carta régia, Tentúgal, 17.06.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 257v. 
214
 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 823. 
215
 Carta régia, Lisboa, 05.12.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 67v. 
216
 LL, 1956, p. 192; Sobre esta figura veja-se MORENO, 1980, vol. II, pp. 775-778. 
217
 MONTEIRO, 2003, p. 217. 
29 
 
um escudeiro de D. Fernando Coutinho, de nome Mendo Afonso, está documentalmente 
comprovada
218
. Dois filhos do marechal também terão estado presentes em Arzila: D. Álvaro, 
que se fazia acompanhar por um escudeiro chamado João Lopes; e D. Diogo, que se fazia 
igualmente acompanhar por pelo menos um escudeiro, um tal de Pero Fernandes
219
. 
Fernão Coutinho, senhor de Celorico de Basto e da Maia
220
, também terá servido em 
Arzila, havendo documentos que comprovam a presença na conquista desta vila de cinco 
escudeiros seus: Fernão Carvalho
221
; João da Maia, morador em Vilela no termo do Porto
222
; 
Duarte Lopes, de Ponte, termo de Cernancelhe
223
; João Rodrigues, morador em Celorico de 
Basto e que além de escudeiro era tabelião nessa vila
224
; e Pero Lopes, escudeiro e criado
225
. 
Terá sido um contigente significativo
226
 aquele que este fidalgo terá comandado na conquista 
de Arzila, sendo, de resto, bem condizente com o seu estatuto de conselheiro régio
227
 e tio-
avô do conde de Marialva, D. João Coutinho
228
. Fernão Coutinho era, em 1471, um indivíduo 
idoso
229
, mas que ainda assim não deixava de integrar a hoste régias, certamente movido pelo 
seu orgulho nobiliárquico e pelo desejo de obter uma qualquer mercê régia que pudesse legar 
aos filhos. De facto, o seu primogénito, Gonçalo Vasques Coutinho, participou mesmo nesta 
expedição, acompanhado por um escudeiro de nome Álvaro Vieira, morador em Óbidos
230
. 
Outro nobre titular que tomou parte na conquista de Arzila foi D. Henrique de 
Meneses, conde de Valença e capitão de Alcácer Ceguer
231
. Em 1471, coube a D. Henrique o 
comando das embarcações oriundas de Alcácer Ceguer e do Algarve, que se reuniram em 
Lagos para aí se juntarem à armada real
232
. Boa parte da guarnição de Alcácer Ceguer – num 
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total ideal de 400 homens pagos a soldo pela Coroa
233
 – terá acompanhado o seu capitão na 
campanha contra Arzila, dado que os poucos que não o fizeram mais tarde se queixaram ao 
rei
234
. Após a conquista de Arzila, D. Henrique de Meneses foi nomeado seu capitão, a que se 
seguiu, ainda em 1471, a outorga de novos benefícios por parte do rei, como o quinto dos 
tributos dos mouros de Arzila e seu termo
235
. 
Mas não só os nobres titulares ou os familiares destes acompanharam o rei na 
conquista de Arzila em 1471. Toda a fidalguia do reino se apressou a aproveitar a 
oportunidade de serviço à Coroa, em busca de prestígio e mercês régias. 
João Rodrigues de Sá, conselheiro régio e alcaide do Porto, era um fidalgo com 
comprovada experiência militar
236
. Na conquista de Arzila terá participado ao comando de 
um numeroso contigente armado, tendo em conta não só a sua participação na conquista de 
1458, mas também o número de dependentes que sabemos terem-no acompanhado em 1471, 









 e Sebastião Fernandes
241
. 
O alcaide do Porto fez-se ainda acompanhar por três «homens» seus: João Gonçalves 
Correiro
242
, João de Sedellos
243
 e Afonso Torres Correiro
244
; e por quatro criados: João de 
Sá
245
, Pero de Brancas
246
, Pero de Cubas
247
 e João Álvares
248
, sendo que estes dois últimos 
indivíduos eram também barbeiros. 
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Leonel de Lima eram um importante fidalgo que combinava a experiência militar 
obtida no Norte de África com a importância que detinha no reino
249
. A sua presença em 
Arzila é atestada pelo serviço de seis escudeiros seus na conquista desta vila, cinco dos quais 
são moradores em Ponte de Lima, o que demonstrava a importância deste fidalgo naquela 






; Pero Nunes, 





 e João Soares
255
. No caso específico de João Soares 
refere-se que os serviços prestados na conquista de Arzila foram feitos na companhia do seu 
senhor. Por fim, refira-se ainda João Vasques, morador em Viana de Caminha, que na 
documentação era referido enquanto mestre e piloto da nau de Leonel de Lima
256
, o que 
demonstra que este fidalgo tinha ao seu serviço, pelo menos, uma embarcação, que 
certamente o terá transportado a si e à sua gente para tomar parte, junto do rei, na conquista 
de Arzila e na ocupação de Tânger. Pelo local de morada deste seu piloto se vê a dimensão da 
presença senhorial dos Lima no Norte do reino. 
Como recompensa pelo seu serviço em Arzila, Leonel de Lima foi agraciado com a 
doação vitalícia do senhorio de Vila Nova de Cerveira e seu termo
257
.  Este fidalgo era assim 
prova clara de que o serviço militar no Norte de África, sobretudo aquele feito em companhia 
do rei, era uma fonte de benesses para a nobreza e para os seus apaniguados, uma vez que 
cinco dos sete servidores que em cima referimos foram recompensados com mercês pelos 
serviços prestados na conquista de Arzila
258
. Não só Leonel de Lima era recompensado com 
mercês régias pelo seu serviço em Arzila, como ainda conseguia, junto do rei, mercês para os 
seus servidores, e tudo isto por um serviço prestado já com cerca de 70 anos de idade
259
. 
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 Carta régia, Lisboa, 21.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 50v. 
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 João Soares, Pedro Eanes, Pedro Rodrigues e Gonçalo Eanes recebem privilégios e honras dos vassalos 
régios, ainda que não o sejam. 
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 Este fidalgo viria a falecer em 1495 com cerca de 90 anos; CARVALHO e DINIZ, 2004, p. 263. 
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Rui de Sousa, conselheiro régio, foi outro nobre de meia-idade
260
 não titulado que viu 
a sua participação na conquista de Arzila generosamente recompensada por D. Afonso V, 
pois logo a 29 de Outubro de 1471 o rei doou-lhe vitalíciamente a vila de Sagres e seu 
termo
261
. Consigo serviram três criados: João Nunes
262
, Diogo de Beja
263
 e Martim Afonso 
Coronheiro, morador em Évora
264
. 
Rui Lobo, fidalgo da Casa Real e corregedor régio na cidade de Lisboa, foi outro 
fidalgo que demonstrou, de forma bastante clara, como o serviço militar era um garante de 
mercês régias. Isto porque quatro indivíduos diferentes foram privilegiados não só pelos 
serviços prestados na conquista de Arzila, mas também por serem declaradamente próximos 
de Rui Lobo
265
: Pero Martins, morador em Santo António, termo de Lisboa; Fernão Martins, 
do Tojal; João Vasques, curtidor e João Dias, pescador, ambos moradores em Lisboa
266
. 
Todos estes indivíduos, ainda que possam ter servido sob outro senhor ou capitão, na altura 
de requererem do rei uma mercê apontaram a sua proximidade a Rui Lobo, um indivíduo que 
era membro da Casa Real
267
, e como se vê, próximo do rei. 
Lopo de Almeida, conselheiro régio, vedor-mor da Fazenda e futuro conde de 
Abrantes, foi outro fidalgo que, pelos serviços prestados à Coroa, beneficiou da confiança 
régia
268
. A sua participação na conquista de Arzila foi recompensada com a atribuição de uma 
licença para nomear os coudéis das coudelarias de Abrantes e Torres Novas
269
. Fez-se 
acomapnhar por pelo menos dois indivíduos:  Diogo Belo, escudeiro de Portalegre
270
, e 
Álvaro Acenso, escudeiro da Casa Real que desempenhava as funções interinas de alcaide de 
Chaves em nome de Lopo de Almeida
271
. 
                                                          
260
 Rui de Sousa teria 48 anos em 1471, tendo nascido algures em 1423, e falecido, em Toledo, em 1498, sendo 
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 Todos estes indivíduos são referidos num mesmo documento; Carta régia, Lisboa, 12.10.1471 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 84. 
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 Recebia, desde 14 de Março de 1468, uma tença no valor de 14.000 reais; Carta régia, Santarém, 12.04.1468 
in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 28, fl. 11v. 
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 Não só acompanhou D. Leonor, irmã do rei, a Itália, no momento em que esta partiu para se casar com o 
imperador Friedrich III da Alemanha, como foi nomeado mordomo-mor da rainha D. Joana, A Excelente 
Senhora. Por estes serviços, bem como pela sua participação nas campanhas norte-africanas, será elevado a 
conde de Abrantes em 1476; Cf. MORENO, 1980, vol. II, pp. 698-706. 
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 Carta régia, Tânger, 06.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 13v. 
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 Carta régia, Lisboa, 02.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fls. 16-16v. 
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Relativamente à média nobreza, existem provas documentais da participação na 
conquista de Arzila de 43 cavaleiros
272
: 25 destes indivíduos eram homiziados e como tal 
serão abordados num próximo sub-capítulo, enquanto que os outros 13 eram referenciados 
pelos seus servidores, em cartas de perdão ou privilégio, o que sucede na maioria dos casos, 
ou em cartas próprias de privilégio. 
Assim, deixando de fora os 25 homiziados, sabemos da participação na conquista de 
Arzila dos seguintes cavaleiros: Tomás Luís de Chaves, cavaleiro da Casa Real
273
; Álvaro de 
Junas, cavaleiro, criado e amo da Casa Real
274
; Nuno da Cunha, cavaleiro da Casa do duque 
de Viseu
275
; Álvaro de Teives, cavaleiro da Casa Real
276
; Martim Lemos, cavaleiro da Casa 
Real
277
; Diogo Lopes de Azevedo, cavaleiro da Casa Real e pai de Diogo de Azevedo, 
fidalgo da Casa Real
278
; João Garcês, cavaleiro da Casa Real e escrivão da Fazenda
279
; 
Afonso Botelho, cavaleiro da Casa do conde de Vila Real e pai de Afonso Botelho, criado do 
dito conde
280
; Rui Fonseca, cavaleiro da Casa Real
281
; Diogo Rodrigues, cavaleiro da Casa 
Real
282
; Afonso da Costa, cavaleiro e alcaide-mor de Leiria
283
; Fernão de Abreu, cavaleiro
284
; 
Francisco Teles, cavaleiro da Casa Real
285
; João Sanchez, cavaleiro do marquês de Cádiz
286
; 
Luís Eanes da Veiga, cavaleiro da Casa do duque de Guimarães
287
; Vasco Fernandes de 
Caminha, cavaleiro da Casa do duque de Guimarães
288
; Diogo Robalo, cavaleiro da Casa 
Real
289
; e Diogo de Barros, cavaleiro da Casa Real
290
. 
Todos estes cavaleiros podiam dar importantes contributos militares para a hoste régia 
fazendo-se acompanhar por contigentes próprios e pelos seus familiares. Vejam-se alguns 
exemplos: Martim Lemos surgia referenciado na documentação como pai de António Lemos, 
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 Sobre a pertença dos cavaleiros à média nobreza veja-se MARQUES, 1987, pp. 247-248. 
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12.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 134v. 
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 Carta régia, Coimbra, 13.09.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 196v. 
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 Carta régia, Arzila, 27.08.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 47v. 
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 Carta régia, Arzila, 30.08.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 8v. 
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 Carta régia, Tânger, 06.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 26. 
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 Carta régia, Tânger, 08.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 86v. 
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 Carta régia, Tânger, 13.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 16, fl. 144. 
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sendo este seu filho privilegiado com o direito de usar o escudo do pai. Este privilégio vinha 
no seguimento do serviço de Martim Lemos na conquista de Arzila com espingardeiros e 
homens com uma urca
291
. Já Fernão da Banha, cavaleiro morador em Loulé, fez-se 
acompanhar na conquista de Arzila por três filhos – Lisuarte de Andrade, Fernão da Banha-o-
Moço e Nuno de Andrade
292
 – e por pelo menos um seu criado, de nome Gonçalo Vasques 
Tristão
293
. Fernão da Banha fez-se assim acompanhar de um séquito composto por filhos e 
servidores e que, certamente, terá sido mais numeroso do que indicado na documentação. Por 
fim, refiram-se Vasco da Gama, Álvaro da Gama e Gonçalo Cordeiro, todos eles cavaleiros e 
moradores em Olivença, que foram perdoados, mais os seus homens, por agredirem um outro 
morador dessa vila, de nome Vasco Miguéis, precisamente por terem servido em Arzila
294
. 
Quanto aos escudeiros, na conquista de Arzila estiveram presentes, ao todo, 237. 
Destes, 195 eram homiziados, que num próximo sub-capítulo analisaremos, e os restantes 42 
eram ou privilegiados, ou indivíduos perdoados mas sem terem sido inscritos no Livro dos 
Homiziados. 
Dado que os nomes destes indivíduos se encontram presentes nos Quadros nº 1, 2 e 3, 
presentes em anexo, seria desnecessário – e consumiria demasiado espaço –  repeti-los todos 
aqui, pelo que nos limitamos a referir alguns desses escudeiros: Pero Vasques, escudeiro da 
Casa Real e criado da rainha de Castela
295
, D. Joana, irmã do rei D. Afonso V; Álvaro Sem-
Medo, escudeiro e vassalo régio
296
; Bartolomeu Serrão, escudeiro de D. Pedro de Noronha, 
escrivão das sisas régias, contador e requeredor do número de Torres Vedras
297
; Gomes 









 e João Soares
302
, escudeiros de Leonel de Lima, conselheiro régio; João de Gouveia, 
escrivão, antigo escudeiro e criado do conde de Monsanto
303
; Pero Coutinho, escudeiro do 
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; João Vasques, escudeiro e juiz das sisas régias
305
; Gil Cordeiro, 
escudeiro da Casa Real e antigo escudeiro do infante D. Henrique
306
; Diogo Dias, escudeiro e 
tabelião na cidade de Évora
307
; João Dias, escudeiro da rainha D. Joana
308
 etc. Como se pode 
perceber pela amostra que em cima deixamos escrita, muitos escudeiros desempenhavam 
outro tipo de funções. Por isso mesmo alguns destes indivíduos eram, além de escudeiros, 
juizes, tabeliães, criados etc. Pela sua participação na conquista de Arzila e na ocupação de 




Os escudeiros ó em casos excepcionais teriam séquitos próprios, ao contrário do que 
acontecia com os cavaleiros. Gomes Borges-o-Moço é um desses escudeiros que possuía 
séquito próprio, sendo acompanhado na conquista de Arzila por um seu criado, de nome 
Fernão Rodrigues
310
. Também Pero Coutinho, escudeiro do conde de Monsanto, já antes 
referido, terá liderado um séquito próprio. 
Estes indivíduos eram, no entanto, a excepção à regra, uma vez que a maioria dos 
escudeiros se viam obrigados a servir senhores mais poderosos, como, por exemplo, João 
Ascenso, morador em Beja, escudeiro de Artur de Brito
311
, ou ainda Garcia Gonçalves, 
morador no Alandroal, escudeiro de Fernão Teles
312
. Não deixavam de existir, no entanto, 
alguns escudeiros que aparentam não ter tido senhor
313
, e que na armada de Arzila eram ao 
todo 39, como Luís Gonçalves, morador em Alcácer do Sal
314




Cavaleiros e escudeiros seriam, portanto, capazes de reunir séquitos próprios que, 
integrando a hoste régia, poderiam ascender a largas centenas ou alguns milhares de 
combatentes. Façamos um exercício hipotético: Se cada um dos 43 cavaleiros de que temos 
conhecimento terem participado na conquista de Arzila tiver sido acompanhado por outros 
dois indivíduos, num total de três lanças – uma estimativa modesta – então alcançamos um 
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inícios do século XV, 2360 das 3200 lanças de cavalaria que aquele rei queria ter permanentemente disponíveis; 
MONTEIRO, 2003 p. 194. 
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total de 129 indivíduos. Se juntarmos estes 129 combatentes aos 237 escudeiros, contando 
estes como escudeiros de uma lança apenas – que seriam mesmo a maioria, ainda que não 
todos – obtemos um total de 366 combatentes. Um número naturalmente reduzido, tendo em 
conta que somente uma pequena porção dos cavaleiros e escudeiros que serviram em Arzila 
se encontram contemplados na documentação da chancelaria régia, mas que ainda assim 




Por fim, refira-se o contributo prestado pelos grandes senhores eclesiásticos na 
conquista de Arzila. Este serviço era motivado por dois factores igualmente importantes: por 
um lado, o dever de serviço ao rei dos indivíduos que desempenhavam importantes cargos 
palatinos ou de administração
317
; por outro, a maioria dos grandes senhores eclesiásticos, 
sobretudo arcebispos e bispos, eram membros da nobreza, filhos e irmãos de senhores laicos, 
ou mesmo em alguns casos descendentes de outros grandes senhores da Igreja. Assim, 
enquanto membros da nobreza, estes grande senhores tendiam a acompanhar os familiares 
laicos em expedições militares além de, em tempos de paz, tentarem emular o modo de vida 
da fidalguia
318
. Assim sendo, e tendo em conta os vários precedentes da presença de grandes 
senhores eclesiásticos em campanhas militares
319
, estiveram presentes na conquista de Arzila 
dois arcebispos e vários bispos, sendo que cada um destes indivíduos certamente terá 
comandado um importante contigente armado. 
D. Jorge da Costa, arcebispo de Lisboa, foi o principal prelado a acompanhar D. 
Afonso V em 1471. Feito bispo de Évora em 1463, e logo no ano seguinte arcebispo de 
Lisboa, era um homem que partilhava um certo nível de intimidade com D. Afonso V
320
. 
Apesar da sua idade – passaria já dos 60 anos – acompanhou o rei em 1471, ainda que a sua 
biógrafa, Manuela Mendonça, não o refira
321
. Cremos, no entanto, que tão importante figura 
do reinado afonsino, e que mesmo antes da partida da armada tinha sido responsável pela 
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 Muitas das vezes equipados com armas que nem lhes pertenciam, e que eram retiradas aos aquantiados, 
conforme indicam sucessivas queixas em cortes; SOUSA, 1990, vol. II, p. 366. 
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 Exemplo disso é D. João Galvão, que desde 1464 foi vedor-mor das obras e escrivão da puridade de D. 
Afonso V; DURÃO, 2002, p. 43. 
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 Tome-se o exemplo de D. Frei Rodrigo de Meneses ou de Noronha, membro de uma importante linhagem, 
bispo de Lamego entre 1464 e 1477; MARQUES, 1987, pp. 229-231. 
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 Refira-se, uma vez mais, a participação activa do bispo de Évora no ataque a Tânger de 1437; MOREIRA, 
2009, pp. 74-77. 
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 MENDONÇA, 1991, pp. 31-32. 
321
 Refere apenas o anterior serviço do arcebispo na guerra, quando em 1464 acompanhou D. Afonso V ao Norte 
de África; MENDONÇA, 1991, p. 33. 
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concessão de indulgências aos combatentes
322
, não poderia deixar de acompanhar o rei. Na 
conquista de Arzila estiveram presentes pelo menos três servidores do arcebispo e um seu 
familiar: Nuno Gonçalves, sobrinho de D. Jorge da Costa
323





 e João Besteiro
326
, criados. 
D. Luís Pires, arcebispo de Braga desde 1468
327
, também terá participado na 
conquista de Arzila, fazendo-se acompanhar por um seu escudeiro, Fernando Eanes
328
, e um 
seu criado, Pedro Eanes
329
. Nada se sabe sobre o papel que então terá desempenhado. 
D. João Galvão, bispo de Coimbra, participou na conquista de Arzila ao lado de D. 
Afonso V e fazendo-se acompanhar por pelo menos cinco servidores: Afonso Eanes, um seu 
criado
330






 e Pero 
Vasques
334
, escudeiros. A sua participação na conquista de Arzila não figura nas crónicas 
régias, o que se afigura como estranho, tendo em conta que não só foi uma importante figura 
do reinado afonsino
335
, como foi ainda um dos indivíduos mais ricamente recompensados 
pelo papel desempenhado na conquista de Arzila e ocupação de Tânger. De facto, o papel 
desempenhado pelo bispo de Coimbra na conquista de Arzila valer-lhe-ia a doação, feita a 25 
de Setembro de 1472, do título de conde de Arganil
336
. 
D. João de Azevedo, bispo do Porto, também participou na conquista de Arzila, tendo 
possívelmente acompanhado, inicialmente, o duque de Guimarães na armada que partiu do 
Norte do reino. Foi acompanhado por pelo menos um seu criado, João Cirne
337
.  
D. João, bispo da Guarda
338
, esteve presente na conquista de Arzila fazendo-se 
acompanhar por um seu criado e escudeiro, de nome Afonso Gomes, morador em São 
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. Também D. Frei Rodrigo de Meneses ou Noronha, bispo de Lamego
340
, 
esteve presente nesta campanha, juntamente com um seu criado, Pero Correia
341
 e um seu 




D. Frei Nuno Álvares de Aguiar, prior de S. Vicente de Fora, em Lisboa, participou 
na conquista de Arzila e, logo após a ocupação de Tânger, tornou-se o primeiro bispo 




c) O séquito real 
 
Em teoria, todos os homens do reino eram obrigados a servir o rei na guerra. Ainda 
assim, os reis dispuseram sempre de séquitos próprios, mais ou menos numerosos, compostos 
por homens cuja fiabilidade não devia ser posta em causa. A Casa Real, como a Casa do 
príncipe, integrava uma série de oficiais e servidores que, em tempo de paz ou em campanhas 
militares, cumpriam as suas respectivas funções. Vejamos então qual o papel desempenhado 
pelos homens das Casas do rei e do príncipe na conquista de Arzila. Não nos referimos 
apenas aos fidalgos, cavaleiros ou escudeiros – muitos dos quais já referidos no sub-capítulo 
referente à nobreza –, mas sim também aos servidores que quotidianamente desempenhavam 
os seus ofícios em função das necessidades régias, e que em 1471 acompanhavam o monarca 
na guerra, o que para alguns significou mesmo a morte. 
A pessoa do rei, vértice cimeiro de todo o reino, nunca poderia ser deixada 
desprotegida. Esta afirmação é particularmente significativa no que a D. Afonso V diz 
respeito, uma vez que foi um rei que nunca deixou de se colocar em risco. Exemplo disso 
mesmo foi a sua cavalgada pela serra do Benacofu, em 1464, durante a qual a sua vida esteve 
em risco quando o contigente português foi atacado por forças muçulmanas. Naquela ocasião, 
apenas o sacrifício pessoal de D. Duarte de Meneses, conde de Viana e capitão de Alcácer 
Ceguer, que ficou para trás por forma a permitir a retirada do rei, impediu um desastre
344
. 
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 Este indivíduo não era, como durante muito tempo se julgou, um filho bastardo do rei D. Duarte. Era sim, um 
frade carmelita que pregou no arraial de Tânger em 1437, que em 1441 era provincial da Ordem de Cristo em 
Portugal, e que em 1459 alcançava a mitra, tornando-se bispo da Guarda; DUARTE, 2007, pp. 354-356. 
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Por isso mesmo as Ordenações Afonsinas, no capítulo dedicado à guerra, 
estabeleciam que o rei devia ter uma guarda pessoal, composta por 20 cavaleiros ou 
escudeiros por si criados e que por isso lhe foseem «bem fieeis», comandados por um fidalgo 
ou cavaleiro «d’autoridade» e, claro, igualmente leal
345
. 
Em 1471, D. Afonso V fez-se acompanhar pela sua guarda, como fizera pelo menos 
numa campanha anterior
346
. As guardas pessoais de rei e príncipe serviram, naquela ocasião, 
o propósito particularmente importante de proteger as duas pessoas mais importantes do 
reino, dado que a morte de um, ou de ambos, chegou a ser uma hipótese, pela forma como se 
envolveram pessoalmente nos combates em Arzila. A presença do jovem D. João, de 16 anos, 
no meio da refrega, foi salientada por Rui de Pina na sua crónica, ao referir que a espada do 
príncipe estava «de bravos golpes torcida, e de sangue de infyees em todo banhada»
347
. 
O conselho régio, antevendo uma tragédia, pediu ao rei para não deixar o príncipe 
participar na armada, e o próprio D. João estava consciente dos perigos que corria. No 
entanto, e perante as razões contrárias que lhe foram apontadas, defendeu-se, garantindo que 
a sua juventude não era um impedimento, mas antes uma vantagem, pois permitir-lhe-ia 
aprender desde cedo a fazer a guerra, e que a sua jovem esposa, D. Leonor, esperaria por ele. 
Em simultâneo, lançou um desafio ao pai e ao conselho: ou o deixavam participar enquanto 
príncipe, ou arranjaria forma de participar sem o seu conhecimento, e enquanto simples 
soldado. Após conseguir o apoio, ainda que relutante, de D. Álvaro de Castro, conde de 
Monsanto, D. João apresentou-se perante o rei seu pai para pedir permissão para integrar a 
expedição, o que D. Afonso V, de forma alegre, aceitou. D. João sentiu em 1471 a mesma 
necessidade que outros membros da dinastia de Avis – desde logo os seus avôs, os infante D. 
Duarte e D. Pedro – tinham sentido décadas antes, ao desejarem ganhar as esporas de 
cavaleiro no campo de batalha
348
. 
Qualquer uma das mortes lançaria o reino numa crise dinástica: a morte do rei levaria 
ao trono o príncipe, um jovem de 16 anos, e como tal ainda inexperiente nas questões do 
governo, e que, recém-casado, carecia ainda de herdeiro próprio. Já a morte do príncipe 
poderia ser ainda mais trágica, uma vez que D. Afonso V não tinha mais filhos varões – D. 
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Joana tinha a desvantagem de ser mulher – e portanto ficaria sem herdeiro. O rei não tinha 
sequer perspectivas de vir a conceber mais filhos uma vez que, aos 39 anos, era viúvo há 
mais de década e meia, e nunca demonstrara interesse em voltar a casar. Só o voltou a fazer, 
com a Excelente Senhora, quando lhe pareceu que isso lhe garantiria a Coroa de Castela. 
Em 1471, o cargo de comandante da guarda – o chamado guarda-mor – era 
desempenhado por Rui de Melo
349
. A proximidade e intimidade que mantinha com o rei, 
fruto do cargo que desempenhava, bem como os serviços prestados durante a conquista de 
Arzila, desde logo na protecção da pessoa do rei quando este se colocava no meio dos 
combates
350
, terão valido a Rui de Melo a atribuição da capitania de Tânger, uma importante 
mercê
351
. É já enquanto capitão desta cidade que, a 12 de Setembro de 1471, vai conseguir 
uma mercê para um seu escudeiro morador em Évora, de nome Rui Afonso
352
, aproveitando 
assim a gratidão régia para recompensar um seu servidor. 
Dos 20 escudeiros e cavaleiros que, como vimos, deviam constituir a guarda do rei, 
dois surgiram contemplados na documentação como tendo desempenhado papéis durante a 
campanha de Arzila, ou pelo menos na sua preparação. São eles: Vasco Leite, cavaleiro da 
Casa Real, morador no Porto, e que nesta cidade ajudou aos preparativos da armada, na 
recolha de dinheiro para a compra de carne e pescado
353
. E Pero Lopes, almoxarife de 
Coimbra, que, pelos serviços prestados em companhia do rei durante a conquista de Arzila, 
conseguiu para um seu amo morador em Coimbra, de nome João Lopes, uma mercê régia
354
. 
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referido enquanto escudeiro da guarda régia em 1469; Carta régia, Lisboa, 01.07.1469 in IAN/TT, Chancelaria 
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Relativamente à guarda do príncipe, sabemos o nome de apenas um dos guardas, um 




Os besteiros da câmara régia eram, em semelhança à guarda do rei, um corpo armado 
que devia proteger específicamente a pessoa real, sobretudo no espaço da sua maior 
intimidade
356
. Eram, como o nome indica, homens armados com bestas e que, em semelhança 
ao que faziam em tempo de paz, durante as campanhas militares protegiam a pessoa do rei 
nos momentos mais privados, neste caso não na câmara onde este dormia mas sim na tenda 
ou pavilhão régio montado no arraial. Durante o dia, e em semelhança à guarda pessoal, 
certamente acompanhariam o rei nas suas movimentações. Estes indivíduos eram 
comandados por um oficial próprio, o anadel-mor dos besteiros de câmara, cargo que em 
1471 cabia a João Pires Rombro, criado régio
357
, e que terá acompanhado o rei na conquista 
de Arzila. Assim o indicia a presença de vários besteiros da câmara nesta campanha: Vasco 
Eanes Cayero, de Montemor-o-Velho
358
, João Gonçalves Remulodo, morador em Mora, 
termo de Almada
359
 e Rodrigo Eanes, de Évora
360
. Um outro indivíduo, de nome Pero 
Rodrigues, morador no Machial, termo de Torres Vedras, foi recebido por besteiro da câmara 
régia precisamente pelos serviços prestados no cerco a Arzila
361
. Refira-se ainda Gonçalo 
Fernandes de Asbacado, de Avis, besteiro da câmara do príncipe D. João
362
, o que demonstra, 
uma vez mais, que a Casa do príncipe emulava a Casa do rei seu pai em termos de oficialato. 
O rei, para o desempenho das suas funções diárias – biológicas, governativas etc – 
necessitava de ser acompanhado por uma série de oficiais que o auxiliavam e serviam. Ainda 
que na maioria dos casos não surjam referências à presença destes indivíduos junto de D. 
Afonso V – as crónicas são feitas para relatar os grandes feitos do rei e dos seus nobres, não 
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os afazeres diários dos cozinheiros e despenseiros régios – existem referências documentais 
relativamente à participação de alguns destes indivíduos na conquista de Arzila e na 
ocupação de Tânger. 
D. Afonso V concedeu, a 16 de Maio de 1472, uma tença anual de 20.000 reais 
brancos a João Matela, cavaleiro da Casa Real e mantieiro régio
363
, pela prestação de serviços 
indeterminados mas que, tendo em conta a data de atribuição da mercê – 15 de Outubro de 
1471 – se prenderão com a participação na conquista de Arzila. O serviço de um outro 
mantieiro, Vicente Eanes, foi recompensado com a atribuição à sua viúva, Maria Álvares, de 
uma isenção do direito de pousada
364
. É possível que também este indivíduo tenha 
acompanhado D. Afonso V a Arzila, e ali tenha vindo a falecer. 
Terão sido vários os moços da câmara régia a acompanhar o rei em 1471, dada a 
importância da função que desempenhavam. No entanto, só existe referência a um, Gonçalo 
Teixeira, mas que ainda assim demonstra o seu valimento junto do rei ao conseguir uma 
mercê régia para um seu amo, de nome Afonso Vasques
365
. D. Álvaro de Castro era, em 
1471, camareiro-mor de D. Afonso V. A sua morte durante a campanha garantiu a elevação 
ao cargo Lopo de Albuquerque, camareiro que também esteve presente na conquista de 
Arzila
366
. Também relativamente ao príncipe D. João existe a referência da presença em 
Arzila de um seu moço de câmara, Diogo da Fonseca
367
. Em termos de criados, D. Afonso V 
ter-se-á feito acompanhar por um número significativo destes indivíduos, ainda que na 
documentação só sejam referidos dois: Gil Martins
368
 e Estêvão de Nápole, morador em 
Évora
369
 e possívelmente originário do reino de Nápoles. Também mestre Abraão, físico 
régio e escrivão da câmara da comuna dos judeus de Lisboa, tomou parte na conquista de 
Arzila, aí vindo mesmo a falecer. O seu serviço seria recompensado em duas ocasiões 
diferentes, com a atribuição de mercês ao seu filho, Guedelha, criado régio
370
. 
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Também no que diz respeito ao entretenimento da corte, temos notícia da presença na 
conquista de Arzila de Pero de Penela, cantor régio
371
. Este não estaria, sem dúvida, sozinho, 
sobretudo tendo em conta que D. Afonso V se fazia acompanhar nesta armada por vários 
músicos, desde logo trombeteiros e ministréis
372
. 
Em teoria, os vassalos régios eram a alta nobreza, aquela que servia directamente o rei 
na paz e na guerra, e por esses serviços recebia uma «contia» ou tença. No entanto, como 
notou Armindo de Sousa, ao longo do século XV este termo foi perdendo o seu significado 




Assim sendo, os indivíduos que se assumiram como vassalos régios e que integraram 
a hoste régia em 1471 eram membros da pequena nobreza e dos escalões mais altos da 
população concelhia. Diogo Eanes, vassalo régio e escudeiro do príncipe, morador na vila do 
Cano
374
, difícilmente não pertenceria à nobreza, por ser escudeiro do herdeiro da Coroa. 
Também João Vaz Lordelo seria membro da pequena nobreza, por ser, em simultâneo, 
vassalo régio e escudeiro do duque de Bragança
375
. Por outro lado, os indivíduos que em 
simultâneo eram referidos enquanto vassalos régios e detentores de um ofício eram, por o 
trabalho ser uma atribuição do «povo»
376
, elementos das camadas populares. Exemplo disso 
mesmo eram Afonso Vasques, vassalo régio e ourives morador em Lisboa
377
, e João Afonso, 
vassalo régio e sapateiro morador em Santarém
378
. 
Ao todo, a documentação da chancelaria de D. Afonso V revela a participação de 38 
vassalos régios na conquista de Arzila. Além dos indivíduos já referidos, estes vassalos régios 
eram: Afonso Martins, de Lisboa
379
; Estêvão Preto, de Lisboa
380
; Lopo Dias, de Lisboa
381
; 
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Rodrigo Afonso, de Ourém
382
; Pero Gomes, de Lisboa
383
; Álvaro Sem-Medo, escudeiro de 
Nisa
384
; Pero Vaz, requeredor das sisas das herdades, morador em Lisboa
385
; Diogo Gomes, 
de Soure
386
; Álvaro Martins, de Soure
387
; João Fernandes, morador em Lisboa
388
; Vasco 
Rodrigues, de Ponte de Lima
389
; João Lopes, piloto morador em Lisboa
390
; Mem Pedro, 
boticário morador em Lisboa
391
; João Afonso, de Guimarães
392
; Cecis (?) Afonso, morador 
em Montemor-o-Novo
393
; Lopo Gil, escudeiro morador em Estremoz
394
; Álvaro Pires, de 
Lisboa
395
; João Lopes, morador na Arrentela, termo de Almada, e criado de Álvaro de Teives, 
cavaleiro da Casa Real
396
; Martim da Maia, de Lisboa
397
; Fernão Lourenço, morador em 
Elvas
398
; Álvaro Dias, do Sardoal
399
; Fernão Coelho, morador em Évora
400
; Pedro Eanes, de 
Lisboa
401
; Rui Gonçalves, morador em Évora
402
; Estêvão Gago, de Évora
403
; Diogo Pires, de 
Évora
404
; João Mendes Lobato, de Olivença
405
; Estêvão Mendes, escudeiro morador em 
Olivença
406
; Álvaro Lourenço Barroquinho, escudeiro morador em Olivença
407
; Afonso 
Vasques, morador em Vila Real e amo de Gonçalo Teixeira, moço da câmara régia
408
; Álvaro 
Pires, morador nas Sarzedas
409
; João Eanes, morador em Lisboa
410
; João Gabriel, morador no 
Cadaval
411
; e Afonso Fernandes, morador em Lisboa
412
. 
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A grande maioria destes indivíduos aproveitou o facto de ter participado na conquista 
de Arzila e na ocupação de Tânger para pedir a aposentação, mesmo sem terem sido atingidos 
os 70 anos, idade com que os vassalos régios eram aposentados, ficando isentos de ter armas 
e servir na guerra. Diogo Gomes, morador em Soure,  era exemplo disso mesmo, tendo sido 
aposentado pelos bons serviços prestados na conquista de Arzila e ocupação de Tânger, 
mesmo sem ter atingido a idade requerida, e ficando isento de ter armas de servir na guerra 
em terra ou no mar
413
. Era uma situação repleta de vantagens, uma vez que se mantinham os 
privilégios dos vassalos em actividade, mas já não se lidava com o pesado encargo de manter 
armas e cavalos e de arriscar a vida ao servir na guerra. 
Os indivíduos que aqui assinalámos seriam apenas uma pequena parte dos homens 
que, em 1471, acompanharam rei e príncipe na conquista de Arzila e na ocupação de Tânger, 
uma vez que a sua grande maioria acabou por não ser contemplada pela documentação que 
até nós chegou. 
 
d) Aquantiados, besteiros do conto e besteiros de cavalo 
 
O contributo concelhio para a hoste régia, muito significativo em termos numéricos, 
podia ser dividido em duas categorias: aquantiados e besteiros, incluíndo-se nestes últimos os 
besteiros do conto e os besteiros de cavalo. 
Começando pelos aquantiados
414
, este grupo era o mais numeroso, sendo composto 
pelos moradores do reino que mantinham casa própria, excluíndo, naturalmente, clérigos, 
cavaleiros, escudeiros vassalos do rei ou reconhecidos como fidalgos por carta régia. Os 
aquantiados recebiam o seu nome por os seus bens serem avaliados em quantias de dinheiro, 
para efeitos de escalonamento dos combatentes. Os membros de cada escalão tinham que 
possuir e manter em bom estado armas de diferentes tipos. Por exemplo, os membros dos 
escalões mais ricos tinham que providenciar sempre cavalo e armamento ofensivo e 
defensivo completo – como arneses –, enquanto que os menos abastados teriam que 
providenciar apenas uma besta de polé ou uma lança, sendo esta combinada com a posse de 
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um dardo ou de um escudo
415
. Esta era a forma da Coroa garantir que os moradores do reino 
se encontravam prontos para a guerra, obrigando-os a possuirem armas
416
. 
Na conquista de Arzila certamente terão tomado parte largos milhares de aquantiados, 
tendo em conta como eram compostas as hostes do período
417
 e ainda que na documentação 
régia só sejam referidos explícitamente enquanto aquantiados quatro indivíduos: André 
Martins, morador em Évora e referido como escudeiro da Casa Real e aquantiado de Gonçalo 
Monteiro
418
; Pedro Afonso Mira, aquantiado em cavalo e armas – o escalão mais elevado –, 
que serviu, como já antes foi dito, em companhia de D. João de Bragança
419
; Martim Esteves, 
aquantiado em besta de polé morador no termo de Loulé
420
; e Luís Vasques, aquantiado em 
cavalo e armas morador em Viana do Alvito
421
. 
Contudo, existem pelo menos 504 indivíduos que poderão ser aquantiados, ainda que 
na documentação não fossem expressamente referidos enquanto tal. Estes indivíduos eram 
apenas recordados pelos seus nomes e locais de morada, e não pelos ofícios que 
desempenhavam. Esta ausência leva-nos a crer que eram homens-bons dos concelhos
422
, 
portanto os indivíduos que se ocupavam do governo local e que estariam, simultâneamente, 
mais perto da baixa nobreza por não desempenharem ofícios mecânicos. Assim sendo, e 
tratando-se, de facto, de elementos das camadas superiores do sector popular da sociedade, o 
seu armamento seria melhor e mais dispendioso, o que se reflectiria na sua eficácia militar. 
Estes homens eram mesmo oriundos de todas as comarcas do reino: Do Minho eram 
originários João Fernandes Corvão, morador no termo de Guimarães
423
 e Lopo da Silva, 
morador em São Martinho de Vielos, termo de Barcelos
424
; De Trás-os-Montes vieram João 
Afonso Gago, morador em Torre de Moncorvo
425
 e Afonso Pires, morador em Vale de 
Prados, terra do termo de Bragança
426
; Pedro Eanes Madria, de Alpedrinha
427
 e Gonçalo 
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Monieiro, morador em Penamacor
428
, vieram da Beira; Diogo Rodrigues morava em 
Lisboa
429
 e Pedro Álvares era natural do Vale de Loures, acima de Camarate, no termo de 
Lisboa
430
, na Estremadura; Diogo Gonçalves Gavião, morador em Beja
431
 e João Lourenço 
das Armas, morador em Montemor-o-Novo
432
, vieram do Alentejo; Fernão Gonçalves do 
Sinal, morador em Faro
433
 e Francisco Eanes Chamorro, de Soudar
434
, provinham do 
Algarve; e por fim, Gonçalo Fernandes Gereiro era morador na ilha da Madeira
435
. 
Assim sendo, e dada a sua distribuição geográfica, bem como a ausência de ofício nos 
documentos em que são referidos, estamos em crer que todos estes indivíduos
436
 seriam não 
só membros das elites concelhias, mas também aquantiados. 
Relativamente aos besteiros do conto, desde a data da criação desta milícia, ocorrida 
algures no reinado de D. Dinis (1279-1325), que esta vinha sendo valorizada pela Coroa 
enquanto contigente armado possuidor de um elevado grau de especialização. Por isso 
mesmo se encontram presentes besteiros do conto nas principais operações militares
437
. 
Assim sendo, é natural que tenham participado na conquista de Arzila vários milhares 
destes combatetes, sem que seja, no entanto, possível aferir se chegaram a participar os 5.000 
besteiros do conto do reino
438
. De facto, na documentação consultada apenas surgiram quatro 
indivíduos referidos enquanto besteiros do conto: Afonso Eanes, morador no Peso da Régua, 
termo de Vila Real
439
, João Pires, de Sintra
440
, João Dias, carniceiro morador em Évora
441
 e 
Gonçalo Pires, de Veiros
442
. É possível que, na grande massa de indivíduos que, nas cartas de 
perdão ou mercê, não refere a sua profissão, se encontrem muitos outros besteiros do conto. 
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Vicente Afonso, referido apenas enquanto besteiro na documentação
443
, certamente seria 
também ele besteiro do conto. 
Em 1471, esta milícia era comandada em combate pelo seu anadel-mor, Afonso 
Furtado de Mendonça, conselheiro régio
444
. A presença deste indivíduo na conquista de 
Arzila não está documentalmente comprovada, mas faz todo o sentido que tenha 
acompanhado o rei, por forma a comandar a milícia dos besteiros do conto. 
Relativamente aos besteiros de cavalo, estes indivíduos constituíam uma milícia ainda 
mais restrita do que os besteiros do conto, e que era composta por apenas 500 homens 
especialistas no tiro com besta
445
. Em Arzila terão certamente participado, dada a sua eficácia 
em combate, todos estes combatentes, ainda que só exista referência à participação de um 
indivíduo: Gil Esteves, morador no Barreiro
446
. Como já referimos, um besteiro do conto, de 
nome João Dias, carniceiro morador em Évora, seria elevado a besteiro de cavalo pelos 
serviços prestado na conquista de Arzila. 
Por fim, refira-se que os indivíduos que participaram na conquista de Arzila e que 
tinham experiência comprovada no manejo de bestas, como Álvaro Eanes
447
 ou de João de 
Vilhana
448
, poderiam ser besteiros do conto, besteiros de cavalo ou mesmo aquantiados. 
De resto, durante a conquista de Arzila os besteiros desempenharam um importante 
papel, sendo que Rui de Pina lhes concedeu, a par dos espingardeiros, um destaque 
assinalável ao longo do seu relato do cerco
449
. Na campanha de Arzila terão participado 
vários milhares destes combatentes, dado que a força que D. Afonso V enviou a Tânger, 
comandada por D. João de Bragança, era composta por 2.000 homens de cavalo e 5.000 
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e) Ordens Militares 
 
Em Portugal, em 1471, das quatro ordens militares presentes no reino, três eram 
tuteladas de perto pela Coroa por serem lideradas por membros da família real: As ordens de 
Avis, Santiago e Cristo, encontravam-se, respectivamente, nas mãos do príncipe D. João e do 
duque de Viseu e Beja, também de nome D. João, filho do infante D. Fernando
451
. Por seu 
lado, a Ordem do Hospital, detentora de um carácter internacional que não lhe permitia cair 
totalmente na esfera da Coroa, tinha por prior D. Vasco de Ataíde, um homem da confiança 
pessoal de D. Afonso V
452
. 
Na conquista de Arzila apenas estiveram presentes o prior do Hospital, D. Vasco de 
Ataíde, e o príncipe D. João, que tutelava a Ordem de Avis, uma vez que, como antes foi dito, 
D. João, duque de Viseu e Beja, era ainda uma criança, pelo que a sua ausência era natural. 
Ainda que a participação do prior seja ignorada pelas crónicas, a documentação de 
chancelaria referia que este serviu na campanha acompanhado por «muitos 
comendadores»
453
, embora não se especifique um número para estes. Contudo, sabemos 
terem participado na expedição cinco escudeiros seus servidores: Fernão Caldeira, de 
Elvas
454
; Fernão Lopes Barregua, de Beja
455





 ; e Diogo Dinis, de Portalegre
458
. A participação do prior na conquista de Arzila 
não deixou de ser agraciada pelo rei, pelo que certamente D. Vasco de Ataíde terá 
desempenhado um papel importante, mais não fosse do que por assistir o rei enquanto seu 
conselheiro. A sua recompensa consistiu na concessão à Ordem do Hospital e a seus mestres 
e governadores de privilégios iguais aos que disfrutavam os seus congéneres da Ordem de 
Cristo
459
, a ordem que até então fora mais frenquentemente contemplada pelo favor régio. 
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As restantes ordens militares não estiveram, no entanto, ausentes da expedição de 
1471. Pelo contrário, encontramos referências documentais à presença em Arzila de vários 
comendadores e respectivos servidores. 
A Ordem de Avis, pela presença na campanha do seu administrador temporal, e que 
era ainda para mais o herdeiro da Coroa, também se fez representar. De facto, são dois os 
comendadores que estiveram junto de D. João naquela ocasião: Fernão Vasques de Castelo 
Branco, comendador de Castelo de Vide, que se fez acompanhar por pelo menos um criado, 
um tal de Pero Vasques, que exercia as funções de meirinho e carcereiro em Castelo de 
Vide
460
; e Lopo Vasques de Azevedo, fidalgo da Casal Real e comendador de Coruche. Este 
fez-se acompanhar por um seu criado, Fernão Galvão
461
, e por pelo menos cinco lavradores 
de Coruche, que viriam a ser recompensados pelo rei pelos serviços prestados naquela 
ocasião
462
. Enquanto fidalgo da Casa Real e comendador da Ordem Avis, Lopos Vasques de 
Azevedo encontrava-se duplamente comprometido a servir a Coroa na guerra. 
Ao que parece, em 1471, a Ordem de Avis recrutou combatentes nas terras que se 
encontravam sob a sua jurisdição temporal e eclesiástica, sendo exemplo disso o concelho do 
Cano
463
. Ao todo, são quatro os indivíduos moradores neste município que tomaram parte na 






 e Diogo 
Eanes, vassalo régio e escudeiro do príncipe D. João
467
. 
Também as ordens militares de Santiago e Cristo contribuiram para a constituição da 
hoste régia em 1471, pese embora a ausência do administrador de ambas. 
Relativamente à Ordem de Santiago, a presença do comendador de Almada, Gil 
Vasques de Alteior, era comprovada pela presença na conquista de Arzila de um seu criado, 
de nome Pero Figueira
468
. Duarte Furtado de Mendonça, comendador do Torrão, também 
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 Carta régia, Lisboa, 31.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 88-88v. 
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 Carta onde o apelido não é referido, sendo o comendador apenas mencionado enquanto Lopo Vasques; Carta 
régia, Lisboa, 13.04.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fls. 190v-191. 
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Afonso V, liv. 30, fl. 67v. 
463
 Sabemos que este concelho, situado na comarca de Entre-Tejo-e-Guadiana, se encontra sob a jurisdição da 
Ordem de Avis atráves da nota de rodapé nº 94 do estudo de MENDONÇA, 2009, p. 211. 
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 Referido em duas cartas de perdão de anos diferentes mas referentes ao mesmo crime; Carta régia, Lisboa, 
22.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 21, fl. 43; Carta régia, Évora, 27.04.1473 in IAN/TT, 
Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 115v; Caso semelhante ao do já referido Lopo Vasques de Azevedo, 
com um mesmo indivíduo a ser compelido ao serviço face a duas fidelidades distintas, mas devidas a uma só 
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 Carta régia, Lisboa, 22.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 23. 
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, comendador de Cacela, também participou na 
campanha em questão, tendo sido acompanhado por um escudeiro, Pero das Neves
471
. O 
mesmo fez Nuno Afonso, ouvidor do mestre de Santiago, tendo sido acompanhado por um 
dos carcereiros da cadeia sob sua jurisdição, um tal de Gomes Fernandes
472
. 
Por fim, a Ordem de Cristo, que tanta importância teve no processo de expansão 
portuguesa ao longo do século XV, também se fez representar na expedição de 1471. A 
presença do comendador das Olaias, cujo nome não é referido na documentação, na conquista 
de Arzila é atestada pela presença na mesma de um seu criado, de nome Afonso Álvares, 
morador em Castro Marim
473
. Quanto a João de Melo, comendador de Casével
474
, sabemos 
da participação na armada de 1471 de um seu amo, de nome Gonçalo Vasques
475
. A comenda 
de Casével, ainda que no século XIV integrasse a Ordem de Santiago, parece pertencer já 
neste período à Ordem de Cristo
476
. Na conquista de Arzila estiveram ainda presentes um ou 
dois dos claveiros, ou mestres-de-chaves, da ordem. Tomé Álvares, morador em Seda, dizia-
se criado de Pero Vasques, claveiro da Ordem de Cristo
477
. Já Gonçalo Meira
478
 e Vasco 
Fernandes
479
 apenas eram referidos enquanto escudeiros do claveiro da Ordem, não se 
referindo um nome para este. Poderiam ser ambos escudeiros do já referido Pero Vasques, ou 
ainda de Luís de Sousa, também ele referido enquanto claveiro da Ordem de Cristo
480
. 
Existe ainda um indivíduo cuja identificação não é clara. João Pires era referido 
enquanto escudeiro de Fernão de Sousa, filho do comendador-mor
481
, cujo nome não era, no 
entanto, referido. Seria, porventura, filho de um outro Fernão de Sousa, que em 1475 era 
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 Carta régia, Lisboa, 15.01.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 103. 
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comendador-mor da Ordem de Cristo
482
, ou quiçá fosse o mesmo Fernão de Sousa e que 
tenha sucedido ao pai, entretanto falecido. Este mesmo sujeito é já referenciado enquanto 
fidalgo da Casa do duque de Viseu e comendador-mor da Ordem de Cristo em 1476
483
. 
Independentemente da sua identificação, este homem tomou parte na conquista de Arzila. 
Por fim, refira-se que vários comendadores que não foram possíveis de identificar 
nem pelo nome nem pela ordem a que pertencem tomaram parte na conquista de Arzila. 
Silvestre Gil, escudeiro do comendador do Roudal
484
, comenda cuja localização 
desconhemos, tomou parte nesta conquista, sendo quase certo que foi acompanhado pelo seu 
senhor. Álvaro Gonçalves Figueiredo, alcaide-pequeno e carcereiro da Figueira – cuja 
localização geográfica desconhecemos –, era referido enquanto escudeiro do comendador-
mor
485
, mas sem ser referido o nome do comendador ou a ordem a que pertencia. Também o 
comendador de Santo Antão terá estado presente na conquista de Arzila
486
, embora não tenha 
sido possível identificar a localização da comenda, o seu titular ou a ordem a que pertence. 
O contributo das ordens militares de Avis, Santiago, Cristo e Hospital para a hoste 
que em 1471 conquistou Arzila terá tido maior importância não a nível da quantidade de 
combatentes que disponibilizou
487
, mas sim a nível da qualidade dos guerreiros e do seu 
armamento ofensivo e defensivo
488
. Basta recordar que grande parte dos indivíduos referidos 
na documentação eram escudeiros e criados de comendadores, quando não eram os 
comendadores eles mesmos, portanto indivíduos melhor equipados e mais calejados no 
manejo de armas do que os lavradores que compunham a esmagadora maioria da hoste régia. 
Esta qualidade superior era notória apesar do levantamento de hostes dos concelhos cuja 
jurisdição temporal pertencia às Ordens, o que em ocasião de uma guerra ou expedição 
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 Carta régia, Porto, 30.07.1476 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 6, fl. 123. 
484
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f) Homiziados e mercenários 
 
Desde meados do século XIV que em Portugal se vinha fazendo uso de companhias 
de homiziados
489
, sendo que este processo tinha acentuado com o início da expansão 
portuguesa. Assim sendo, participaram várias centenas de criminosos nas hostes que 
conquistaram Ceuta (1415) e Alcácer Ceguer (1458), e que assediaram sem sucesso Tânger 
(1437 e 1463-1464). Contudo, foi na conquista de Arzila que tomou parte o mais numeroso 
contigente de homiziados até então reunido
490
. A nossa investigação permitiu-nos concluir 
que o número de homiziados presentes na conquista de Arzila foi de, pelo menos, 1162 
homens. Dado o elevado número destes indivíduos, colocámos os seus nomes num quadro 
que se encontra presente nos anexos
491
. Este número não é certo por, nalguns casos, os 
perdões emanados pela Coroa serem colectivos, e não referirem o número de indivíduos que 
perdoam, como sucede nos casos de Vasco e Álvaro da Gama e Gonçalo Cordeiro, moradores 
em Olivença, que são perdoados mais os seus respectivos homens
492
, sem que seja concedido 
um número para estes servidores, pelo que permanece a dúvida. 
Este grande número de homiziados pode ser explicado não só pela atempada 
preparação da armada de 1471, que incluiu, como já referimos, o lançamento de um perdão 
geral, mas também pelo bem sucedido uso destes indivíduos em campanhas passadas, e que 
de resto demonstrava as vantagens de servir a Coroa em troca de um perdão. Para estes 
homens era melhor servir por uma só vez na hoste régia do que ser condenado a cumprir 
longos anos de degredo numa praça norte-africana. Foi o que fez Fernando Afonso, ataqueiro 
morador em Guimarães, que preferiu servir na conquista de Arzila do que cumprir os 14 anos 
de degredo em Alcácer Ceguer a que tinha sido condenado por um duplo-homicídio
493
. 
Os homiziados eram homens que andavam fugidos à justiça, e que por as suas vidas já 
estarem comprometidas nada perdiam em servir o rei na guerra, sobretudo tendo em conta 
que, caso sobrevivessem, o perdão estava garantido. Assim sendo, não se estranhe a 
participação voluntária de milhares destes indivíduos em campanhas militares, a par do que 
se fazia na restante Europa
494
. O processo de perdão começava com o embarque na armada, 
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 DUARTE, 1993, vol. I, pp. 580-581; Por não ser o objectivo do estudo aqui citado, não foi apresentado um 
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passava pela inscrição no Livro dos Homiziados – que em 1471 estava à guarda de Diogo 
Afonso, escudeiro da Casa Real e escrivão
495
 –, que servia de prova da participação na 
campanha de determinado indivíduo, e terminava com o perdão régio, após ser feita prova da 




Os homiziados não eram apenas lavradores, como Gonçalo Vasques
497
, ou pedreiros 
como Rodrigo Afonso
498
, embora os indivíduos dos escalões sociais mais baixos fossem 
bastante numerosos. De facto, do total de 1162 homiziados que tomaram parte na conquista 
de Arzila, 11 eram fidalgos, 25 eram cavaleiros e 195 eram escudeiros
499
. Estes indivíduos 
eram, em simultâneo, os homens socialmente mais importantes, melhor equipados e 
militarmente mais adestrados – condições que se encontravam profundamente interligadas – 
que tomaram parte enquanto homiziados na conquista de Arzila e ocupação de Tânger. É 
precisamente por terem sido os indivíduos militarmente mais aptos de entre os homiziados 
que os referimos com algum pormenor
500
. 
Os fidalgos eram: Gil da Cunha
501
; Soeiro de Barbudo
502







; D. Henrique de Sá
506







; Rui Gomes da Silva
510
 e Afonso de Boim-o-Moço
511
. Estes eram 
os indivíduos de maior valia social que integravam o Livro dos Homiziados em 1471. Sete 
destes homens integravam a Casa Real, e os restantes tinham sido fidalgos da Casa do infante 
D. Fernando, duque de Viseu e Beja, o líder da maior casa nobiliárquica do reino. Um era 
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mesmo fidalgo de dom – D. Henrique de Sá – e era filho de um fidalgo da Casa Real, D. 
Fernão de Sá
512
. Não era possível encontrar entre os homiziados elementos mais próximos da 
corte e do rei do que estes, sobretudo tendo em conta que nenhum nobre titular se encontrava 
nesta lista, nem fosse expectável que algum a integrasse, independentemente do seu crime. É 
significativo que só um destes indivíduos tenha referido o local onde habitava
513
, o que nos 
parece mais que mero acaso e se relacionará, certamente, com o facto de acompanharem em 
permanência a corte, sendo que esta era, ainda neste período, itinerante. 











; João Mendes de Oliveira
519









; Rui da Fonseca
524
; Fernão da 
Mesquita
525









; João Vasques da Costa
530



















De entre os 25 cavaleiros seis eram membros da Casa Real, enquanto os restantes se 
distribuíam pelas várias Casas senhoriais do reino. Existem, contudo, dois casos de maior 
interesse. Um era Pero Vaz, que na sua carta de perdão era referido como colaço do rei de 
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. Ou seja, este indivíduo terá partilhado uma ama de leite – provavelmente a sua 
própria mãe –  com D. Pedro, o filho do infante D. Pedro, regente de Portugal, que em 1464 
partiu para a Catalunha para tentar ganhar a coroa de Aragão. O outro era Fernão da Banha, 
cavaleiro morador em Loulé, que se fez acompanhar na conquista de Arzila por três filhos – 
Lisuarte de Andrade, Fernão da Banha-o-Moço e Nuno de Andrade
540
 – e por pelo menos um 
seu criado, de nome Gonçalo Vasques Tristão
541
, sendo todos estes indivíduos homiziados 
culpados de, em conjunto, matarem João de Alte, homem de pé de Gil de Ataíde. Fernão da 
Banha faz-se assim acompanhar de um séquito composto por filhos e servidores, sendo que 
todos os restantes cavaleiros teriam feito, certamente, o mesmo, fazendo-se acompanhar dos 
seus escudeiros, pajens e homens de pé, sendo estes, por vezes, também seus familiares mais 
ou menos próximos. 
A maioria dos cavaleiros – mesmo os pertencentes à Casa Real – indicavam o local de 
residência, o que a nosso ver demonstra que, ao contrário dos fidalgos, estes homens tinham 
vidas que giravam menos em torno da corte e mais em torno de senhores locais de maior ou 
menor riqueza, ou mesmo dos seus próprios negócios, como parecia ser, aliás, o caso do já 
mencionado Fernão da Banha, que só na armada de 1471 parecia servir alguém que não a si 
mesmo, neste caso o rei. As motivações para a prestação desse serviço eram, não só a busca 
do perdão para si e para os seus filhos, mas também os sempre presentes valores 
nobiliárquicos que compeliam a fidalguia ao serviço em armas. 
Vejamos, por fim, alguns casos mais interessantes de entre os vários escudeiros 
homiziados presentes na conquista de Arzila. Fernão de Miranda, morador em Vinhais, 
identificava-se como escudeiro e criado da rainha de Castela
542
, rainha essa que presumimos 
ser D. Joana, irmã de D. Afonso V, que em 1454 casou com Henrique IV. Era, portanto, um 
indivíduo próximo das cortes portuguesa e castelhana, dado servir a irmã do rei de Portugal e 




 e Fernão Vasques
545
 
identificavam-se, nas respectivas cartas de perdão, enquanto escudeiros do rei D. Pedro de 
Aragão, ou seja, acompanharam D. Pedro, mestre da Ordem de Avis e filho do infante e 
regente do mesmo nome, na sua já referida aventura na Catalunha
546
. Após a morte de D. 
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Pedro, estes seus três escudeiros regressaram a Portugal, ai cometendo crimes que os 
obrigaram a participar na armada que conquistou Arzila, em 1471, enquanto homiziados. 
O adestramento em armas de fidalgos, cavaleiros e escudeiros, que como referimos 
era inerente à sua posição social, significava que eram os guerreiros mais competentes 
inscritos no Livro dos Homiziados. Por outro lado, o acesso a armas era, de facto, simples e 
recorrente, conforme indicam as cartas de perdão deste período
547
, e não pode ser descartada 
a experiência – e sobretudo a temeridade – de alguns indivíduos que eram grandes 
criminosos, muitos dos quais homicidas, pelo que o seu valor em combate não seria 
despiciendo. Afonso Gonçalves, alfaiate de Guimarães, culpado pela morte de duas 
pessoas
548
, era um exemplo disso mesmo. 
Relativamente aos mercenários, desde a batalha de Nájera, ferida em 1367, que as 
companhias de soldados profissionais marcavam presença regular nos conflitos militares 
ibéricos. A experiência destes combatentes e o seu conhecimento de grande número de 
tácticas e estratagemas, morais e imorais, fazia deles um elemento muito valorizado pelos 
comandantes militares do período. Por serem indivíduos que podiam marcar a diferença entre 
a vitória e a derrota eram pagos autênticamente a peso de ouro
549
. 
Na conquista de Arzila e na ocupação de Tânger tomou parte, pelo menos, um nobre 
castelhano. Tratava-se de Juan Sanchez, cavaleiro do marquês de Cádiz, que, ainda em 
Arzila, recebeu, a 27 de Agosto de 1471, uma carta régia que lhe garantiu, a partir de 1 de 
Janeiro, uma tença de 23.000 reais brancos
550
. Um outro indivíduo, apelidado de «Castañeda, 
el portogues», poderia ser um nobre português ao serviço do rei castelhano, D. Henrique IV, 
ou um nobre castelhano que, pelas suas ligações a Portugal, mereceu tal alcunha. Em todo o 
caso, este indivíduo recebeu, pela sua participação na conquista de Arzila, uma tença anual 
concedida, não pelo rei de Portugal, mas sim pelo rei de Castela
551
. A presença destes homens 
na campanha de 1471 pode ter duas explicações distintas. 
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Por um lado, poderiam ser aventureiros, homens que ambicionavam combater o 
inimigo muçulmano em nome da fé cristã e ao fazê-lo ganharem honra, prestígio e riqueza. 
Não seria a primeira vez que um nobre estrangeiro se integrava numa hoste portuguesa que 
tinha por destino o Norte de África
552
. Por outro lado, poderiam ser comandantes de tropas 
mercenárias e, quiçá, com anteriores ligações a Portugal, pelo menos no caso de Castañeda e 
dada a sua alcunha. Tendo em conta o recurso anterior a mercenários castelhanos
553
 – ainda 
que sem efeitos práticos –, é possível que em 1471 D. Afonso V voltasse a enviar homens 
seus ao reino vizinho para recrutarem tropas, sendo que nesse caso se afigura plausível a 
hipótese de Castañeda e/ou Juan Sanchez serem o comandantes de contigentes mercenários 
castelhanos que, em 1471, ajudariam a conquistar Arzila. 
Existem ainda várias referências à participação de estrangeiros na armada de Arzila. 
Estêvão de «Espimbela», genovês, participou na conquista de Arzila e lá faleceu, mas 
moraria em Portugal, pelo que não pode ser considerado um mercenário
554
. Por outro lado, 
existem provas documentais da presença na mesma campanha de pelo menos cinco 
indivíduos naturais de Inglaterra: Miles Gualgue, Davi Vaas, João Aah[...]lem e João 
Becham. Todos estes indivíduos eram pagos pelo rei pelo frete dos seus respectivos navios, e 
portanto não seriam mercenários no sentido de disponibilizarem contigentes armados que 
serviam a troco de pagamento
555
. 
Por seu lado, em 1471 os defensores de Arzila contaram com mercenários genoveses, 
adestrados no uso da besta com grande eficácia. Terá sido um destes mercenários o 
responsável pela morte do conde de Monsanto
556
. O recurso a tropas estrangeiras também 
parece ter sido comum no Norte de África. Quando logo após a conquista de Alcácer Ceguer, 
em 1458, a vila foi cercada pelas forças do rei de Fez pela primeira vez, no arraial dos 
sitiadores encontravam-se presentes contigentes de besteiros de Granada
557
. 
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Não é possível saber ao certo se em 1471 a hoste portuguesa foi reforçada com 
contigentes mercenários, ainda que, dado experiências anteriores, tal fosse possível se não 
mesmo provável. Em todo o caso, do lado português, estavam presentes homens com larga 
experiência na guerra no Norte de África e pagos a soldo, pelo que eram praticamente 
profissionais da guerra dada a sua longa permanência nas praças da região
558
. Boa parte da 
guarnição de Alcácer Ceguer, que em 1471 acompanhou o seu capitão, D. Henrique de 
Meneses, na conquista de Arzila, eram precisamente guerreiros veteranos cuja experiência 
seria, sem dúvida, de grande valor. 
 
IV – A organização dos recursos 
 
Estudada que está a organização da hoste em 1471, vejamos pois como o reino de 
Portugal foi capaz de alimentar, armar e transportar 23.000 homens de combate para o outro 
lado do Estreito de Gibraltar, para aí cercarem e conquistarem Arzila. 
Não existe registo de uma data concreta de quando D. Afonso V decidiu passar a 
África naquela que seria a sua derradeira campanha naquela região. O primeiro documento 
que refere preparativos concretos para a organização da armada, neste caso no fretamento de 
navios, data de 4 de Fevereiro de 1471
559
. É no entanto possível que já desde finais de 1470 
que o rei viesse preparando, ainda que parcialmente, uma armada para digirir ao Norte de 
África. Assim se entende a mercê que D. Afonso V fez a 5 de Agosto de 1470 a Leonel Gil, 
morador em Lagos, do quinto das presas, salvo dos cativos, que a sua caravela capturasse na 
armada que se preparava
560
. Ou a licença que o rei concedeu em Novembro de 1470 ao 
meirinho da comarca de Entre-Douro-e-Minho para que o seu ofício pudesse ser 
desempenhado pelo pai até voltar da armada
561
. Nenhuma outra armada do género foi 
planeada neste período, pelo que se trataria, certamente, da que foi preparada para conquistar 
Arzila e que teria lugar em 1471. Assim, a campanha contra esta vila foi preparada ao longo 
de um ano, o que garantiu um planeamento minucioso da mesma. 
A divisão da armada em três – com partidas de embarcações previstas para o Porto, 
Lisboa e Lagos
562
 –, bem como a presença na mesma de combatentes oriundos de todas as 
comarcas e mesmo das ilhas – conforme vimos no capítulo anterior – demonstram como todo 
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o reino se encontrava empenhado nos preparativos, ainda que disso restem relativamente 






Em todas as guerras o dinheiro é essencial pois é ele que permite pagar a soldados, 
comprar armas e mantimentos, fretar navios, etc. Assim sendo, querendo D. Afonso V passar 
ao Norte de África em 1471, foi obrigado a encontrar formas de financiar a sua expedição. 
A forma mais tradicional de financiamento extraordinário da Coroa era a obtenção de 
«pedidos», concedidos pelos povos em reunião de cortes
564
. No entanto, ao pedir apoio 
financeiro em cortes, D. Afonso V seria obrigado a revelar o alvo da armada que preparava, 
pelo que, para evitar a perda do elemento surpresa, acabou por não requisitar a ajuda dos 
povos
565
. Só assim se entende que nas cortes de 1471, que tiveram lugar em Santarém ainda 
antes da partida da armada de Arzila, não tenha sido feito nenhum pedido de auxílio 
financeiro por parte do rei, ainda que por então a Coroa enfrentasse dificuldades 
económicas
566
. Menos compreensível é o facto de o rei não ter requisitado a ajuda dos 
concelhos após a conquista de Arzila – como fizera após a conquista de Alcácer Ceguer
567
 – 
nomeadamente nas cortes de Coimbra e Évora de 1472-1473
568
. Os gastos levados a cabo 
pela Coroa – certamente também nos preparativos da armada– tiveram o seu reflexo nas 
cortes de 1473, quando o rei tentou obter subsídios para estabelecer a Casa do príncipe D. 
João por não ter dinheiro para o fazer sozinho
569
. 
Embora não tenha recorrido à ajuda dos povos para financiar a armada de 1471, D. 
Afonso V não deixou de fazer alguns empréstimos de menor dimensão. A 11 de Julho de 
1471 o rei pediu um empréstmo a D. Guiomar de Castro, esposa de D. Álvaro de Castro, 
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conde de Monsanto – que viria a falecer durante a conquista de Arzila – no valor de 6.286 
dobras e meia e 190 reais brancos
570
. Este tipo de empréstimos parece, de resto, ter-se 
verificado com alguma frequência
571
, e é possível que D. Afonso V tenha recorrido ainda a 
outros, nomeadamente nos pedidos feitos à comunidade judaica do reino, ainda que não 
restem provas de que tal tenha acontecido
572
. 
O custo total da armada de Arzila foi de 112.000
573
 ou 135.000 dobras
574
, dependendo 
da fonte consultada. A dobra correspondia a uma medida de contagem, e não uma moeda 
cunhada, valendo neste período 120 reais cada unidade
575
. Ou seja, 112.000 dobras 
correspondiam a 13.440.000 reais, enquanto que 135.000 dobras equivaliam a 16.200.000 
reais. De acordo com as mesmas fontes, a expedição que conquistou Alcácer Ceguer em 1458 
custou à Coroa portuguesa 104.000 dobras – 12.480.000 reais – ou 115.000 dobras – 
13.800.000 reais. É compreensível que a armada de Arzila tenha sido mais dispendiosa do 
que a de Alcácer Ceguer, tendo em conta que foi constituída por um número superior de 
homens e embarcações, de maiores quantidades de mantimentos, armas etc, além da inflacção 
registada entre 1458 e 1471, sendo que tudo isto correspondia a um natural aumento de 
custos. Contudo, os valores gastos na conquista de Arzila – tal como os das outras conquistas 
norte-africanas – surgem como bastante elevados se for tido em consideração que se tratam 
de expedições únicas, e não de campanhas prolongadas no terreno como foi, por exemplo, a 
guerra de 1475-1479 contra Castela
576
. 
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A escassez de dados financeiros para este período obriga-nos a recorrer a fontes de 
anos que não 1471, por forma a tentar compreender o impacto provocado pelo custo da 
armada de Arzila – entre 13 e 16 milhões reais – nas finanças da Coroa portuguesa. Assim, de 
acordo com o mesmo documento de 1473 que já citámos, os rendimentos da Coroa para este 
ano foram de 52.168.500
577
. Por outro lado, a soma de todas as despesas para esse mesmo 
ano ascendeu a um total de 37.784.000 reais
578
. Ou seja, entre rendimentos e despesas da 
Coroa restavam 14.388.000 reais que poderiam ser guardados no tesouro real para uso futuro. 
O panorama em 1471 seria, certamente, diferente, sobretudo tendo em conta que logo 
no início desse ano, nas cortes realizadas em Lisboa, os povos se queixaram da má gestão 
financeira da Coroa
579
. Pouco mais tarde, nas cortes de Coimbra e Évora de 1472-1473, o rei 
viu-se forçado a estabelecer um limite ao número de indivíduos que recebiam tenças da 
Coroa, face ao elevado custo que estas representavam para o erário régio
580
. 
No entanto, o documento que temos vindo a citar não contabiliza algumas fontes de 
rendimento de que a Coroa dispunha no período, como sejam os proventos da feitoria de 
Arguim e o contrato de arrendamento com Fernão Gomes, sendo este último particularmente 
proveitoso para a Coroa, rendendo anualmente 200.000 reais. Após a conquista de Arzila, o 
mesmo Fernão Gomes foi armado cavaleiro como
581
. 
Dada a total ausência do apoio das cortes – em pedidos, empréstimos ou qualquer 
outro apoio financeiro – tanto antes como depois da conquista de Arzila, é possível que a 
Coroa portuguesa tenha gerido uma qualquer possível folga no seu orçamento – como os 
14.388.000 reais que sobravam em 1473 – para lhe ser possível organizar a armada de 1471. 
Assim, é possível que D. Afonso V tenha gerido o tesouro régio – e as fontes de rendimento 
não referidas no documento de 1473 – em função dos gastos que previa fazer com a 
expedição, que como vimos era preparada desde finais de 1470, e tenha acrescentado ao 
dinheiro que existia nos cofres régios algum numerário vindo de pequenos empréstimos, 
como aquele que pediu à condessa de Monsanto. Cremos ser esta a explicação para o 
pagamento do elevado custo – entre 13.440.000 e 16.200.000 reais – da expedição que em 
1471 conquistou Arzila. 
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Diga-se por fim que nem o espólio obtido durante a conquista foi utilizado para 
reencher os cofres régios. Os despojos obtidos valiam, de acordo com Rui de Pina, 80.000 
dobras de ouro
582
, enquanto que Damião de Góis apontava um valor de 800.000 dobras
583
. 
Estes valores correspondiam, respectivamente, a 9.600.000 reais e a 96.000.000 reais. O valor 
apresentado por Damião de Góis será, certamente, um erro de transcrição, uma vez que era 
impossível uma vila como Arzila conter espólio com um valor que seria quase o dobro de 
todas as receitas auferidas pela Coroa de Portugal ao longo de um ano. É, além disso, pouco 
credível que, podendo a Coroa guardar 800 mil dobras nos seus cofres, não o fizesse, e antes 
permitisse a livre pilhagem de todos os bens, recusando o rei, inclusive, o quinto que lhe era 
devido
584
. Assim, ou D. Afonso V tinha a certeza que os cofres régios não necessitavam de 
um influxo de metal sonante ou então a sua prodigalidade, característica por que é 
sobejamente conhecido, levou a melhor e decidiu recompensar os serviços que lhe foram 
prestados por dezenas de milhares de combatentes ao conceder-lhes todos os despojos obtidos 
em Arzila. Independentemente das fontes de financiamento encontradas, em 1471 a armada 
realizou-se e Arzila foi conquistada. 
 
b) Armas ofensivas e defensivas 
 
A conquista de Arzila encontra-se particularmente bem documentada no que a 
armamento diz respeito, uma vez que as Tapeçarias de Pastrana constituem uma preciosa 
fonte iconográfica para o conhecimento do armamento em uso não só durante esta campanha 
em particular, mas também ao longo do século XV. Uma vez que estas tapeçarias foram alvo 
recente de estudos bastante completos
585
, limitar-nos-emos a sumariar o armamento que foi 
utilizado em 1471, acrescentando, quando possível, informações novas. 
Por um lado, o armamento ofensivo é composto por todas as armas que visam, de uma 
forma ou de outra, provocar danos físicos ao inimigo. Por outro, o armamento defensivo 
existe e desenvolve-se precisamente para tentar impedir, ou pelo menos mitigar, os danos 
provocados pelas armas ofensivas
586
. Referimo-nos, em ambos os casos às armas de carácter 
individual, como lanças e espadas, arneses e escudos, e não a armas de carácter colectivo, 
como os engenhos de cerco, pois estes serão estudados num sub-capítulo próprio. 
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 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 822. 
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 GÓIS, 1790, cap. XXVI, p. 68. 
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 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 822. 
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 Cf. ARAÚJO, 2012; AMADO, LÉON ACOSTA e ÁNGEL AGUILAR, 2010. 
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 Cf. MONTEIRO, 2003, pp. 184-189. 
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A sociedade portuguesa do período tinha um relacionamento particularmente próximo 
com as armas – e consequentemente com a violência física –, podendo-se mesmo falar, nas 
palavras de Luís Miguel Duarte, de um «reino em armas». O acesso a armas era, de facto, 
simples e recorrente, conforme indicam as cartas de perdão deste período
587
. Um exemplo 
desse «reino em armas» é a vila da Redinha, onde em 1545 existiam 180 armas – espadas, 
lanças, bestas, dardos, azagaias, espingardas etc – para 104 moradores. E isto numa terra que 
nem era de fronteira e num período em que imperava a paz
588
. 
O armamento ofensivo podia ser fabricado localmente, ou importado de fora do reino, 
o que parece ter acontecido com alguma frequência
589
. Em termos de armamento ofensivo, as 
armas de haste – como lanças –, as armas brancas – como espadas e adagas – e as armas 
neurobalísticas – sobretudo as bestas – eram as mais frequentemente utilizadas pelos 
guerreiros portugueses em 1471
590
. 
As lanças eram, sem dúvida, a arma mais utilizada à época, por serem baratas e o seu 
fabrico ser simples. Os guerreiros que as empunhavam utilizavam-na para dar lançadas – ou 
seja para apontar a cabeça da lança, o ferro, ao inimigo, por forma a desferir uma estocada – 
ou mesmo nalguns casos para serem arremessadas
591
. Nas Tapeçarias de Pastrana, as lanças 
eram sobretudo utilizadas pela infantaria, quer entre sitiadores, como entre sitiados
592
. Dado 
que a conquista de Arzila ocorre após um cerco, e que nestas ocasiões a cavalaria desmonta 
para combater, apenas são observáveis lanças nas mãos de homens a cavalo na altura em que 
as forças portuguesas, comandadas por D. João de Bragança, entram em Tânger
593
. 
De entre as armas brancas, podem ser destacadas a espada e a adaga. A espada era, 
desde há muito, símbolo da nobreza, dos guerreiros, e por isso surgia também nas mãos do rei 
quando nas Tapeçarias de Pastrana é representado o lançamento do ataque a Arzila
594
. 
Porém, a utilidade prática da espada excedia mesmo o seu simbolismo, e por isso era 
largamente utilizada pelos guerreiros do período, mesmo em contextos que nada tinham que 
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 DUARTE, 1993, vol. I, p. 349. 
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 Ainda que se trate de um exemplo tardio o seu uso parece-nos esclarecedor; DUARTE, 1993, vol. I, pp. 356-
358. 
589
 Em 1469, João de Beja, que trabalhava na alfândega do Porto, era acusado de ter roubado dois feixes de 
hastes de lanças, com os ferros correspondentes, de um navio oriundo da Biscaia; Carta régia, Lisboa, 
26.06.1469 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 31, fl. 55. 
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 Sobre estes tipos de armas, bem como as suas numerosas variantes, veja-se AGOSTINHO, 2013. 
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 As lanças podiam ainda ser utilizadas como armas não letais. Nestes casos, fazia-se uso da haste de madeira 
para dar pancadas no adversário, por forma a fazê-lo perder os sentidos ou render-se, mas não para o matar. Esta 
forma de uso não seria, no entanto, comum no campo de batalha; Cf. DUARTE, 2000, pp. 192-194. 
592
 Vejam-se, respectivamente, as figuras 22 e 17, presentes nos anexos. Na figura 17 um defensor de Arzila 
prepara-se para dar uma lançada aos atacantes. 
593
 Vejam-se as figuras 28 e 29, presentes nos anexos. 
594
 Veja-se a figura 23, presente nos anexos. 
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ver com a guerra
595
. As espadas portuguesas deste período eram, essencialmente, de lâmina 
recta de duplo gume, e tinham guardas voltadas – também apelidadas de portuguesas –, por 
forma a proteger a mão do guerreiro, e um pomo discoidal que garantia o equilíbrio da arma. 
Por outro lado, as espadas muçulmanas, as cimitarras, eram curvas. Ambas estas armas 
podem ser observadas nas Tapeçarias de Pastrana, sobretudo nas representações de 
confrontos entre guerreiros portugueses e guerreiros muçulmanos
596
. Por sua vez a adaga, ou 
outra qualquer arma branca de menor dimensão
597
, desempenhava uma papel secundário 
durante os combates, e era utilizada apenas quando armas como a lança ou a espada se 
encontravam inutilizadas ou fora de alcance. Estas armas são geralmente representadas presas 
à cintura dos guerreiros
598
. 
Relativamente à besta, esta arma tinha a reputação de ser a mais mortífera do período, 
ainda que começasse a ser substituída pelas armas de fogo
599
. Já antes fizemos referência ao 
importante papel desempenhado pelos besteiros na conquista de Arzila. Assim sendo, as 
Tapeçarias de Pastrana não poderiam deixar de representar estes guerreiros, empunhando as 
respectivas armas
600
, e mesmo os projécteis que disparam, os virotes ou virotões
601
. 
No que ao armamento defensivo diz respeito, era também comum a sua importação, 
sobretudo das peças mais complexas de manufacturar como os arneses completos
602
. Data de 
19 de Fevereiro de 1471 uma carta de quitação passada pelo rei a João Esteves, seu feitor na 
Flandres, na qual se refere a compra de algumas peças de armadura, ocorrida algures em 
1470
603
. Naquela ocasião foram compradas: «duas. armaduras de malha como (sic) babeíra», 
tendo custado duas libras e oito soldos; quatro gorjais de malha, com um custo total de duas 
libras e oito soldos; uma «cota de prata malha» e um cota de malha «Redomda», que 
custaram, respectivamente, duas libras e dez soldos, e cinco libras
604
. Mais encomendas terão 
existido, embora delas não tenham restado provas documentais. São vários os guerreiros 
representados nas Tapeçarias de Pastrana envergando algum armamento defensivo feito de 
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 Cf. DUARTE, 2000, pp. 194-195. 
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 Vejam-se as figuras 19 e 26, presentes nos anexos. 
597
 Como os punhais, sempre essenciais à vida diária das populações dada a sua versatilidade; DUARTE, 2000, 
pp. 195-196. 
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 Vejam-se as figuras 15 e 19, presentes nos anexos. 
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 Cf. BARROCA, 2003, pp. 140-143; DUARTE, 2000, pp. 197-198. 
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 Vejam-se as figuras 9, 23 e 24, presentes nos anexos. 
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 São várias os defensores de Arzila que se encontram trespassados por estes projécteis, sobretudo nos escudos 
e nas protecções de cabeça. Vejam-se as figuras 16 e 19, presentes nos anexos. 
602
 Em 1475, quando preparava a sua campanha em Castela, D. Afonso V foi aconselhado a fabricar ou comprar, 
sobretudo em Itália, 1.000 arneses e 1.000 cobertas e couraças, dividindo-se estes números pela metade entre o 
armazém régio de Lisboa e os grandes senhores do reino; CHAVES, pp. 54-55. 
603
 DP, doc. 67, pp. 92-94. 
604
 DP, vol. III, doc. 67, p. 92. 
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malha metálica, sobretudo abaixo da cintura, na intersecção entre as protecções do tronco e 
das pernas
605
. Já quanto aos gorjais ou babeiras, estas eram protecções que resguardavam o 
pescoço, o queixo e a boca do guerreiro – daí o seu nome. Também são várias as 
representações destas peças presentes nas já referidas tapeçarias, e tanto de protecções em 
chapa como em malha metálica
606
. 
O arnês completo era, como o nome indica, uma armadura que cobria todo o corpo do 
guerreiro. Era composto por várias peças de aço, articuladas entre si, e conferia a maior 
protecção possível aos guerreiros que os envergavam. O seu uso era limitado por se tratarem 
de peças muito dispendiosas, e portanto só ao alcance dos mais abastados
607
. O rei envergava, 
naturalmente, uma destas armaduras
608
, bem como os senhores ou oficiais mais importantes 
no seio da hoste
609
. Assim sendo, a maioria dos guerreiros usava apenas arneses de braços 




No que diz respeito às brigandines – também apelidadas de couraças, solhas ou fojas 
–, são a peça de equipamento defensivo corporal mais representada nas Tapeçarias de 
Pastrana
611
. As brigandines eram «peças fabricadas em couro fervido especialmente 
resistente, acolchoadas e forradas interiormente por telas de estopa de cânhamo, entre as 
quais eram embutidas lâminas de ferro imbricadas ou dispostas lado a lado»
612
. Os rebites 
que prendem as peças de metal ao couro são visíveis através do revestimento de tecido, de 
cores muito variadas, que cobre estas peças
613
. 
As protecções de cabeça eram utilizadas enquanto complemento das protecções 
corporais, e eram por norma peças metálicas. As mais representadas nas Tapeçarias de 
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 Este saiote de malha é visível no guerreiro português que trepa por uma escada de cerco, presente na figura 
19. 
606
 Veja-se a figura 10, presente nos anexos, onde um dos guerreiros que ostenta um estandarte está protegido 
por uma babeira que lhe cobre o queixo e a boca. Nessa mesma figura, três dos outros guerreiros que se 
encontram no batel apresentam protecções para o pescoço feitas de malha metálica, cujos aros são observáveis. 
607
 Cf. MONTEIRO, 2003, p. 189; Na análise que fazemos à figura 10, presente nos anexos, referimos as várias 
partes componentes dos arneses. 
608
 Vejam-se as figuras 11 e 23, presentes nos anexos. 
609
 Como o príncipe D. João, possívelmente representado na figura 27, ou o porta-estandarte do rei, observável 
na figura 23. 
610
 Na figura 15, o indivíduo que segura a lança está equipado com um arnês de braços e uma brigandine 
revestida por tecido amarelo. Já o guerreiro português que sobe por uma escada na figura 20, está equipado com 
arnês de pernas e arnês de braços, bem como por uma brigandine. 
611
 «Nas tapeçarias (...) a esmagadora maioria dos combatentes veste brigandines que em si já misturam o 
vestuário e o armamento. Os brigandines são, também, descendentes do vestuário e da moda do período, já que, 
tal como os peitorais, correspondem a duas exigências: defendem a integridade física do guerreiro mas, também, 
o embelezam e o aproximam do visual quotidiano”; ARAÚJO, 2012, p. 97. 
612
 MONTEIRO, 2003, p. 189. 
613
 Vejam-se as figuras 9, 15, 18 e 19, presentes nos anexos. Na figura 19, os rebites são facilmente visíveis por 
entre o tecido azul que cobre a pela envergada pelo guerreiro português. 
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Pastrana são os chapéus-de-armas, os chapéus de ferro e as celadas
614
. Também os 
defensores de Arzila se encontravam protegidos por este tipo de equipamento
615
. 
Os escudos e as adargas – escudos mais leves de origem islâmica
616
 – eram utilizados 
pelos guerreiros, quer defensores quer atacantes, em conjunção com armas ofensivas, como 
sejam as lanças, as espadas e as cimitarras
617
. Já os paveses, por serem escudos de maior 
dimensão e que cobriam praticamente todo o corpo dos guerreiros, eram utilizados como 
mantas
618
, para cobrir os combatentes durante a aproximação aos muros
619
. 
Refiram-se, por fim, as protecções dos cavalos, também visíveis nas Tapeçarias de 
Pastrana. O papel destes animais enquanto corséis de batalha ou, no caso dos animais de 
carga, no exercício de funções auxiliares, conferia-lhes uma grande importância durante as 
campanhas militares
620
. Como já foi referido, ainda que durante o cerco de Arzila os homens 
a cavalo combatessem apeados, durante a ocupação de Tânger estes animais demonstraram a 
sua utilidade ao permitirem à força portuguesa comandada por D. João de Bragança alcançar 
a cidade rapidamente
621
. Embora o facto de o rei e o príncipe serem, durante o assédio a 
Arzila, as únicas figuras montadas
622
 assuma um claro pendor simbólico, é também provável 




c) Artilharia e «engenhos» de cerco 
 
Como antes foi dito, a conquista de Arzila situou-se numa cronologia de transição 
entre os períodos medieval e moderno. Assim, assumia-se como natural a convivência numa 
mesma hoste de tecnologias e formas de fazer a guerra distintas. Foi o que sucedeu nesta 
campanha com a utilização no mesmo cerco de artilharia pirobalística, portanto canhões, e 
daquilo a que os cronistas convencionaram chamar de «engenhos», e que incluíam uma série 
alargada de máquinas utilizadas para tomar castelos ou vilas amuralhadas. 
Começando pelos «engenhos», o uso indiferenciado desta palavra por parte dos 
cronistas não permite distinguir o tipo de armamento a que se faz referência. Na conquista de 
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 Vejam-se, respectivamente, as figuras 15, 22 e 19, presentes nos anexos. 
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 Vejam-se as figuras 12 e 16. 
616
 SOLER DEL CAMPO, 2000, p. 34. 
617
 Vejam-se as figuras 12, 17 e 19.  
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 Veja-se o sub-capítulo que se segue, relativo aos engenhos de cerco. 
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 Cf. ARAÚJO, 2012, pp. 114-123. 
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 Cf. MONTEIRO, 1998, pp. 151-162, 
621
 Cena que pode ser observada nas figuras 28 e 29, presentes nos anexos. 
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 Vejam-se, respectivamente, as figuras 26 e 23. 
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 Tanto D. Afonso V como o infante D. Henrique montavam cavalos durante o cerco de Alcácer Ceguer, em 
1458; PINA, 1977, cap. CXXXVIII, pp. 772-778. 
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Arzila de 1471, a hoste portuguesa fez uso de «muitas escadas e enjenhos que pera isso eram 
ordenados» para poder penetrar no interior do perímetro amuralhado
624
. Estes «engenhos» 
não seriam as complexas armas de cerco utilizadas na Europa durante séculos, como as 
balistas, os trabucos e as torres de assalto
625
, existindo vários elementos que apontam para 
essa mesma não-utilização nesta campanha: o facto de não existirem referências – cronísticas 
ou iconográficas – para a sua utilização nesta ocasião; a eficácia do uso da artilharia contra as 
muralhas de Arzila; a altura relativamente baixa dos muros da alcáçova da vila
626
. Todos 
estes elementos em conjunto tornavam desnecessária a construção – que consumia grande 
quantidade de tempo, homens e materiais – e utilização deste tipo de armas de cerco. Assim 
sendo, em conjunção com as peças de artilharia, foram antes utilizados «engenhos» mais 
simples como os aríetes e, possívelmente, as mantas, bem como as escadas de cerco. 
As escadas de cerco
627
 eram utilizadas na Europa há séculos, e encontravam-se 
sempre presentes nas campanhas portuguesas no Norte de África
628
, sendo que em 1471 foi 
delas feito uso generalizado. Estas eram feitas de madeira e tinham que ter altura suficiente 
para permitirem aos combatentes alcançarem o topo dos muros inimigos. Ao contrário do que 
se havia passado em Tânger em 1437
629
, em 1471 a altura das escadas foi suficiente para 
permitir aos combatentes escalarem os muros de Arzila. As escadas, ao contrário das torres 
de assalto, deixavam os escaladores à mercê dos tiros dos defensores. Essa vulnerabilidade 
foi assinalada por Rui de Pina quando afirmou que, em 1471, os sitiadores portugueses 
escalavam os muros equipados com pesadas armas e armaduras, mas mantendo as cabeças 
protegidas apenas com «muy fracas toucas de linho»
630
, certamente devido ao calor que então 
se fazia sentir, mas que os deixava vulneráveis a projécteis vindos de cima. 
Em Arzila foi feito uso de, pelo menos, um aríete, arma que ainda era utilizada na 
Europa do período e que visava abrir brechas em muros, podendo mesmo ser montada em 
torres de assalto
631
, ou derrubar portões
632
. Na conquista de Arzila fez-se uso de um aríete 
para derrubar as portas da mesquita onde alguns defensores e moradores se tinham escondido. 
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 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 891. 
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 Sobre estes engenhos veja-se BARROCA, 2003, pp. 143-147; MONTEIRO, 2000b, pp. 208-219. 
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 Que puderam ser escalados por alguns combatentes fazendo uso apenas de paus e lanças; PINA, 1977, cap. 
CLXV, p. 822. 
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 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 821. 
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 Foram utilizadas escadas de cerco, por exemplo, na derradeira tentativa de escalamento dos muros de Tânger 
em 1464; PINA, 1977, cap. CLIII, p. 805. 
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chegou à conclusão que as escadas não tinham altura suficiente; MOREIRA, 2009, p. 74. 
630
 PINA, 1977, cap. CLXV, p. 822. 
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 BARROCA, 2003, p. 147; MONTEIRO, 2000b, p. 209. 
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 Em 1458, durante o ataque a Alcácer Ceguer, os sitiadores portugueses utilizaram um aríete para tentarem 
derrubar as portas da vila; PINA, 1977, cap. CXXXVIII, p. 777. 
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Após as primeiras tentativas mal sucedidas de derrubar as portas com machados, o rei 
«mandou aparelhar vaiuens de tanto peso, e grandura que com há força da gente que se a isso 
pos, foram logo rachadas em pedaços, e derrubadas»
633
. 
Por fim, refira-se o uso provável de mantas
634
 durante este cerco, dada a anterior 
experiência portuguesa no seu uso durante as campanhas marroquinas
635
. Parece-nos 
plausível que, em 1471, os combatentes portugueses fizessem uso de mantas para se 
protegerem dos projécteis inimigos enquanto avançavam em direcção à vila, sobretudo na 
altura em que enconstavam as escadas aos muros. É certo que nas Tapeçarias de Pastrana 
não se encontram representadas mantas
636
, o que não quer de modo algum dizer que não 
tenham sido utilizadas nesta campanha. Nestas mesmas tapeçarias são representados vários 
manteletes protegendo peças de artilharia
637
, cuja construção e objectivos – em madeira e 
visando proteger homens e armas do fogo inimigo –, eram em tudo semelhantes, pelo que é 
possível, se não mesmo provável, que se fizesse uso de mantas, dada a facilidade da sua 
construção e a sua utilidade táctica
638
. 
Escadas, aríetes e mantas podiam ser trazidos do reino ou construídos no local, dado 
serem relativamente simples de fabricar – ao contrário do que sucederia com, por exemplo, 
trabucos. A essa construção, ou mesmo a reparações que fosse necessário fazer, atenderiam 
sobretudo os carpinteiros, sendo que temos notícia da participação de três destes indivíduos 
na conquista de Arzila: João Pires, de Lagos
639
; João Domingues, morador no termo de 
Cascais
640
; e João de Ceuta, morador em Tavira
641
. Estes homens seriam, certamente, de 
grande utilidade também na montagem do palanque – paliçada de madeira visível nas 
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 GÓIS, 1790, cap. XXV, p. 65. 
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 «(...) as “mantas” eram, no fundo, pequenas protecções de madeira, de utilização quase individual, que 
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presentes nos anexos. 
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 Quanto às gatas, estruturas semalhantes às mantas mas de maiores dimensões, não terão sido utilizadas nesta 
campanha, uma vez que mesmo no reino eram pouco utilizadas; MONTEIRO, 2000b, p. 212. 
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 Carta régia, Lisboa, 01.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 113-113v. 
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 Carta régia, Lisboa, 25.11.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 17, fl. 86. 
641
 Carta régia, Santarém, 21.04.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fls. 2-2v. 
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Tapeçarias de Pastrana – que foi trazido do reino em 1471
642
, à semelhança do que fora feito 
em 1437, para proteger o arraial dos sitiadores de um possível exército inimigo que viesse em 
socorro de Arzila. 
Também no que diz respeito às peças de artilharia pirobalística – armas que disparam 
projécteis devido à combustão de pólvora – os cronistas são desconhecedores das diferenças 
entre as várias peças, pelo que a sua identificação tendo por base as crónicas se torna 
praticamente impossível.  No entanto, é possível dividir estas armas em dois grupos: as armas 
de fogo ligeiras ou portáteis – exemplo das espingardas – e a artilharia propriamente dita, as 
armas pesadas – como os trons e as bombardas
643
. 




 podiam ser fabricadas em Portugal ou 
importadas do estrangeiro, em particular da Flandres
646
. Na altura em que se começou a 
preparar a armada contra Arzila, os armazéns do reino de Portugal encontrar-se-iam bem 
abastecidos de armas de fogo, dado que durante o reinado afonsino, e em particular durante a 
regência do infante D. Pedro, a Coroa dispendeu grandes quantidades de dinheiro na 
importação deste tipo de armamento
647
. Se o armazém de Lisboa fosse espelho dos seus 
congéneres espalhados pelo reino, nomeadamente os situados nos castelos da raia, então 
Portugal seria um reino bem apetrechado em termos de armas, e neste caso de armas de fogo 
e peças de artilharia
648
. 
Também para 1471 existem referências à importação de armas de fogo. De acordo 
com a já referida carta de quitação passada a João Esteves, feitor em Bruges, a 19 de 
Fevereiro de 1471, foram compradas 195 espingardas de ferro por um total de 15 libras 19 
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soldos e 9 dinheiros. Nessa mesma carta foi ainda referida a compra de um barril de pólvora, 
essencial para o funcionamento de toda e qualquer arma de fogo, por 2 libras 14 soldos e 10 
dinheiros
649
. Tendo em conta as compras feitas no estrangeiro, a produção no reino e o que 
era guardado nos armazéns
650
, é perceptível a grande variedade de armamento pirobalístico 
em uso em Portugal ao longo do século XV. Assim, em 1471, a hoste que D. Afonso V 
comandou seria acompanhada por armas de diferentes tipos e calibres. 
Dentro das armas de fogo individuais ou de mão podemos destacar as colubretas e as 
espingardas. As colubretas eram as mais antigas armas de fogo portáteis utilizadas em 
Portugal, sendo antepassadas das espingardas. Ainda são utilizadas na conquista de Arzila 
pois encontram-se representadas nas Tapeçarias de Pastrana
651
. Aquilo a que actualmente se 
chamam «bombardas ou canhões de mão» seriam designados no século XV por colubretas e, 
talvez, também por canhões
652
. Por serem difíceis de manusear, as colubretas foram, 
paulatinamente, sendo substituidas pelas espingardas, que tinham um mecanismo de disparo 
mais simples
653




Os espingardeiros são a unidade de infantaria mais avançada da época
655
 e vão, 
lentamente e pelo menos até meados do século XVI, substituindo os besteiros. Neste período 
assistiu-se ainda a uma forte convivência entre ambas as armas, sendo que na conquista de 
Arzila estiveram presentes besteiros e espingardeiros do lado dos sitiadores e do lado dos 
sitiados. Os espingardeiros de Arzila terão sido bastante eficazes, ao provocarem pesadas 
baixas do lado português
656
. Desconhecemos o número total de espingardeiros que tomaram 
parte na conquista de Arzila, mas não terá sido, certamente, um número muito elevado, 
sobretudo por se tratar de uma arma relativamente recente. Assim, quando Tânger foi 
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ocupada apenas foram deixados na vila enquanto guarnição, entre espingardeiros e 
bombardeiros – indivíduos que operavam a artilharia pesada como as bombardas, aí tendo 
origem o seu nome –, 10 indivíduos. É um número baixo, sobretudo tendo em conta que a 
integrar essa mesma guarnição estavam 130 besteiros
657
. A documentação da chancelaria 
régia apenas contempla individualmente dois espingardeiros: Álvaro Eanes, espingardeiro do 
infante D. Fernando, foi perdoado de um crime pela sua participação na conquista de 
Arzila
658
, enquanto que João Gonçalves, espingardeiro morador em Lisboa, foi privilegiado 
pelo rei por idêntico serviço
659
. À semelhança das armas que empunhavam, os espingardeiros 
podiam ser estrangeiros, sendo disso exemplo um tal de Martinho Eanes, espingardeiro 
alemão morador em Évora
660
. 
Relativamente às armas pesadas
661
, estas desempenharam um papel essencial durante 
a conquista de Arzila, pois foram responsáveis pela abertura de brechas nos muros da vila, o 
que acabou por precipitar a sua queda
662
. Como vimos, o reino encontrava-se bem 
apetrechado no que a armamento pesado dizia respeito, e as Tapeçarias de Pastrana 
tornaram-se testemunho disso mesmo. São várias as peças de artilharia ali representadas, 





d) Navios e embarcações 
 
Em 1471 a Coroa portuguesa viu-se obrigada a fretar várias centenas de navios por 
forma a transportar a grande hoste que se juntava, num total de 23.000 combatentes, de 
Portugal para o Norte de África. A escassez de navios podia significar o fracasso da 
campanha, por não serem transportados em tempo útil todos os guerreiros, pelo que a Coroa 
se viu obrigada, ao pagar os fretes dos navios, a fazer um esforço financeiro que certamente 
terá exercido uma pressão considerável sobre o tesouro régio
664
. 
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O número de embarcações fretadas, dentro e fora do reino, seria de cerca de 338, de 
acordo com D. Vasco de Ataíde, prior do Crato
665
 e Damião de Góis
666
, ou de 477, no dizer 
de Rui de Pina
667
. O número apresentado por D. Vasco de Ataíde é, certamente, o mais 
realista, por este indivíduo ter participado na organização da armada de Arzila e por ter 
estado presente na conquista desta vila. É possível que Damião de Góis conhecesse as 
memórias escritas pelo prior do Crato, daí a concordância dos números, enquanto que Rui de 
Pina provavelmente inflacione um pouco os números que apresenta, como já fizera antes 
relativamente ao tamanho da hoste portuguesa
668
. 
No seio da armada de 338 velas encontravam-se vários tipos de embarações 
diferentes, entre as movidas a vela ou a remo, como naus, carracas, caravelas, galés, galeotas, 
fustas, taforeias, navios, barcas, barinéis e urcas
669
. A grande maioria destas embarcações não 
estava vocacionada para a guerra e era requisitada pela Coroa apenas para fazer frente a uma 
necessidade pontual, para servirem sobretudo como meio de transporte de tropas. Este foi um 
período em que as naus foram paulatinamente substituíndo as galés enquanto navios de 
guerra, mas sem que estas últimas desaparecessem
670
. 
No transporte de tropas para Arzila tomaram parte pelo menos duas naus portuguesas 
acerca das quais restam provas documentais. Afonso Martins, mercador morador no Porto e 
mestre de uma nau que partiu da Póvoa do Varzim, foi recompensado pelo rei pelos serviços 
prestados no transporte de tropas em 1471
671
. Também João Vasques, mestre e piloto de uma 
nau de Leonel de Lima morador em Viana de Caminha, foi recompensado por ter servido na 
embarcação do seu senhor nesta ocasião
672
. Existe mesmo referência ao serviço prestado por 
Martim Lemos, cavaleiro da Casa Real que participou na conquista de Arzila com uma urca e 
espingardeiros
673
. Também os barqueiros, muitos dos quais trabalhavam na travessia do Tejo, 
serviram na armada de Arzila, o que demonstra que mesmo as embarcações mais pequenas 
foram utilizadas
674
. São eles: Gonçalo Gil, morador em Santarém
675
; Gonçalo Gomes, natural 
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de Alcoentre, que é isento de voltar a servir com a sua barca na guerra a pedido de Gonçalo 
Vasques de Castelo Branco, vedor da Fazenda e almotacé-mor do reino
676
; e Fernando 
Álvares, morador no Barreiro, que não só serviu em Arzila com a sua barca, como o fez em 
companhia de João Pestana, cavaleiro da Casa Real e tesoureiro-mor em Lisboa
677
. 
Assim sendo, os esforços das várias tripulações foram recompensados pela Coroa, não 
faltando sequer casos em que foram os próprios marinheiros, e não os donos ou mestres dos 
navios, a serem agraciados com mercês régias. Foi o que sucedeu com, por exemplo, Afonso 
Álvares, marinheiro morador no Porto
678
, ou com Gil Vasques, marinheiro de Lisboa
679
. 
Refira-se, por fim, o recurso a criminosos para servirem como remadores de galés e 
outras embarcações a remos. Os casos melhor estudados até ao momento são os de Gonçalo 
Falcão e João da Silva que, em 1471, capitaneavam, respectivamente, uma galeota e uma galé 
onde os remadores eram condenados. Os prisioneiros que serviam enquanto remadores 
tinham assim a hipótese de, por esse serviço forçado, pagarem pelos crimes de que eram 
acusados no reino, seguindo-se, no fim da expedição, o tão esperado perdão
680
. 
No entanto, e apesar dos evidentes esforços de fretamento de navios em Portugal, foi 
necessário, dadas as necessidades da campanha, fretar navios noutros pontos da Europa. A 
primeira referência documental ao frete de navios data de 4 de Fevereiro de 1471 quando D. 
Afonso V enviou um seu homem à Galiza e à Biscaia com poderes para aí fretar navios. Esta 
importante tarefa foi confiada a uma mareante experiente, de nome João Eanes e morador na 
cidade do Porto, e que conjugava em si as funções de vinteneiro, mestre e piloto
681
. Terão 
sido enviados a outras partes da Europa homens com funções semelhantes, ainda que não 
restem provas de que tal tenha acontecido, uma vez que são vários os navios estrangeiros que 
participaram nesta campanha, nomeadamente ingleses. Assim, após a conquista de Arzila e a 
ocupação de Tânger, D. Afonso V concedeu privilégios variados a quatro mercadores 
ingleses, e que consistiram, essencialmente, na garantia de segurança dos seus navios e 
tripulações quando viessem a Portugal fazer negócios. São eles: Milles Gualgue, mercador 
morador em Gataforda [Gatford?], na Irlanda dominada pelos Ingleses
682
; Davi [David] Vaas, 
                                                          
676
 Carta régia, Évora, 09.12.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 261. 
677
 Carta régia, Évora, 11.11.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 222. 
678
 Carta régia, Lisboa, 12.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 49v. 
679
Carta régia, Lisboa, 08.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 30; Vários outros casos 
podem ser vistos, ainda que com menor grau de pormenor, no Quadro nº2, presentes nos anexos. 
680
 Cf. DUARTE e PIZARRO, 1989, pp. 313-328. 
681
 DP, vol. III, pp. 88-89, doc. 63. 
682
 Carta régia, Tânger, 10.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 20v; Documento 





; João [John] Aah[...]lem, morador em Londres
684
 e João Becham [John 
Beckham], mestre de nau morador na mesma cidade
685
. 
Em 1471, Portugal fez um assinalável esforço no fretamento de navios, dentro e fora 
de portas, e que não passou despercebido no memorial da infanta D. Joana, filha de D. 
Afonso V, que permaneceu no reino enquanto o pai e o irmão foram a Arzila, e que refere 





e) Mantimentos, vitualhas e bulas papais 
 
Como vimos, a hoste que D. Afonso V preparava para conquistar Arzila era a mais 
numerosa até então reunida, contando com aproximadamente 23 mil homens de combate, 
podendo este número ascender a 30 mil indivíduos se se incluir os patrões, pilotos, 
marinheiros e remadores das embarcações fretadas, muitos dos quais estrangeiros. 
Era pois necessário fazer uso dos recursos alimentícios de todo o reino, e mais além, 
por forma a obter rações suficientes para alimentar tamanha hoste. Devido a um tão elevado 
número de bocas para alimentar, a expedição não poderia durar mais que alguns meses, sob 
pena de se esgotarem por completo todos os mantimentos. De facto, a expedição que D. 
Afonso V comandou em 1471 durou pouco mais de um mês, tendo levantado âncora da 
região de Lisboa a 15 de Agosto – aportando ainda posteriormente no Algarve antes de rumar 
ao Norte de África – e, depois de conquistada Arzila e ocupada Tânger, aportando em Silves 
a 18 de Setembro
687
. 
Embora os cronistas não especifiquem, regra geral, o tipo de mantimentos que eram 
reunidos para serem embarcados – Rui de Pina limitou-se a dizer que D. Afonso V «mandou 
fazer no Reyno, e fóra delle os percebimentos de navios, armas, mantimentos, pera trinta mil 
homens
688
» – é possível, recorrendo a fontes documentais, compreender os tipos de alimentos 
que eram consumidos pelos marinheiros e soldados ao longo do século XV. A dieta dos 
homens embarcados – certamente semelhante à dieta para o resto da campanha – seria 
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essencialmente composta por pão, biscoito, água, vinho
689
 e, em menor medida, carne e 
pescado – salgados e frescos – bem como queijo, fruta, legumes, manteiga e azeite
690
. 
O pão, os cereais panificáveis, e o biscoito eram essenciais ao abastecimento das 
armadas, e como tal os indivíduos que trabalhavam nestas áreas estratégicas eram, sobretudo 
em períodos de maior actividade militar, alvo de privilégios régios
691
. Em preparação para a 
armada de 1471, D. Afonso V encarregou Álvaro Leite, cavaleiro e morador no Porto, de 
comprar farinha e fazer o biscoito necessário ao sustento da parte da armada que se juntava 
na foz do Douro
692
. Também Lisboa abasteceu a armada de 1471, dado que no ano seguinte o 
rei concedeu aos fabricantes de biscoito dos fornos daquela cidade privilégios iguais aos que 
usufruíam os moedeiros, como recompensa pelos serviços prestados
693
. 
No Porto, D. Afonso V ordenou que fossem recolhidos ainda outros géneros de 
mantimentos, desde logo carne e pescado. Vasco Leite, cavaleiro da Casa Real – e certamente 
familiar do já referido Álvaro Leite – foi o responsável pela recolha do dinheiro que o 
monarca ordenou que fosse dispendido na compra destes produtos alimentares
694
. A carne 
era, regra geral, salgada para se conservar durante largos períodos de tempo, mas também se 
poderia transportar algum gado vivo, para fornecer carne fresca aos marinheiros e 
combatentes
695
. O gado, a carne e os curtumes eram tão importantes para o reino que a sua 
exportação era expressamente probida pela Coroa, e todos os que a tentassem seriam punidos 
com a perda de todos os seus bens
696
. 
Estes produtos podiam ser recolhidos um pouco por todo o reino, por intermédio de 
pedidos feitos pela Coroa aos concelhos, e posteriormente guardados nos armazéns régios
697
, 
ou comprados no exterior
698
. Também os fidalgos e senhores se faziam acompanhar por 
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abastecimentos próprios para se alimentarem a si e aos seus contigentes armados
699
. Além do 
que era trazido do reino, era possível, uma vez chegada a armada ao destino, saquear as 
povoações e campos em torno de Arzila em busca de alimentos frescos
700
. 
Quanto ao consumo dos mantimentos, existem alguns dados que permitem 
compreender a forma como os combatentes individuais se alimentavam. Em 1472, além do 
soldo, cada elemento da guarnição de Tânger – independentemente de ser besteiro, homem-
de-armas, peão etc – recebia por mês quatro alqueires de trigo, dois almudes e meio de vinho, 
uma arroba de carne e duas pescadas e meia
701
. São, no entanto, soldados de uma guarnição, e 
que certamente receberão o seu soldo e os seus alimentos de forma mais regular e frequente 
do que os soldados em campanha. Por outro lado, considerava-se que 100 homens numa 
armada, entre tripulação e guarnição, poderiam consumir, em apenas oito dias, até oito 
quintais de biscoito
702
. Ao utilizar as mesmas medidas – ou seja que, em oito dias, cada 
homem consome 0.8 quintais de biscoito – então os 23.000 combatentes da armada de Arzila, 
sem contar com as tripulações dos navios, poderiam consumir, em igual período de tempo, 
um total de 1.840 quintais de biscoito, ou algo como 108.103 kg daquele alimento seco
703
. No 
final da campanha, o consumo total de biscoito atingiria números ainda mais elevados, o que 
a nível logístico e financeiro terá constituído, para a Coroa, um sério desafio. 
De facto, a recolha de mantimentos em grandes quantidades representava, para os 
cofres régios, um pesado encargo financeiro. Dado que os preços variavam em todo o reino, 
vejamos alguns exemplos referentes ao Minho, a região portuguesa mais produtiva naquele 
período. Um alqueire de trigo custava, em 1456, entre 15 e 18 reais, enquanto que por um 
carneiro, em 1464, se teria que pagar 25 reais. Por outro lado, em 1449 uma dúzia de 
pescadas valia 120 reais, enquanto que em 1451 um capão custava 7 reais
704
. 
O processo de compra – quando se pagava o que se levava, o que nem sempre 
acontecia como vimos – e recolha dos mantimentos, dada a sua grande quantidade e 
variedade, terá ocupado grande parte do ano de 1471. Ainda que para esta campanha só 
existam alguns dados referentes ao Porto e a Lisboa é provável, se não mesmo certo, que 
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 Era comum na guerra uma hoste ir obtendo alguns alimentos à medida que marchava, roubando as 
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todos os concelhos do reino, em particular aqueles que dispunham de centros urbanos mais 
populosos como Évora, Coimbra, Santarém etc, tenham contribuido de alguma forma para o 
esfoço que então tinha lugar, ainda que disso não tenho restado provas documentais. Nem 
seria, de resto, possível recolher tantos alimentos sem um esforço conjunto de todo o reino, e 
sem recorrer mesmo a importações de alimentos do exterior. 
De acordo com as anteriores experiências portuguesas na organização de armadas 
contra o Islão norte-africano, tornou-se comum a outorga de bulas papais que concediam 
certos benefícios aos reis de Portugal e aos seus súbditos
705
. Assim sendo, meses antes da 
partida da armada contra Arzila, D. Afonso V pediu à Santa Sé uma bula de cruzada
706
. Esta 
acabou por ser outorgada, e concedia, como de costume, indulgências plenárias a todos os 
combatentes que viessem a perecer durante a campanha que se avizinhava. D. Afonso V 
recebeu a bula de forma entusiástica, e logo se dirigiu, acompanhado pelo príncipe D. João e 
por boa parte da corte, à sé de Lisboa, onde decorreram cerimónias religiosas de 
agradecimento pela outorga da bula. Pouco depois, D. Afonso V ordenou que esta fosse 
publicada por todo o reino e assinada por aqueles que desejassem integrar a armada. Com a 
aproximação da data da partida, os grandes do reino vinham a Lisboa para receberem a 
indulgência directamente das mãos do arcebispo daquela cidade
707
, D. Jorge da Costa. 
A indulgência plenária, ou seja o perdão dos pecados, representaria para os 
combatentes uma nova fonte de coragem uma vez que, tendo em conta a vivência religiosa do 
período, garantia o acesso directo ao Paraíso caso a morte chegasse, de facto, durante os 





f) O governo do reino 
 
Já antes dissemos que quando a armada de 1471 partiu à conquista de Arzila o 
governo do reino foi deixado a cargo do duque de Bragança, D. Fernando, que o rei 
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 Sobre, por exemplo, a expedição de Tânger de 1437 veja-se Cf. COSTA, 2009, pp. 214-219. 
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dispensou de servir na guerra. O governo durante a ausência do rei era uma tarefa de extrema 
importância, e como tal se entende a sua entrega a um indivíduo como D. Fernando, que não 
só era um veterano das guerras no Norte de África, como era o chefe de uma das principais 
linhagens de Portugal, os Bragança, e um parente do rei
709
. 
Apesar de Rui de Pina afirmar que o governo do reino ficou entregue ao duque de 
Bragança
710
, o que parece, de facto, ter existido foi um governo dual, partilhado entre o 
duque e a infanta D. Joana, filha de D. Afonso V. Com efeito, no memorial desta infanta é 
referido que a ela foi deixado o governo do reino pelo pai nas vésperas da partida para 
Arzila
711
. Contudo, esta atribuição terá sido meramente simbólica, recaindo o verdadeiro ónus 
da governação sobre os ombros do duque de Bragança. A entrega do governo do reino à 
infanta significava que havia um membro da família real ainda presente no reino, mesmo na 
ausência do rei e do príncipe herdeiro, o que, caso tivesse lugar uma tragédia no Norte de 
África, garantia a sucessão da Coroa, ainda que numa mulher. O próprio D. Afonso V terá 
percebido a pouca apetência da infanta para o governo do reino, já que esta era muito dada a 
rituais religiosos e espirituais, e viria a breve trecho a ingressar no mosteiro de Jesus de 
Aveiro por vontade própria
712
, pelo que deixava o verdadeiro poder nas mãos do velho duque 
de Bragança. A este cabia, enquanto regente, o governo militar e financeiro do reino, 
podendo mesmo dispender fundos do tesouro régio, além, naturalmente, do exercício da 
justiça em nome do rei
713
. Em carta enviada por D. Afonso V à cidade do Porto, datada de 26 
de Julho de 1471, o rei referia ter nomeado o duque de Bragança, seu primo, como lugar-
tenente-geral do reino, e instava as autoridades locais a obedecerem-lhe
714
. 
Apesar de o reino viver, como dissemos num anterior capítulo, um período de paz 
prolongado, temia-se ainda assim uma possível intervenção castelhana, caso a aventura 
africana não fosse favorável a D. Afonso V. Assim sendo, o duque de Bragança enviou uma 
carta à cidade de Évora prevenindo a cidade para a possibilidade de uma invasão vinda de 
Castela e ordenando que todos os homens entre os 18 e os 70 anos estivessem prontos para 
servir com as suas armas, espingardas, bestas, cavalos e todo o outro tipo «aparelho de 
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 Sobre esta figura e o seu papel no Portugal do século XV veja-se DÁVILA, 2009. 
710
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. Certamente terão sido enviadas cartas de igual teor às mais importantes cidades e 
vilas do reino, mas só esta chegou até nós. 
O governo do reino foi assim deixado nas mãos de um homem veterano de guerra e 
experiente no governo de uma Casa senhorial, que certamente desempenhou o papel de 
regente de forma capaz e compentente, enquanto que, simbolicamente, o poder foi entregue à 
filha do rei, como forma de garantir a sucessão do reino caso a aventura em Arzila fosse 
aziaga para o rei ou para o príncipe D. João. 
 
V – A expedição a Arzila716 
 
Em Agosto de 1471, os preparativos para o ataque a Arzila estavam terminados. D. 
Afonso V tinha conseguido financiar o recrutamento de 23.000 homens de combate, o 
fretamento de 338 embarcações mais as respectivas tripulações, além de ter comprado, dentro 
e fora do reino, grandes quantidades de mantimentos e armas, tudo para que a sua hoste 
estivesse pronta a conquistar Arzila. 
 
a) A partida do reino 
 
Em meados de Agosto de 1471, a armada estava pronta a zarpar de Lisboa. No início 
desse mês tinha-se-lhe juntado a frota oriunda do Norte do reino, capitaneada por D. 
Fernando, duque de Guimarães. Esta frota, que tinha partido do Porto, contava com um 
número bastante apreciável de indivíduos que, pelos seus serviços no transporte de homens e 
mantimentos ao longo desta campanha, seriam privilegiados pelo rei. Afonso Martins, 
mercador e mestre de nau morador no Porto
717
,  e Afonso Eanes Tomo-o-Moço, marinheiro e 
morador na mesma cidade
718
, eram exemplos disso mesmo. À armada não se tinham ainda 
juntado as embarcações reunidas no Algarve, algumas das quais oriundas das praças 
portuguesas no Norte de África e capitaneadas por D. Henrique de Meneses, conde de 
Valença e capitão de Alcácer Ceguer, pelo que antes de seguir para Arzila era preciso aportar 
na região mais a Sul de Portugal
719
. Ainda que os pontos de reunião para homens e navios 
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 Carta régia, Tânger, 12.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 25v. 
719
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fossem, ao que tudo indica, Porto, Lisboa e Lagos, as embarcações e os combatentes seriam 
oriundos de todo o reino, e mesmo de fora deste
720
. 
 Dada a sazonalidade da guerra neste período, a Primavera e o Verão eram as alturas 
mais propícias a esta actividade, e por isso mesmo a armada foi lançada em Agosto quando, 
em teoria, os mares eram mais calmos e propícios à navegação
721
. Todavia, o vento escasseou 
durante alguns dias, o que obrigou o rei a adiar a partida de Lisboa até 15 de Agosto, uma 
quinta-feira
722
, dia de Santa Maria da Assunção. A esta data era atribuída uma grande 
importância, sendo recordada como aniversário da vitória na batalha de Aljubarrota, do 
nascimento e morte do rei D. João I e da partida da armada que em 1415 conquistou Ceuta. 
Ao decidir partir naquele dia, D. Afonso V assumiu-se de forma clara como herdeiro das 
construções ideológicas da dinastia de Avis, facto que Rui de Pina não deixou de assinalar a 
certo passo da sua crónica
723
. 
Antes de poder embarcar o rei tinha de garantir que não existiam dissensões internas 
no seio da hoste sob o seu comando, dado que fidalgos desavindos poderiam vir a 
comprometer o decorrer ordeiro da campanha se, devido ao seu orgulho nobiliárquico, 
julgassem que o sucesso de uma qualquer missão que lhes fosse dada pelo rei era menos 
importante que prejudicar um rival. No sentido de sanear relações, o rei declarou que todos os 
fidalgos que se encontrassem excomungados ou que mantivessem conflitos abertos com 
outros nobres não poderiam participar na expedição se não resolvessem os seus diferendos
724
. 
Esta era uma atitude que as Ordenações Afonsinas aconselhavam a ser tomada antes da 
partida das hostes
725
, e ao que parece o rei ter-lhe-á prestado, de facto, atenção. Todavia, esta 
era de facto uma medida importante, dado que durante o reinado afonsino a fidalguia parece 
ter sido particularmente violenta, obrigando mesmo o rei a decretar, nas cortes de 1472-1473, 
que nobre que matasse outro nobre perderia todos os seus bens para a Coroa
726
. De facto, 
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vários fidalgos que participaram na conquista de Arzila eram criminosos comprovados, como 
Henrique de Sousa, fidalgo da Casa Real
 727
, ou Soeiro de Barbudo, escudeiro fidalgo
728
. 
Algum tempo antes do embarque, rei e príncipe foram despedir-se da infanta D. 
Joana, a quem foi entregue, ainda que apenas de forma nominal, o governo do reino
729
. Ao 
longo do tempo que durou a campanha a infanta dispendeu os seus dias a rezar pelo sucesso 
da mesma e pela segurança do pai e do irmão. Após a reunião com a infanta, ter-se-ão 
seguido festas para celebrar a partida da armada, mas das quais não existem, infelizmente, 
pormenores
730
. Não terá, no entanto, faltado música, dado que na própria expedição tomavam 
parte pelo menos um trombeteiro, de nome Martim Afonso
731
, e dois cantores régios, 
Fernando de Évora
732
 e Pero de Penela
733
. De resto, nas Tapeçarias de Pastrana encontram-
se representados vários trombeteiros que acompanham sempre o rei nos seus cortejos
734
. 
O embarque do rei e do príncipe herdeiro, que ocorreu a 15 de Agosto, correspondeu a 
um momento em que o sagrado e o profano se misturaram, dado que a procissão que 
acompanhou o monarca se assemelhava a um «triunfo», ou seja um cortejo militar. Por um 
lado o rei apelava, com a procissão, à intercessão divina na campanha que então começava, e 
pelo outro, com o «triunfo», demonstrava o poder militar da monarquia. Também nesta 
ocasião não terão faltado os músicos, sendo que os trombeteiros serviam, sobretudo, 
propósitos de demonstração militar, uma vez que era com toques de trombeta que se 
assinalavam movimentações militares no seio da hoste, nomeadamente ataques em batalha
735
, 
daí ser natural estarem presentes num «triunfo». Em todo o processo o rei terá sido 
acompanhado pela sua guarda pessoal, ainda que tal não seja referido pelo cronistas
736
. 
Nestas ocasiões, era comum terem lugar milagres, dado que confirmavam, para quem estava 
prestes a partir para a guerra, a justeza da sua causa. Em Agosto de 1471, a manifestação de 
favor divino foi anunciada pelo levantar de ventos propícios à partida da armada logo após o 
fim da procissão e do embarque do rei e da corte
737
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Contudo, a armada não partiu de imediato, uma vez que tinham acabado de chegar a 
Lisboa embaixadores castelhanos, o que levou D. Afonso V a desembarcar para os receber. O 
rei português concordou naquela altura, ainda que secretamente, casar com D. Joana, sua 
sobrinha e filha de D. Henrique IV de Castela, assim abrindo o caminho à sua ascensão, 
enquanto rei consorte, ao trono do reino vizinho. Ainda que D. Afonso V não tenha revelado 
o propósito da reunião aos membros do seu conselho estes adivinharam os objectivos da 
mesma e demonstraram o seu desagrado
738
. Talvez também pela presença de embaixadores 
castelhanos em Lisboa o «triunfo» tenha assumido uma faceta ainda mais marcadamente 
militar, por forma a transmitir uma imagem do poder e riqueza do rei de Portugal. 
A armada zarpou do Restelo, pois foi nesta localidade que o rei escreveu um último 
documento antes de partir do reino. Este documento tem a curiosidade de, como já referimos, 
conceder, à última da hora, o senhorio de Ferreiros a D. Fernando, duque de Guimarães
739
. 




A viagem até ao Algarve demorou pouco tempo, graças aos ventos propícios. Em 
Lagos já se encontravam ancoradas as embarcações capitaneadas por D. Henrique de 
Meneses, pelo que só com a chegada do rei a armada real ficou completa, com um total de 
338 embarcações. Após o desembarque, terá tido lugar um alardo, como era costume, por 
forma a que o rei e os seus comandantes tivessem uma ideia do número de homens, e do tipo 
de combatentes – homens-de-armas, besteiros, peões, espingardeiros etc –, que compunham a 
hoste
741
. Terá sido nesta altura que D. Afonso V e os seus comandantes terão tomado 
conhecimento da verdadeira dimensão da hoste: cerca de 23.000 combatentes
742
. 
Depois do desembarque em Lagos, o rei e o príncipe, acompanhados por parte da 
corte, foram ouvir missa, na qual teve lugar uma pregação adequada às circunstâncias, sobre 
a qual não conhecemos pormenores, mas que certamente terá frisado a justeza da causa 
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portuguesa e o apoio divino que era concedido àquela expedição
743
. Só então o rei revelou 
aquilo que ele, o príncipe D. João e os conselheiros régios sabiam há meses: que o alvo da 
armada era Arzila. O reembarque foi acompanhado por nova procissão, certamente 
semelhante à que tivera lugar em Lisboa dias antes. Durante a curta viagem até aos navios, 
feita em batéis, tocaram músicos, sobretudo trombeteiros e ministréis de tons altos e 
baixos
744
, numa sonoridade que se assemelhava, uma vez mais, a uma parada militar
745
. 
Reembarcado o rei, partiu a armada, desta vez tendo por destino Arzila, no Norte de África. 
 
b) O desembarque e a montagem do arraial 
 
Após a travessia do chamado mar das Éguas, que abarcava a região que ía da costa 
algarvia até à costa atlântica marroquina, a armada portuguesa ancorou diante de Arzila já 
tarde no dia 20 de Agosto, uma terça-feira. Naquela ocasião o tempo manteve-se estável 
durante a viagem, e nenhuma embarcação se extraviou ou perdeu, o que nem sempre 
acontecia
746
. A armada portuguesa era constituída por uma grande diversidade de 
embarcações, como naus, caravelas, carracas, galés e até barcas de carretos
747
. A travessia 
bem sucedida da armada, bem como os serviços prestados no transporte de tropas e 
mantimentos durante a campanha, levou D. Afonso V a privilegiar vários membros das 
tripulações, alguns dos quais estrangeiros. As recompensas régias recaíam tanto sobre 
indivíduos ricos e que emprestavam navios ao rei a troco de pagamento, como «Davi Vaas», 
um mercador inglês morador em Bristol
748
, ou simples marinheiros, como João Afonso das 
Moças, morador no Porto
749
, ou Pedro Eanes, morador em Lisboa
750
. 
No dia a seguir à chegada da armada diante de Arzila, quarta-feira dia 21 de Agosto, 
logo pela manhã, D. Afonso V reuniu o seu conselho e fez planos para o desembarque e 
posterior cerco a Arzila, numa altura em que o tempo já tinha mudado, e o mar se encontrava 
revolto. O plano estabelecido ditava que D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto, e D. João 
Coutinho, conde de Marialva, deveriam partilhar o comando das forças que, em primeiro 
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 As Ordenações Afonsinas sublinham a importância de ser realizada uma grande missa antes de o início de 
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 Conforme foi estudado no sub-capítulo dedicado ao fretamento das embarcações para esta campanha. 
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lugar, desembarcariam na praia para aí debelarem qualquer possível resistência inimiga, 
assim estabelecendo uma cabeça-de-ponte e permitindo o desembarque do resto da hoste. 
Após a chegada dos condes a terra, o rei deveria dar ordem para a restante gente acorrer aos 
batéis, às caravelas pequenas e às barcas de carretos, para que o grosso dos combatentes 
desembarcasse com o material de cerco, e assim se cercasse a vila de costa a costa, 
impedindo a saída de gente de Arzila, ou a entrada na mesma de contigentes armados que 
viessem em seu socorro
751
. Era um plano equilibrado e lógico, que delegava funções 
conjuntas a um guerreiro experimentado, D. Álvaro de Castro, e a um jovem entusiasta, D. 
João Coutinho, para que abrissem caminho para o desembarque da hoste. No entanto, D. 
Afonso V não cumpriu à risca o que nessa manhã ficou acordado. 
Na praia de Arzila, os condes de Monsanto e Marialva terão encontrado alguma 
resistência, que no entanto não terá sido grandemente eficaz na oposição que fez aos 
invasores. Apenas Bernardo Rodrigues mencionou, nos seus Anais de Arzila, a existência de 
defensores na praia, tendo referido que nela se encontrava «muita jente de cavalo»
752
. Parece-
nos lógico que tenha existido alguma forma de resistência por parte de combatentes 
muçulmanos na praia – ainda que Rui de Pina afirmasse que não existiu nenhuma – uma vez 
que desde a noite anterior que os habitantes e defensores de Arzila sabiam que iam ser 
atacados e que «se começaram de prover como pera tal necessudade e afronta comprya»
753
. 
No entanto, com ou sem resistência na praia, D. Afonso V partiu antes do combinado, 
e fazendo-se acompanhar pelo príncipe D. João
754
. Vendo o rei e o príncipe descer para um 
batel, a fidalguia precipitou-se nas suas tentativas de desembarque
755
. Era costume os 
primeiros a desembarcar serem recompensados, pois ao fazê-lo demonstravam coragem
756
. 
Estas atitudes acabaram por conduzir à morte de cerca de 208 homens – oito dos quais 
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 GÓIS, 1790, cap. XXIII, pp. 61-62. ; Rui de Pina não refere o papel dado aos condes no início do 
desembarque, sendo que neste caso a narrativa de Damião de Góis nos parece mais lógica. 
752
 RODRIGUES, 1915, vol. I, Apêndice I, p. 98; Bernardo Rodrigues escreve a sua obra em meados do século 
XVI, após o abandono português de Arzila em 1549-1550. No entanto, o relato que faz da conquista de Arzila 
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Afonso Pires. RODRIGUES, 1915, vol. I, Apêndice I, p. 95. 
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 PINA, 1977, cap. CLXIII, p. 820; De facto, em Alcácer Ceguer a praia tinha sido defendida contra o 
desembarque português, sendo que se tratava de uma vila com menos população, e consequentemente menos 
defensores, que Arzila, pelo que se afigura lógico que algo de semelhante sucedesse em 1471; PINA, 1977, cap. 
CXXXVIII, p. 776. 
754
 Veja-se a figura 11, presente nos anexos, referente ao desembarque do rei em Arzila. 
755
 GÓIS, 1790, cap. XXIII, p. 62; Para o desembarque da hoste veja-se a figura 5, presente nos anexos. 
756
 Durante o cerco de Arzila de 1508 D. João de Meneses, comandante de um dos exércitos de socorro, 
prometeu prémios não discriminados ao primeiro homem, bem como aos homens do primeiro barco, que 
tomassem terra; RODRIGUES, 1915, vol. I, cap. IV, p. 19. 
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fidalgos, além de vários cavaleiros e escudeiros, portanto merecedores de destaque na 
narrativa de Rui de Pina, ainda que os seus nomes não sejam referidos – quando vários batéis 
e caravelas pequenas, além de uma galé, se afundaram por colidirem com o recife que 
bloqueia parte do porto de Arzila e que, dadas as más condições do mar naquela manhã, se 
tornava ainda mais perigoso
757
. De resto, a atitude temerária do rei colocou em risco o futuro 
do reino. Afundando-se o batel em que seguia, não só poderia perecer o rei como também o 
príncipe herdeiro, lançando o reino numa grave crise sucessória
758
. Um desastre não era, 
naquela altura, uma hipótese remota, tendo em conta que muitos outros homens encontraram 
então a morte ao caírem à água e serem arrastados para o fundo pelas suas pesadas armas e 
armaduras. Não seria a única vez durante a campanha que D. Afonso V agiria de forma 
aparentemente pouco reflectida. 
Com as primeiras forças em terra começou, verdadeiramente, o cerco de Arzila. O 
primeiro passo era a montagem do arraial, o acampamento da hoste. Estando ausente o 
condestável do reino – o que sucedia em 1471, dado o detentor do cargo ser uma criança, 
conforme vimos num capítulo anterior – a responsabilidade de assentar o arraial cabia ao 
marechal do reino, o segundo oficial mais importante da hierarquia militar
759
, e que neste 
caso era D. Fernando Coutinho. Ainda que Arzila ocupasse uma área apreciável, a grande 
dimensão da hoste portuguesa permitiu cercar por completo a vila
760
, de costa a costa, o que 
impedia toda e qualquer entrada ou saída do perímetro amuralhado sem conhecimento dos 
sitiadores
761
. Neste tipo de cerco, que se desenrolava num cenário ultramarino e em que todo 
o apoio vinha dos navios, era essencial aos sitiadores garantir a proximidade do arraial ao 
mar, por forma a manter abertas as linhas de comunicação e abastecimento
762
. 
 As condições adversas do mar não permitiram desembarcar todo o equipamento 
necessário à defesa do acampamento.  O palanque trazido do reino, à semelhança do que se 
fez em 1437, não pôde ser desembarcado no primeiro dia, pelo que os sitiadores escavaram 
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 PINA, 1977, cap. CLXIV, p. 820; Na figura 13, presente nos anexos, é possível observar a representação dos 
homens que naquela altura caíram ao mar, sendo que muitos dos quais, se não mesmo todos, aí pereceram. 
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 Luís Miguel Duarte já antes apontou a hipótese de o reino entrar em crise caso a expedição contra Arzila 
redundasse num fracasso, uma vez que nela participavam o rei e o príncipe; DUARTE, 2003, p. 429. 
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 MONTEIRO, 2003, p. 217. 
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 As Ordenações Afonsinas aconselham a que, se o alvo a sitiar for demasiado grande, então que não se 
alonguem desnecessariamente as linhas dos sitiadores a tentar cercá-lo por completo, pois assim se deixa o 
arraial vulnerável a um ataque. Antes o arraial deve ser colocado todo num só local, por forma  a ser mais 
facilmente defensável. As forças sitiadoras apenas devem ser divididas quando for altura de atacar, para que os 
defensores sejam obrigados a espalhar os seus próprios combatentes por todo o perímetro das defesas, sem 
saberem onde irá ter lugar o principal ataque; ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto 36, pp. 297-298. 
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 PINA, 1977, cap. CLXIV, pp. 820-821; Veja-se a figura 6, presente nos anexos. 
762
 Em 1437, um dos principais erros cometidos pelos sitiadores de Tânger foi não terem montado o seu arraial 
junto ao mar, o que permitiu ao inimigo cortar as linhas de abastecimento, transformando assim os sitiadores em 
sitiados; Cf. MOREIRA, 2009, pp. 77-79; MONTEIRO, 2003, p. 226. 
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em torno do seu arraial uma cava profunda
763
 – ou seja um fosso seco – para servir enquanto 
primeira linha de defesa caso fossem atacados por um exército muçulmano que viesse em 
auxílio de Arzila. Damião de Góis referia ainda a construção de bastilhões
764
, pequenas torres 
de madeira colocadas nos limites exteriores do arraial, e a partir das quais os vigias poderiam 
ter uma visão desimpedida do campo, além de constituírem pontos altos a partir de onde seria 
mais fácil alvejar inimigos que tentassem atacar o acampamento
765
. Nas Tapeçarias de 
Pastrana podemos observar o palanque montado em torno do arraial português, bem como a 
cava seca
766
. O palanque era, essencialmente, uma paliçada de madeira de grandes 
dimensões
767
 que rodeava a posição portuguesa, tendo sido fabricada no reino em várias 
peças, trazida por barco a Arzila e aí posteriormente montada. Ainda que as crónicas não 
refiram a sua montagem, é ainda assim lógico que esta tenha acontecido, dada a sua 
importância na defesa do acampamento. Na montagem do palanque certamente terão sido 
úteis os vários carpinteiros presentes nesta campanha e que já antes referimos
768
. De acordo 
com o que em cima deixamos escrito, as directrizes presentes nas Ordenações Afonsinas 
relativamente ao estabelecimento de arraiais, sobretudo em caso de cerco, terão sido seguidas 
de forma relativamente próxima. 
Em Arzila, o desembarque de todos os combatentes demorou três dias, dadas não só 
as difíceis condições do mar
769
, mas também o grande número de homens que era necessário 
transportar para terra, com os respectivos equipamentos, além de mantimentos em grandes 
quantidades. Ainda assim, desde o início do cerco que a montagem das tendas dentro do 
arraial teria tido lugar. A tarefa de aposentação de todos os combatentes era da 
responsabilidade do marechal, D. Fernando Coutinho, pois era a ele que cabia a tarefa de 
tutelar os aposentadores – oficiais que estabeleciam onde deviam ser montadas as tendas de 
cada capitão e seu respectivo séquito
770
. Em Arzila esteve presente um escudeiro da Casa 
Real, João de Abreu, que serviu enquanto aposentador do rei
771
 e que por isso terá 
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 PINA, 1977, cap. CLXIV, pp. 820-821; As Ordenações Afonsinas ditavam que a cava deveria rodear todo o 
arraial, devendo ser mais funda nos locais mais fracos. As entradas e saídas do acampamento deveria ser as 
zonas mais fortificadas; ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto 37, p. 298. 
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 GÓIS, 1790, cap. XXIII, p. 62. 
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 Serão, certamente, as pequenas torres que João Gouveia Monteiro refere serem construídas para defenderem 
determinados arraiais mais organizados durante operações de cerco; MONTEIRO, 2003, p. 226. 
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 Veja-se a figura 6, presente nos anexos. 
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 Descrito por Inês Meira de Araújo enquanto “uma fortaleza de madeira que protege todo o arraial pela 
retaguarda”; ARAÚJO, 2012, p. 120. 
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 Veja-se o sub-capítulo dedicado aos engenhos de cerco e à artilharia. 
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 PINA, 1977, cap. CLXIV, pp. 820-821. 
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 Carta régia, Lisboa, 24.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 116v. 
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desempenhado um papel na escolha do local onde a tenda de D. Afonso V seria assentada. 
Por norma a tenda do rei seria colocada, junto com boa parte das tendas dos combatentes, no 




Também o marechal era responsável pela guarda e vigia do acampamento. Assim se 
estabelecia, conforme se fazia nos castelos, um sistema de velas e roldas, em que homens 
armados vigiavam e percorriam por turnos o acampamento. Fora dos limites deste eram 
colocados atalaias, durante o dia, e escutas, de noite, para se acautelarem quanto a um 
possível avanço inimigo
773
. No entanto, para estarem prontos para todas as eventualidades, os 
homens eram obrigados a dormir vestidos, calçados e armados
774
. 
As necessidades dos combatentes dentro do arraial, bem como das montadas e das 
bestas de carga
775
, eram variadas. Desde logo era necessário prover às necessidades mais 
básicas, como a alimentação. Os combatentes alimentavam-se de tudo o que era trazido na 
armada: biscoito, pão fresco feito com a farinha trazida nos navios, peixe fresco ou salgado, 
queijo, carne salgada e fresca etc
776
. A matança de animais era feita de forma a controlar, 
dentro do possível, a sujidade e os maus cheiros, para se evitar o mal-estar dos guerreiros e, 
acima de tudo, para evitar o surgimento de pestes
777
, uma vez que qualquer doença 
contagiosa dizimaria a hoste. São vários os carniceiros que participaram na conquista de 
Arzila, como Diogo Afonso
778
 e Vasco Fernandes Cide
779
, moradores em Tavira. Alguns 
desses indivíduos aliavam mesmo a utilidade do seu ofício à aptidão militar, como João Dias, 
carniceiro e besteiro do conto natural de Évora
780
. Eram estes os indivíduos que procediam ao 
abate dos animais trazidos do reino e ao posterior processamento da sua carne, para que esta 
pudesse ser consumida pelos combatentes. Todo e qualquer roubo dos alimentos trazidos na 
armada era punido com decapitação
781
, tal era a importância de manter um controlo apertado 
dos bens – limitados – consumidos pela hoste. Os restos da alimentação dos guerreiros, bem 
como as suas necessidades fisiológicas seriam, certamente, lançados ao mar, dada a 
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 ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto 19, p. 292. 
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 MONTEIRO, 2003, p. 222 e p. 226. 
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 Com pelo menos uma cota de malha, braçais e espada; ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto 38, p. 298. 
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 Para os animais era, geralmente, recolhida erva em torno do arraial, para que pudessem ser alimentados. 
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MONTEIRO, 2003, p. 222. 
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 Assim o ditam as Ordenações Afonsinas; ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto, 39, p. 298. 
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 Carta régia, Lisboa, 10.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fls. 31-31v. 
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 Carta régia, Lisboa, 26.10.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 126. 
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 ORDENAÇÕES, liv. I, tít. LI, ponto 43, p. 299. 
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Para prover todo o tipo de necessidades, as Ordenações Afonsinas ditavam que as 
hostes se deviam fazer acompanhar por um corpo de mesteirais
783
. Também por isso se 
encontram tantos destes indivíduos presentes na conquista de Arzila, e ligados a todo o tipo 
de ofícios que poderiam ser úteis a uma hoste, quer esta estivesse em movimento, quer 
estivesse a cercar uma vila ou castelo. Martim Anes, sapateiro morador em Amarante
784
, 
certamente seria de grande utilidade a reparar o calçado dos guerreiros, enquanto que Afonso 
Gonçalves, alfaite em Guimarães
785
, faria os remendos necessários nas vestes dos homens. 
Álvaro Novo, ferrador de Setúbal
786
, trataria de garantir o bom estado do calçado das 
montadas, enquanto que Gonçalo Eanes, ferreiro natural de Monção
787
, se ocuparia a reparar 
peças metálicas, em particular armas. Por seu lado, João Esteves, barbeiro morador em 
Palmela
788
, poderia aparar cabelos e barbas mas, certamente, se dedicaria a auxiliar os muitos 
feridos provocados pelas armas inimigas ou por simples acidentes, cabendo, no entanto, os 
casos mais graves aos cirurgiões como «Mice Batista», morador na ilha da Madeira
789
. Outro 
tipo de mesteirais certamente auxiliaria na montagem do arraial, no erguer do palanque – 
como os já referidos carpinteiros – e no escavar da cava. 
Com tantos homens juntos num só local era natural que surgissem arrufos, e por isso 
não só eram proibidos elementos que incitassem comportamentos desordeiros – como jogos 
de dados e prostitutas
790
 – como o arraial era permanentemente patrulhado pelos meirinhos da 
hoste, quando não pelo próprio marechal, acompanhados por homens que impediam e, 
posteriormente e com a ajuda de ouvidores, julgavam crimes
791
. Tais disposições tornavam-se 
ainda mais necessárias quando tomavam parte nas campanhas números consideráveis de 
criminosos. Como vimos num capítulo anterior, na conquista de Arzila estiveram presentes 
cerca de 1162 homiziados, alguns dos quais tinham cometido crimes que, a serem 
perpetrados no arraial, dariam azo a situações perigosas, com homens exaltados, e ainda para 
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 ORDENAÇÕES, liv. I, tít. I, ponto 24, p. 293. 
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I, tít. LI, ponto 42, p. 299. 
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mais armados, a enfrentarem-se, resultando esses confrontos em mortes desnecessárias. 
Exemplo disso mesmo era Fernão de Miranda, escudeiro e criado de D. Joana, rainha 
consorte de Castela e irmã do rei de Portugal, acusado de, entre outras coisas, ser jogador de 
dados e cartas e, ainda para mais, de fazer batota
792
. 
A 21 de Agosto de 1471, o arraial português começava a ser montado em torno de 
Arzila e o cerco tinha o seu início. Ainda assim, as condições do mar não permitiram, uma 
vez mais, um avanço célere dos planos de D. Afonso V, uma vez que da armada ancorada ao 




c) Os primeiros confrontos 
 
As hostilidades entre sitiadores e sitiados tiveram início logo no primeiro dia do 
cerco, já que D. Afonso V era, no dizer de Damião de Góis, apressado em tudo o que fazia, e 
particularmente no que à guerra dizia respeito
794
. Já na altura da montagem do arraial teriam 
sido atribuídas tarefas aos diferentes contigentes que integravam a hoste, como a vigia e 
defesa das várias estâncias de Arzila. As estâncias eram, do ponto de vista dos sitiados, as 
posições cuja defesa era atribuída pelo comandante da praça a cada um dos seus capitães. 
Estes pontos fortes, que podiam ser torres, extensões de muralha ou portas, eram guardados 
por contigentes armados comandados por capitães, por norma senhores ou fidalgos, que 
identificavam a zona que defendiam com pendões com as suas armas pessoais
795
. Já do ponto 
de vista dos sitiadores, as estâncias tinham um significado semelhante, uma vez que 
constituíam as áreas que eram vigiadas, e que deveriam ser assediadas quando para tal fosse 
dada ordem, pelo contigente de determinado comandante. Também neste caso os pendões 
marcavam a zona do arraial onde eram montadas as tendas do contigente de cada senhor e 
fidalgo, e que deveria estar próxima da respectiva estância. No caso do cerco de Arzila, a 
vigilância da estância do castelo – a alcáçova fortificada que correspondia a um ponto 
estratégico fulcral – foi entregue ao experiente D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto
796
. 
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Não se conhecem mais detalhes sobre a montagem do cerco em torno de Arzila, 
nomeadamente das divisões que eram feitas por estâncias do perímetro amuralhado da vila. 
No entanto, não faltavam grandes senhores e fidalgos do lado português, homens que podiam 
– e deviam dado o seu estatuto nobre – desempenhar posições de chefia e liderença, sendo 
que alguns desses indivíduos eram detentores de uma vasta experiência militar. A 
acompanhar D. Afonso V encontrava-se a maioria dos grandes nobres: D. Fernando de 
Bragança, duque de Guimarães; D. Pedro de Meneses, conde de Vila Real; D. João Coutinho, 
conde de Marialva; D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto; D. Henrique de Meneses, 
conde de Valença e capitão de Alcácer Ceguer; D. Afonso de Bragança, conde de Faro; D. 
Fernando Coutinho, marechal do reino; D. Vasco de Ataíde, prior do Crato. Bem como 
alguns nobres que ainda viriam a ascender mais na hierarquia social, alguns dos quais devido 
à sua participação na conquista de Arzila: D. João de Bragança, futuro marquês de Montemor 
e condestável do reino; D. João de Castro, futuro conde de Monsanto; D. Francisco Coutinho, 
futuro conde de Marialva; Rui de Melo, guarda-mor do rei e futuro conde de Olivença; Lopo 
de Almeida, futuro conde de Abrantes; Leonel de Lima, futuro visconde de Vila Nova de 
Cerveira; D. Afonso de Vasconcelos e Meneses, futuro conde de Penela; D. Álvaro de 
Bragança, chanceler-mor; Fernão Coutinho, senhor da Maia e de Celorico de Basto; Rui de 
Sousa, futuro senhor de Beringel e Sagres. Também os grandes senhores eclesiásticos 
acompanharam o rei a Arzila: D. Jorge da Costa, arcebispo de Lisboa; D. Luís Pires, 
arcebispo de Braga; D. João Galvão, bispo de Coimbra; D. João de Azevedo, bispo do Porto; 
D. João, bispo da Guarda; D. Rodrigo de Noronha, bispo de Lamego; D. Frei Nuno Álvares 
de Aguiar, bispo de Tânger; D. João da Costa, prior de Santa Cruz de Coimbra. Todos estes 
indivíduos participaram pessoalmente na conquista de Arzila e na ocupação de Tânger, 
embora as crónicas não façam referência à grande maioria deles
797
. 
As estâncias não eram, contudo, as únicas nomeações que o rei fazia durante um 
cerco. De facto, dado que muitos dos homens que se integravam na hoste o faziam a título 
individual, ou quando muito integrando grupos muito pequenos de combatentes, era costume 
agrupar estes indivíduos em contigentes mais numerosos. O comando destas unidades de 
combatentes era entregue a coudéis, e estes deviam ser tutelados por um só capitão
798
, 
escolhido naturalmente pelo monarca, sempre com o conselho do marechal e dos 
conselheiros régios. Este sistema não permitia que a hoste se fragmentasse demasiado em 
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pequenos contigentes, e impedia que a cadeia de comando tivesse demasiados problemas 
logísticos na outorga de ordens ou na arregimentação de determinados grupos de combatentes 
para a prossecução de tarefas específicas. A existência de tamanhas dificuldades poderia 
revelar-se fatal em batalha. 
Com Arzila completamente cercada, com as estâncias entregues aos vários 
comandantes, e com todos os homens competentemente distribuídos pelos vários 
comandantes, e inclusive com algmas peças de artilharia já colocadas em posição, era altura 
de testar as defesas da vila. Jean de Wavrin, ao contrário de Rui de Pina, refere que, ainda 
antes de ser tomada qualquer acção ofensiva contra Arzila, D. Afonso V tentou negociar a 
rendição da mesma, prometendo mesmo que todos os moradores poderiam sair em paz. O 
autor borgonhês não refere as condições pedidas pelo rei de Portugal para essa rendição, mas 
estas sem dúvida que terão existido. A resposta dos sitiados foi, no entanto, negativa
799
. Nem 
Rui de Pina nem Damião de Góis referem qualquer negociação levada a cabo antes do início 
dos ataques, o que no entanto não retira credibilidade ao relato de Jean de Wavrin. De facto, 
era comum no período ter lugar uma primeira negociação entre sitiadores e sitiados, tendo em 
vista a rendição destes últimos, ainda que geralmente tivessem um desfecho semelhante ao 
que ocorreu nesta ocasião
800
. 
Só após o fracasso das negociações terá sido dada ordem para se iniciar o 
bombardeamento dos muros de Arzila, e não logo após o desembarque das duas pequenas 
bombardas. Estas foram assentes em reparos de madeira, chamados bancos, e protegidas do 
fogo inimigo com a instalação de manteletes, conforme representado nas Tapeçarias de 
Pastrana
801
. As armas de fogo pesadas constituiam um perigo não só para os defensores mas 
também para os seus artilheiros, uma vez que era relativamente comum estas armas 
rebentarem e matarem os homens que as manuseavam
802
. Colocadas em dois pontos 
diferentes do arraial, e apontando a duas secções distintas das defesas muçulmanas, as 
bombardas começaram os seus disparos. 
Esta divisão das peças de artilharia, e o facto de dispararem sobre dois pontos 
diferentes das defesas, tinha por objectivo dividir os sitiados, que se viam assim obrigados a 
concentrar os seus esforços de defesa em duas áreas distintas. Embora Rui de Pina refira que 
dois lanços do muro foram destruídos pelas duas pequenas bombardas desembarcadas – e 
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pouco depois reparados pelos defensores
803
 –, este efeito não terá sido imediato, uma vez que 
Jean de Wavrin refere que só no sábado dia 24 de Agosto é que ruíram uma torre e um lanço 
de muro, atingidos pelos pelouros da artilharia
804
. A versão dos acontecimentos que Jean de 
Wavrin apresenta é, a nosso ver, mais fiel do que a imagem construída por Rui de Pina e 
Damião de Góis nas suas respectivas crónicas. Não só Jean de Wavrin escreveu em 1471, – 
Pina e Góis escreveram, respectivamente, em inícios e meados do século XVI, portanto já 
muito distantes dos acontecimentos que relatavam –, como ainda se encontrava singularmente 
bem informado sobre os acontecimentos, dado que escrevia a pedido de D. Isabel, duquesa 
viúva da Borgonha e tia do rei D. Afonso V, e fazendo uso das cartas que esta tinha recebido 
da corte portuguesa relatando a conquista de Arzila e a ocupação de Tânger
805
. Assim sendo, 
o bombardeamento de Arzila terá durado três dias completos, de 21 a 24 de Agosto
806
. 
Dado o insucesso da tentativa de negociação da rendição pacífica de Arzila, e já com a 
artilharia a bombardear as defesas da vila com os seus pelouros, D. Afonso V decidiu, como 
já referimos, ser altura propícia para lançar um primeiro ataque. Por forma a inspirar os seus 
homens antes do combate, o rei terá proferido um discurso, sendo que Jean de Wavrin o 
reproduziu na sua notícia: D. Afonso V começou por relembrar aos seus soldados e 
companheiros as razões que os levavam ali. Não era a busca da glória que os movia, porque 
essa se desvanecia com o tempo, mas sim a recuperação da terra que outrora pertencera a 
cristãos, e onde tinha permanecido no cativeiro e perecido de forma triste o seu tio, o infante 
D. Fernando, bem como muitos outros familiares e amigos dos guerreiros que ali se 
encontravam. Assim, com o apoio divino, os guerreiros deviam avançar corajosamente para 
matar os inimigos da sua fé e obter a vitória tão desejada
807
. 
Ainda que difícilmente se possa crer na veracidade deste discurso – é um excerto 
estilizado, quase que saído de um romance de cavalaria – alguns dos seus elementos são 
importantes. No discurso estão presentes as razões de ordem ideológica que motivaram a 
presença portuguesa no Norte de África. É por se entender que esta região devia ser 
recristianizada que a expansão portuguesa se via legitimada enquanto uma continuação do 
processo peninsular da Reconquista
808
. Esta legitimação acabava por ser tanto interna como 
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externa, sobretudo tendo em conta o apoio activo que era concedido pelo Papado, 
nomeadamente com a atribuição de bulas de cruzada, como tinha acontecido em 1471
809
. 
Assim, o ataque a Arzila era, oficialmente, motivado pelo espírito de cruzada e não 
pelo desejo de glória e riquezas. Na realidade a verdade seria diferente, e seriam vários os 
motivos que levavam a Coroa portuguesa a continuar a investir homens, tempo e dinheiro no 
Norte de África. O próprio texto é ambíguo quanto ao papel da riqueza material, uma vez 
que, num primeiro momento, a nega como motivadora da empresa, enquanto que no final 
refere que as riquezas dos muçulmanos estão prontas a serem tomadas pelos guerreiros. Essa 
ambiguidade é, no entanto, facilmente explicável. Ao rei, principal motor da expedição, só 
interessavam as motivações de índole religioso e espiritual. D. Afonso V, com a sua bem 
conhecida prodigalidade distributiva, mantinha essa imagem de rei desprovido do desejo de 
riquezas materiais ao conceder aos guerreiros tudo o que foi pilhado em Arzila, negando 
inclusive receber o quinto que lhe era devido
810
. Por outro lado, D. Afonso V desejava sem 
dúvida, ainda que o discurso o negue, a glória de rei conquistador. Se assim não o fosse, 
porquê o interesse que demonstrou em notificar todos os reis e príncipes da Europa da sua 
mais recente conquista?
811
 Não fosse o desejo de glória do rei e Jean de Wavrin nunca teria 
tido informações suficientes para escrever a sua notícia. Tanto assim é que este se referiu à 
conquista de Arzila como um «glorieux fais»
812
, um feito glorioso. Já aos muitos milhares de 
guerreiros anónimos, que por assim serem não partilharam da glória do rei, restavam as 
riquezas materiais conquistadas com os seus esforços, ou seja os bens que conseguissem 
pilhar. A eles ofereceu o rei, conforme dissemos, todo o espólio obtido em Arzila. Restava-
lhes ainda a hipótese de receberem mercês régias – um ofício, uma tença etc –, por bons 
serviços prestados e, sobretudo, por servirem senhores suficientemente influentes para 
intercederem em seu favor junto do rei. 
Por outro lado, além da defesa da cruzada contra o Islão, o texto apresentava o infante 
D. Fernando, feito prisioneiro no desastre de Tânger em 1437 e falecido na cidade de Fez em 
1443, como um mártir. Para o rei, o triste destino do tio era razão para vingança. Ainda para 
mais fora em Arzila que D. Fernando passara longos anos do seu cativeiro
813
. Outro 
argumento para o desejo de vingança era o facto de terem perecido no Norte de África tantos 
companheiros e familiares dos homens que, em 1471, cercavam Arzila. Esta é um referência 
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clara ao insucesso da campanha de 1463-1464, comandada por D. Afonso V contra Tânger, e 
que culminou na morte e prisão de várias centenas de nobres portugueses
814
. 
Por fim, existem ao longo do discurso vários elementos que visam inspirar os 
guerreiros a combater mais árduamente. São tecidos elogios à sua coragem, aos despojos que 
podem obter e ao apoio divino de que gozam. Estes elementos, aliados aos desejos de 
vingança, que certamente animariam boa parte da fidalguia que ali perdera familiares e 
amigos, fortaleceriam anímicamente os guerreiros e torná-los-iam mais confiantes. 
Ainda que o discurso escrito por Jean de Wavrin seja, certamente, uma construção 
sua, embora utilizando elementos conhecidos através de cartas trocadas entre as cortes de 
Portugal e da Borgonha, não deixam de constar nele elementos importantes, alguns dos quais 
poderão mesmo ter sido utilizados por D. Afonso V, momentos antes do início do ataque a 
Arzila, para motivar a sua hoste. É possível, se não mesmo provável, que elementos como o 
martírio do infante D. Fernando, a morte e o cativeiro de tantos fidalgos em Tânger, o apoio 
de Deus e a mira do saque tenham sido utilizados pelo rei e pelos seus comandantes para 
incitar os guerreiros, dar-lhes confiança, e prepará-los para o combate, tentando assim afastar 
o medo, bem real, que muitos deles, se não a esmagadora maioria, sentiriam
815
. 
Tenha ou não proferido um discurso, o facto é que D. Afonso V deu mesmo ordem 
para ser lançado um primeiro ataque contra Arzila. Este teve início ainda no dia 21 de 
Agosto, quarta-feira, tentando os cristãos, por intermédio de escadas de cerco, entrar em 
Arzila. A ferocidade dos combates tornava aquele ataque algo «bien terrible a regarder»
816
. 
Pelo relevo que lhes é concedido por Rui de Pina, besteiros e espingardeiros certamente terão 
desempenhado um papel central neste primeiro ataque, ao baterem as ameias com os seus 
tiros, ferindo, matando e, sobretudo, afastando os defensores das muralhas para que as 
restantes forças portuguesas pudessem alcançar os muros de Arzila e escalá-los. No entanto, 
também os defensores se encontravam armados com bestas e espingardas, pelo que foram 
provocando graves baixas do lado dos sitiadores
817
. 
A aflição dos defensores terá sido grande, pois o seu capitão ergueu um estandarte 
branco em sinal de tréguas, e pediu para falar com o rei de Portugal. O conde de Faro, D. 
Afonso de Bragança, foi o intermediário com quem o capitão muçulmano comunicou 
primeiro e, após conceder certas garantias, conseguiu que aquele descesse dos muros. O 
conde, tendo-se dirigido para junto do rei, expôs as condições dos moradores de Arzila para a 
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sua rendição. D. Afonso V parecia tender para aceitar a proposta, mas foi pressionado pelos 
membros do seu conselho, sobretudo por D. Fernando, duque de Guimarães, e acabou por a 
recusar. O duque e os outros nobres eram da opinião de que não se devia aceitar aquela 
proposta por se estar quase a conquistar um grande lance de muro da vila, abrindo assim 
caminho à conquista da mesma pela força das armas. Recusada a proposta, o ataque 
recomeçou, sendo Arzila assediada a partir de dois lados diferentes, por forma a dividir as 
forças dos defensores, recomeçando então a luta, aguerrida e, certamente, sangrenta
818
. 
Esta foi, provavelmente, a tentativa de rendição que Rui de Pina também referiu, 
ainda que este cronista indicasse que a mesma ocorreu no mesmo dia em que Arzila foi 
conquistada, ou seja dia 24 de Agosto. Também na versão de Pina o intermediário era 
diferente, cabendo esse papel não ao conde de Faro mas sim ao conde de Monsanto, D. 
Álvaro de Castro
819
. Uma vez mais a versão de Jean de Wavrin parece-nos mais credível, por 
a tentativa de negociação da rendição dos sitiados ocorrer numa ocasião em que se 
encontravam fortemente pressionados pelos sitiadores. Se as negociações não resolveram 
nada, pelo menos beneficiaram os defensores, na medida em que permitiram ganhar tempo 
precioso, essencial para se recomporem e reorganizarem a defesa, uma vez que a vantagem 
que o duque de Guimarães afirmava que as forças portuguesas detinham – a conquista de 
parte de um dos muros – não resultou em nada, dado que Arzila não foi conquistada a 21, 
mas sim a 24 de Agosto. A crença nessa vantagem, aliada, certamente, a uma noção de que as 
condições da rendição não eram favoráveis aos Portugueses – os sitiados sem dúvida que 
exigiam a preservação não só das suas vidas mas também dos seus bens – terão levado à 
recusa da proposta muçulmana. 
No primeiro ataque lançado contra Arzila as forças portuguesas tinham conseguido 
obrigar os sitiados a negociarem, por forma a tentarem salvar as suas vidas e bens, o que 
demonstra a violência com a ofensiva terá decorrido. Ainda assim o ataque fracassou, e a vila 
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d) O dia decisivo – 24 de Agosto de 1471 
 
Não é claro o que aconteceu nos dias 22 e 23 de Agosto de 1471, uma vez que as 
crónicas, como já referimos, têm a tendência de misturar os acontecimentos todos num só 
relato, sem fazerem, por norma, referência aos dias em que têm lugar acontecimentos 
específicos. Certamente terão tido lugar escaramuças entre os sitiadores e os sitiados, com 
besteiros e espingardeiros de ambos os lados a ferirem e matarem opositores. Dado o 
insucesso do primeiro ataque, D. Afonso V parece ter aguardado até que a artilharia 
produzisse resultados para lançar novo ataque concertado. Só a 24 de Agosto, sábado, as duas 
bombardas trazidas da armada conseguiram derrubar um pano de muralha e uma torre
821
. 
Tem sido especulado, no seguimento do que diz Rui de Pina, que dois lanços de muro de 
Arzila teriam ruído de forma rápida, dado serem antigos e terem sido construídos fazendo uso 
de materiais pouco resistentes
822
. 
No entanto, e segundo Jean de Wavrin, a artilharia não foi tão eficaz quanto refere o 
cronista português, uma vez que só ao fim de três dias de bombardeamento contínuo – entre 
dia 21 e a manhã de 24 de Agosto – se produziram resultados
823
. Sendo que eram usadas 
apenas duas bombardas, e ainda para mais de pequeno calibre, é natural que os muros tenham 
demorado alguns dias a abrir brechas, sobretudo se for tida em conta a dificuldade em atingir 
com precisão um mesmo ponto dos muros utilizando uma arma do género
824
. Só assim 
poderiam os muros de Arzila, feitos de materiais frágeis como barro ou taipa e datando as 
partes mais antigas do século X
825
, ter aguentado durante três dias o impacto dos pelouros da 
artilharia portuguesa. 
A abertura de brechas num muro e o derrube de uma torre precipitou o ataque 
português. D. Afonso V deu a ordem para atacar, certamente por intermédio do soar das 
trombetas
826
, e a hoste avançou em direcção a Arzila. O ataque seria, à semelhança do que 
aconteceu no dia 21 de Agosto, lançado em pontos diferentes da vila, por forma a dividir os 
defensores pelas várias secções de muro e torres
827
. Enquanto avançavam, os sitiadores 
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certamente faziam uso de mantas de madeira
828
, por forma a protegerem-se dos disparos das 
armas dos defensores – que como vimos dispunham de, pelo menos, bestas e espingardas – e 
das pedras que estes, como em todos os cercos, atiravam
829
. O estandarte real comandava o 
ataque, certamente bem próximo do rei e do príncipe. Alguns guerreiros começaram a entrar 
na vila através das brechas provocadas pelos disparados da artilharia. No entanto, estas 
revelaram ser demasiado estreitas para permitir a entrada de grandes grupos de 
combatentes
830
, circunstância que invalidava a vantagem numérica dos Portugueses dado que 
apenas pequenos grupos de homens armados podiam entrar na vila em simultâneo, o que 
acabava por conferir uma vantagem aos defensores. Assim, por forma a ultrapassar essa 
dificuldade, foram enconstadas escadas de cerco a outros lanços de muralha, e os primeiros a 
escalar logo correram para abrir as portas da vila, permitindo assim a entrada do grosso da 
hoste
831
. O que se seguiu foi uma luta sangrenta, rua a rua, dificultada pela estreiteza e 
tortuosidade dos caminhos, o que conferia uma vantagem aos defensores
832
. D. Álvaro de 
Castro terá sido dos primeiros a entrar em Arzila pela força das armas, embrenhando-se numa 
rua estreita, seguido por uma bandeira com as suas armas e pela gente de sua Casa, e 
conquistando-a ao fim de uma intensa luta com os defensores
833
. 
Façamos, por agora, uma pausa no nosso relato. A notícia escrita por Jean de Wavrin, 
que temos vindo a seguir de perto, é em parte oposta ao que que foi relatado por Rui de Pina. 
O cronista português atribuiu a entrada em Arzila ao acaso, mais do que a um plano 
concebido pelo rei. Pina afirmou que, enquanto o conde de Monsanto negociava a rendição 
pacífica de Arzila, correu um rumor pelo arraial português de que Arzila tinha sido penetrada 
pelas forças sitiadoras. Esse rumor teria então lançado os combatentes portugueses contra a 
vila, quebrando a trégua estabelecida para as negociações e apanhando o inimigo de surpresa. 
Só depois de o ataque ter começado é que o rei teria sido avisado do que se sucedera
834
. De 
resto, é esta versão dos acontecimentos que tem sido utilizada pelos historiadores para 
descrever a forma como Arzila foi conquistada a 24 de Agosto de 1471
835
. 
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Não nos parece, no entanto, que o relato de Rui de Pina – que depois foi seguido e 
utilizado por Damião de Góis, Garcia de Resende, Duarte Nunes de Leão etc – seja o mais 
fiel aos acontecimentos. A tentativa de rendição negociada por D. Álvaro de Castro, conde de 
Monsanto, foi posterior à entrada da hoste no perímetro amuralhado de Arzila. As 
negociações só foram encetadas numa altura em que, como veremos mais adiante, já só o 
castelo resistia ao avanço dos sitiadores
836
, pelo que se trata de uma imprecisão na narrativa 
de Rui de Pina. 
Quanto à hipótese de que um rumor seria o responsável pelo lançamento do ataque, 
esta parece-nos pouco realista. O arraial português estendia-se ao longo de todo o perímetro 
amuralhado de Arzila e, ainda que surgisse um qualquer rumor sobre a entrada na vila, muito 
difícilmente seria possível lançar um ataque, por mais desorganizado que fosse, a partir de 
vários pontos distintos, e distantes entre si, do acampamento. É possível que um capitão ou 
comandante, descontente por ver as suas hipóteses de saque diminuirem à medida que 
decorriam as negociações para a rendição pacífica, lançasse algum rumor por forma a 
incentivar um ataque. No entanto , as Ordenações Afonsinas condenavam com penas pesadas 
– perdas de bens, mutilação de orelhas e mesmo a morte – quem tentasse organizar um ataque 
sem este ser ordenado pelo rei ou por alguém que comandasse com autoridade delegada por 
este. Tal comportamento era muitíssimo prejudicial à ordem na hoste porque gerava um 
grande nível de confusão interna
837
. A ter-se iniciado o ataque devido a um rumor, teriam que 
existir averiguações posteriores para determinar quem fora o responsável pelo seu início, por 
forma a receber o justo castigo. No entanto, não existe registo, cronístico ou documental, de 
que tenha sido apurado qualquer nome nem atribuída qualquer culpa. Não parece ter existido 
sequer uma investigação do género, ainda que D. Afonso V e os seus comandantes 
difícilmente vissem com bons olhos uma tal atitude, sobretudo se estivesse perto uma 
rendição pacífica, conforme Rui de Pina sugere. 
Por todas estas razões, parece-nos que a tese de um rumor ser o responsável pelo 
ataque decisivo que conquistou Arzila não é credível, sobretudo tendo em conta o relato bem 
diferente de Jean de Wavrin. Dado o autêntico banho de sangue em que resultaram os vários 
assaltos a Arzila, com milhares de mortes para ambos os lados, talvez Rui de Pina tenha 
sentido necessidade de não colocar nas mãos do rei todas essas vidas cristãs perdidas. Por 
isso, por forma a fazer do rei um matador de muçulmanos mas não o causador da morte de 
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, o cronista desenvolveu a tese do rumor, colocando nas mãos de anónimos a 
culpa de tamanha mortandade. Também por isso Rui de Pina referiu que morreram ao todo 
2000 muçulmanos
839
, enquanto ocultou por completo o número de baixas portuguesas 
ocorridas durante os combates, referindo apenas os pouco mais de 200 homens que morreram 
afogados ainda durante o desembarque do primeiro dia. De resto, a parcialidade de Rui de 
Pina é fortemente criticada por um outro cronista, Duarte Nunes de Leão
840
. 
Ao contrário de Rui de Pina, Jean de Wavrin não tinha como objectivo engrandecer a 
memória da Coroa portuguesa. Além disso era, como já tivémos oportunidade de referir, um 
autor contemporâneo dos acontecimentos, que escreveu ainda em 1471, e bem informado, 
dado ser na altura um servidor de D. Isabel, duquesa viúva da Borgonha
841
. Assim sendo, 
estamos em crer que a versão de Jean de Wavrin sobre os acontecimentos é mais credível do 
que a de Rui de Pina, sem que no entanto esta última deixe de ter méritos próprios. 
Retomemos, então, o relato do ataque português a Arzila, ocorrido a 24 de Agosto de 
1471. Com a vila a ser invadida pelos guerreiros portugueses, os defensores combatiam 
desesperadamente para salvarem as suas vidas, dando origem a lutas aguerridas nas ruas 
estreitas e tortuosas da vila. Os moradores de Arzila rapidamente terão percebido que era 
impossível impedir os sitiadores de entrarem na vila, uma vez que estes não só entravam 
pelas brechas nas muralhas, como já dominavam boa parte dos muros e tinham inclusive 
aberto algumas portas para permitir a entrada do resto da hoste
842
. Assim sendo, os moradores 
escolheram os pontos mais fortes para se barricarem e tentarem resistir. Alguns fugiram para 
a mesquita, e outros para a alcáçova, referida como castelo nas fontes portuguesas
843
. 
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Em tudo se envolvia D. Afonso V, que longe de ser apanhado de surpresa pelo ataque 
a Arzila, antes o teria ordenado. De armadura completa
844
 – as protecções de cabeça, ou o 
«capacete» como refere Damião de Góis, o rei envergava apenas durante o ataque, ao 
contrário do resto do tempo de cerco, em que o tirava, certamente devido ao calor –, e 
acompanhado pela sua guarda pessoal, o rei seguia de perto as lutas e acompanhava os seus 
soldados na entrada em Arzila. A seu lado seguia o príncipe D. João, que aos 16 anos de 
idade participava na sua primeira campanha
845
, numa atitude de grande imprudência que, 
como antes referimos, poderia mergulhar o reino numa crise dinástica caso rei e príncipe 
falecessem em combate. Era, no entanto, D. Afonso V a dar azo ao seu espírito cavaleiresco, 
arriscando a vida como um qualquer cavaleiro a combater pelo seu senhor, e não enquanto 
rei, comportamento que naquele período já começava a ser alvo de crítica
846
. 
D. Afonso V, uma vez dentro de Arzila, tomou conta da situação e ordenou a D. 
Álvaro de Castro, conde de Monsanto, que vigiasse a porta da traição da alcáçova, para 
impedir a fuga dos que lá se encontravam. Entretanto, os esforços dos sitiadores 
concentraram-se na mesquita maior de Arzila onde uma grande porção dos moradores se 
tinha barricado. A mesquita era mais vulnerável que a alcáçova fortificada, daí ser escolhida 
como alvo prioritário. Uma vez controlada, os sitiadores teriam sob seu controlo toda a vila, 
pelo que poderiam concentrar os seus esforços no assédio à alcáçova. Junto à mesquita o rei 
ordenou que se derrubassem as portas com machados, mas estas resistiram aos golpes, pelo 
que foi ordenado que se trouxesse um aríete. Com alguns golpes deste «vaiuens de tanto 
peso, e grandura» as portas cederam por fim, ficando «logo rachadas em pedaços, e 
derrubadas». O que se seguiu foi um massacre, com os guerreiros portugueses a entrarem e a 
matarem todos quantos se encontravam no seu caminho, primeiro junto às portas, e depois já 
no pátio da mesquita. Ainda que Damião de Góis refira que algumas mulheres e crianças 
foram poupadas e enviadas como prisioneiras para o arraial
847
, é possível, se não mesmo 
provável, que a maioria tenha perecido no meio da confusão. 
No ataque à mesquita destacou-se o conde de Marialva, D. João Coutinho, um jovem, 
que aí acabou por falecer, uma vez que os moradores de Arzila se defendiam ferozmente, 
pois só assim poderiam salvar as suas vidas. O sacrifício do conde de Marialva, morto a 
combater pelo seu rei, mereceu vários elogios. Jean de Wavrin referiu que este matou tantos 
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muçulmanos antes de ser ele próprio morto que nem Rolando, o mítico herói da La Chanson 
de Roland, poderia ter feito mais
848
. Já Rui de Pina afirmou que o conde morreu como 
«ardido e vallente cavalleiro», fazendo-se acompanhar na viagem para o outro mundo pelas 
almas dos muitos inimigos que então matou com as suas armas, «com seu braço». A sua 
morte foi muito lamentada por D. Afonso V e pelo príncipe D. João, bem como pela restante 
fidalguia, uma vez que D. João Coutinho era, além de um jovem, «hum syngullar homem 
pera armas e conselho»
849
. Mais tarde, o seu elogio fúnebre seria feito pelo rei em pessoa. 
Com a mesquita conquistada, toda a vila de Arzila estava sob controlo português, e 
certamente nesta altura terão começado as pilhagens. No entanto, faltava ainda tomar de 
assalto a alcáçova, naquele que se adivinhava viria a ser novo combate duro e sangrento, 
dado que era um lugar fortificado «muy forte e defensavel», com muralhas sólidas e pautadas 
por grandes torres
850
. Os defensores eram não só muçulmanos, mas também alguns cristãos 
genoveses, mercenários peritos no manejo de bestas. O ataque começou com os Portugueses 
a tentarem escalar os muros com recurso a lanças e paus, mesmo antes de as escadas de cerco 
serem postas em acção, o que poderá indicar que os muros da alcáçova não seriam muito 
altos. Uma vez mais, o ímpeto ofensivo dos sitiadores obrigou os sitiados a pedirem tréguas, 
erguendo um pendão branco em sinal de que desejavam negociar, e novamente por 
intermédio do mesmo capitão que no dia 21 de Agosto já tinha tentado a rendição pacífica. D. 
Afonso V concordou com as tréguas e mandou parar o assalto. Desta vez o enviado mouro 
encontrou-se com o rei em pessoa, mas as negociações tiveram um fim abrupto quando os 
defensores começaram a disparar sobre os sitiadores, pelo que o seu capitão foi enviado de 
volta à alcáçova, sem sofrer represálias, ainda que tal pudesse ter acontecido dado que os seus 
homens quebraram a trégua
851
. 
Seguiu-se novo assalto aos muros da alcáçova, com alguns fidalgos portugueses a 
conseguirem escalar os muros, apenas para serem repelidos pelos defensores
852
. Um dizer 
utilizado ainda no século XVI demonstra bem o que se terá passado em Arzila: 
 
«Quando el-rei tomou Arzila, dos primeiros que subiram sobre o muro foi um Gomes 
de Figueiredo, o qual estando pelejando muito ferido, disse-lhe outro chamado Álvaro de 
Ataíde que, pois estava ferido, que o deixasse passar; e ele respondeu-lhe: 
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Ainda que os seus intervenientes possam não ser reais, este dito resume bem parte do 
quadro mental da fidalguia quatrocentista, que servia o rei, mesmo se tal implicasse a morte, 
com o objectivo de receber uma recompensa régia pelos serviços prestados, incrementando 
em simultâneo a sua honra e riqueza pessoais, além do prestígio da sua linhagem. 
Com o insucesso do primeiro assalto à alcáçova, D. Afonso V ter-se-á apercebido das 
dificuldades que a sua hoste enfrentava ao tentar conquistar aquele ponto fortificado. Assim 
sendo, decidiu tentar tentar estabelecer de novo negociações para a rendição inimiga, sendo 
permitido aos defensores abandonarem a alcáçova e manterem as suas vidas. A tarefa de 
tentar dar início às negociações coube a D. Álvaro de Castro, conde de Monsanto, pelo que 
este se colocou num topo do muro – dos da vila, não dos da alcáçova – e aí foi imediatamente 
morto, atingido por uma lança ou dardo que lhe penetrou a garganta
854
.  
São várias as versões existentes acerca da morte do conde de Monsanto, e tanto Jean 
de Wavrin como Damião de Góis – Rui de Pina não referiu a forma como o conde faleceu – 
afirmaram não saber qual seria a verdadeira. De acordo com Jean de Wavrin, o conde ou foi 
enviado pelo rei para negociar, ou pediu para ser enviado, por forma a servir o rei e depois 
poder pedir, e receber, o saque que se esperava encontrar no interior da alcáçova. Quer o 
conde tenha agido movido pela cobiça de riquezas materiais, quer tenha sido enviado pelo rei, 
o facto é que foi e, ao subir ao topo de um muro – um dos da vila, que se encontrava 
controlada – para dar início às negociações, foi atingido por uma lança ou dardo na garganta, 
caíndo ali mesmo morto. Outra versão refere que os Mouros tinham pedido que o rei enviasse 
alguém do seu sangue para negociar, e que D. Álvaro tinha pedido firmemente ao rei para ser 
ele a ir. D. Afonso V não queria aceitar mas, para não ofender o conde, acabou por lhe fazer a 
vontade. Foi então que D. Álvaro, ao entrar na alcáçova, foi morto por um genovês, dizendo-
se logo na altura que o mesmo destino ligava pai e filho, uma vez que o pai de D. Álvaro 
também tinha sido morto por Genoveses
855
. 
Damião de Góis, por seu lado, referiu que ou o conde foi decapitado enquanto subia 
por uma escada de cerco durante um ataque à alcáçova, ou que foi atingido por uma seta na 
face quando, estando no topo de uma torre, retirou o capacete devido ao calor que se fazia 
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. Fosse qual fosse a versão, D. Álvaro de Castro morreu, perdendo assim o rei o seu 
camareiro-mor e tornando-se claro que era impossível voltarem a ter lugar negociações. A 
alcáçova de Arzila teria que cair pela força das armas. 
A resolução do rei endureceu e foi lançado novo assalto contra a alcáçova, que desta 
feita conseguiu quebrar as defesas. Os guerreiros subiam as escadas com «armas pesadas» e 
«muy fracas toucas de linho»
857
, preferindo remover as suas protecções de cabeça, ficando 
vulneráveis aos projécteis inimigos, para poderem respirar mais facilmente, dado que o calor 
que sentiam, num dia de Agosto no Norte de África, deveria ser abrasador. Aos poucos, os 
defensores foram recuando, abandonando os muros e procurando refúgio nas torres ou 
recuando para o pátio de armas da alcáçova. As torres foram tomadas uma a uma, com alguns 
mouros a ficarem encurralados, literalmente entre a espada e a parede, quando os seus 
companheiros encerravam as portas que ligavam as torres aos muros, por forma a manterem 
no exterior os invasores. Os atacantes que combatiam no pátio apressaram-se a abrir as portas 
que ligavam o castelo à vila, permitindo assim a entrada dos restantes guerreiros, entre os 
quais se encontravam o rei e o príncipe
858
. No pátio de armas a mortandade foi ainda 
considerável, uma vez que aí teve lugar «tam mortal pelleja, como parecia craro nos muytos 
mortos e ferydos, que em todas partes jaziam»
859
, tentando os últimos defensores conter, 
desesperadamente, o ímpeto ofensivo dos invasores. De acordo com Jean de Wavrin, entre os 
primeiros a entrar no perímetro amuralhado da alcáçova encontrava-se D. Rodrigo, filho 
bastardo de D. Álvaro de Castro, acompanhado pelos homens da Casa do pai que, para se 
vingarem da morte do conde, passaram a fio de espada todos os Mouros e Genoveses que 
encontraram no seu caminho
860
. 
Aos poucos a resistência foi abrandando, à medida que a maioria dos defensores eram 
mortos ou feitos prisioneiros, e a conquista foi terminada. A 24 de Agosto de 1471, sábado e 
dia de São Bartolomeu, e ao fim de 4 dias de cerco, Arzila caiu por fim em mãos do rei de 
Portugal. Rei e príncipe tinham mesmo chegado a combater pessoalmente, arriscando as 
vidas, e assim merecendo os posteriores elogios laudatórios dos cronistas régios: «E ElRey e 
o Pryncepe (...) cometeram e acabaram feitos como ardidos e vallentes cavalleiros, sem 
algum resguardo nem tento do que a suas pessoas e dinidades Reas se deviam, e certamente 
era grande gloria ver aquelle dia na maaõ do Pryncepe em idade de XVI. anos sua espada de 
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bravos golpes torcida, e de sangue de infyees em todo banhada, em cuja vista a moor parte da 
allegria era d’ElRey seu Padre, que naquella vitoria e perigo (...) nom podera no mundo 
escolher milhor companheiro do que geerara por Fylho
861
». 
No final dos combates, D. Afonso V sentiu necessidade de dar graças pela vitória 
obtida, pelo que se dirigiu à mesquita, entretanto limpa e rebaptizada enquanto igreja cristã. 
Esta recebeu primeiramente o nome de igreja de Santa Maria da Assunção, por ter sido no dia 
dessa festa religiosa, 15 de Agosto, que a armada tinha partido de Lisboa. Mais tarde, viria a 
receber o nome de igreja de São Bartolomeu, por ter sido nesse dia, 24 de Agosto, que Arzila 
tinha sido conquistada. Na mesquita feita igreja já se encontrava o corpo do conde de 
Marialva, com uma cruz sobre o peito, a qual o rei beijou, permanecendo depois algum tempo 
a orar junto do corpo do fidalgo defunto. Terminada a oração, e com ela os agradecimentos a 
Deus pela vitória obtida, ali mesmo o rei armou cavaleiro o príncipe seu filho, cerimónia 
durante a qual terão sido proferidas algumas palavras de encorajamento, por parte de um rei 
emocionado, e que Rui de Pina sintetizou dizendo «Fylho, Deos vos faça tam bom cavaleiro 
como este que aquy jaz»
862
. Certamente terão sido armados muito mais cavaleiros nessa 
ocasião, como recompensa pelos serviços prestados, de entre os quais Fernão Gomes, a quem 
tinha sido arrendado o trato da costa ocidental africana, armado cavaleiro pelo rei
863
. 
Pelo seu sacrifício D. João Coutinho foi lembrado pelo rei como o exemplo do 
cavaleiro ideal, morto ao combater pelo seu rei e pela sua fé. A sua morte não seria esquecida 
pelo rei, uma vez que o título de conde de Marialva, tal como todos os bens que lhe estavam 
associados, foram concedidos ao seu irmão mais novo, D. Francisco Coutinho, ignorando o 
rei a Lei Mental. Também nessa ocasião o título de conde de Monsanto foi dado ao herdeiro 




e) O saldo da vitória 
 
Com Arzila conquistada, começaram as pilhagens – se é que não tinham começado 
entretanto –, com o rei a declarar que cada combatente poderia ficar com tudo o que 
conseguisse saquear, num processo conhecido como escala franca, e que já então caía em 
desuso, dada a barbaridade com que o processo era conduzido, resultando, certamente, em 
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mais mortes de moradores, bem como na violação de mulheres
865
. D. Afonso V recusou 
mesmo o quinto de todo o saque, atribuição tradicional da Coroa, permitindo assim aos 
combatentes angariarem mais riquezas. Segundo o cálculo feito acerca do espólio achado em 
Arzila – num processo que certamente seria complicado, dada a grande variedade de bens que 
eram pilhados –, este teria um valor que rondava as 80.000 dobras de ouro
866
, ou 9.600.000 
reais. Esta era a forma de o rei compensar, por um lado, os homens que o tinham ajudado a 
alcançar a vitória, e por outro, uma forma de castigar os derrotados, que tinham provocado 
sérias baixas à hoste portuguesa, retirando-lhes a todos os seus bens e, a muitos, as vidas. 
Outra importante fonte de rendimento obtida em Arzila foram os prisioneiros tomados 
durante a conquista. No Norte de África, a libertação de prisioneiros a troco de resgate 
constituía uma parte importante da economia, e também por isso se estipularam desde cedo 
regras sobre a captura, guarda e resgate de cativos
867
. Em Arzila foram encontrados 50 
cativos cristãos, que D. Afonso V prontamente libertou, e feitos prisioneiros 5.000 indivíduos 
muçulmanos
868
, entre homens, mulheres e crianças. Os indivíduos de maior estatuto social 
poderiam ser resgatados pelos seus familiares a troco de elevadas quantias de dinheiro. Um 
outro dito em voga século XVI, mas que diz respeito à conquista de Arzila, refere a captura 
de um mouro filho de um tal «Xeque Laris»
869
, o que acabou por representar o quão 
importante era obter resgates pelos familiares da nobreza local, sobretudo para pequenos 
fidalgos portugueses ou mesmo para homens sem nobreza, que assim podiam fazer as suas 
fortunas
870
. Em 1488, pelo resgate do alcaide de Alcácer Quibir, D. Vasco Coutinho, conde 
de Borba e capitão de Arzila, recebeu «quinze mil dobras de banda», além de serem enviados 
ao rei de Portugal 20 bons cavalos e serem libertados 10 cativos cristãos
871
, o que constituiu 
um resgate elevado, precisamente por se tratar de uma figura de grande importância social e 
política. Os mais notáveis cativos tomados durante a conquista de Arzila foram duas esposas 
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e um filho de Muhammad Sayh, senhor de Arzila
872
. Estes acabariam por ser resgatados, no 
final de 1471, a troco das ossadas do infante D. Fernando, conforme veremos mais adiante. 
Quanto à restante população muçulmana capturada em Arzila, o seu destino parece ter 
sido, sobretudo, a escravatura. Assim o indica a carta de privilégio passada a Mafamede 
[Mohammed] Noassa, mouro cativo natural de Arzila, e que lhe permitia forrar, ou seja 
pagar, a sua própria libertação mediante o dinheiro que ganhasse a trabalhar, e desde que, 
uma vez livre, não abandonasse o reino sem licença régia
873
. D. Afonso V privilegiou Pedro 
Eanes, capelão de um tal de D. Álvaro, concedendo carta de alforria a um seu escravo, de 
nome Almonçor, e a um filho deste, ambos naturais de Arzila
874
. Estes eram, no entanto, os 
privilegiados de entre os milhares de cativos, uma vez que conseguiram alcançar, de uma 
forma ou de outra, a liberdade. Os restantes prisioneiros passariam, sem dúvida, o resto das 
suas vidas enquanto escravos. 
Nos dias posteriores à conquista, e à medida que os mortos iam sendo contados e 
enterrados – os cristãos na igreja e os muçulmanos fora dos muros da vila
875
 –, o total de 
vidas perdidas em Arzila ter-se-á começado a tornar claro. O facto é que a conquista da vila e 
da respectiva alcáçova constituiu uma operação militar mais difícil de executar, e mais 
sangrenta, do que à partida é perceptível, sobretudo se apenas for tido em conta o relato feito 
por Rui de Pina. Como já foi dito, este cronista limitou-se a contabilizar o número de 
Portugueses mortos ainda durante o primeiro dia do cerco, afogados durante o desembarque, 
e mais tarde as mortes, por serem indivíduos socialmente mais notáveis, dos condes de 
Marialva e Monsanto. Por outro lado, referiu que entre os defensores as baixas foram de 
cerca de 7.000 indivíduos, de entre os quais 5.000 cativos e 2.000 mortos
876
. A ocultação do 
número de baixas do lado português servia, como já foi dito, propósitos de propaganda régia. 
Damião de Góis, que seguiu o relato de Pina, não acrescentou informações novas sobre os 
números de baixas de ambos os lados, e antes criticou as ocultações deste
877
. 
No entanto, tais lacunas podem ser colmatadas recorrendo a outras fontes. Jean de 
Wavrin que, conforme vimos antes, era um autor consideravelmente menos parcial que Rui 
de Pina, adiantou que o número de baixas entre os defensores ascenderia a 5.000 prisioneiros 
e a aproximadamente 1.770 mortos, enquanto que do lado português o número de mortos 
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rondaria um total de 1.700 homens
878
. Por seu lado, os anais do convento de Santa Cruz de 
Coimbra referiam que, entre mortos e cativos, as baixas muçulmanas rondariam os 5.000 ou 
6.000 indivíduos, enquanto que do lado português o número de mortos seria de 400
879
. 
Como se pode perceber, Rui de Pina tinha, de facto, razões para ocultar o número de 
baixas portuguesas, dado estas terem sido vultuosas. A terem morrido 1.700 Portugueses – os 
400 mortos referidos pelo convento de Santa Cruz de Coimbra serão, apenas, parte dos 
falecidos e não o total – nos vários combates durante a conquista de Arzila, esse valor 
equivaleria a pouco mais de 7% do total de guerreiros que compunham a hoste – 23.000 
homens. São baixas extremamente pesadas – o número de mortos de ambos os lados é 
bastante semelhante –, e que revelam de forma clara a violência com que foram levados a 
cabo os assaltos a Arzila, à sua mesquita principal e à alcáçova, e a forma obstinada como os 
moradores se defenderam, dando origem a um verdadeiro banho de sangue. 
No entanto, apenas algumas destas baixas deixaram vestígios documentais. A morte 
dos condes de Marialva e Monsanto é referida por várias fontes, nomeadamente nas crónicas, 
enquanto que os anais do convento de Santa Cruz de Coimbra referem a morte de D. Garcia 
d’Eça, «parente dElRey», e de João de Sousa Homem, filho de Heitor Homem
880
, ambos 
fidalgos, para assim serem relembrados. É possível que este D. Garcia d’Eça seja o neto do 
infante D. João, filho de D. Pedro I e D. Inês de Castro, e portanto parente de D. Afonso V
881
. 
Já Jean de Wavrin fez referência à morte de um tal de «Jacqualares», referido como o melhor 
capitão e cavaleiro de África
882
. Desconhecemos o personagem a quem Wavrin se refere. 
Também a documentação de chancelaria régia revela os nomes de alguns dos homens 
falecidos durante a conquista de Arzila: D. Afonso V privilegiou todos os criados, amos, 
mordomos e apaniguados de D. Jeneura que vivessem na comarca da Beira, e isto porque era 
viúva de Martim Vasques de Castelo Branco, fidalgo da Casa Real que morreu no filhamento 
de Arzila
883
; Diogo Lopes de Azevedo, cavaleiro da Casa de D. Afonso V e senhor de Bouro 
e de São João do Rei, faleceu na mesma ocasião. A recompensa pelos serviços do pai foi 
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;  Também Estêvão de Espimbela, genovês, faleceu em Arzila, e sem 
deixar descendentes, pelo que os seus bens foram atribuídos a D. Leão, fidalgo da Casa 
Real
885
; Mestre Abraão, judeu, físico régio, escrivão da câmara da comuna dos judeus de 
Lisboa e detentor do ofício do cutelo, faleceu durante a conquista de Arzila, possívelmente 
durante o exercícios das suas funções enquanto físico, auxiliando feridos. O seu filho, 
Guedelha, criado régio, foi nomeado para os ofícios do pai
886
. Por fim, refira-se o caso do 
marido de Beatriz Dias, cujo nome não foi registado nos documentos, mas cuja morte acabou 
por valer à sua viúva a concessão de todos os privilégios dos vassalos de linhagem
887
. 
No entanto, a grande maioria dos homens falecidos em combate em Arzila 
permanecerá anónimo, uma vez que a sua baixa condição social não lhes permitiu receber – 
ou as suas famílias por si – qualquer tipo de recompensa régia, pelo que não figuram em 
quaisquer documentos. Assim sendo, dos 1700 homens falecidos em Arzila, conhecemos o 
nome de apenas 8 indivíduos, entre os quais os condes de Marialva e Monsanto, e sem contar 
com o marido anónimo da referida Beatriz Dias. 
 
f) O provimento da defesa e da administração 
 
Conquistada Arzila, era então necessário organizar, o mais depressa possível, a defesa 
e administração desta, uma vez que, por um lado, era expectável que a vila viesse a ser 
atacada por um exército mouro
888
, e por outro, urgia fazer regressar ao reino a grande maioria 
da hoste, uma vez que o peso do pagamento dos soldos dos soldados e do frete dos navios 
certamente constituiria uma pesado ónus para as finanças régias. 
A 27 de Agosto, o cargo de capitão da vila foi entregue a D. Henrique de Meneses, 
conde de Valença e capitão de Alcácer Ceguer
889
, malgrado o grande número de fidalgos que 
se voluntariaram para o receberem
890
. Embora Jean de Wavrin referisse que D. Henrique 
abdicou da capitania de Alcácer Ceguer, em prol do seu irmão D. Fernando de Meneses, para 
                                                          
884
 Consistiu na concessão do senhorio de que tinham usufruído o pai e o avô, com todas as rendas, direitos, 
tributos, bem como a jurisdição cível e crime, além de mero e misto império; Carta régia, Coimbra, 26.08.1471 
in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fls. 144v-145. 
885
 Carta régia, Lisboa, 28.08.1473 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 45. 
886
 Carta régia, Lisboa, 02.09.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 16, fl. 139v; Mais tarde, é 
concedida autorização régia para que David Negro, tio de Guedelha, exerça os ofícios que a este pertenciam, e 
isto por ainda ser menor; Carta régia, Carnide, 27.06.1473 IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 33, fl. 134. 
887
 Carta régia, Óbidos, 02.07.1472 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 29, fl. 89v. 
888
 Por isso mesmo foi mantida sempre uma apertada vigia no arraial e na vila; GÓIS, 1790, cap. XXVII, p. 70; 
Ainda assim, alguns dos cargos só foram atribuídos, como veremos, quando o rei já se encontrava em Tânger. 
889
 Carta régia, Arzila, 27.08.1471 in IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 22, fl. 17v. 
890
 PINA, 1977, cap. CLXVI, p. 824. 
110 
 
receber a de Arzila
891
, tal não se terá verificado, por na documentação régia D. Henrique ter 
continuado a ser referido enquanto capitão de ambas as praças
892
. É, no entanto, possível que 
D. Fernando de Meneses tenha sido nomeado pelo irmão enquanto capitão interino de 
Alcácer Ceguer, para que D. Henrique se pudesse ocupar plenamente da defesa e 
administração da recém-conquistada Arzila. 
Os restantes cargos administrativos de Arzila foram, na sua maioria, entregues a 
homens ligados, de uma forma ou de outra, à Casa Real, ou pelo menos à família real. Assim 
sendo, a 1 de Setembro D. Afonso V nomeou Diogo Delgado, escudeiro e antigo criado da 
rainha – D. Isabel, falecida em 1456 – para o cargo de tabelião das notas em Arzila
893
. No dia 
2 de Setembro foram nomeados João Fernandes, para o cargo de escrivão do armazém de 
Arzila
894
, e Fernão Martins, que foi feito escrivão dos direitos do sal e pescado em Arzila
895
. 
Ambos eram escudeiros da Casa Real e portanto homens que, à partida, dispunham da 
confiança régia. Ainda nesse mesmo dia foi feita outra nomeação, a de Afonso de Nojo, 
escudeiro, para o cargo de porteiro dos contos em Arzila
896
, o único indivíduo que não tinha, 
ao que tudo indica, ligações a nenhuma Casa, e que assim sendo sem dúvida que foi nomeado 
pelos bons serviços prestados durante a conquista. Dia 7 foram nomeados Pedro de Alcáçova-
o-Moço e Vicente Gonçalves, escudeiros da Casa Real, para os cargos de, respectivamente, 
escrivão do almoxarifado de Arzila
897
 e contador da vila
898
. Por fim, a 9 de Setembro, Álvaro 
Colaço, escudeiro da Casa Real, foi nomeado escrivão dos contos em Arzila
899
.  
Nesta ocasião, embora o cargo de capitão tenha sido disputado, os grandes senhores e 
fidalgos não parecem ter pressionado o rei no sentido dos restantes ofícios vagos em Arzila 
serem atrbuídos a servidores seus. Ou então, se disputaram estes ofícios menores, não 
conseguiram influenciar o rei, dado que este recompensou sobretudo homens da sua própria 
Casa. No entanto, e paralelamente a estas nomeações, D. Afonso V ia recompensado aqueles 
que o tinham servido até então. Aí sim, encontramos sinais da influência dos grandes nobres, 
dado que vários outros ofícios, reinícolas e não ultramarinos, além de mercês e benesses 
avulsas, foram concedidas a membros de algumas Casas nobres. Logo a 30 de Agosto D. 
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Fernando, duque de Guimarães, conseguiu que Luís Eanes da Veiga, cavaleiro da sua Casa, 
fosse nomeado para o cargo de sobre-juiz da Casa do Cível de Lisboa
900
, e que mestre Abaz, 
judeu e físico da sua Casa, fosse nomeado – e a pedido expresso de D. Fernando – para o 
cargo de escrivão da câmara dos judeus da comuna de Lisboa, em substituição precisamente 
de mestre Abraão, físico do rei
901
, que falecera na conquista de Arzila, conforme já referimos. 
D. Fernando demonstrou ser perfeitamente capaz de influenciar o rei no sentido de este 
privilegiar homens da sua Casa. Não era, como vimos, a primeira vez que o duque 
demonstrava tamanha influência, já que ainda antes da partida da armada do Restelo tinha 
conseguido do rei a atribuição de mais um senhorio para juntar ao seu ducado de Guimarães. 
Mas não só os grandes senhores conseguiram recompensas por serviços prestados por 
si, ou pelos seus servidores, durante a conquista de Arzila. Pela sua participação na conquista 
de Arzila, Rui de Sampaio, cavaleiro da Casa Real, foi inscrito no livro das moradias da Casa 
Real
902
. Já Diogo de Barros, igualmente cavaleiro da Casa Real, foi nomeado para o cargo de 
contador do reino do Algarve
903
. Ainda que nem todos os contemplados com mercês régias 
nesta ocasião – como noutras – fossem indivíduos nobres, a maioria integrava, ainda assim, 
as camadas mais elevadas dos sectores populares. Bernardo Eanes, morador no Porto, era 
exemplo disso mesmo por, pela sua participação na conquista de Arzila, ter sido privilegiado 
com uma série de isenções, entre as quais se encontrava a isenção de ser aquantiado em 
cavalo e armas, o que aparentemente era
904
. Também Afonso Vasques, ourive e vassalo régio 
morador em Lisboa, representava esses estratos superiores da população concelhia, e acabou 
por receber, pelo seu serviço em Arzila, uma isenção do pagamento da jugada e oitava do 
pão, vinho e tudo o mais que tivesse em Almada e seu termo
905
. 
Ocasionalmente, porém, também recebiam mercês régias alguns indivíduos financeira 
e socialmente menos proeminentes, como João Gonçalves, oleiro morador no Terrão, que 
recebeu várias isenções por em 1471 acompanhar o rei a África
906
. Não cabe aqui estudar 
todos os indivíduos que receberam mercês pela sua participação na conquista de Arzila, pelo 
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que nos limitamos a dar alguns exemplos que consideramos exemplificativos, e remetemos 
para o Quadro nº2, presente nos anexos, onde se encontram mais detalhes sobre estes 
personagens. 
 
VI – A ocupação de Tânger e o assinar das tréguas 
 
a) Um problema cronológico 
 
Como antes vimos, na narrativa da cronística régia torna-se por vezes difícil distrinçar 
que eventos ocorrem em determinado dia, sobretudo no que a acções militares diz respeito. O 
relato que Rui de Pina faz dos acontecimentos que vão da decisão do rei passar ao Norte de 
África, tomada algures entre 1470 e 1471, e o regresso vitorioso ao reino é lacunar e, nalguns 
casos, contém mesmo imprecisões cronológicas e/ou espaciais. Os capítulos CLXVI e 
CLXVII, nos quais se relata, respectivamente, a paz negociada entre D. Afonso V e 
Muhammad Sayh – o Mulei ou Molei Xeque das fontes portuguesas –, e a ocupação de 
Tânger, apresentam algumas das mais importantes imprecisões deste cronista, pelo que serão 
analisados em pormenor. 
Contudo, as lacunas de Rui de Pina são compreensíveis dado o volume da obra que 
produziu – escreveu, ou pelo menos trabalhou, nas crónicas de nove reis diferentes – e tudo 
em inícios do século XVI, com os naturais constrangimentos de acesso a informação do 
período. A crónica que deixou escrita sobre o reinado de D. Afonso V é a única que existe 
para o período, pelo que é de grande importância. Assim sendo, e como temos vindo a fazer 
nos capítulos anteriores, as lacunas e imprecisões serão complementadas e corrigidas 
recorrendo a outras fontes, como a notícia escrita por Jean de Wavrin, sem nunca descurar a 
imporância da documentação avulsa e de chancelaria, tudo por forma a construir o retrato 
mais fiel do que se terá passado em Agosto e Setembro de 1471 em torno de Arzila e Tânger. 
Logo após o início do cerco a Arzila, o senhor da vila, Muhammad Sayh, foi avisado 
do que se passava. Este encontrava-se então a comandar um cerco à cidade de Fez, para que, 
tomando-a, se tornasse sultão, como viria a suceder mais tarde nesse ano de 1471. Preparou-
se para socorrer Arzila mas, quando alcançou Alcácer Quibir, recebeu a notícia de que a vila 
já tinha sido tomada, pelo que parou naquela cidade e enviou uma pequena delegação para 
tentar negociar condições com o rei português. Estas condições visavam, essencialmente, 
garantir a segurança necessária para que se pudessem encontrar em pessoa e negociar um 
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acordo de paz ou, pelo menos, de tréguas. Muhammad Sayh desejava aquele encontro porque 
alguns familiares seus – duas mulheres e um filho
907
 – se encontravam como prisioneiros do 
rei de Portugal, por terem estado em Arzila na altura da conquista
908
. Até este momento a 
narrativa de Rui de Pina corre a par da documentação régia, pois D. Afonso V permaneceu 
em Arzila entre 24 de Agosto, o dia da conquista, e 4 de Setembro
909
. É no que relata em 
seguida que o cronista faz algumas trocas de datas e locais. 
D. Afonso V concordou com o pedido feito pela embaixada, garantindo pois a 
segurança de Muhammad Sayh e daqueles que o acompanhassem. Este dirigiu-se a Arzila 
com 300 homens de cavalo, mas permaneceu a uma distância de tiro de bombarda da vila, 
sem confiar na palavra dada pelo rei de Portugal mesmo quando este lhe enviou a sua 
manopla direita – peça de armadura, em forma de luva, que protege a mão – como sinal de 
que podia avançar em segurança. Mesmo sem encontro pessoal o acordo foi alcançado e 
firmado por escrito
910
. Após o relato das negociações o capítulo é encerrado com a entrega da 
capitania de Arzila a D. Henrique de Meneses, avançando-se em seguida para o capítulo 
CLXII. É então que se procede ao relato de como D. Afonso V foi avisado por dois mouros 
que os habitantes de Tânger, com medo do que lhes poderia vir a acontecer, abandonaram a 
cidade. D. Afonso V não parece ter confiado naquele primeiro relato, mas logo vieram outros 
que confirmaram o abandono da cidade
911
, pelo que o rei enviou D. João de Bragança, futuro 
marquês de Montemor, ao comando de «muita jente de pée, e com os de cavalo que foy 
possivel» para verificar se as informações recebidas eram verídicas. D. João partiu de Arzila 
a 28 de Agosto, dia de Santo Agostinho, e logo no dia seguinte entrou em Tânger, 
encontrando a cidade completamente desabitada, pelo que enviou uma mensagem ao rei 
avisando-o de que as notícias tinham fundamento. Ao receber a mensagem, D. Afonso V 
partiu rapidamente para Tânger com o resto da hoste, entrando então na cidade
912
. Vejamos 
então onde se encontram as imprecisões e lacunas nesta parte do relato elaborado por Rui de 
Pina, e de que forma as podemos corrigir e complementar. 
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Como vimos, D. Afonso V esteve presente em Arzila até 4 de Setembro, passando os 
dias a premiar aqueles que o haviam servido e a fazer as nomeações necessárias para a 
administração da vila. Logo no dia 27 de Agosto o rei tinha nomeado como capitão de Arzila 
D. Henrique de Meneses
913
, evento que na crónica foi apontado como posterior ao acordo 
feito entre Muhammad Sayh e D. Afonso V.  Esta não foi, contudo, a maior imprecisão 
cronológica do cronista. Embora Rui de Pina tenha referido que Tânger só foi ocupada depois 
do concerto das tréguas, o que realmente sucedeu foi o inverso. De facto, desde 4 de 
Setembro de 1471 que a chancelaria régia emitia diplomas a partir de Tânger
914
, tendo sido 
nesse mesmo dia que a comitiva régia partiu de Arzila
915
. 
A pressa do rei em entrar em Tânger– referida por Rui de Pina – seria relativa, dado 
que entre 29 ou 30 de Agosto – dias presumíveis da chegada a Arzila do relatório enviado por 
D. João a partir de Tânger, e que garantia ao rei que a cidade tinha sido abandonada pelos 
habitantes – e 4 de Setembro – data em que foi emitido o último diploma régio em Arzila – 
existiu um período relativamente longo de 6 dias. De resto, pelo menos desde 2 de Setembro 
que D. Afonso V tinha sem dúvida conhecimento de que Tânger tinha passado para a sua 
posse, uma vez que nessa data fez a primeira nomeação para um cargo daquela cidade
916
. 
Entre 29-30 de Agosto e 4 de Setembro o rei terá levado a cabo os preparativos para deslocar 
grande parte da hoste para Tânger, o que seria um processo demorado dado o grande número 
de homens, cavalos e embarcações. Ainda assim, seria expectável que o mesmo rei que por 
várias vezes ao longo da vida agiu mais como capitão do que como rei
917
 avançasse à frente 
da hoste, com uma pequena companhia de homens a cavalo, o que aparentemente terá feito, 
dado ter alcançado Tânger no mesmo dia em que partiu de Arzila. 
A mesma viagem tinha sido feita dias antes por D. João de Bragança, mas tinha 
demorado mais tempo, quase dois dias. A demora dever-se-ia à cautela do comandante, uma 
vez que ainda não era certo que Tânger estivesse abandonada, e fosse portanto plausível a 
hipótese de tudo não passar de um pretexto para emboscar o exército português. A hoste 
comandada por D. João era composta por 5.000 peões, todos eles «arbalestriers, lanciers et 
culevriniers», ou seja, besteiros, lanceiros ou piqueiros – homens armados com lanças de 
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infantaria ou piques – e espingardeiros, e 2.000 «hommes a cheval», portanto homens a 
cavalo, e não cavaleiros. Em apoio do contigente, seguiam por mar 14 caravelas
918
. Às 
naturais cautelas do comandante acresciam, portanto, as próprias características da hoste que 
comandava, que ao ser maioritariamente composta por peonagem se movia mais lentamente. 
Uma vez em Tânger, D. Afonso V deu ordem para que fossem escritas cartas para 
enviar para o reino, por forma a dar a conhecer os sucessos até então alcançados. Nenhuma 
destas cartas chegou aos nossos dias, mas existem vários ecos do seu conteúdo noutros 
documentos. A infanta D. Joana, filha de D. Afonso V e irmã mais velha do príncipe D. João, 
enviou, a 7 de Setembro de 1471, uma carta à cidade de Coimbra avisando a câmara 
municipal de que o rei e o príncipe tinham tomado Arzila pela força de armas e ocupado 
Tânger depois de esta ter sido abandonada pelos seus habitantes. Mais, a infanta afirmava 
claramente que o rei ainda aguardava que Muhammad Sayh se fosse encontrar com ele
919
, o 
que situava as negociações das tréguas entre Portugal e o futuro sultão de Fez em data 
posterior à ocupação de Tânger, e não em data anterior, conforme era sugerido pela crónica 
de Rui de Pina.  Parece-nos plausível que, entre 4 e 7 de Setembro, uma embarcação tenha 
feito a viagem entre Tânger e Portugal, por forma a informar o reino dos sucessos do seu rei. 
O encontro entre D. Afonso V e Muhammad Sayh só poderá ter-se dado junto a 
Tânger, e não a Arzila, como afirma Rui de Pina, e nos dias posteriores a 4-7 de Setembro. 
Desde a sua chegada no dia 4 desse mês que o rei português não mais abandonou a cidade, 
pelo menos para regressar a Arzila mas, como vimos, foi junto desta cidade – à distância de 
um tiro de bombarda – que o cronista afirma terem parado Muhammad Sayh e o seu séquito. 
É possível, ainda que duvidoso, que esta medição tenha sido feita tendo em conta as 
bombardas portuguesas, utilizadas para atacar Arzila, e que após a conquista desta certamente 
terão sido viradas para o exterior do palanque, por forma a conferir maior protecção à hoste 
no caso da aproximação de um exército de socorro. No entanto, estamos em crer que esta 
medição seria feita a partir dos muros de Tânger, que de facto tinham espaço para a 
colocação de armas de fogo pesadas
920
, e não nas de Arzila, que ao que tudo indica não 
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estariam ainda adaptadas para este tipo de armamento, possívelmente devido à menor 
importância estratégica desta vila. 
 
b) Ocupar e defender 
 
A entrada de D. Afonso V em Tânger teve lugar a 4 de Setembro de 1471 e, como foi 
dito, aí o rei aguardou a vinda de Muhammad Sayh para terem lugar conversações. Apesar de 
o rei ter então sentido alguma mágoa, por não poder tomar Tânger pela força e assim 
assumir-se, ainda mais, perante a Cristandade como um cavaleiro conquistador, certamente 
não terá ficado desagradado com o que encontrou. Tanto assim foi que passou 17 dias na 
cidade e, segundo Rui de Pina, «nom se fartando de a ver»
921
. A cidade, ao que tudo indica, 
não tinha sido danificada significativamente pelo abandono dos seus moradores. Em vez de 
procederem a uma sabotagem generalizada da cidade, os habitantes de Tânger apenas terão 
lançado fogo a alguns objectos mais inflamáveis – como mobiliário e palha – , certamente 
esperando que o fogo alastrasse, o que não aconteceu. De entre os poucos despojos 
encontrados na cidade contavam-se algumas peças de artilharia – boa parte das quais tinham 
pertencido aos Portugueses e tinham sido perdidas em 1437 – e pólvora em quantidade, 
intocadas pelo fogo, caso contrário teriam tido lugar explosões significativas
922
. 
Como se disse, D. Afonso V enviou D. João de Bragança à cidade de Tânger, para 
verificar se os rumores de abandono desta tinham fundamento. Não se tratou, naturalmente, 
de uma coincidência o facto de D. João ter partido de Arzila no dia de Santo Agostinho, 28 de 
Agosto, dado que este era há muito considerado como tendo sido o primeiro bispo de Tânger. 
A essa mesma carga simbólica alude Rui de Pina
923
, demonstrando assim a sua importância. 
Também por isso mesmo uma das primeiras acções de D. Afonso V, após a sua entrada na 
cidade, foi a organização da cerimónia de tomada de posse de D. Frei Nuno Álvares de 
Aguiar enquanto bispo de Tânger. Esta cerimónia teve lugar na mesquita principal da cidade, 
que entretanto tinha sido transformada em igreja cristã, e empossou de facto um homem que, 
além de prior de S. Vicente de Fora, em Lisboa, e membro da Ordem de S. Bento, era já há 
vários anos apelidado de bispo de Tânger
924
. 
Enquanto aguardava a chegada de Muhammad Sayh, e à semelhança do que tinha 
feito em Arzila, D. Afonso V foi provendo os cargos e ofícios da defesa e administração de 
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Tânger. A mais importante nomeação, já antes referida, foi a atribuição da capitania de 
Tânger a Rui de Melo, guarda-mor régio, um homem que, pela prestação continuada de bons 
serviços à Coroa, viria a ser elevado a conde de Olivença anos mais tarde
925
. Já antes 
referimos que terá sido dado ao seu importante papel na defesa da pessoa real, quando D. 
Afonso V, durante a conquista de Arzila, se colocou no meio dos combates, que Rui de Melo 
foi agraciado com tão disputada capitania
926
. 
Mas mesmo antes de entrar em Tânger, e conforme já referimos, o rei tinha já feito a 
primeira nomeação de um oficial para aquela cidade: João Rodrigues, fidalgo da Casa Real, 
então nomeado contador
927
. O rei chegou a Tânger a 4 de Setembro de 1471, mas só a partir 
de dia 7 se preocupou realmente com o preenchimento dos cargos recém-criados na cidade, 
sendo que até então dispendeu boa parte do seu tempo a recompensar ou perdoar indivíduos 
que o tinham servido naquela campanha. A 7 de Setembro foram feitas várias nomeações: 
Tristão Fernandes, escudeiro do conde de Vila Real e corregedor de Almeida, foi nomeado 
para o cargo de alfaqueque da cidade
928
; Gonçalo de Moura, escudeiro da Casa Real, foi feito 
porteiro dos contos de Tânger
929
; e por fim Diogo Brandão, escudeiro de D. Rodrigo de 
Noronha, bispo de Lamego e conselheiro régio, recebeu enquanto mercê, e sem dúvida que a 
pedido do senhor que servia, o ofício de escrivão do almoxarifado de Tânger
930
. Ao longo dos 
dias que se seguiram tiveram lugar novas nomeações. A 8 de Setembro foram nomeados 
Álvaro Dias, antigo criado do infante D. Henrique, enquanto tabelião das notas
931
, e Vasco 
Delgado, moço de estribeira régio e antigo criado do mesmo infante, para o cargo de tabelião 
perante os juízes de Tânger
932
. A 10 de Setembro, foi a vez de Pero Soares, escudeiro da Casa 
Real, ser feito escrivão do armazém da cidade
933
, e a 12 Álvaro Carvalho, escudeiro da Casa 
Real, foi nomeado para o cargo de escrivão dos quintos régios de Tânger
934
. A 24, Afonso-o-
Velho foi nomeado recebedor dos direitos e tributos pagos pelos cristãos e mouros de 
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, mas já no dia 14 Fernão de Lagos, escudeiro da Casa Real, tinha sido nomeado 
escrivão dessa mesma recebedoria
936
. 
O serviço ao rei era recompensado na altura de nomear indivíduos para os cargos das 
cidades recém-conquistadas, sendo que as mercês recaíam sobretudo, como se percebe pelos 
exemplos que em cima deixamos escritos, sobre indivíduos que ou serviam a pessoa do rei, 
caso dos escudeiros da Casa Real, ou pelo menos serviam, ou tinham servido a dada altura 
das suas vidas, indivíduos próximos do rei. Esses indivíduos podiam ser homens ainda vivos, 
como o conde de Vila Real, e que portanto podiam exercer alguma forma de pressão sobre o 
rei por forma a premiarem o serviço dos seus apaniguados, ou já falecidos, como os infantes 
D. Fernando e D. Henrique, cujos nomes certamente acarretariam uma carga afectiva que 
compelia D. Afonso V a recompensar os antigos servidores do seu irmão e do seu tio. 
Por fim, para defender Tânger, e ao serviço de Rui de Melo, novo capitão da cidade, 
D. Afonso V deixou uma guarnição razoável, e que provavelmente rondaria os 500 homens 
que, a 14 de Maio de 1472, o rei considerava como devendo estar encarregues da defesa da 
praça. Segundo um alardo feito na cidade em finais de Março desse ano, Tânger contava com 
552 homens de combate – que recebiam ração, em trigo e peixe, além de mantimento em 
dinheiro – e 60 cavalos
937
. Entre estes homens contavam-se dez atalaias e seis escutas, os 
indivíduos responsáveis pela vigia do campo em torno da vila. Além disso, parece-nos 
significativa a discrepância entre o número de combatentes e o número de cavalos, que 
demonstra a dificuldade em sustentar estes animais, sobretudo numa praça isolada. Por isso 
mesmo o rei referia não querer que o número de 60 cavalos fosse excedido, e recusava-se 
mesmo a pagar a manutenção de quaisquer animais extra que pudessem ser adquiridos
938
. 
Também a grande diferença de valores em termos de besteiros – 130 – e espingardeiros e 
bombardeiros – um total de dez – revela, como já tivemos oportunidade de referir, que, 
apesar dos avanços tecnológicos, a besta continuava a ser uma arma de grande utilidade. 
 
c) O tratado de tréguas 
 
Independentemente do local onde ocorreram as negociações entre D. Afonso V e 
Muhammad Sayh, o certo é que estas avançaram, e um acordo foi mesmo alcançado entre as 
duas partes, ainda que os dois líderes não se tenham, ao que tudo indica, chegado a encontrar 
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pessoalmente. Poucos são os pormenores que se conhecem sobre este tratado tão importante, 
e que, na opinião de Bernard Rosenberger tem sido demasiado desvalorizado pela 
historiografia portuguesa, sobretudo tendo em conta que significou a estabilização da 
presença portuguesa no Norte de África até muito perto do final do século XV
939
. Este acordo 
visava o reconhecimento por parte dos muçulmanos de tudo o que até então os Portugueses 
tinha conquistado – Ceuta, Alcácer Ceguer, Arzila e Tânger –, além de garantir tréguas por 
um período de 20 anos entre o reino de Portugal e o sultanato de Fez – Muhammad Sayh 
seria, de facto, a breve trecho, sultão –, mas nas quais se incluía a cláusula de a trégua só ser 
aplicável ao campo aberto, ou seja, não poderiam ter lugar batalhas campais nem, sobretudo, 
as tão comuns razias e cavalgadas, mas poderiam ser cercadas e atacadas quaisquer vilas ou 
cidades amuralhadas, sem que por isso se quebrassem as tréguas. Esta cláusula muito 
particular foi, no dizer de Rui de Pina, uma insistência particular de D. Afonso V
940
, que 
assim não fechava por completo a hipótese de intervenção futura no cenário norte-africano. 
Ao que parece, no pedido inicial formulado por Muhammad Sayh a D. Afonso V, era 
pedido um acordo de tréguas ou de paz, por «temor e grande necessydade»
941
, ou seja, ao 
antigo senhor de Arzila e de Tânger era necessário estabelecer um acordo que garantisse uma 
acalmia das investidas portuguesas. De facto, mesmo descontando os embelezamentos 
cronísticos, o rei português encontrava-se numa posição de força, sendo portanto possível que 
o seu oponente o temesse, não só por, num curto espaço de tempo, lhe ter conquistado duas 
importantes urbes, mas também por ter em seu poder um seu filho e duas das suas mulheres. 
Portanto, a Muhammad Sayh era necessário estabelecer um acordo com o rei de Portugal por 
forma a reaver a sua família. A moeda de troca era evidente: as ossadas do infante D. 
Fernando, já então considerado um mártir, em troca das mulheres e filho do líder islâmico. 
Este acordo parece ter sido alcançado nesta altura, o que levou a que, algum tempo depois, e 
já estando no reino, D. Afonso V tenha enviado várias embaixadas a Fez, uma das quais 
liderada por Diogo de Barros, adaíl-mor, por forma a conseguir que lhe entregassem as 
ossadas do tio, o que eventualmente acabou por acontecer
942
. 
Se a Muhammad Sayh um acordo interessava em termos afectivos, por poder reaver a 
sua família, também interessava, e muito, em termos políticos. Como vimos, encontrava-se a 
cercar a cidade de Fez na altura em que Arzila foi atacada, naquele que foi um uso quase 
perfeito por parte dos Portugueses da conjuntura tempestuosa no sultanato de Fez. Quando 
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Muhammad Sayh alcançou Arzila ou Tânger, deparou-se com factos consumados, pelo que 
para manter as aspirações ao trono de Fez foi obrigado a estabelecer um tratado de tréguas
943
. 
Ainda para mais, a maioria das suas forças encontravam-se empenhadas no cerco de Fez, pelo 
que nunca seria capaz de enfrentar os Portugueses naquele momento e ser bem sucedido. 
No entanto, também ao rei de Portugal interessava, naquela altura, um acordo de 
tréguas. De facto, o estabelecimento deste tratado tem de ser entendido na política mais 
ampla de D. Afonso V, uma vez que afasta, efectivamente, o rei do Norte de África para o 
resto da vida – não obstante a particular cláusula do tratado que já referimos –, ainda para 
mais um rei que tanto tempo e dinheiro aí dispendeu. A questão já antes foi colocada nos 
seguintes termos por João Paulo Oliveira e Costa: se o rei dispunha de cerca de 20.000 
combatentes em Marrocos em 1471, se tinha prestígio de conquistador e o inimigo se 
encontrava dividido, então por que não continuar a conquista? Além das impossibilidades 
materiais de manter uma hoste tão grande em Marrocos, por que não lançar algumas razias, 
ou tentar tomar mais algumas vilas? O rei tinha então 39 anos, e a trégua estabelecida durante 
20 anos significava, sem dúvida, a sua despedida das lides africanas, o que choca com a 
imagem do rei africano de que D. Afonso V ainda não se livrou totalmente
944
. 
A questão é particularmente pertinente, e julgamos estar em condições de lhe 
responder. De facto, D. Afonso V teve, ao longo do seu reinado, noção de que não era 
possível conquistar todo o reino de Fez. Havia uma clara percepção das impossibilidades 
materiais de tal feito – como já tinha existido nos reinados de D. João I e de D. Duarte –, 
sendo que o rei ele próprio parece ter compreendido que assim era. Quando em 1460 D. 
Afonso V ponderou passar novamente ao Norte de África, não o fazia com ideias de 
conquista do sultanato de Fez, nem sequer planeava tentar conquistar uma qualquer vila ou 
cidade. Queria sim combater, apenas pelo prazer de combater, o inimigo político e religioso, 
o muçulmano. Por isso mesmo pensava passar a Marrocos ao comando de apenas 2.000 
homens de cavalo e alguns milhares de peões
945
. Todos os conselhos que recebeu naquela 
altura foram no sentido de que não o fizesse
946
. Foi com essa noção de impossibilidade 
material, aliada, é certo, à juventude e ao espírito cavaleiresco, que D. Afonso V tentou 
                                                          
943
 ROSENBERGER, 1987, p. 67. 
944
 COSTA, 2013, p. 32. 
945
 PINA, 1977, Cap. CXLIII, p. 790. 
946
 O conselho do condestável D. Pedro, filho do antigo regente e infante do mesmo nome e primo de D. Afonso 
V, apontava no sentido de o rei ter legitimidade para continuar as conquistas no Norte de África, mas de o reino 
não ter capacidade para o fazer eternamente. Além disso, refere que o rei não se deve envolver pessoalmente 
numa tal empresa, excepto muito excepcionalmente, mas antes se deve preocupar em «bem e justamente reger 
seu reino e povo»; Cf. FONSECA, 1970, pp. 5-13. 
121 
 
desafiar o rei de Fez para uma batalha campal, em 1458
947
, a qual esperava, evidentemente, 
vencer, assim se tornando, por desígnio divino, senhor do sultanato de Fez. 
Quando D. Afonso V começou a preparar a armada de 1471, enviou cartas aos 
principais senhores do reino avisando-os dos seus planos de uma vez mais passar a África. 
Nessas cartas, diz-nos Rui de Pina, o rei pedia que apenas os «Condes e Senhores» levassem 
cavalos
948
, ou seja a mais alta nobreza, o que impedia a maioria dos detentores destas 
montadas, desde logo os aquantiados em cavalo e armas, de as transportarem consigo para 
Marrocos. Se em 1471 D. Afonso V desejasse tentar conquistar o sultanato de Fez, nunca 
teria feito tal requerimento da nobreza, uma vez que a experiência portuguesa no Norte de 
África há muito que demonstrara que os cavalos eram essenciais àquele tipo de guerra, mais 
de escaramuça e emboscada do que de cerco
949
. 
No entanto, a questão decisiva para o estabelecimento de tréguas entre Portugal e o 
sultanato de Fez por 20 anos prende-se com os desenvolvimentos da conjuntura interna 
castelhana. De facto, desde o casamento de D. Joana, irmã de D. Afonso V, com D. Henrique 
IV, que Portugal e Castela viviam um período de grande aproximação. Por várias vezes os 
monarcas chegaram a encontrar-se em pessoa, e sempre com o mesmo objectivo: encetar 
novo casamento entre as duas famílias reais. A ideia inicial foi a de casar o rei D. Afonso V e 
o príncipe D. João, respectivamente, com a meia-irmã, D. Isabel, e a filha, D. Joana, de D. 
Henrique IV. O casamento secreto, em 1469, de D. Isabel com D. Fernando, herdeiro do rei 
Juan de Aragão, frustrou os planos do rei castelhano. Pouco depois, em 1471, seria a vez do 
príncipe português casar com D. Leonor, filha do infante D. Fernando, irmão de D. Afonso 
V. No entanto, continuava a existir uma possibilidade de casamento: o enlace entre o rei 
português e a sobrinha D. Joana. É nesse sentido que D. Henrique IV vai continuar, nos seus 
últimos anos de vida, a lutar pelo enlace entre o rei português, seu cunhado, e a filha
950
. 
Ao longo de 1471 D. Afonso V foi mantendo contactos com D. Juan Pacheco, 
marquês de Vilhena, que então protegia e controlava as pessoas da rainha D. Joana e da 
infanta do mesmo nome. No preciso momento em que o rei se preparava para rumar ao Norte 
de África, os embaixadores de D. Henrique IV chegavam a Lisboa. O rei desembarcou para 
receber a embaixada, e ao que parece acordou, secretamente por ir contra os desejos do seu 
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conselho, o casamento com a sobrinha D. Joana. Tomada a decisão, o rei despediu os 
embaixadores e embarcou na armada rumo ao Norte de África, onde a breve trecho viria a 
conquistar Arzila e a ocupar Tânger. Tanto Julieta Araújo como Manuela Mendonça referem 
este mesmo acontecimento –  o encontro do rei com a embaixada castelhana quando já se 
encontrava a embarcar para Arzila em 1471 – e consideram o depoimento dos cronistas 
castelhanos insuspeito, ainda que os seus congéneres portugueses não refiram a existência 
deste episódio
951
. No entanto, cremos que não foi dada devida importância a este 
acontecimento, uma vez que ele demonstra que D. Afonso V, mesmo antes de partir à 
conquista de Arzila, já tinha planos estabelecidos para quando voltasse ao reino, mormente o 
casamento com a sobrinha D. Joana e o futuro alçamento como rei consorte de Castela. 
Como já antes referimos, João Paulo Oliveira e Costa demonstrou que D. Afonso V 
era um rei igualmente interessado nos descobrimentos e não apenas nas conquistas 
marroquinas. Por outro lado, D. Afonso V era também um rei capaz de, em simultâneo, 
planear a sua política em termos ibéricos e norte-africanos. Assim se entende que o rei, a 
meio da campanha que lançou contra Tânger em 1463-1464, se tenha ido reunir, em 
Gibraltar, com D. Henrique IV de Castela, para discutir possíveis acordos matrimoniais
952
. 
Um rei que apenas se interessasse pelas lides africanas nunca faria tal interrupção, ainda para 
mais tendo em conta que ela surgiu na ressaca imediata do último dos três escalamentos de 
Tânger, aquele que se revelou mais mortífero para a nobreza portuguesa e do qual o rei foi 
avisado pouco antes de embarcar. 
Foi com estes planos em mente que D. Afonso V partiu para Marrocos em 1471, e foi 
precisamente por os desejar levar a bom termo que aceitou as tréguas por 20 anos propostas 
por Muhammad Sayh. Se a cláusula já referida no tratado – que lhe permitia conquistar vilas 
amuralhadas sem quebrar as tréguas – não fosse suficiente para agradar ao espírito 
cavaleiresco do rei, então mais tarde, enquanto rei de Castela, teria a hipótese bem real de 
terminar a Reconquista em território ibérico ao conquistar o reino de Granada. Regressado ao 
reino, D. Afonso V voltaria a encontrar-se com o rei castelhano para chegar a um acordo 
definitivo sobre o seu matrimónio mas ao que parece as condições não foram do seu agrado, 
pelo que poucos desenvolvimentos existiram até 1474, data da morte de D. Henrique IV. Foi 
nessa altura que o rei de Portugal se viu obrigado a entrar em Castela para fazer valer os 
direitos ao trono da sobrinha e para se casar com ela, para assim se tornar rei de Castela
953
 e 
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reinar pacíficamente, o que nunca chegou a acontecer por a guerra então iniciada não ter 
corrido de feição às armas portuguesas. 
 
d) O regresso ao reino 
 
Após uma campanha bem sucedida, que teve por pontos altos a conquista de Arzila, a 
ocupação de Tânger e a negociação de um tratado de tréguas com o sultanato de Fez, D. 
Afonso V começou a preparar, em Setembro de 1471, o seu regresso a Portugal. No entanto, 
antes de partir de Tânger, D. Afonso V comandou algumas cavalgadas em torno da cidade, 
por forma a subjugar aldeias próximas, e para que estas passassem, daí em diante, a pagar 
tributos ao reino de Portugal
954
. Assim, foi criada uma região de chamados «mouros de 
pazes», populações autóctones, islâmicas, que pagavam tributos à Coroa portuguesa em troca 
de protecção. Caso estas populações se recusassem a pagar os tributos devidos, então 
certamente que as esperaria um futuro de contínuos ataques de rapina e depredação, partidos 
das praças portuguesas, e que visavam não só o roubo de bens, mas também o rapto de 
pessoas para serem resgatadas enquanto cativas ou vendidas enquanto escravas
955
. O rei 
aproveitou ainda para alterar a sua títulatura, passando a partir de então a intitular-se 
enquanto D. Afonso, pela graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves de aquém e além mar 
em África
956
. Os novos títulos – que substituíam a fórmula mais antiga de «rei de Portugal e 
dos Algarves, senhor de Ceuta e de Alcácer em África» – conferiam uma maior noção de 
domínio sobre o Norte de África, e reflectiam precisamente a expansão portuguesa na região. 
Contudo, a carga simbólica da titulatura era superior à dimensão do domínio efectivo da 
Coroa portuguesa na região, uma vez que D. Afonso V era senhor de apenas quatro praças 
fortificadas e de alguns territórios adjacentes, e não de todo o sultanato de Fez, conforme a 
sua titulatura fazia crer. Foi no sentido de tentar tornar realidade o «Algarve de Além-Mar em 
África» que D. Afonso V concedeu a devastada Anafé
957
 ao duque de Viseu e abandonada 
Larache ao duque de Guimarães
958
, sem que no entanto estas alguma vez tenham sido 
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povoados pelos Portugueses. Também nesse sentido o Papado, sempre empenhado na 
expansão da Cristandade, instou o bispo de Tânger, logo a 23 de Novembro de 1471, a 
demarcar a sua diocese
959
. 
A partida de Tânger para o reino ocorreu a 18 de Setembro, e logo no dia seguinte a 
armada aportou em Silves
960
. O rei fazia-se acompanhar pelo príncipe e pela maior parte da 
hoste que o tinha acompanhado na campanha, excepção feita às guarnições que ficaram para 
defender Arzila e Tânger. A viagem a partir de Silves para Lisboa parece ter sido feita, uma 
vez mais, por mar, dado que não só era o meio de transporte mais rápido, como existem 
vários documentos que o atestam. De facto, a 20 de Setembro a armada estava ainda em 
Lagos
961
, após ter passado, ao que parece, apenas um dia em Silves. Nesses dias, as forças 
vindas do Algarve ter-se-ão dispersado pela região, enquanto que as embarcações que 
transportavam rei, príncipe e corte se dirigiam a Lisboa. No dia 22 o rei encontrava-se, 
aparentemente, ainda na Raposeira
962
, a nordeste de Sagres, sendo que que se seguiriam 
novas paragens pelo caminho: em Santiago do Cacém, a 26 de Setembro
963
, Setúbal, a 29 do 
mesmo mês
964
, e por fim Lisboa, a partir de dia 30
965
. O facto de a armada fazer tantas 
escalas poderá dever-se às más condições atmosféricas, que dificultariam a navegação num 
mar outonal. Uma vez que a armada estava a regressar, o rei não tinha motivos para ter 
grande pressa, pelo que talvez D. Afonso V tenha decidido ser mais seguro fazer várias 
escalas ao longo da rota até Lisboa, em vez de arriscar uma tragédia já na derradeira jornada 
de uma campanha vitoriosa que, segundo Rui de Pina, demorou 33 dias, desde o momento do 
Restelo a 15 de Agosto até ao regresso a Silves a 18 de Setembro
966
. 
Com a chegada do rei a Lisboa tiveram início as celebrações pela conquista de Arzila 
e a ocupação de Tânger, uma vez que o reino tinha já perfeito conhecimento do sucedido por 
ter sido informado pela infanta D. Joana, que foi ela mesma notificada através de cartas 
enviadas por seu pai a partir de Tânger, como já antes dissemos. D. Joana, assim que soube 
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que rei e príncipe tinham embarcado de regresso ao reino, apressou-se a organizar a recepção, 
mandando comprar ricos tecidos para o fabrico de vestidos
967
. 
A recepção ao rei, ocorrida em Lisboa, foi encabeçada pela infanta, fazendo-se esta 
acompanhar pelos fidalgos e damas da sua Casa e pela sua tia D. Filipa, filha do infante D. 
Pedro e freira em Odivelas. Por seu lado, e tal como na partida, o rei fazia-se acompanhar 
pelo príncipe, por parte da corte e por músicos, sendo que estes últimos contribuiam para a 
atmosfera festiva. A arenga de boas vindas ao rei foi, ao que tudo indica, proferida pela 
infanta, e não pelo duque de Bragança, que como vimos tinha sido nomeado regedor do reino 
durante a ausência do rei em África
968
. O culminar da arenga da infanta terá sido o pedido 
desta para ingressar numa casa religiosa. Para dar força ao seu pedido, D. Joana referia que 
tão grande vitória como a obtida por D. Afonso V só podia ser obra de Deus e portanto havia 
que agradecer tamanha benevolência, conforme faziam os reis pagãos da Antiguidade com os 
seus deuses. E em sua opinião, o rei não poderia oferecer maior agradecimento a Deus do que 
consagrar a sua única filha ao serviço religioso. Por entre um coro de protestos dos fidalgos e 
senhores do reino, que afirmavam que o dever da infanta era garantir a sucessão do reino e 
não servir Deus, D. Afonso V acabou por satisfazer o pedido da filha, e pouco tempo depois 
D. Joana entraria no mosteiro de Jesus de Aveiro
969
. 
As festas que se seguiram à chegada do rei duraram «muytos dias», e envolveram não 
só celebrações profanas, mas também procissões religiosas. A conquista de Arzila e a 
ocupação de Tânger foram celebradas não só em Portugal mas também da Andaluzia, cujas 
costas ficavam agora ainda mais protegidas dos ataques dos piratas islâmicos por do outro 




e) As repercussões da conquista 
 
A tomada de Arzila  em 1471 gerou uma série de repercussões com dimensões e 
durações muito variadas. As reacções a este acontecimento vão variando conforme os pontos 
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de vista. Se em termos políticos e religiosos – ambos os conceitos eram então uma e a mesma 
coisa – para Portugal, e para a restante Europa Cristã, constituiu uma importante vitória, 
então para o sultanato de Fez, e para o mundo muçulmano em geral, a queda de Arzila 
representou uma pesada derrota. 
Como vimos, em Portugal os acontecimentos foram celebrados logo após o regresso 
de D. Afonso V a Portugal. Celebrações tiveram ainda lugar na Andaluzia, e na Borgonha, 
onde a duquesa viúva, D. Isabel, pediu a Jean de Wavrin a criação do relato que temos vindo 
a citar. As novidades cedo alcançaram outros reinos europeus com os quais Portugal 
mantinha relações, bem como o Papado, uma vez que D. Afonso V se apressou a espalhar a 
notícia das suas conquistas pela Cristandade
971
, incrementando assim o seu prestígio 
internacional. As Tapeçarias de Pastrana constituem a celebração mais visível da conquista 
de Arzila, não só visualmente, por se tratarem de quatro tapeçarias de grandes dimensões que 
representam os vários momentos da campanha de 1471, como ainda em termos escritos, dado 
que as legendas que as acompanham descrevem – ainda que de forma algo exagerada – os 
acontecimentos então ocorridos
972
. Produzidas na cidade de Tournai, na actual Bélgica, num 
período posterior a 1475, dado os métodos de fabrico, mas certamente ainda encomendadas 
por D. Afonso V, constituíam uma importantíssima peça de propaganda régia
973
. 
No mundo muçulmano, a recepção da notícia da queda de Arzila foi, como é natural, 
bem diferente. O tratamento a que a população de Arzila foi sujeita foi alvo de particulares 
críticas, sobretudo em forma de poema. Vejam-se então os poemas de Ibn Yjbech et-Tâzi: 
 
«Arzila, ao ser entrada e conquistada, 
Perdeu o seu Islão e a sua religião muçulmana, 
Arzila tornou-se numa cidade estranha e estrangeira numa terra muçulmana, 
Nas mesquitas os Alfaquís foram trocados pelos clérigos cristãos, 
Os eruditos, os sábios e os Ulemas foram expulsos, 
A ignorância reinou na cidade, 
Os mercados e as feiras desapareceram, 
Crianças de Arzila foram separadas das suas mães, 
Virgens e honras foram violadas pelos portugueses, 
Muitas almas foram mortas, 
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Este poema espelha de forma clara o medo que a conquista de Arzila, pela brutalidade 
com que foi levada a cabo, gerou nas populações muçulmanas norte-africanas. A breve 
trecho, essas mesmas mortes e violações viriam a levar ao abandono da cidade de Tânger, e a 
permitir a ocupação portuguesa, outra importante consequência da conquista de Arzila, e a 
qual já antes estudámos. Por outro lado, este poema também demonstra a forma como as 
cidades portuguesas no Norte de África ficavam isoladas depois de serem tomadas pela força, 
e como praticamente estagnavam economicamente, precisamente por estarem desligadas 
quase por completo do meio que as rodeava. 
Vejamos um outro poema, que faz parte de uma miscelânea do século XVI, mas que 
foi produzido pelo mesmo autor do anterior: 
 
«(...) aqui estou eu a escrever essas folhas que reflectem o que a minha língua quer 
exprimir. Espero de Allah que estas frases despertassem a consciência dos seres humanos, 
que estão a viver em inteira ignorância para com os factos e as coisas que os rodeiam. Espero 
que todo o mundo se levantasse para libertar os irmãos que estão a sofrer nas mãos do 
inimigo. Se sou incapaz de o enfrentar, um poema, sem dúvida, irá ser a minha única 
consolação: 
– A minha paciência esgotou-se pois como vou ter a tal paciência e a nossa religião é 
violada. 
– O inimigo já não se tornou sócio na nossa propriedade: o nosso país, mas tornou-se 
dono único. 
– Os muçulmanos (marroquinos), além de pagarem, tributos, foram-lhes tiradas ainda 
todas as suas costas. 
– Todos vocês têm conhecimento da história de Arzila e do que dela fez o inimigo. 





Este poema é semelhante ao anterior, mas assume-se como uma tentativa de levantar 
os espíritos dos muçulmanos para que reconquistem o que lhes foi tirado. O exemplo da 
conquista de Arzila é uma vez mais utilizado, o que é natural, dado ter sido conquistada com 
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particular brutalidade. A grande diferença entre os dois poemas, é o facto de este referir que 
as costas norte-africanas pertencem aos Portugueses, o que claramente fez parte da estratégia 
portuguesa ao longo da sua expansão na região, e que iria assumir uma escala ainda maior no 
século seguinte. É também interessante que sejam referidos os pagamentos de tributos feitos 
aos Portugueses, numa clara alusão aos chamados «mouros de pazes». 
Outra importante repercussão da conquista de Arzila foi o regresso ao reino das 
ossadas do infante D. Fernando, preso em Tânger em 1437, e falecido em Fez em 1443. O 
drama da prisão e morte de um infante de sangue real foi o suficiente para ser largamente 
considerado como mártir, e para ter escrita sobre si uma crónica que por isso mesmo se 
assemelhava mais a uma hagiografia, a Crónica da vida, feitos e morte do infante Santo D. 
Fernando
976
. A memória do infante era particularmente importante para a família real. Por 
isso mesmo D. Afonso V recusou que o resgate dos familiares de Muhammad Sayh, 
capturados em Arzila, fosse pago em ouro, e antes pediu em troca as ossadas do tio. As 
negociações demoraram algum tempo, mas por fim os restos mortais foram trazidos ao reino 
por Diogo de Barros, adaíl-mor, onde começaram por ser recebidos, no Restelo, e daí 
partiram para Lisboa no seio de uma procissão. O cortejo entrou na cidade pela porta de 
Santa Catarina, onde foi recebido pelo prior de São Domingos, Mestre Afonso, que proferiu 
um sermão devoto que «commoveram as jentes a muytas lagrimas». As ossadas foram então 
colocadas, temporariamente, no mosteiro de S. Salvador, e posteriormente levadas num 
cortejo fúnebre para a Batalha, onde foram enterradas condignamente na capela de D. João I. 
Chegava ao fim, com «allegria sem conto», um episódio que pesara durante décadas na mente 
de D. Afonso V
977
. 
Também a duquesa da Borgonha, D. Isabel, irmã do infante D. Fernando e tia de D. 
Afonso V, não se poupou a esforços para fazer descansar a memória do irmão. Assim, 
conseguiu, a 18 de Novembro de 1471 e com o apoio do rei, que os vereadores do senado da 
câmara de Lisboa concordassem em mandar rezar uma missa diária pela alma do infante na 
igreja de Santo António, sendo estas pagas com o dinheiro de uma capela que a duquesa 
viúva já tinha criado em memória do irmão
978
. 
Para os combatentes portugueses, em particular os nobres, a conquista de Arzila 
representou uma oportunidade de ascensão social. Em muitos casos, a mera presença na 
campanha junto do rei ou de um fidalgo poderoso bastava para se receber uma mercê por 
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serviços prestados. Para escudeiros e cavaleiros, as mercês – em forma de tença, de cargos etc 
– representavam oportunidades para se poderem sustentar enquanto membros da nobreza. Já 
para os restantes indivíduos, aqueles que não tinham nascido nobres, o serviço militar em 
companhia do rei ou de um senhor podia garantir, em casos excepcionais, a nobilitação, ou, 
mais frenquentemente, em isenções – de pagamento de tributos, de serviço militar, do 




Por fim, a conquista de Arzila, e a consequente ocupação de Tânger, resultariam na 
assinatura de uma trégua com o reino de Fez, o que resultaria não só no reconhecimento 
oficial, pela primeira vez, da presença portuguesa na região por parte de um potentado 




VII – Conclusão 
 
A conquista de Arzila em 1471 constituiu mais do que um episódio militar onde uma 
vila norte-africana trocou de senhor através da força das armas. Tratou-se, sim, de uma 
campanha militar meticulosamente planeada, para a qual foram recrutados dezenas de 
milhares de combatentes, fretados centenas de navios e recolhidos mantimentos e armas, 
dentro e fora do reino, em quantidade suficiente para garantir o sucesso da ofensiva. 
Em 1471, a conjuntura era propícia ao lançamento de uma campanha no Norte de 
África. Portugal encontrava-se pacificado internamente e mantinha boas relações com a 
Coroa castelhana. Por outro lado, o reino de Castela encontrava-se envolto numa guerra civil 
latente, que acabava por envolver também Aragão e Navarra, pelo que não representava 
perigo para Portugal. Do outro lado do Estreito de Gibraltar, o sultanato de Fez encontrava-se 
dividido, e vulnerável a ataques externos. Quando os Portugueses caíram sobre Arzila, o seu 
alcaide encontrava-se a cercar a cidade de Fez, e portanto demasiado longe da acção para 
poder impedir a queda da sua vila. 
O alvo da expedição foi criteriosamente escolhido, tendo-se mesmo recorrido à 
utilização de espiões que fizeram, in loco, a recolha prévia de informações úteis, como a 
capacidade defensiva de Arzila ou a facilidade com que nela se poderia desembarcar uma 
hoste. A escolha daquela vila deveu-se à compreensão de que Tânger constituia uma alvo 
demasiado bem defendido e portanto mais arriscado de atacar – como fora demonstrado pelas 
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campanhas de 1437 e 1463-1464 – e não apenas a uma falta de meios materiais, como 
afirmava Rui de Pina. O rei e os seus conselheiros compreenderam que era melhor isolar 
Tânger, conquistando praças em seu redor, por forma a facilitar a sua eventual queda. Essa 
estratégia acabou por dar frutos logo após a conquista de Arzila, uma vez que Tânger foi 
abandonada pelos seus moradores e prontamente ocupada pelos Portugueses. 
Nunca antes tinha sido levantada em Portugal uma hoste tão numerosa. Não terão sido 
levantados 30.000 homens de combate, como sugere Rui de Pina e como tem sido repetido, 
ainda que com algumas cautelas, pela historiografia. O número de combatentes seria antes de 
23.000, de acordo com o que foi escrito por D. Vasco de Ataíde, prior do Crato, que integrou 
a expedição e ao que tudo indica a ajudou a organizar. De resto, as memórias deste prior – ao 
que parece desconhecidas da maior parte dos historiadores – são de grande importância para a 
compreensão não só do número de homens que combateram em Arzila, mas também para o 
número de navios que foram fretados, 338 no total, e para o custo da expedição, que ascendeu 
a 135.000 dobras ou 16.200.000 de reais. 
Embora as crónicas de Rui de Pina e Damião de Góis apenas refiram a presença em 
Arzila do duque de Guimarães e dos condes de Marialva, Monsanto e Valença, a nossa 
pesquisa exaustiva tendo por base a documentação da chancelaria de D. Afonso V permitiu 
revelar vários milhares de indivíduos que tomaram parte na conquista de Arzila, muitos dos 
quais, sobretudo nobres, nunca antes tinham sido associados a esta expedição. 
As presenças do rei e do príncipe na expedição foram, sem dúvida, factores de grande 
importância, pois compeliram a fidalguia a servir a Coroa. Assim sendo, em Arzila apenas 
não tomaram parte os dois duques do reino, o de Bragança e o de Viseu, ausências que se 
deveram, respectivamente, à velhice e à juventude dos indivíduos. Ainda assim, foram várias 
as dezenas de indivíduos pertencentes a estas Casas que estiveram presentes na conquista de 
Arzila. De resto, participaram na expedição o marechal do reino, os condes de Vila Real e 
Faro, os futuros condes de Penela, Olivença, Monsanto e Marialva, os senhores de Vila do 
Rei, das Alcáçovas do Cadaval e do Redondo, de Celorico de Basto e da Maia, o futuro 
senhor de Sagres e de Beringel etc. Também os grandes eclesiásticos tomaram parte, como os 
arcebispos de Braga e Lisboa, e os bispos do Porto, Lamego, Coimbra e Tânger. A presença 
da grande maioria destes indivíduos foi, até ao presente momento, ignorada pela 
historiografia, apesar de todos terem recebido um qualquer benefício pelos serviços prestados 
à Coroa naquela ocasião. 
As populações concelhias prestaram serviço em Arzila, sobretudo através dos 
aquantiados e dos besteiros do conto e de cavalo, e por isso centenas de indivíduos foram 
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privilegiados, como se pode ver nos quadros que elaborámos e que se encontram presentes 
nos anexos. Também participaram membros das Ordens Militares, desde logo o já referido 
prior do Crato, bem como vários comendadores das restantes ordens, e por isso foram 
agraciados com importantes recompensas. Na conquista de Arzila e na ocupação de Tânger 
tomaram parte, de acordo com a nossa pesquisa, pelo menos 1162 homiziados. Trata-se de o 
maior número de criminosos que até então se integrou numa hoste portuguesa. Todos seriam 
perdoados dos respectivos crimes pelos serviços prestados na expedição. Por fim, refira-se a 
presença de pelo menos um mercenário castelhano na conquista de Arzila, facto que até ao 
presente não fora revelado. 
Em termos de preparativos materiais, o reino encontrava-se, em 1471, bem 
guarnecido de armas e artilharia. Boa parte desse armamento é, de resto, claramente 
reproduzido pelas Tapeçarias de Pastrana. Ainda assim tiveram lugar algumas encomendas 
de armamento, bem como de mantimentos variados, por forma a abastecer as tropas 
recrutadas. 
A historiografia portuguesa tem defendido, apoiando-se na crónica de D. Afonso V 
escrita por Rui de Pina, que a conquista de Arzila foi relativamente fácil e simples. Porém, ao 
comparar os relatos de Pina e de Jean de Wavrin, é possível perceber as lacunas e omissões 
do cronista português no que ao decorrer dos acontecimentos diz respeito, bem como nos 
dados relativos ao número de baixas do lado português. Seguindo a versão, a nosso ver, mais 
fiável de Wavrin, fomos capazes de construir uma narrativa acerca da conquista de Arzila 
que, até ao momento, é inédita. Não só colocámos completamente de lado a tese de que um 
rumor tinha provocado um ataque súbito a Arzila, e que tinha culminado na conquista da vila, 
como revelámos as dificuldades reais do cerco. Ao longo dos quatro dias de cerco, foram 
vários os avanços e recuos por parte das forças portuguesas, contrariando a tese defendida por 
Rui de Pina – e pela historiografia que se apoiou no seu relato – de que Arzila tinha sido 
conquistada de uma só assentada. O elevado número de baixas portuguesas – 1.700 mortos de 
acordo com Wavrin, dos quais Rui de Pina refere apenas 200 – é por demais revelador das 
dificuldades enfrentadas. O número de baixas inimigas seria ainda maior, com 1.770 mortos e 
cerca de 5.000 prisioneiros, mas não podia ocultar – como tentou fazer Rui de Pina, por ser 
um funcionário régio preocupado com a imagem da Coroa – o sangrento peso da vitória. 
A conquista de Arzila foi levada a cabo fazendo uso de métodos antigos e 
comprovados, como a utilização de escadas de cerco e aríetes, aliados às novas tecnologias 
bélicas, como as armas de fogo ligeiras. A artilharia pesada, em particular, desempenhou um 
papel preponderante durante o cerco, dado que as brechas que abriu nos muros de Arzila 
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precipitaram a conquista da vila. Em simultâneo, combateram lado a lado, e desempenharam 
importantes papéis, corpos de tropas armados com armas seculares – como as bestas –, bem 
como com armas que incorporavam a mais recente tecnologia – caso das espingardas. No 
cerco de Arzila, os espingardeiros demonstraram – em ambos os lados da barricada – a 
mesma eficácia que futuramente os levaria a substituírem por completo os besteiros. 
Para o rei, a conquista de Arzila sagrou-se como um novo feito digno de celebração 
não apenas no reino, mas um pouco por toda a Cristandade. D. Afonso V obteve assim 
renovado prestígio enquanto cavaleiro conquistador e defensor da fé cristã. Os seus feitos 
foram espalhados pela Europa, e comemorados, por exemplo, com a criação do já referido 
relato de Jean de Wavrin. Com a queda de Arzila veio a célere e inesperada ocupação de 
Tânger que, em conjunção com a troca da família do alcaide de Arzila pelas ossadas do 
infante D. Fernando, significou o fim de um trauma que, no seio da família real, durava desde 
1437. 
Por fim, a queda de Arzila propiciou a assinatura de um tratado de tréguas com o 
reino de Fez, o primeiro que reconhecia oficialmente a presença portuguesa na região, e que 
veio consolidar até finais do século XV a presença portuguesa no Norte de África. Este 
tratado, que até ao presente momento mereceu pouca atenção, veio permitir a D. Afonso V, 
conforme defendemos, uma pacificação do cenário norte-africano, permitindo-lhe assim 
regressar a Portugal e concentrar-se nas ambições castelhanas que mantinha há vários anos. 
De resto, julgamos ter conseguido demonstrar, fazendo uso de documentação avulsa, como a 
ocupação de Tânger ocorreu antes da assinatura do tratado, e não depois conforme afirmava 
Rui de Pina . 
Por todas estas razões, a conquista de Arzila constituiu mais do que um acontecimento 
temporalmente limitado, cingido apenas a Agosto de 1471. Os reflexos da conquista foram 
significativos para o rei, para o reino e para todos aqueles que participaram na conquista e 
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Quadro nº1 – Homiziados que serviram na armada de conquista de Arzila em 1471 
Nome Ofício e/ou filiação Fonte 
Álvaro Martins Escudeiro do conde de Penela, D. Afonso CaV, Sousel, [?].[?].14[??], L. 26, fl. 182 
Diogo Gonçalo de Travaços Escudeiro do conde de Penela, D. Afonso CaV, Coimbra, 21.08.14[??], L. 29, fl. 123v 
João Álvares Escudeiro de João da Silva CaV, S.L., [?].[?].1471, L. 22, fl. 57 
Gonçalo Fernandes de 
Asbacado Besteiro da câmara do príncipe CaV, Lisboa, 19.[?].1471, L. 22, fl. 53 
João de Vilhana N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 21, fl. 25 
Heitor Fernandes de Negreiros Irmão de Alexandre de Negreiros CAv, Arzila, 31.08.1471, L. 22, fl. 7 
Alexandre de Negreiros Irmão de Heitor Fernandes de Negreiros CAv, Arzila, 31.08.1471, L. 22, fl. 7 
Samuel Cofim Judeu CaV, Arzila, 31.08.1471, L. 22, fl. 16-16v 
Gonçalo Álvares N/A CaV, Lisboa [?], 03.09.1471, L. 22, fl. 27v 
Marote Afonso Antigo escudeiro de Galiote Pereira CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 16, fl. 141 
Aires Barreto N/A CAv, Tânger, 05.09.1471, L. 16, fl. 141v 
Rui Vasques N/A CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 8v 
João Godinho Cavaleiro CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 8v 
Nuno Barreto Escudeiro de Afonso Pereira, reposteiro-mor régio CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 13v 
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Diogo da Fonseca Moço da câmara do príncipe CaV, Tânger, 05.09. 1471, L. 22, fl. 14v 
Jaço Franco Judeu CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 16v 
Lopo Ruiz Cavaleiro da Casa Real CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 20 
Mice Batista Cirurgião CaV, Tânger, 05.09.1471, L. 22, fl. 26v 
João Lourenço de Armas N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 7v 
Álvaro Mendes Antigo escudeiro da Casa do infante D. Fernando CaV Tânger, 06.09.1471, L. 22, 7v 
Lopo do Carvalhal N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 8 
Rui Galvão Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 9 
Pero Ribeiro Cavaleiro CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 9v 
Nuno Vasques N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 10 
Gonçalo Vasques N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 10 
Gonçalo Preles N/A CaV, Tânger, 06.09. 1471, L. 22, fl. 13 
Álvaro Pires da Horta N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 15 
João Afonso Chamoa Escudeiro CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 15 
Nuno Álvares Criado de Fernão Lobo CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 16 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 17v 
Afonso Pires N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 20 
Afonso Rodrigues N/A CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 20 
Fernando Eanes Escudeiro do arcebispo de Braga CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 30 
Rui Gonçalves Escudeiro de Fernão Cabral CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 7 
Fernão Gomes Irmão de João Ruiz CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 8 
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João Ruiz Irmão de Fernão Gomes CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 8 
João Franto N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, l. 22, fl. 10 
Cristóvão da Ponte N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, l. 22, fl. 10 
João da Maia Barbeiro e criado do prior de Moreira CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 10v 
João Martins Ingres Inglês (?)  CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 11 
Fernão Rodrigues N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 11v 
Gomes Esteves N/A CAv, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 12v 
Afonso Eanes N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 13 
João Gonçalves Homem de pé do abade de Santo Tirso CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17 
João Afonso N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17 
Pedro Eanes N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17 
João Eanes N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17 
Rodrigo Eanes N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17 
Martinho Filho de Fernão Garcia CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 18v 
João Murzelo N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 19 
Estêvão Rodrigues N/A CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 19v 
Fernão Vicente Carcereiro na prisão de Santarém CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 23-23v 
João Gonçalves Alcaide de Castelo de Vide por Vasco Martins de Melo CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 118v 
Estêvão Rodrigues N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 16, fl. 141v 
Álvaro Martins Filho de Martim Lourenço CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 17, fl. 26 
Fernão Pires Orador em Vela CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 17, fl. 85-85v 
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Gonçalo Pais Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 17, fl. 85v 
Gonçalo de Codesal N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl.11v 
Pêro Camelo Antigo criado do infante D. Fernando CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 12v-13 
Pedro Eanes N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 13v 
Gonçalo Afonso N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 18 
Afonso Martins Coudal N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 18-18v 
Pero Fernandes N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 18-18v 
Pedro Eanes Filho de João Ferreiro CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 20 
Gonçalo Ferreira N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 27 
João Teixeira N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 33v 
Gonçalo Afonso N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 33v 
Pedro Eanes N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 29, fl. 147 
João Mandayale N/A CaV, Lisboa [?], 09.09.1471, L. 21, fl. 5v 
Diogo Afonso Filho de Afonso de Guimarães CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 12 
Gomes Martins Pintado N/A CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 12 
João Rodrigues Antigo escrivão da sisa do pescado e da madeira de Lisboa CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 21 
Gonçalo Vasques Lavrador CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 21-21v 
Gonçalo Pires Lavrador, filho de Pero Pereira CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 21v 
Gomes Fernandes N/A CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 23 
Pero Gonçalves N/A CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 30v 
Domingos Filho de Lopo Gonçalves CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 17, fl. 5v-6 
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Sebastião do Couto N/A CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 22, fl. 23 
Álvaro de Oliveira Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 25.09.1471, L. 22, fl. 22v 
João de Santiago Lavrador CaV, Lisboa, 26.09.1471, L. 22, fl. 24-24v 
João Vasques o Moço N/A CaV Lisboa, 26.09.1471, L. 22, fl. 25-25v 
João Eanes Irmão de Gonçalo Eanes CaV, Lisboa, 30.09.1471, L. 22, fl. 14v 
Lopo Eanes Pimentel Escudeiro de Álvaro Pires de Távora CaV, Lisboa, 30.09.1471, L. 22, fl. 23v 
Álvaro Dias Marinheiro e criado de João Pacheco CaV, Lisboa, 30.09.1471, L. 22, fl. 27v-28 
Gonçalo Gomes Alcaide-pequeno CaV, Lisboa, 01.10.1471, L. 16, fl. 142 
João Maia N/A CaV, Lisboa, 02.10.1471, L. 22, fl. 25v 
Afonso Gomes Escudeiro e criado do bispo da Guarda CaV, Lisboa, 02.10.1471, L. 22, fl. 116 
Pedro Afonso Roubam N/A CaV, Lisboa, 02.10.1471, L. 22, fl. 131v 
Afonso Lourenço N/A CaV, Lisboa, 03.10.1471, L. 21, fl. 1 
João da Pele N/A CaV, Lisboa, 03.10.1471, L. 22, fl. 31v 
Diogo Gonçalves do Souto N/A CaV, Lisboa, 04.10.1471, L. 22, fl. 63 
Vicente Gomes Antigo escudeiro de Luís Álvares, mestre-sala CaV, Lisboa, 06.10.1471, L. 16, fl. 143 
Luís Afonso Oleiro CaV, Lisboa, 06.10.1471, L. 22, fl. 27 
Gonçalo Álvares Ourives CaV, Lisboa, 07.10.1471, L. 16, fl. 143 
Afonso Dias N/A CaV, Lisboa, 07.10.1471, L. 22, fl. 28 
Diogo Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 07.10.1471, L. 22, fl. 28-28v 
Gonçalo Eanes de Ganfei Escudeiro do duque de Guimarães CaV, Lisboa, 07.10.1471, L. 22, fl. 31 
André Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 16, fl. 143 
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Lopo Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 28v-29 
Luís Gonçalves Fritoso N/A CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 29 
Gonçalo Gonçalves Irmão de André Gonçalves CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 29v 
Afonso de Matos Escudeiro do duque de Viseu, cunhado de Nuno da Costa CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 31v-32 
Rui de Matos Escudeiro régio, cunhado de Nuno da Costa CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 32 
Martim Dias da Costa (Familiar de Nuno da Costa?) CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 32-32v 
Diogo de Oliveira Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 32v 
Mendo Afonso N/A CaV, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 39 
Vasco Fernandes Escudeiro do claveiro da Ordem de Cristo CAv, Lisboa, 08.10.1471, L. 22, fl. 39v-40 
João de Guissande Lavrador CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 21, fl. 64v 
Luís Martins N/A CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 22, fl. 28 
Fernão Vasques Marinheiro CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 22, fl. 29-29v 
Diogo Gonçalves Gavião N/A CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 22, fl. 29v 
Nuno Fernandes N/A CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 22, fl. 34 
Luís Álvares N/A CaV, Lisboa, 09.10.1471, L. 22, fl. 35v 
Diogo Afonso Carniceiro CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 31-31v 
Fernando Eanes Centeio N/A CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 33 
João Serrão N/A CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 39v 
Geravas Vasques N/A CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 39v 
Antão Lourenço N/A CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 74 
João Afonso Filho de Afonso Eanes da Maçuça CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 34v-35 
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Vasco Gil Criado de Fernão Gonçalves de Miranda CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 35 
Gonçalo Vasques Lavrador CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 35v 
Fernão Gonçalves do Sinal N/A CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 35v-36 
João Cordeiro Criado do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 38v 
Pero Gabriel Moço de estribeira do rei CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 40 
Jerónimo Martins N/A CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 41 
[Sem Nome] N/A CaV, Lisboa, 11.10.1471, L. 22, fl. 61 
Estêvão Pires N/A CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 41v 
Antão de Figueiredo N/A CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 47v 
Álvaro Dias N/A CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 34 
João Eanes Criado de João Eanes, mercador CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 40v 
João Ribeiro N/A CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 48 
Vasco Lopes Lavrador CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 124v 
Nuno da Costa Escudeiro, antigo criado do cardeal D. Jaime CaV, Lisboa, 14.10.1471, L. 17, fl. 89 
Nuno Fernandes Lavrador CaV, Lisboa, 14.10.1471, L. 22, fl. 38 
João Álvares Colaço e escudeiro de Nuno Barreto CaV, Lisboa, 14.10.1471, L. 22, fl. 47 
Nuno Vasques N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 36v-37 
Álvaro Dias N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 37 
Gonçalo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 37-37v 
Pero de Barros Alcaide por Fernão Pereira no castelo de Guimarães CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 40 
Gonçalo Eanes Rei N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 41-41v 
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João Fernandes Marinheiro CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 47-47v 
Gonçalo Pires Marinheiro CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 21, fl. 64 
Pero Simão N/A CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 40v 
Estêvão Gago Vassalo régio CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 51-51v 
João Gonçalves Cavaleiro do conde de Vila Real CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 53 
Lourenço Fernandes N/A CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 60v 
Álvaro Eanes Caiado N/A CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 61v 
Rodrigo Afonso Alcaide e carcereiro de Almada CaV, Lisboa, 16.10.1471, L. 22, fl. 74v 
Álvaro Eanes Tecelão CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 48v 
Martim Gil Barbalão Familiar de Gonçalo Eanes Barbalão CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 49 
João Luís Criado de D. Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 49-49v 
Vasco Dias N/A CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 63v 
Estêvão Eanes da Ponte N/A CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 84-84v 
Pedro Afonso de Barros Antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 48-48v 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 50 
Álvaro Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 18.10.1471,L. 22, fl. 50 
Gonçalo Gil Barqueiro CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 52 
João Fortes N/A CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 54-54v 
Rui Mendes Solho N/A CaV, Lisboa, 19.10.1471, L. 22, fl. 132 
Vasco Lopes Criado de D. Gomes CaV, Lisboa, 20.10.1471, L. 22, fl. 85 
Fernão de Miranda Escudeiro, criado da rainha de Castela CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 21, fl. 64v 
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Fernão Álvares Criado de Vasco Martins da Cunha CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 21, fl. 70 
Fernão Dias N/A CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 55-55v 
João Gil N/A CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 56 
Mem Gonçalves Escudeiro, criado do chanceler-mor CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 58 
Diogo Afonso Almocreve CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 74-74v 
Gonçalo Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 21.10.1471, l. 22, fl. 100 
João Aires Filho de Bartolomeu Aires CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 101 
João Rodrigues Sousyno N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 67 
João Pires Escudeiro de Fernão de Sousa CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 67-67v 
João Mendes de Oliveira Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 67v 
João Pires Garção N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 67v-68 
Álvaro Lopes N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 68 
Antão Gonçalves Escudeiro, antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 21, fl. 68v 
Rui Dias Escudeiro do chanceler-mor CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 51 
Fernão Caldeira Escudeiro do prior do Hospital CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 54 
Álvaro Fernandes Malfrado N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 56 
Álvaro Eanes Criado de D. Rodrigo de Castro CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 56v-57 
Gonçalo do Rego Moço de estribeira do rei CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 57v 
Afonso Fernandes do Outeiro N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 60v-61 
Álvaro Eanes Curza N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 61 
Gonçalo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 72v 
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Álvaro Fernandes N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 72v 
Fernando Eanes N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 72v 
Rodrigo Eanes N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 73v 
João de Santa Maria Alfaiate, criado de Inês Eanes CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 74 
Álvaro Vieira Escudeiro de Gonçalo Vaz Coutinho CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 79 
Pedro Afonso N/A CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 87v 
Luís Filho de João Luís CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 110v 
Álvaro de Parada Criado de Luís de Azevedo CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fl. 79-79v 
Estêvão de Medina N/A CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fl. 84 
Martinho Esteves Barbeiro CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fl. 96v 
Fernando Afonso Filho de Afonso Eanes das Chãs CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fl. 128 
João Afonso Lavrador CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 21, fl. 21v 
Álvaro Carvalho Escudeiro do bispo de Coimbra CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 59-59v 
João Cidram N/A CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 61v-62 
Francisco Eanes Chamorro N/A CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 63v 
Estêvão Martins Filho de Martim Lourenço CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 64 
Estêvão Eanes da Ponte Criado de Fernão Martela CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 65 
Luís Gago Criado de D. Leonor da Silva CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 65v 
Antão Vicente Lavrador CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 67 
João Dias Barbeiro CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 72 
Rui Gomes Escudeiro do conde de Vila Real CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 75 
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Fernando Afonso Ataqueiro CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 75v 
João Ascenso Escudeiro de Artur de Brito CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 76-76v 
Afonso Gonçalves Alfaiate CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 76v-77 
Lourenço Esteves Inchado N/A CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 77v 
Fernando Eanes N/A CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 82 
João de Sousa Criado do abade de Bouro CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 94-94v 
João Fidalgo Alcaide-pequeno de Faro CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 95v 
Rodrigo Eanes Genro de Fernando Eanes Rato CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 96v 
João de Faria N/A CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 97 
Martim Lopes Ferrador CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 102 
João de Abreu Escudeiro da Casa Real e aposentador na corte CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 116v 
João Fernandes Lavrador CaV, Lisboa, 24.10.1471, L. 22, fl. 127v 
Fernão Pais Escudeiro de João de Susa CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 21, fl. 96 
João Serrão N/A CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 59 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 59v-60 
Fernando Afonso Pimpolo N/A CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 62v 
Martinho Álvares Escudeiro do rei de Aragão CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 77 
Martim Gonçalves Calvo N/A CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 83v-84 
João Eanes Filho de João Eanes, carniceiro CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 99 
Vicente Álvares Bravo Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 101 
João Afonso do Ribeiro Meirinho do julgado de Aregos CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 131 
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Fernando Eanes Escudeiro CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 22, fl. 132v 
Martim Gonçalves Groves Escudeiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 64v-65 
Fernão de Paiva N/A CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 67v 
João Lopes Criado do conde de Marialva CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 67v 
Álvaro Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 69v 
Afonso Vasques Criado de João Palermo, carcereiro na vila de Faro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 81-81v 
Fernando Afonso Tabelião CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 82v 
Fernão de Banha Cavaleiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 84v 
Lisuarte de Andrade Filho de Fernão da Banha, cavaleiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 84v 
Fernão da Banha-o-Moço Filho de Fernão da Banha, cavaleiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 84v 
Nuno de Andrade Filho de Fernão da Banha, cavaleiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 84v 
Fernão Cerveira N/A CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 91-91v 
Gomes Eanes Cavaleiro, alcaide-mor da vila de Loulé CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 93 
Álvaro Gonçalves Criado de João Queirós CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 93v 
Vasco Fernandes Cide Carniceiro CaV, Lisboa, 26.10.1471, L. 22, fl. 126 
João Calado N/A CaV, Lisboa, 27.10.1471, L. 22, fl. 58v 
Francisco Eanes da Ponte N/A CaV, Lisboa, 27.10.1471, L. 22, fl. 64v 
Lopo Rodrigues Mealheiro Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 27.10.1471, L. 22, fl. 68 
Gaspar Rodrigues Mealheiro Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 27.10.1471, L. 22, fl. 80v-81 
André Mealheiro Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 27.10.1471, L. 22, fl. 80v-81 
Pero Vasques N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 62 
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Fernão Lopes Barregua Escudeiro do prior do Hospital CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 66-66v 
Pero Lopes Escudeiro e criado de Fernão Coutinho CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 66v-67 
Martim Vaz Escudeiro CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 68 
Pedro Eanes Madira N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 68v-69 
João Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 69 
Martim Rodrigues Escudeiro de D. João CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 69-69v 
Pedro Eanes Pescador CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 69v-70 
Pero Fernandes Escudeiro de D. João CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 70 
Fernão Pires do Sardoal N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 70-70v 
Diogo Gil Barregueiro público, feiticeiro, sorteiro e adivinhador CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 70v 
João Afonso Zurapa N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 80-80v 
Afonso Álvares Criado do comendador das Olaias CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 81v 
Gil Álvares/Gil Eanes Escudeiro, criado do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 81v 
João Lopes N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 82v 
João Afonso Leitão N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 82v 
Álvaro Lourenço N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 83 
Estêvão Vasques Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 83v 
Soeiro de Barbudo Fidalgo e escudeiro CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 87v 
Pedro Eanes Pincalvos N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 90v 
Álvaro Rodrigues Carvalhal Escudeiro de D. Afonso, conde de Penela CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 92 
Lopo Álvares N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 93-93v 
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Nuno Martins N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 98 
Fernão de Tomar N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 100 
Rui Martins N/A CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 102 
Bernal Esteves Vaqueiro CaV, Lisboa, 28.10.1471, L. 22, fl. 116 
André Gomes Filho de Gomes Eanes Franco CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 21, fl. 52-52v 
Diogo Álvares Antigo criado da infanta D. Catarina CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 21, fl. 66 
Afonso Eanes Serrano N/A CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 68v 
Gomes Eanes N/A CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 70v 
Francisco Lourenço N/A CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 80 
Gil Muacho Escudeiro do prior do Hospital [D. Álvaro de Ataíde] CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 86 
Gil da Cunha Antigo fidalgo da Casa do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 87 
Diogo Lopes Criado de João de Melo, filho do almirante CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 87-87v 
Fernão de Évora Filho de Álvaro Gonçalo [ou Gonçalves] CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 90v-91 
Diogo Gonçalves Filho de Álvaro Gonçalves [ou Gonçalo] CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 91 
Rui Fernandes Escudeiro do duque de Beja CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 22, fl. 128v 
Pedro Afonso Moleiro nas azanhas de Alcântara CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 21, fl. 47 
Diogo do Vale Escudeiro do duque de Bragança CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 21, fl. 57 
Martim Domingues Amo de Artur de Brito CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 83-83v 
Jorge Muacho N/A CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 86 
Gil Muacho N/A CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 86 
Afonso Fernandes Carcereiro na prisão de Portalegre CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 88v 
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Martim Gonçalves Escudeiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 88v-89 
Luís Eanes N/A CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 89-89v 
Vicente Eanes Filho de João de Lamego CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 91v 
Diogo Lopes Escudeiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 92-92v 
Afonso Eanes Cordeiro Carcereiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 92v 
Ambrósio Gonçalves Filho de Gonçalo Gonçalves Cordeiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 94v 
Afonso Pires N/A CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 95 
Diogo Fernandes Filho de Vicente Fernandes CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 96 
Bartolomeu Pires N/A CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 97v 
Pero Lopes N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 17, fl. 35-35v 
Rodrigo Afonso N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 47 
Álvaro Fernandes Alcaide-pequeno de Almada CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 52v-53 
Gonçalo Mateus N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 53v 
João Muzelo Escudeiro de Duarte Furtado, alcaide-pequeno do Torrão CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 54v 
Tomás Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 57v 
Afonso Eanes Ribeiro N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 58v 
Martinho Eanes Galego Pedreiro CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 65 
Lopo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 21, fl. 65-65v 
Gomes Muacho Antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 80v 
Pero Vasques Meirinho e carcereiro em Cabeço de Vide CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 88-88v 
João Álvares Barbeiro, filho de Álvaro Eanes, barbeiro CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 89 
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João Eanes N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 89v 
João Preto Barregueiro público [que é crime] CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 90-90v 
Pedro Eanes Criado de João de Sousa CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 92 
Fernão Gonçalves Criado de Henrique Nunes CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 95v-96 
Vasco Gonçalves Antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 96-96v 
Álvaro Nunes Criado de Gonçalo Vasques de Armelo CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 97-97v 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 98 
Estêvão Terreiro N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 98v 
Álvaro Dias Escudeiro de Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 98v 
Pedro Álvares N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 99v 
João de Londres Pescador CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl. 100-100v 
Pedro Eanes Revolado N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 100v 
Lopo Fernandes Paparato N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 102v 
Gonçalo Muacho N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 102v 
Fernão Delgado N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 103-103v 
Luís Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 112 
Pero Fernandes N/A CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 113 
Diogo Fernandes Lavrador CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 114v-115 
João Afonso Escudeiro de Vasco Martins de Melo CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 117-117v 
Álvaro Criado de Martim Gil-o-Moço, escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 128v 
Fernando Eanes Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 130v 
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Martim Pires Marinheiro e piloto CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 29, fl. 33 
Afonso Eanes Nicolau N/A CaV, Lisboa, 17.11.1471, L. 17, fl. 2v-4 
Fernão Vasques N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 69v-70 
João Vicioso Escudeiro CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 69v 
ILEGÍVEL ILEGÍVEL CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 17, fl. 75v-76 
João Criado de Aires Coelho CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 2 
Gonçalo Pereira N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 2v 
Gabriel Pereira N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 2v 
João Corvelo N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 3 
Estêvão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 5v 
João Martins N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 5v-6 
Mem Varela Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 6 
Nuno Álvares Correia Escudeiro CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 17v 
Luís Gonçalves Criado de Rui Pereira CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 57 
João Nogueira Barbeiro CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 57v-58 
Ascenço Álvares N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 60v 
Álvaro Domingues N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 60v 
Vasco Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 65v 
Gil Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 65v 
Bartolomeu Criado de Lopo Rodrigues CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 65v 
Fernão Machado N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 21, fl. 66-66v 
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Afonso Pires Vidreiro CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 85v 
Gil Fernandes Escudeiro, criado do bispo D. João da Costa CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 88 
Gil Lourenço N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 89v-90 
João Vasques Escudeiro do bispo de Coimbra [D. João Galvão] CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 90 
João Fernandes Cachaça N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 97 
Lopo Rodrigues da Cortiçada N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 97v 
Afonso Eanes de Amores N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 99-99v 
Jácome Afonso Criado de Fernão Pereira CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 102v 
Lopo Vasques Monteiro CaV Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 106 
Gonçalo Monieiro N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 106 
André Pires N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 106v 
João Martins de Paradela N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 108 
João Afonso Gago N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 112v 
João Pires Carpinteiro CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 113-113v 
João Luís Tecelão CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 114 
Luís Álvares N/A CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 114v 
Pero Vieira Escudeiro do duque de Guimarães CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 115-115v 
Martinho Filho de Martinho Anes CaV, Lisboa, 01.11.1471, L. 22, fl. 131 
Estêvão Procado N/A CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 1v 
Diogo Gonçalves Escudeiro CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 2 
João Carvalho Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 10 
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Gonçalo Gonçalves Barbeiro CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 15v-16 
Diogo Belo Escudeiro de Lopo de Almeida CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 16-16v 
Bernardo Domingues Criado de Francisco Eanes CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 47v 
Fernão Pires Escudeiro de Afonso Pereira, reposteiro-mor régio CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 21, fl. 65 
João Esteves Barbeiro CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 107 
Diogo Gonçaves Carregueiro CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 110 
Martim Vasques N/A CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 110v 
Pero Fernandes Criado do Doutor Diogo da Fonseca CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 111v 
Gonçalo Lopes Escudeiro do bispo de Santa Cruz, conselheiro régio CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 113v 
Afonso Esteves N/A CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 115v-116 
Lopo Esteves Cavaleiro CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 2-2v 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 3-3v 
Diogo Lourenço N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 3v 
Diogo Lopes Alcaide-pequeno na vila do Redondo CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 3v 
Fernando Eanes Amo de Gonçalo Falcão, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 4v-5 
Lopo Rodrigues Borreco N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 9 
João Ordeiro N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 10 
João Martins Criado régio CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 10v 
Pero Fernandes Criado de Diogo Vasques Coutinho CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 11-11v 
Martinho Afonso Margallo N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 13v 
Pero Vasques Filho de Vasco Pires CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 53 
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Álvaro Vasques Filho de Vasco Pires CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 53 
Álvaro Eanes do Porto Marinheiro CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 21, fl. 77 
Pero Vaz Cavaleiro, colaço do rei D. Pedro CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 22, fl. 103v-104 
Abraão Matecias N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 22, fl. 106 
Pedro Folgado N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 22, fl. 112 
Pero Martins N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 22, fl. 117v 
Antão Gonçalves Bargo N/A CaV, Lisboa, 04.11.1471, L. 22, fl. 118 
Fernando Filho de Rodrigo Anes CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 17, fl. 81-81v 
Mateus Filho de Rodrigo Anes CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 17, fl. 81v 
Pedro Álvares N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 17, fl. 95 
Afonso Lopes Filho de Lopo Gonçalves CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 4v 
Fernão Lopes Barregua Filho de Lopo Álvares CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 5 
Rodrigo Eanes Forcado CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 7 
Álvaro Rodrigues de Montalvão N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 7 
Lopo Esteves N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 7 
Álvaro Gil N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 7-7v 
Álvaro Gomes Godinho N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 9 
Gonçalo Ganiçosso N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 13 
Diogo Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 13v 
Fernão Gil N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 14 
João Gonçalves Marinheiro, contra-mestre de uma nau régia CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 26v-27 
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João Carrasco N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 50v-51 
Martim Carrasco Irmão de Lourenço Carrasco CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 51 
Lourenço Carrasco Irmão de Martim Carrasco CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 51 
Martim Branco Criado de proto-notário CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 51v 
Lopo Mendes N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 53v-54 
João Lopes Criado de Henrique de Sousa, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 55 
Afonso Luís Criado de D. Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 69 
João Luís Criado de D. Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 21, fl. 69 
Rodrigo Afonso N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 22, fl. 103 
Afonso Eanes N/A CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 22, fl. 104 
Fernão Gonçalves Filho de João Fernandes CaV, Lisboa, 05.11.1471, L. 22, fl. 104-104v 
Fernando Afonso Barbeiro CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 17, fl. 14v 
Pero Gil N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 4 
João Fernandes Antigo escudeiro do infante D. Henrique CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 7v 
João Fialho N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 11v-12 
João Ramires N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 12-12v 
Álvaro Estaço Antigo moço de estribeira do infante D. João CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 13v-14 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 15 
João da Vinha N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 16v 
Rodrigo Eanes N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 18 
Álvaro de Paiva Criado de D. Henrique de Castro CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 23 
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Silvestre Gil Escudeiro do comendador de Roudal CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 24 
Lançarote Lampreia Escudeiro de Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 24v 
Fernão de Figueiredo Escudeiro CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 25v 
Luís Eanes de Lobão N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 21, fl. 50-50v 
Lourenço Gonçalves Ferrador CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 105 
João Castro N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 106v-107 
Francisco Eanes Criado de Gonçalo Lourenço CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 107 
Fernão Álvares N/A CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 108 
Jacob Almale Judeu CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 109v 
Vasco Martins Criado e escudeiro de D. Jorge, arcebispo de Lisboa CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 110 
Sallamam de Nate Judeu CaV, Lisboa, 06.11.1471, L. 22, fl. 118 
Álvaro Vasques N/A CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 21, fl. 6v-7 
Rodrigo Afonso do Freixial N/A CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 21, fl. 8v 
Rodrigo Álvares Escudeiro de João Rodrigues de Sá CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 21, fl. 11 
João Eanes N/A CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 21, fl. 25-25v 
Pedro Eanes N/A CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 22, fl. 108v-109 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 07.11.1471, L. 22, fl. 109 
Martim Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 8-8v 
Pero Lourenço N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 11v 
Pedro Filho de Pedro Eanes CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 15v 
João Eanes Filho de Pedro Eanes CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 15v 
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Pedro Eanes [Pai de Pedro e João Eanes] CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 15v 
Gonçalo Martins Carcereiro na prisão da vila de Torre de Moncorvo CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 20 
Pero Fernandes N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 20-20v 
Afonso Domingues N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 34 
Fernão Mendes Escudeiro de Rui Pereira CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 49v-50 
Fernão Gaçoso Filho de Gonçalo Lourenço Gaçoso CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 51 
Gil Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 52 
Gaspar Vasques N/A CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 21, fl. 78 
Martim Afonso Trombeteiro, filho de Afonso Eanes, brigão CaV, Lisboa, 08.11.1471, L. 29, fl. 74 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 21, fl. 13 
Lopo Fernando N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 21, fl. 25 
Vasco Lourenço N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 21, fl. 29 
João Filho de Martinho Afonso CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 21, fl. 56 
João Coelho Moço de estribeira do bispo de Coimbra CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 22, fl. 104v 
Gonçalo Pires Frechote N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 22, fl. 107v 
Luís Pires Frechote N/A CaV, Lisboa, 09.11.1471, L. 22, fl. 107v 
Vicente Afonso Filho de Antão Afonso, picheleiro CaV, Lisboa, 10.11.1471, L. 17, fl. 9v 
Lourenço Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 10.11.1471, L. 17, fl. 90v 
Pedro Eanes N/A CaV, Lisboa, 10.11.1471, L. 21, fl. 15 
Gil Vasques Criado de D. Pedro de Meneses CaV, Lisboa, 10.11.1471, L. 21, fl. 26 
Álvaro Rodrigues Mexilhão N/A CaV, Lisboa, 10.11.1471, L. 21, fl. 31v-32 
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Álvaro Pires Cordoeiro CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 17, fl. 5 
João Rodrigues Escudeiro de Lopo Vasques de Castelo Branco CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 17, fl. 50 
João Palheiro N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 17, fl. 89 
Pero Gonçalves Filho de João Gonçalves Coutada CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 19v 
António Afonso N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 22v-23 
Pay [Paio?] Rodrigues de 
Araújo Escudeiro CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 23v-24 
Lopo Rodrigues de Araújo N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 24 
João Dias Criado de Rui de Melo CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 26 
Fernando Estremoz Criado de Dinis Eanes CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 26v 
Henrique de Sousa Fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 27 
Lopo N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 27-27v 
Diogo Afonso Criado de Martim Ferreria CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 28v 
João Galego Oleiro CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 30v 
Rodrigo Eanes Lavrador CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 30v 
Gonçalo Dias N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 30v-31 
Nuno Álvares N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 32-32v 
Rui da Fonseca Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 34v-35 
Gonçalo Vasques Tristão Criado de Fernão da Banha CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 36 
Mem de Figueiredo Criado do Doutor Álvaro Gonçalves CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 49 
André Martins Escudeiro da Casa Real, acontiado de Gonçalo Monteiro CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 49-49v 
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Vasco Pires Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 51 
Álvaro Domingues Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 51-51v 
Lopo Abade N/A CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 54-54v 
Fernão de Sousa Fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 56 
Fernão de Álvares Criado de Eitor de Sousa CaV, Lisboa, 11.11.1471, L. 21, fl. 92 
Fernão Gil Cavalo N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 17, fl. 7 
Gonçalo Eanes N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 17, fl. 99v 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 17 
João Lopes Almotacé na Benedita CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 26 
Rodrigo Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 31 
Rodrigo Álvares N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 31-31v 
João Fernandes Carcereiro na prisão da vila de Loulé CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 31v 
Fraando Negro Criado de Urraca Moniz CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 31v 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 32 
Pedro Afonso N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 34v 
João Vicente Criado de Rui Fonseca, cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 34v 
João Gomes de Alconches N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 35 
Duarte Barreto N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 35-35v 
António Fernandes N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 39v 
Martim Vasques Jurdano N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 54 
João da Mata Criado de Álvaro de Brito CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 55v 
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Brás Dias N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 71 
Gonçalo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 85v-86 
Lopo Vasques N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 18 
Lourenço Anes Aldão N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 19-19v 
Álvaro Dias N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 27v 
João da Silva Taqueiro CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 30 
João Vilela Criado de Rui Pereira CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 30-30v 
Luís Gonçalves Criado de Rui Pereira CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 33 
Pedro Álvares Marinheiro da "Alainha Rydallada" CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 35v-36 
João Cardoso N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 55-55v 
Afonso Eanes N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 78v 
Fernando Aires N/A CaV, Lisboa, 13.11.1471, L. 21, fl. 86 
Diogo Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 22v 
Diogo Pires Vassalo régio CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 29v 
Luís Fernandes Tabelião CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 34-34v 
João de Lisboa-o-Moço Filho de João de Lisboa CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 35v 
Vasco Gomes Escudeiro de Luís de Cáceres CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 37v 
Diogo Lopes Antigo escrivão das sisas na vila de Portel CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 39 
João Rodrigues Pessanha Rendeiro do verde da vila de Tavira CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 21, fl. 95 
Fernão da Mesquita Cavaleiro da Casa de D. Afonso CaV, Lisboa, 14.11.1471, L. 29, fl. 52 
João de Pena N/A CaV, Lisboa, 15.11.1471, L. 17, fl. 1v 
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Diogo Pires Filho de Pero Martins CaV, Lisboa, 15.11.1471, L. 17, fl. 83v 
Vicente Dias Escudeiro, criado do conde de Vila Real CaV, Lisboa, 15.11.1471, L. 21, fl. 32v 
Bartolomeu Pires Escudeiro e criado de Gonçalo Vasques Coutinho CaV, Lisboa, 15.11.1471, L. 21, fl. 70-70v 
Lopo Domingues Belo N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 17v 
Fernão Lopes N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 18v 
João de Arouca Escudeiro do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 20v 
Diogo Lopes N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 28v-29 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 34 
João da Costa-o-Velho N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 21, fl. 37v-38 
Antão Filho de Pedro Afonso CaV, Lisboa, 17.11.1471, L. 21, fl. 19 
Fernando Álvares N/A CaV, Lisboa, 17.11.1471, L. 21, fl. 41 
André Feio Escudeiro CaV, Lisboa, 17.11.1471, L. 21, fl. 44v 
Álvaro de Araújo N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 17, fl. 1 
Martim Anes de Barbosa N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 17, fl. 81 
João do [...] Escudeiro da Casa Real e almoxarife régio em Beja CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 17, fl. 93v-94 
Rui Dias Bocarro-o-Moço N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 17, fl. 94 
Álvaro Pires Gernjaro N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 17 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 19 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 19 
Álvaro Dias Escudeiro de D. João de Castro CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 19v-20 
Diogo de Soure N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 20v-21 
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João Valadaom N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 33-33v 
Yoçe Benasser Judeu CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 36v-37 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 37-37v 
Nuno Álvares N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 70 
Estêvão Gonçalves Valdarrego N/A CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 21, fl. 83-83v 
Vasco Gonçalves Filho de Gonçalo Rodrigues CaV, Lisboa, 18.11.1471, L. 22, fl. 126 
João Balero Escudeiro CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 17, fl. 53v 
Vasco Fernandes Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 19.11.471, L. 17, fl. 83v-84 
Diogo Filho de Vasco Vicente CaV, Lisboa, 19.11.471, L. 17, fl. 84-84v 
António Vasques Escudeiro do prior do Crato [D. Álvaro de Ataíde] CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 22 
Pero Gonçalves Escudeiro do rei D. Pedro de Aragão CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 22-22v 
Gonçalo Nunes Alcaide de Arruda CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 23 
Pero Vasques Antigo criado do infante D. Henrique CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 36-36v 
Fernão Lopes N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 38 
Diogo Lopes Calvo N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 38v 
João Lopes Oleiro CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 40-40v 
Fernão Vargo N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 44 
João Vasques Lavrador CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 45-45v 
Álvaro Pires Filho de Pero Eanes CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 82 
Martim Hichoa N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 100 
Pero Hichoa N/A CaV, Lisboa, 19.11.1471, L. 21, fl. 100 
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Vicente Álvares N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 17, fl. 15 
Lourenço Vasques N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 17, fl. 35 
Fernão Cardoso Antigo escudeiro e criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 17, fl. 47 
Diogo Rodrigues de Arauto Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 22 
Pedro Eanes Criado de Diogo Rodriges, Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 38 
Diogo Álvares Pinto Escudeiro CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 38v-39 
Gonçalo Afonso N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 41v-42 
Afonso Martins N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 42 
Rui Martins do Lombo N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 42 
Pero Gomes N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 42v 
Nuno Martins N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 43v-44 
Baltazar Rodrigues Cavaleiro CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 44v-45 
João Rodrigues Filho de Rodrigo Álvares CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 61 
Garcia Henriques N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 69-69v 
Fernando Eanes Carcereiro CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 71 
Graviel Gonçalves Criado de Rui Pereira CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 71v-72 
João Romeu N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 72 
João Martins N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 75-75v 
Diogo Gonçalves Pouco Sangue N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 79v 
Diogo Lopes Escudeiro, criado de Fernão Soares CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 80v-81 
Fernão Vasques Chocalho N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 87v 
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João Afonso Tabelião CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 92v 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 94 
Estêvão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 20.11.1471, L. 21, fl. 94 
Rodrigo Afonso Segundo N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 17, fl. 39v 
Vasco Gil N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 17, fl. 76v-77 
Lourenço Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 17, fl. 79 
Gil Lopes N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 4 
João Vasques N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 40v 
Martim Gomes Teixeira Escudeiro, criado de Álvaro da Cunha CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 41 
Álvaro Vasques N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 41v 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 43-43v 
João do Oliveira Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 46 
João Esteves Moedeiro CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 47v 
Rui Gomes Escudeiro CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 69 
Álvaro Gonçalves Escudeiro CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 74v 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 74v-75 
Gilv Vaz N/A CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 75 
João Martins Escudeiro de Pedro de Albuquerque CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 77 
João Luís Filho de João Pires CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 79 
João Rodrigues Criado de D. Fernando de Meneses CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 79 
Rui Lopes Escudeiro de Pedro de Ataíde CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 81 
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Fernão Rodrigues Escudeiro, juiz em Silves CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 122v-123 
Afonso de Borrainho Lavrador CaV, Lisboa, 21.11.1471, L. 21, fl. 150 
Pero Figueira Criado de Gil Vasques de Alteior, comendador de Almada CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 23 
Gonçalo de Germil N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 32 
Pero Vasques N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 32-32v 
João Fernandes Corvão N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 51-51v 
Afonso Lopes N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 53 
João Mendes Lobato Vassalo régio CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 57v 
[Ilegível] [Ilegível] CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 75v 
Gonçalo Vasques Escudeiro de Álvaro Pires de Távora CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 79v 
Álvaro Eanes Pascoal N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 80-80v 
Lopo Esteves N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 81 
Álvaro Martins N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 92 
Afonso Eanes Barbeiro CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 17, fl. 92v 
Bartolomeu Gomes N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 43 
Diogo Eanes Vassalo régio e escudeiro do príncipe CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 43 
João Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 43v 
Álvaro Pires Escudeiro, criado de Álvaro da Cunha CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 45v-46 
João Afonso Escudeiro CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 46v 
Nuno Rodrigues Escudeiro, alcaide-pequeno e carcereiro na vila de Moura CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 59 
Gonçalo Martins N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 71v 
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Rui Grande N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 72v 
Gonçalo Pousado Escudeiro do conde de Vila Real CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 73v-74 
João Dias Escudeiro CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 74 
Gonçalo Barbudo N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 74-74v 
Diogo Delgado N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 77v 
Gonçalo Delgado N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 77v 
Vasco Fernandes Criado de Rui Gomes da Silva CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 77v-78 
Nuno Gonçalves Sobrinho do arcebispo de Lisboa, D. Jorge da Costa CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 78-78v 
Bartolomeu Rodrigues Durão N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 21, fl. 82v 
João de Sarrea N/A CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 22, fl. 120v 
Gil Martins Escudeiro de Fernão de Sousa CaV, Lisboa, 22.11.1471, L. 22, fl. 121v 
João Fernandes Filho de Fernão Pais CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 3 
Fernão Pires [Pai de João Fernandes] CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 3 
Pedro Afonso Escudeiro e criado de Afonso Pereira CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 8-8v 
Rui Fernandes Filho de Fernão Vasques, tosador; Criado de Rui Dias Lobo CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 76v 
João Nunes Criado de Rui de Sousa CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 79 
João Vaz Lordelo Vassalo régio e escudeiro do duque de Bragança CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 81v-82 
Martim Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 82-82v 
João Dias Criado do duque de Guimarães CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 87v 
João Gonçalves Criado de D. Jorge da Costa, arcebispo de Lisboa CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 91-91v 
João Esteves N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 17, fl. 92-92v 
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Fernão Vieira N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 41-41v 
Nuno Pinto Criado de D. João [futuro marquês de Montemor] CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 45 
Fernão Pinheiro Criado de D. Afonso, conde de Faro CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 46-46v 
Mem Soares Escudeiro do duque de Guimarães CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 46v 
Álvaro da Areosa Lavrador CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 48 
João da Biscaia N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 48 
Pero de Vila Franca N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 73 
Diogo de Beja Criado de Rui de Sousa CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 75 
Vasco Gil de Abreu Criado de Pero Vaz de Sobrera CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 76-76v 
Lopo da Silva N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 80 
João Filho de Afonso Macisoço CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 80-80v 
Álvaro Eanes Antigo espingardeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 82 
Álvaro Pires Criado de Airas Pinto CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 83v-84 
Fernão de Acorda N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 84 
João Durte N/A CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 94 
Gonçalo Álvares Escudeiro do duque de Guimarães CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 21, fl. 121-121v 
Rui Fernandes Antigo escudeiro do infante [D. Henrique? D. Fernando?] CaV, Lisboa, 23.11.1471, L. 33, fl. 113v 
Fernão Criado N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 17, fl. 52 
André Gonçalves Criado de Luís Pinto, escudeiro da Casa Real CaV, Tânger [?], 24.11.1471, L. 17, fl. 85v 
Luís Gonçalves Alfaiate CaV, Lisboa 24.11.1471, L. 17, fl. 86v 
João do Casal N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 21-21v 
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Álvaro Vasques Sapateiro CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 48-48v 
João Dias N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 48v 
Pero Eanes Salulho Pescador CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 70v 
Vicente Martins N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 72v-73 
Pedro Gomes N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 81 
João Loureço Filho de Lourenço Martins CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 21, fl. 84v 
Afonso Martins N/A CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 22, fl. 100 
Pero Fernandes Filho de João do Campo CaV, Lisboa, 24.11.1471, L. 22, fl. 123 
Álvaro Lopes N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 1v-2 
Álvaro Afonso Criado de Fernão d'Almeida, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 36v-37 
João Lopes Tornay N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 45v-46 
João Bernaldes N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 48v 
Abraão Negro Judeu, mercador CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 48v-49 
Diogo Pires Escudeiro CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 49v 
Pedro Eanes N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 59-59v 
Moussem Cavaleiro Judeu CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 80 
Salomão Adejes Judeu CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 81v 
João Dormngues N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 83v 
Lourenço Esteves Baião Criado de Rui Dias de Serpa CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 84v 
João Domingues Carpinteiro CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 86 
Lopo Afonso N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 91v 
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Fernando Afonso N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 91v 
Fernão Lopes Filho de Lopo Gil CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 91v-92 
Álvaro Domingues N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 17, fl. 92 
Álvaro Fernandes Homem solteiro CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 46v-47 
Pero Gil N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 76 
João Aires N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 88v-89 
Pero Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 96 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 99v 
Vicente Anes Silvestre N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 21, fl. 100 
Gonçalo Fernandes Gereiro N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 22, fl. 119 
João Filho de Gonçalo Fernandes Gereiro CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 22, fl. 119 
Estêvão Vasques Boiero N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 22, fl. 119-119v 
Josepe Carafatim Judeu CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 22, fl. 120-121 
Pedro Anes Escudeiro CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 22, fl. 122v 
Fernão Martins N/A CaV, Lisboa, 25.11.1471, L. 33, fl. 55 
Afonso Eanes Pascoal N/A CaV, Lisboa, 26.11.1471, L. 17, fl. 80v 
Afonso Álvares N/A CaV, Lisboa, 26.11.1471, L. 17, fl. 107 
João Álvares Carcereiro e alcaide-pequeno de Loulé CaV, Lisboa, 28.11.1471, L. 17, fl. 48 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 28.11.1471, L. 17, fl. 52v-53 
João Martins Homem solteiro CaV, Lisboa, 28.11.1471, L. 17, fl. 85 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 28.11.1471, L. 21, fl. 89-89v 
178 
 
Álvaro Garcia Criado de Garcia Rodrigues, escudeiro CaV, Lisboa, 28.11.1471, L. 22, fl. 125v-126 
João Eanes N/A CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 10-10v 
António Eanes N/A CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 27v 
Nuno de Figueiredo Escudeiro de Lourenço Pires de Távora CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 51v-52 
Gonçalo Garcia N/A CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 61v 
Luís d'Azevedo Fidalgo, antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 92v-93 
João de Vila do Conde Criado de Luís d'Azevedo CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 17, fl. 93-93v 
Fernão Lourenço N/A CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 21, fl. 71 
Luís Gonçalves Palmeiro Alcaide e carcereiro de Alcácer do Sal CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 21, fl. 95v 
João Prior Escudeiro de Rui de Melo CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 22, fl. 119v-120 
Martim Vasques N/A CaV, Lisboa, 29.11.1471, L. 22, fl. 124 
Lopo Dias N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 14-14v 
João Gonçalves Criado de D. Afonso, conde de Penela CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 38v 
João Gil Criado de Vasco Fernandes de Gouveia CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 47v 
Gonçalo Vasques Ramalho N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 50v-51 
[Ilegível] [Ilegível] CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 74 
João Álvares Miorgas N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 74-74v 
Diogo Fernandes Frangalho N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 17, fl. 94v 
Gomes da Costa N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 21, fl. 42-42v 
Pero Salvadores ou Pero da 
Velha N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 21, fl. 61V 
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Diogo Magalhães N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 21, fl. 93v 
João Rodriges N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 21, fl. 96v-97 
Lopo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 21, fl. 99 
Abraão Avam Judeu CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 22, fl. 121v-122 
Álvaro Pais Criado de Vasco Fernandes de Gouveia CaV, Lisboa, 30.11.1471, L. 22, fl. 122-122v 
André de Bairos Escudeiro do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 31.11.1471, L. 21, fl. 14v 
Vasco Lopes N/A CaV, Lisboa, [20].12.1471, L. 17, fl. 33v-34 
João Velho N/A CaV, Lisboa, 01.12.1471, L. 17, fl. 33-33v 
Álvaro Gonçalves Alfaiate CaV, Lisboa, 01.12.1471, L. 17, fl. 70-70v 
Álvaro Eanes de Camayoes Criado de Gonçalo Godez CaV, Lisboa, 01.12.1471, L. 22, fl. 123v 
Pedro Eanes N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 17, fl. 6 
Gonçalo Gil N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 17, fl. 33v 
Vasco Eanes N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 17, fl. 66 
Álvaro Mendes-o-Velho N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 92 
João Gonçalves Leal N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 93v 
Vasco Álvares Cordeiro N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 93v 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 93v 
Diogo Martins Tabelião CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 93v 
Rui Nunes Escudeiro CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 94v 
Simão Filho de João Eanes CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 21, fl. 98v-99 
Fernão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 02.12.1471, L. 22, fl. 105v 
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Álvaro Fernandes N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 6 
Lopo Afonso Escudeiro de Luís Mendes d'Arraiolos CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 7v 
Estêvão de Lousã Escudeiro de Álvaro Rodrigues de Lima CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 9-9v 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 31 
Álvaro Mendes Batalha Escudeiro CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 32v-33 
João Rodrigues Colaço de Gonçalo Coelho CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 50-50v 
Martim da Ponte N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 54-54v 
Fernando Álvares N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 17, fl. 55v 
Diogo Gil N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 60 
João Esteves N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 88 
Afonso Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 90 
João Gonçalves Carcereiro CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 93 
Estêvão Lourenço Escudeiro CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 94v 
Martim Anes Sapateiro CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 21, fl. 97v 
Lopo Esteves N/A CaV, Lisboa, 03.12.1471, L. 33, fl. 46 
Vasco Gonçalves Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 17, fl. 49-49v 
Gonçalo Pires Barbeiro CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 17, fl. 52-52v 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 17, fl. 64v-65 
João de Figueiredo Alcaide do castelo da Covilhã CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 17, fl. 73 
Abraão Roudi Judeu CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 17, fl. 88 
Pero Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 21, fl. 87 
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Estêvâo Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 21, fl. 97-97v 
Pedro Eanes Criado do arcebispo de Braga CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 22, fl. 124v-125 
Afonso Eanes Criado do bispo de Coimbra [D. João Galvão] CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 22, fl. 125 
Pero Vasques Escudeiro do bispo de Coimbra [D. João Galvão] CaV, Lisboa, 04.12.1471, L. 22, fl. 126 
João Cirne Criado do bispo do Porto CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 6v 
Diogo Rodrigues N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 8v-9 
João Álvares N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 12v-13 
João Rodrigues Filho de Rui Gomes CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 66v-67 
Estêvão Gonçalves Filho de João Esteves e criado de D. Francisco Coutinho CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 67v 
João Vasques N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 17, fl. 71 
Marco Esteves Pidipão N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 88 
Nuno Esteves Pidipão N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 88v 
Lourenço Esteves Pidipão N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 88v 
Fernão Vasques Carcereiro em Canas de Senhorim CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 89v 
Fernão Carvalho Escudeiro de Fernão Coutinho CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 91 
D. Pedro de Meneses Conselheiro régio CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 21, fl. 95v 
Pero Lourenço Filho de Lourenço Vaz CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 22, fl. 105-105v 
Vasco Fernandes N/A CaV, Lisboa, 05.12.1471, L. 22, fl. 123v-124 
Rodrigo Álvares Barbeiro CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 1-1v 
Diogo Lopes Escudeiro e criado de Diogo Gil Martins CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 7v-8 
Martim Afonso Coronheiro Criado de Rui de Sousa; [Coronheiro?] CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 9v-10 
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Pero Centrom Criado de Fernão de Castro CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 10v-11 
Vasco Eanes Criado da duquesa D. Constança CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 13-13v 
Lourenço da Devesa N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 31-31V 
Gonçalo Lourenço de Prado Filho de Lourenço da Devesa CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 31v 
João do Prado Filho de Lourenço da Devesa CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 31v 
Rui Lopes da Horta Cavaleiro, antigo criado do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 33 
Afonso Fernandes N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 34v 
Rodrigo Irmão de Afonso Fernandes [em cima] CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 34v 
Pedro Anes da Rabada N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 53v-54 
Duarte Ferreira Escudeiro de Fernão de Melo, conselheiro régio CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 17, fl. 65v 
Estêvão Apariço N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 21, fl. 86v 
Diogo Dinis Escudeiro do prior do Crato [D. Vasco de Ataíde] CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 21, fl. 96v 
Pero Fernandes Criado de Artur da Caicha CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 21, fl. 99v 
Gonçalo Fernandes de 
Codeçoso N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 21, fl. 100v 
Pedro Anes Valdonim N/A CaV, Lisboa, 06.12.1471, L. 22, fl. 123-123v 
Rui Colaço Ouvidor do Seixo e do Casal pelo príncipe D. João CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 17, fl. 13v-14 
Diogo Lopes N/A CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 17, fl. 30 
Pedro Álvares N/A CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 17, fl. 34 
Leonel Gil Cavaleiro CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 17, fl. 70v 
João Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 17, fl. 73v-74 
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João Anes N/A CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 21, fl. 97v-98 
Gonçalo Anes N/A CaV, Lisboa, 07.12.1471, L. 21, fl. 98-98v 
João Lourenço Filho de Lourenço Eanes de Varela CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 2-2v 
Gomes Fernandes Carcereiro da cadeia de Nuno Afonso CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 18-18v 
Pero de Cerdeira Homem de Rui Gomes d'Abreu CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 23-23v 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 36 
Lourenço de Vale Terra Homem de Rui Gomes d'Abreu CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 60 
Martim Fernandes Seleiro, criado de Gonçalo Gonçalves, seleiro CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 17, fl. 60v-61 
Luís Ledo Filho de Vasco Ledo CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 4v 
Vasco Álvares N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 11-11v 
Afonso Pires do Souto N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 11v 
João Moreno Homem de Rui Gomes d'Abreu CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 21v-22 
Fernando Anes N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 28v 
Afonso Eanes Nobre N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 30v 
João Rodrigues 
Escudeiro de Fernão Coutinho e tabelião em Celorico de 
Basto CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 34-34v 
Diogo Coreiro Escudeiro de Garcia de Melo CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 37-37v 
Estêvão Martins Homem de Rui Gomes d'Abreu CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 41 
João Homem solteiro, criado de ferreiro CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 58-58v 
Diogo Afonso N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 64 
João Dias N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 65 
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Afonso Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 65-65v 
Vasco Lourenço Casco N/A CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 67v 
Gonçalo Nunes Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 10.12.1471, L. 17, fl. 73v 
Martim Martins N/A CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 2 
Samuel Cofem Judeu CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 5-5v 
Brás de Morais Escudeiro de Pero d'Ataíde, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 12-12v 
João Gonçalves Mozcacho N/A CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 29-29v 
João de Valeterra Homem de Rui Gomes d'Abreu CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 40v-41 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 66 
Urgel Rodrigues Criado de Afonso da Costa, cavaleiro e alcaide-mor de Leiria CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 66v 
Rodrigo Eanes de Magalho N/A CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 71v-72 
Fernão Vasques Tabelião no Couto de Bouro CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 17, fl. 74v 
Afonso Tomé N/A CaV, Lisboa, 11.12.1471, L. 21, fl. 90v-91 
Fernão Salgado Escudeiro de Afonso de Miranda, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 12 
André Martins Enteado de Gonçalo Monteiro, escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 21-21v 
Guilherme N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 40-40v 
Pedro Eanes N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 41v 
Henrique Jusarte N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 63-63v 
Fernando Afonso N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 71-71v 
Martim Lopes N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 17, fl. 77v 
Pero Pinto Escudeiro de D. João da Costa CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 21, fl. 61-61v 
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Afonso Eanes N/A CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 21, fl. 91v 
João Carvalho Escudeiro de Nuno Barreto CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 21, fl. 91v 
Rodrigo Aires Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 12.12.1471, L. 22, fl. 129 
João Eanes Oleiro CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 17v 
Álvaro Pires de Matosinhos Lavrador CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 18 
Afonso de Outeiro Lavrador CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 25 
Gonçalo Álvares Galante N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 26v 
João Pires N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 36v 
Gil Pires N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 58v 
Pero Correia Criado do bispo de Lamego CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 66-66v 
Pero Nunes Escudeiro e criado de Leonel de Lima CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 68 
João Gonçalves Filho de João Gonçalves, tabelião CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 68-68v 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 72 
Pedro Afonso N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 74v-75 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 77-77v 
Fernão d'Outeiro N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 101 
João Domingues Antigo carcereiro em Loulé CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 102-102v 
Gonçalo Vasques N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 17, fl. 105v-106 
Brás Eanes N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 21, fl. 62v 
Afonso Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 13.12.1471, L. 22, fl. 129 
Afonso Gil N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 16-16v 
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Lourenço d'Antas N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 16v-17 
Fernão Pereira Almoxarife em Ponte de Lima CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 17 
Gomes Gonçalves de Frandes N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 22-22v 
Gil Vasques Escudeiro do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 26-26v 
Fernão Eanes da Ponte N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 27 
Duarte Lourenço N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 27-27v 
Gonçalo Fernandes N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 37v 
Pero de Galos N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 38 
Rui de Frandes N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 38-38v 
João Eanes de Molares N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 39 
Vasco Eanes Cabeçalho Meirinho na correição de Entre-Douro-e-Minho CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 43-43v 
João Fernandes N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 44-44v 
Gonçalo Eanes N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 57 
Pero Fernandes Escudeiro de Álvaro Pires de Távora CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 59 
Fernão Portela Escudeiro CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 61 
Garcia Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 63v 
Pedro Eanes Filho de João Ferreira CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 68v-69 
Vasco Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 72v 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 75-75v 
Lopo Esteves Escudeiro de João Rodrigues de Sá CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 78v 
Fernão Castanho N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 97v 
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Gonçalo Anes Tabelião CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 97v-98 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 14.12.1471, L. 17, fl. 98v 
André Martins Marinheiro CaV, Lisboa, 15.12.1471, L. 17, fl. 17-17v 
Antão Gonçalves N/A CaV, Lisboa, 15.12.1471, L. 17, fl. 20-20v 
Gonçalo de Morão N/A CaV, Lisboa, 15.12.1471, L. 17, fl. 24 
João de Deus N/A CaV, Lisboa, 15.12.1471, L. 17, fl. 24 
Lopo Felgueira-o-Moço N/A CaV, Lisboa, 15.12.1471, L. 17, fl. 42v-43 
Diogo Martins ou Diogo do 
Porto N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 16 
Lopo Álvares Alcaide-pequeno de Pedrógão o Grande CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 24 
Luís Gonçalves Escudeiro CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 40 
Estêvão da Vila N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 42-42v 
Diogo Lopes de Calheiros N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 42v 
Diogo Gil Criado do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 50 
Fernão Álvares N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 56v-57 
João Pires Sabujo Criado de João d'Almeida CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 62 
[Ilegível] N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 78 
Martim Vasques Amo de D. Álvaro de Castro CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 78-78v 
Afonso Fernandes N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 89v 
Pero Vasques Criado de Fernão de Abreu, cavaleiro CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 95 
Vicente Afonso N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 98 
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Bartolomeu Eanes Lavrador CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 106v 
Álvaro Fernandes Filho de Fernando Eanes de Moreira CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 17, fl. 107-107v 
Estêvão Mendes Escudeiro, vassalo régio CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 21, fl. 62 
João Álvares N/A CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 22, fl. 129-129v 
Álvaro Lourenço Barroquinho Escudeiro, vassalo régio CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 22, fl. 129v-130 
Álvaro Fernandes Antigo escudeiro do infante D. Henrique CaV, Lisboa, 16.12.1471, L. 22, fl. 130-130v 
João de Basto N/A CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 17, fl. 44 
Afonso Gonçalves de Paçô N/A CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 17, fl. 58 
João Mendes N/A CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 17, fl. 62v 
Gonçalo de Meira Escudeiro do claveiro da Ordem de Cristo CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 17, fl. 70 
Fernando Eanes de Paramos N/A CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 21, fl. 62v 
Henrique Cerveira Escudeiro de D. Álvaro de Ataíde CaV, Lisboa, 17.12.1471, L. 29, fl. 39v-40 
Afonso Eanes N/A CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 20v-21 
João Gonçalves Avago N/A CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 24v-25 
João Martins N/A CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 25v-26 
Fernão Fomoso N/A CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 28v-29 
Álvaro Acenso Escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 56 
Gonçalo Fernandes Criado de Diogo Gomes, abade de Vila Cova CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 95v 
Vasco Dias Filho de Diogo Gonçalves CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 99-99v 
Pedro Anes Escudeiro de Leonel de Lima CaV, Lisboa, 18.12.1471, L. 17, fl. 101-101v 
Gonçalo Eanes Ferreiro CaV, Lisboa, 19.12.1471, L. 17, fl. 41v-42 
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João de Freira N/A CaV, Lisboa, 19.12.1471, L. 17, fl. 61v 
João Lopes N/A CaV, Lisboa, 20.12.1471, L. 17, fl. 22v 
João Afonso do Loureiro N/A CaV, Lisboa, 20.12.1471, L. 17, fl. 62-62v 
Álvaro Novo Ferrador CaV, Lisboa, 20.12.1471, L. 17, fl. 100v 
João Vasques Antigo carcereiro em Silves CaV, Lisboa, 20.12.1471, L. 17, fl. 103v 
Lopo Rodrigues do Pinheiro N/A CaV, Lisboa, 20.12.1471, L. 17, fl. 106-106v 
João do Porto N/A CaV, Lisboa, 21.12.1471, L. 17, fl. 23 
Pero Barbosa Filho de Martim Barbosa, escudeiro de Fernão de Castro CaV, Lisboa, 21.12.1471, L. 17, fl. 45-45v 
Álvaro de Calvos N/A CaV, Lisboa, 21.12.1471, L. 17, fl. 46-46v 
João Coresma Escudeiro do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 21.12.1471, L. 29, fl. 73v 
Gonçalo Eanes N/A CaV, Lisboa, 22.12.1471, L. 17, fl. 102 
João Vasques N/A CaV, Lisboa, 23.12.1471, L. 17, fl. 24v 
Diogo de Louba N/A CaV, Lisboa, 23.12.1471, L. 17, fl. 64-64v 
João Anes N/A CaV, Lisboa, 23.12.1471, L. 17, fl. 96 
Pero Vasques Arcediago da sé de Silves CaV, Lisboa, 24.12.1471, L. 17, fl. 30-30v 
Gonçalo de Alvelos N/A CaV, Lisboa, 24.12.1471, L. 17, fl. 104v-105 
Fernão Lopes Filho de Lopo Afonso CaV, Lisboa, 27.12.1471, L. 17, fl. 95v-96 
Vasco Afonso Criado de Lopo Martins de Mesquita CaV, Lisboa, 27.12.1471, L. 17, fl. 96v-97 
Pero da Barca Moço do monte CaV, Lisboa, 28.12.1471, L. 21, fl. 100 
Afonso Pires Castanhas N/A CaV, Santarém, 02.?.1472, L. 29, fl. 11v 
Lopo Gomes N/A CaV, Évora, 18.12.1472, L. 33, fl. 1-1v 
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Afonso André N/A CaV, Lisboa, 02.01.1472, L. 17, fl. 100 
Gonçalo Vasques Amo de João de Melo, comendador do Cásevel CaV, Lisboa, 15.01.1472, L. 29, fl. 103 
Mem Rodrigues Escudeiro de Rui Pereira, conselheiro régio CaV, Lisboa, 22.01.1472, L. 33, fl. 193 
João Gramaxo N/A CaV, Lisboa, 31.01.1472, L. 29, fl. 51v 
Pero Mendes Filho de Mem Lourenço CaV, Lisboa, 11.02.1472, L. 29, fl. 40v 
João Afonso N/A CaV, Lisboa, 11.02.1472, L. 29, fl. 49v-50 
Pero Vasques Homem solteiro, filho de Vicente Eanes CaV, Lisboa, 12.02.1472, L. 29, fl. 52-52v 
Álvaro Esteves N/A CaV, Lisboa, 12.02.1472, L. 29, fl. 247v 
João Vasques da Costa Cavaleiro CaV, Lisboa, 13.02.1472, L. 29, fl. 49-49v 
João Gonçalves da Maia Procurador do número de Ponte de Lima CaV, Lisboa, 14.02.1472, L. 29, fl. 100v 
Lopo Rodrigues Escudeiro, criado do conde de Monsanto CaV, Lisboa, 18.02.1472, L. 29, fl. 49v 
João Andrés N/A CaV, Lisboa, 03.03.1472, L. 29, fl. 219 
João Fernandes Criado de João Belleágua CaV, Elvas, 07.03.1472, L. 29, fl. 43v-44 
Lopo Gonçalves N/A CaV, Elvas, 11.03.1472, L. 29, fl. 80-80v 
Aires Gomes N/A CaV, Elvas, 11.03.1472, L. 29, fl. 80v 
João Delgado N/A CaV, Elvas, 15.03.1472, L. 29, fl. 33v 
João do Porto Barbeiro CaV, Coimbra, 18.03.1472, L. 29, fl. 131v 
Fernão Colaço Escudeiro da Casa Real CaV, Elvas, 27.03.1472, L. 29, fl. 34-34v 
João Gonçalves Barbeiro CaV, Elvas, 30.03.1472, L. 29, fl. 41 
Pero do Carvalhal Pajem do conde de Vila Real CaV, Elvas, 30.03.1472, L. 29, fl. 41 
Diogo Airs N/A CaV, Elvas, 30.03.1472, L. 29, fl. 41v 
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Lopo Gil Cardador CaV, Elvas, 30.03.1472, L. 29, fl. 48 
Lopo Álvares N/A CaV, Elvas, 02.04.1472, L. 29, fl. 236-236v 
Fernão Galvão Criado de Lopo Vasques, fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 13.04.1472, L. 29, fl. 190v-191 
Nuno Álvares Escudeiro de Vasco Fernandes de Sampaio CaV, Santarém, 16.04.1472, L. 29, fl. 1 
João Rodrigues Escudeiro de Vasco Fernandes de Sampaio CaV, Santarém, 16.04.1472, L. 29, fl. 1 
João de Ceuta Carpinteiro CaV, Santarém, 21.04.1472, L. 29, fl. 2-2v 
João Novo Lavrador CaV, Santarém, 21.04.1472, L. 29, fl. 4v-5 
Gonçalo Tomé Alcaide-pequeno das Alcáçovas CaV, Santarém, 23.04.1472, L. 29, fl. 27 
Diogo Lopes Escudeiro CaV, Santarém, 24.04.1472, L. 29, fl. 3 
Diogo Valente N/A CaV, Santarém, 24.04.1472, L. 29, fl. 8-8v 
João Vilar N/A CaV, Santarém, 24.04.1472, L. 29, fl. 17-17v 
João Lopes Escudeiro de D. Álvaro Coutinho CaV, Santarém, 24.04.1472, L. 29, fl. 19-19v 
João Leitão Criado de João de Melo, fidalgo da Casa Real CaV, Santarém, 24.04.1472, L. 29, fl. 21v 
Mendo Esteves Escudeiro CaV, Santarém, 27.04.1472, L. 29, fl. 5 
Pedro Eanes Filho de Maria Gil CaV, Santarém, 27.04.1472, L. 29, fl. 9 
D. Henrique de Sá Filho de D. Fernão de Sá, fidalgo da Casa Real CaV, Santarém, 28.04.1472, L. 29, fl. 22 
Rui Leitão Escudeiro CaV, Santarém, 28.04.1472, L. 33, fl. 38 
Diogo Lopes Escudeiro do conde de Vila Real CaV, Santarém, 29.04.1472, L. 29, fl. 7v-8 
Álvaro Gonçalves Figueiredo Alcaide-pequeno e carcereiro da Figueira CaV, Santarém, 01.05.1472, L. 29, fl. 12 
João Gonçalves Filho de Gonçalo Eanes CaV, Santarém, 04.05.1472, L. 29, fl. 62 
Afonso Lopes Escudeiro CaV, Santarém, 04.05.1472, L. 29, fl. 265 
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Lopo Esteves Escudeiro CaV, Santarém, 04.05.1472, L. 29, fl. 265v 
João Afonso N/A CaV, Santarém, 05.05.1472, L. 29, fl. 14 
Afonso Eanes Pouco Sangue Juiz CaV, Lisboa, 05.05.1472, L. 29, fl. 127-127v 
Pero Varela N/A CaV, Santarém, 08.05.1472, L. 29, fl. 15v 
Diogo Gonçalves Barão Carcereiro CaV, Santarém, 14.05.1472, L. 29, fl. 40 
Álvaro Rodrigues Escudeiro do conde de Penela, [D. Afonso] CaV, Santarém, 17.05.1472, L. 29, fl. 93-93v 
Rodrigo Afonso Pedreiro CaV, Santarém, 18.05.1472, L. 29, fl. 54v 
Afonso Lopes Escudeiro de Gonçalo Vasques Pinto, conselheiro régio CaV, Santarém, 18.05.1472, L. 29, fl. 65v 
Luís Gonçalves N/A CaV, Santarém, 19.05.1472, L. 29, fl. 166 
Rui Viegas N/A CaV, Santarém, 19.05.1472, L. 29, fl. 166 
Fernão Martins Criado de Gil da Feira CaV, Santarém, 21.05.1472, L. 29, fl. 65v-66 
Álvaro Afonso N/A CaV, Lisboa, 27.05.1472, L. 29, fl. 66-66v 
João Vasques N/A CaV, Santarém, 27.05.1472, L. 29, fl. 92-92v 
Gil Vasques N/A CaV, Lisboa, 29.05.1472, L. 29, fl. 92v-93 
Mendo Afonso Escudeiro de D. Fernando, marechal e conselheiro régios CaV, Tentúgal, 29.05.1472, L. 29, fl. 101v 
Vasco Gonçalves Lavrador CaV, Lisboa, 01.06.1472, L. 29, fl. 94 
João Gonçalves Alcaide da vila de Alvão CaV, Tentúgal, 05.06.1472, L. 29, fl. 100 
Afonso Alegrande Criado do capitão João da Silva CaV, Lisboa, 06.06.1472, L. 29, fl. 57v 
João Lopes Rendeiro dos direitos reais de Castelo de Vide CaV, Óbidos, 13.06.1472, L. 29, fl. 75-75v 
Vasco Eanes Cayero Besteiro da câmara régia CaV, Tentúgal, 17.06.1472, L. 29, fl. 102 
Fernando Coelho Antigo criado de D. Vasco Fernandes Coutinho CaV, Tentúgal, 17.06.1472, L. 29, fl. 257v 
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Rui Dias de Góis Escudeiro da Casa Real CaV, Óbidos, 18.06.1472, L. 29, fl. 102-102v 
João Afonso Vassalo régio e sapateiro CaV, Óbidos, 18.06.1472, L. 29, fl. 145 
Antão Vasques Jardo N/A CaV, Óbidos, 26.06.1472, L. 29, fl. 76-76v 
João da Maia Escudeiro de Fernão Coutinho CaV, Óbidos, 21.06.1472, L. 29, fl. 69v 
Fernão Gomes Escudeiro CaV, Óbidos, 23.06.1472, L. 29, fl. 102v 
Diogo Gonçalves Pargo N/A CaV, Óbidos, 30.06.1472, L. 29, fl. 99v 
João Coelho N/A CaV, Tentúgal, 06.07.1472, L. 29, fl. 69 
Diogo Lopes Ataqueiro CaV, Óbidos, 07.07.1472, L. 29, fl. 117 
Gil Vasques Carcereiro em Cabeço de Vide CaV, Óbidos, 07.07.1472, L. 29, fl. 117v 
João Vasques N/A CaV, Tentúgal, 15.07.1472, L. 29, fl. 70 
Lopo Afonso N/A 
CaV, Tentúgal, 24.07.1472, L. 29, fl. 104v-
105 
João Afonso N/A 
CaV, Tentúgal, 31.07.1472, L. 29, fl. 105-
105v 
Vasco Afonso N/A CaV, Tentúgal, 31.07.1472, L. 29, fl. 105v 
Álvaro Afonso Filho de Afonso Vicente de Vermilhas CaV, Tentúgal, 31.07.1472, L. 29, fl. 106 
João Gonçalves Correiro Homem de João Rodrigues de Sá CaV, Coimbra, [28].08.1472, L. 29, fl. 179v 
João Rodrigues Criado de Fernão de Sousa 
CaV, Tentúgal, 04.08.1472, L. 29, fl. 263-
263v 
João Rodrigues Criado de Fernão Martins de Mascarenhas CaV, Coimbra, 06.08.1472, L. 29, fl. 87-87v 
Fernão Vasques Rodovalho Escudeiro CaV, Tentúgal, 07.08.1472, L. 29, fl. 70-70v 
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Rodrigo Afonso N/A CaV, Coimbra, [1]2.08.1472, L. 29, fl. 113v 
Pero das Neves Escudeiro de Martim Ychoa, cavaleiro da Ordem de Cristo CaV, Tentúgal, 11.08.1472, L. 29, fl. 72v 
Diogo Gonçalves Escudeiro CaV, Coimbra, 13.08.1472, L. 29, fl. 81 
João da Cunha Fidalgo da Casa Real CaV, Tentúgal, 13.08.1472, L. 29, fl. 152v 
Gonçalo Gonçalves N/A CaV, Coimbra, 14.08.1472, L. 29, fl. 89v-90 
Gomes [...] N/A CaV, Coimbra, 14.08.1472, L. 29, fl. 90-90v 
Lopo Rodrigues Homem solteiro CaV, Coimbra, 14.08.1472, L. 29, fl. 90v-91 
Rodrigo Aires N/A CaV, Coimbra, 19.08.1472, L. 29, fl. 114v 
Simão Rodrigues Antigo escudeiro do infante D. João 
CaV, Coimbra, 19.08.1472, L. 29, fl. 122-
122v 
Lopo Afonso Criado de Fernão Soares de Albergaria CaV, Coimbra, 29.08.1472, L. 29, fl. 158 
Lopo Álvares Escrivão das sisas da Orta Rica CaV, Coimbra, 21.08.1472, L. 29, fl. 83 
Fernão Vasques Escudeiro, criado do rei D. Pedro [de Aragão] 
CaV, Tentúgal, 22.08.1472, L. 29, fl. 126v-
127 
Martim Ychoa Cavaleiro da Ordem de Santiago, comendador de Cacela 
CaV, Tentúgal, 22.08.1472, L. 29, fl. 134v-
135 
Diogo Lopes Escudeiro 
CaV, Coimbra, 22.08.1472, L. 29, fl. 171-
171v 
Pero Lourenço Portela Carcereiro no castelo da vila de Loulé 
CaV, Tentúgal, 24.08.1472, L. 29, fl. 128v-
129 
António Martins Loio N/A CaV, Tentúgal, 24.08.1472, L. 29, fl. 129 
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Pero Jorge Escrivão da câmara de Lagos CaV, Tentúgal, 26.08.1472, L. 29, fl. 126v 
João Coelho N/A CaV, Tentúgal, 26.08.1472, L. 29, fl. 127v 
Duarte Lopes Escudeiro de Fernão Coutinho, conselheiro régio 
CaV, Coimbra, 27.08.1472, L. 29, fl. 173v-
174 
João Vasques Escudeiro CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 173 
Pero de Cubas Barbeiro, criado de João Rodrigues de Sá 
CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 178-
178v 
João de Sedellos Homem de João Rodrigues de Sá CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 178v 
Gonçalo Eanes Escudeiro de João Rodrigues de Sá CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 179 
João de Sá Criado de João Rodrigues de Sá CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 179v 
Afonso Torres Correiro Homem de João Rodrigues de Sá CaV, Coimbra, 28.08.1472, L. 29, fl. 179v 
Álvaro Lopes Pacheco N/A 
CaV, Tentúgal, 29.08.1472, L. 29, fl. 129-
129v 
Nuno Martins 
Escudeiro de D. Álvaro [SIC] de Vasconcelos, conde de 
Penela CaV, Tentúgal, 29.08.1472, L. 29, fl. 129v 
Lopo Dias Escudeiro do conde de Penela 
CaV, Coimbra, 29.08.1472, L. 29, fl. 168v-
169 
Sebastião Couto Escudeiro CaV, Coimbra, 29.08.1472, L. 29, fl. 179 
João Besteiro Criado de D. Jorge da Costa, arcebispo de Lisboa CaV, Coimbra, 01.09.1472, L. 29, fl. 180v 
Sebastião Fernandes Escudeiro de João Rodrigues [de Sá] CaV, Coimbra, 04.09.1472, L. 29, fl. 189 




Pero de Brancas Criado de João Rodrigues [de Sá] 
CaV, Coimbra, 12.09.1472, L. 29, fl. 188v-
189 
Afonso Eanes Marinheiro CaV, Coimbra, 12.09.1472, L. 29, fl. 232v 
Lopo Gomes Criado de Francisco Teles, cavaleiro da Casa Real CaV, Coimbra, 13.09.1472, L. 29, fl. 196v 
João Álvares Barbeiro, criado de João Rodrigues de Sá, conselheiro régio 
CaV, Coimbra, 24.09.1472, L. 29, fl. 206-
206v 
Gonçalo Rodrigues Escudeiro de João Rodrigues de Sá, conselheiro régio 
CaV, Coimbra, 25.09.1472, L. 29, fl. 198v-
199 
Lourenço Martins Casaco N/A CaV, Lisboa, 31.10.1472, L. 29, fl. 22v-23 
Pedro Caldeira Cavaleiro da Casa Real CaV, Évora, 04.11.1472, L. 29, fl. 226-227 
Gil Lourenço N/A CaV, Lisboa, 06.11.1472, L. 29, fl. 174v 
João de Santarém Escudeiro da Casa Real CaV, Évora, 09.11.1472, L. 29, fl. 219 
Gonçalo Grã N/A CaV, Évora, 10.11.1472, L. 29, fl. 219v-220 
João de Beja Tabelião geral régio CaV, Évora, 11.11.1472, L. 29, fl. 213 
Rui Cotrim N/A CaV, Évora, 18.11.1472, L. 29, fl. 234-234v 
Fernando de Almeida Antigo escudeiro do infante D. Fernando CaV, Lisboa, 25.11.1472, L. 29, fl. 121v 
Estêvão de Nápole Criado régio CaV, Évora, 27.11.1472, L. 29, fl. 249 
Rui Teixeira Fidalgo da Casa Real CaV, Évora, 03.12.1472, L. 29, fl. 222v-223 
João Mendes Mengarro N/A CaV, Lisboa, 13.12.1472, L. 29, fl. 130 
Luís Eanes de Aguiar Antigo cavaleiro do infante D. Fernando CaV, Évora, 10.12.1472, L. 29, fl. 264-264v 
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Guterre de Boim N/A CaV, Évora, 12.12.1472, L. 29, fl. 259-259v 
Jusarte Fernandes Criado de Guterre de Boim CaV, Évora, 12.12.1472, L. 29, fl. 259v 
Fernão Louro Criado de Afonso de Boim CaV, Évora, 12.12.1472, L. 29, fl. 259v 
Álvaro Lourenço Filho de João Lourenço CaV, Lisboa, 18.12.1472, L. 29, fl. 245 
Garcia Gonçalves Escudeiro de Fernão Teles CaV, Évora, 21.12.1472, L. 29, fl. 260v-261 
João Esteves Criado de Afonso de Boim CaV, Évora, 21.12.1472, L. 29, fl. 267-267v 
Diogo Gomes N/A CaV, Évora, 21.12.1472, L. 33, fl. 1v-2-v 
João Gonçalves Pescador, filho de João Portel CaV, Lisboa, 26.12.1472, L. 17, fl. 25v 
Dary Aderes Judeu CaV, Lisboa, 30.12.1472, L. 17, fl. 96v 
Rodrigo Álvares N/A CaV, Lisboa, 30.12.1472, L. 17, fl. 97-97v 
Lopo Chainho Cavaleiro da Casa do duque de Viseu CaV, Évora, 04.01.1473, L. 33, fl. 13v-14 
Josep Adegas N/A CaV, Évora, 05.01.1473, L. 33, fl. 19v 
Pero Fernandes Escudeiro da Casa Real CaV, Évora, 07.01.1473, L. 33, fl. 3 
Luís Vasques Antigo criado de Diogo Lopes Lobo CaV, Évora, 17.01.1473, L. 33, fl. 99-99v 
Estêvão Rodrigues N/A CaV, Évora, 18.01.1473, L. 33, fl. 5-5v 
Rui Pereira Antigo fidalgo da Casa do infante D. Fernando CaV, Évora, 18.01.1473, L. 33, fl. 11v-12 
Fernão Cotrim Filho de Afonso Pires Cotrim CaV, Évora, 22.01.1473, L. 33, fl. 25v 
Pero Varela Escudeiro CaV, Évora, 25.01.1473, L. 33, fl. 9v-10v 
Diogo Gonçalves Criado de Álvaro de Sousa CaV, Évora, 27.01.1473, L. 33, fl. 27-27v 
João Fernandes Oleiro CaV, Évora, 28.01.1473, L. 33, fl. 21-21v 
Pero Gonçalves N/A CaV, Évora, 30.01.1473, L. 33, fl. 28v 
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Estêvão Cepelho Antigo carcereiro em Santarém CaV, Évora, 01.02.1473, L. 33, fl. 62 
Martinho Afonso Calvino N/A CaV, Évora, 04.02.1473, L. 33, fl. 32-32v 
João Álvares Gato Cavaleiro da Casa Real CaV, Évora, 12.02.1473, L. 33, fl. 17 
Rui Gomes da Silva Fidalgo da Casa Real CaV, Évora, 12.02.1473, L. 33, fl. 31v-32 
Afonso de Boim-o-Moço Fidalgo da Casa Real CaV, Évora, 15.02.1473, L. 33, fl. 57-57v 
João Afonso N/A CaV, Évora, 20.02.1473, L. 33, fl. 53 
João Machado Escudeiro do conde de Monsanto CaV, Évora, 09.03.1473, L. 33, fl. 83-83v 
João de Montemor-o-Novo N/A CaV, Évora, 22.03.1473, L. 33, fl. 41v 
Pedro Eanes Sapateiro CaV, Évora, 31.03.1473, L. 33, fl. 74-74v 
Álvares Fernandes Pescador CaV, Évora, 06.04.1473, L. 33, fl. 75-75v 
Estêvão Rodrigues Bacharel em artes CaV, Évora, 19.04.1473, L. 33, fl. 103 
João de França Criado de Álvaro Pinheiro CaV, Évora, 20.04.1473, L. 33, fl. 108v-109 
Rui Lourenço Pedreiro CaV, Évora, 21.04.1473, L. 33, fl. 111-111v 
Afonso Fernandes Barbibranco N/A CaV, Évora, 22.04.1473, L. 33, fl. 66 
Rui Fernandes Antigo alcaide-pequeno de Portel CaV, Évora, 22.04.1473, L. 33, fl. 67v-68 
Diogo Afonso N/A CaV, Évora, 23.04.1473, L. 33, fl. 68v 
Pero Feio 
Tabelião, escrivão da portagem da Mouraria e Judiaria de 
Silves CaV, Évora, 07.05.1473, L. 33, fl. 98v 
Gonçalo Dias Criado do arcediago da cidade do Porto CaV, Lisboa, 18.08.1473, L. 33, fl. 160v 
Lourenço Gomes Francês Lavrador CaV, Évora, 21.12.1473, L. 33, fl. 3v 
João Conqueirão Escudeiro CaV, Évora, 30.12.1473, L. 29, fl. 263v 
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João Fernandes Raposo Criado de João Peixoto CaV, Évora, 12.03.1475, L. 30, fl. 161 
Fernão Graçoso N/A CaV, [?], 03.04.1475, L. 30, fl. 138 
Pero de Penela Cantor régio CaV, Arronches, 06.05.1475, L. 30, fl. 162 
João Gonçalves Correiro CaV, Porto, 07.08.1476, L. 7, fl. 13 
Diogo Fernandes Mata Grouvos Barbeiro, carcereiro e guarda dos preso CaV, Évora, 01.05.1477, L. 18, fl. 97-97v 
João Rodrigues Lavrador CaV, Coimbra, 27.10.1480, L. 32, fl. 180 
Tomé Álvares Criado de Pero Vasques, claveiro da Ordem de Cristo CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fls. 58v-59 
Vasco da Gama Cavaleiro CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
N/A Homens de Vasco da Gama (número indeterminado) CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
N/A Homens de Vasco da Gama (número indeterminado) CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
Álvaro da Gama Cavaleiro CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
N/A Homens de Álvaro da Gama (número indeterminado) CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
N/A Homens de Álvaro da Gama (número indeterminado) CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
Gonçalo Cordeiro Cavaleiro do conde de Vila Real CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 
N/A Homens de Gonçalo Cordeiro (número indeterminado) CaV, Elvas, 12.03.1472, L. 29, fl. 48 







Quadro nº 2 – Indivíduos privilegiados pela sua participação na armada de conquista de Arzila, em 1471 
Nome Ofício/Filiação Fonte 
Gil Esteves Besteiro de cavalo CaV, Lisboa, 20.06.1439 [sic], L. Fl. 5v 
Álvaro Martins Vassalo régio CaV, Lisboa, 8.10.1470 [sic], L. 16, fl. 143v 
Afonso Eanes Besteiro do conto CaV, Lisboa, 18.01 [sic].1471, L. 21, fl. 57v 
Pero Vasques Escudeiro régio e criado da rainha de Castela CaV, Arzila, 27.08.1472, L. 22, fl. 24 
Gonçalo Pinto Escudeiro CaV, Arzila, 01.09.1471, L. 22, fl. 17 
Antão Afonso Escudeiro CaV, Arzila, 04.09.1471, L. 22, fl. 10 
Bernardo Eanes N/A CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 22 
Afonso Martins Mercador e mestre da nau da Póvoa [do Varzim?] CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 22 
Afonso Vasques Ourives e vassalo régio CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 14 
Estêvão Preto Vassalo régio CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 14; 
Milles Gualgue Mercador CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 22, fl. 20v 
Lopo Dias Vassalo régio CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 33, fl. 204 
Afonso Eanes Tomo-o-
Moço Marinheiro CaV, Tânger, 12.09.1471, L. 22, fl. 25v 
Rodrigo Afonso Vassalo régio CaV, Tânger, 13.09.1471, L. 22, fl. 62v 
Gonçalo Gonçalves Marinheiro CaV, Lisboa, 14.09.1471, L. 22, fl. 62v  
Pero Gomes Vassalo régio CaV, Tânger, 15.09.1471, L. 22, fl. 75v 
Álvaro Dias Marinheiro CaV, Lisboa, 25.09.1471, L. 22, fl. 30 
João Afonso Marinheiro CaV, Lisboa, 25.09.1471, L. 22, fl. 49v 
Vasco Gil Marinheiro CaV, Lisboa, 25.09.1471, L. 22, fl. 49v 
João Afonso Coelho Marinheiro CaV, Lisboa, 26.09.1471, L. 22, fl. 57v 
Pero Lourenço N/A CaV, Lisboa, 3.10.1471, L. 16, fl. 142 
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Gomes Eanes Tanoeiro CaV, Lisboa, 3.10.1471, L. 16, fl. 142 
Pedro Álvares Marinheiro CaV, Lisboa, 4.10.1471, L. 21, fl. 63 
Gonçalo Vasques Mestre escola CaV, Lisboa, 4.10.1471, L. 22, fl. 63v 
Lopo Gil Moedeiro CaV, Lisboa, 5.10.1471, L. 22, fl. 36 
João Vasques Mestre e piloto da nau de Leonel de Lima CaV, Lisboa, 6.10.1471, L. 22, fl. 53v 
Álvaro Vicente Porteiro da câmara régia da cidade de Lisboa CaV, Lisboa, 7.10.1471, L. 21, fl. 63v 
João Gonçalves Oleiro CaV, Lisboa, 7.10.1471, L. 22, fl. 111 
Álvaro Sem-Medo Escudeiro e vassalo régio CaV, Lisboa, 7.10.1471, l. 29, fl. 223v 
Gil Vasques Marinheiro CaV, Lisboa, 8.10.1471, L. 22, fl. 30 
Pero Vaz Requeredor das sisas das herdades e vassalo régio CaV, Lisboa, 8.10.1471, L. 22, fl. 82 
Pero Nunes Mestre de saboeiro CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 17, fl. 49 
João Gonçalves Remulodo Besteiro da câmara régia CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 30v 
Bartolomeu Serrão Escudeiro de D. Pedro de Noronha CaV, Lisboa, 10.10.1471, L. 22, fl. 38v 
Fernão Rodrigues Criado de Gomes Borges-o-Moço, escudeiro da Casa Real CaV, Lisboa, 12.10.1471, l. 21, fl. 64v 
Diogo Gomes Vassalo régio CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 34v 
Pedro Eanes Escudeiro de Leonel de Lima, conselheiro régio CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 46v 
Pedro Rodrigues Escudeiro de Leonel de Lima, conselheiro régio CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 46v 
Afonso Álvares Marinheiro CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 49v 
João Álvares Carvalho Marinheiro CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 49v 
Gabriel Gonçalves Piloto e marinheiro CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 22, fl. 49v 
Vicente Eanes N/A CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 29, fl. 65 
Gonçalo Eanes Escudeiro de Leonel de Lima, conselheiro régio CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 29, fl. 66v 
Pero Martins N/A CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 29, fl. 84 
Fernão Martins N/A CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 29, fl. 84 
João Vasques Curtidor CaV, Lisboa, 12.10.1471, L. 29, fl. 84 
Álvaro Martins Vassalo régio CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 34v 
João Esteves Marinheiro CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 36 
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João Fernandes Vassalo régio CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 46v; 
Vasco Rodrigues Vassalo régio CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 22, fl. 103v 
João Dias Pescador CaV, Lisboa, 13.10.1471, L. 29, fl. 84 
Davi Vaas N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 108v 
João Aah[...]lem N/A CaV, Lisboa, 15.10.1471, L. 22, fl. 108v 
Fernão Rodrigues Sapateiro e criado de Tomás Luís de Chaves, cavaleiro régio CaV, Lisboa, 17.10.1471, L. 22, fl. 132 
João Lopes Vassalo régio e piloto CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 56v 
João Rodrigues Tanoeiro CaV, Lisboa, 18.10.1471, L. 22, fl. 65v 
Álvaro Rodrigues Escrivão do corregedor de Lisboa CaV, Lisboa, 20.10.1471, L. 17, fl. 93v 
Mem Pedro Boticário e vassalo régio CaV, Lisboa, 20.10.1471, L. 22, fl. 46v 
João Eanes Piloto CaV, Lisboa, 20.10.1471, L. 22, fl. 63v 
João Rodrigues Ourives CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 61-61v 
Álvaro Rodrigues Mercador CaV, Lisboa, 21.10.1471, L. 22, fl. 61v 
João Becham Mestre de nau 
CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 108-
108v 
João Afonso das Moças Marinheiro CaV, Lisboa, 22.10.1471, L. 22, fl. 127v 
Álvaro Vasques Marinheiro CaV, Lisboa, 23.10.1471, L. 22, fl. 127v 
Pedro Eanes Marinheiro CaV, Lisboa, 25.10.1471, L. 29, fl. 271v 
João Afonso Vassalo régio CaV, Lisboa, 29.10.1471, L. 29, fl. 32v 
Pero Dias Marinheiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 62v 
João Vicente Marinheiro CaV, Lisboa, 30.10.1471, L. 22, fl. 62v 
Martinho Afonso Marinheiro e criado de Lopo Rebelo CaV, Lisboa, 31.10.1471, L. 22, fl 102 
Rodrigo Eanes Besteiro da câmara régia CaV, Sintra, ??.11.1471, L. 19, fl. 35v 
Fernão Vasques N/A CaV, Lisboa, 03.11.1471, L. 17, fl. 35v 
Cecis Afonso Vassalo régio CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 103 
Lopo Gil Escudeiro e vassalo régio CaV, Lisboa, 02.11.1471, L. 22 fl. 115v 
Nuno da Cunha Cavaleiro da Casa do duque de Viseu CaV, Lisboa, 03.11.1471, L. 22 fl. 110 
Álvaro Pires Vassalo régio CaV, Lisboa, 03.11.1471, L. 33, fl. 16v 
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João de Gouveia Antigo escudeiro e criado do conde de Monsanto CaV, Sintra, 07.11.1471, L. 17, fl. 51v 
António Lemos Cavaleiro da Casa Real CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 21, fl. 90 
João Lopes Vassalo régio e criado de Álvaro de Teives CaV, Lisboa, 12.11.1471, L. 33, fl. 134v 
Álvaro Eanes N/A CaV, Lisboa, 16.11.1471, L. 29, fl. 65 
Martim da Maia Vassalo régio CaV, Sintra, 20.11.1471, L. 21, fl. 18v 
Fernando Afonso Marinheiro CaV, Sintra, 22.11.1471, L. 21, fl. 45v 
Vasco Pires de Gaia Marinheiro CaV, Sintra, 22.11.1471, L. 21, fl. 45v 
Luís Afonso Marinheiro CaV, Sintra, 22.11.1471, L. 21, fl. 45v 
Fernão Teles Conselheiro régio CaV, Lisboa, 09.12.1471, L. 33, fl. 35 
D. Jeneura N/A CaV, Sintra, 10.12.1471, L. 17, fl. 69 
Martim Fernandes 
Besteiro do monte e criado de D. Rolim, fidalgo da Casa 
Real CaV, Sintra, 10.12.1471, L. 33, fl. 96 
João Pires Besteiro do conto CaV, Sintra, 11.12.1471, L. 21, fl. 90v 
Fernão Lourenço Vassalo régio CaV, Elvas, 18.02.1472, L. 29, fl. 41v 
Nuno Gonçalves N/A CaV, Avis, 06.04.1472, L. 29, fl. 9v 
João Fernandes Pescador régio CaV, Óbidos, 29.06.1472, L. 29, fl. 77v 
Beatriz Dias N/A CaV, Óbidos, 02.07.1472, L. 29, fl. 89v 
Diogo de Azevedo Fidalgo da Casa Real 
CaV, Coimbra, 26.08.1472, L. 29, fl. 144v-
145 
João Vasques Escudeiro e juíz das sisas régias CaV, Arzila (?), 26.08.1472, L. 29, fl. 244 
João Calvo N/A CaV, Coimbra, 31.08.1472, L. 29, fl. 131v 
Álvaro Dias Vassalo régio CaV, Coimbra, 07.09.1472, L. 30, fl. 143v 
Gil Cordeiro 
Escudeiro da Casa Real e antigo criado do Infante D. 
Henrique CaV, Coimbra, 19.09.1472, L. 29, fl. 229 
Gonçalo Ribeiro N/A CaV, Lagos, 20.09.1472, L. 29, fl. 51v 
D. João Galvão Bispo de Coimbra e conselheiro régio CaV, Coimbra, 25.09.1472, L. 29, fl. 187 
João Soares Escudeiro de Leonel de Lima, conselheiro régio CaV, Lisboa, 12.10.1472, L. 29, fl. 92v 
João Vasques de Souto N/A CaV, Sintra, 06.11.1472, L. 29, fl. 205v 
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Fernando Álvares Barqueiro CaV, Évora, 11.11.1472, L. 29, fl. 222 
Gonçalo Gomes N/A CaV, Évora, 09.12.1472, L. 29, fl. 261 
Fernão Coelho Vassalo régio CaV, Sintra, 28.12.1472, L. 29, fl. 213 
João Dias Carniceiro e besteiro do conto CaV, Évora, 14.01.1473, L. 33, fl. 8 
Pero Rodrigues N/A CaV, Évora, 13.03.1473, L. 33, fl. 86 
Pedro Afonso Mira Aquantiado em cavalo e armas CaV, Évora, 16.03.1473, L. 33, fl. 81v 
João das Alcáçovas Criado do Doutor João Fernandes da Silveira CaV, Évora, 22.03.1473, L. 33, fl. 42 
Diogo Dias Escudeiro e tabelião na cidade de Évora CaV, Évora, 15.04.1473, L. 33, fl. 97 
André Vasques (ou Vaz) Sapateiro e homem de João Garcês, cavaleiro da Casa Real CaV, Carnide, 09.06.1473, L. 33, fl. 131v 
Guedelha N/A CaV, Carnide, 27.06.1473, L. 33, fl. 134 
D. Leão (Ver Privilégios) Fidalgo da Casa Real CaV, Lisboa, 28.08.1473, L. 33, fl. 45 
Pedro Eanes Vassalo régio CaV, Lisboa, 03.09.1473, L. 33, fl. 190 
João Martins dos Freixiais N/A 
CaV, Torres Vedras, 07.11.1473, L. 33, fl. 
44 
João Eanes Pita N/A 
CaV, Torres Vedras, 23.12.1473, L. 33, fl. 
49 
João de Évota Tecelão CaV, Estremoz, 02.01.1475, L. 30, fl. 143 
Gonçalo Pires Besteiro do conto CaV, Estremoz, 20.01.1475, L. 36, fl. 141 
Afonso Botelho Criado do conde de Vila Real e senhor de Almeida CaV, Estremoz, 14.02.1475, L. 30, fl. 147v 
Lopo Vasques de Azevedo 
(!) Fidalgo da Casa Real e comendador de Coruche CaV, Arronches, 10.05.1475, l. 30, fl. 67v 
Rui Gonçalves Vassalo régio CaV, Santarém, 29.04.1481, L. 26, fl. 169v 
Mousem Cofem Judeu, antigo criado de mestre Abraão, judeu e físico régio CaV, Coimbra, 13.09.1472, L. 29, fl. 221v 
Afonso Vasques 
Vassalo régio, amo de Gonçalo Teixeira, moço da câmara 
régia CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 21, fl. 63 
João de Loureiro Escudeiro fidalgo CaV, Lisboa, 07.10.1471, L. 21, fl. 25 
Afonso Castelão Servidor de João Velho, fidalgo da Casa Real CaV, Arzila, 26.08.1471, L. 21, fl. 57 
João Velho Vassalo régio CaV, Arzila, 26.08.1471, L. 29, fl. 98v. 
205 
 
Martim Esteves Aquantiado em besta de polé CaV, Lisboa [?], 27.08.1471, L. 17, fl. 15v 
D. Henrique de Meneses Conde de Valença, senhor de Caminha, alferes-mor régio CaV, Arzila, 27.08.1471, L. 22, fl. 17v 
Rui de Sampaio Fidalgo da Casa Real CaV, Arzila, 27.08.1471, L. 22, fl. 55v 
João Sanchez Cavaleiro da Casa do Marquês de Cádiz CaV, Arzila, 27.08.1471, L. 29, fl. 47v 
João Dias Escudeiro da rainha D. Joana CaV, Lisboa [?], 28.08.1471, L. 16, fl. 93 
Luís Vasques Aquantiado em cavalo e armas CaV, Lisboa [?], 29.08.1471, L. 16, fl. 141 
Davy Frana Cirurgião CaV, Arzila, 29.08.1471, L. 16, fl. 141 
Nuno Vasques Escudeiro CaV, Lisboa [?], 30.08.1471, L. 16, fl. 139v 
Álvaro Pires Vassalo régio CaV, Arzila, 30.08.1471, L. 17, fl. 99v 
Luís Eanes da Veiga Cavaleiro da Casa do duque de Guimarães CaV, Arzila, 30.08.1471, L. 22, fl. 8v 
Mestre Abaz Físico do duque de Guimarães CaV, Arzila, 30.08.1471, L. 22, fl. 20v 
Vicente Afonso Besteiro CaV, Arzila, 31.08.1471, L. 22, fl. 22 
Gonçalo Pinto Escudeiro CaV, Arzila, 01.09.1471, L. 22, fl. 17 
Diogo Delgado Escudeiro e criado da rainha [D. Isabel] CaV, Arzila, 01.09.1471, L. 22, fl. 19 
João Rodrigues Fidalgo da Casa Real CaV, Arzila. 02.09.1471, L. 22, fl. 13v 
João Fernandes Escudeiro da Casa Real CaV, Arzila, 02.09.1471, L. 22, fl. 17v 
Fernão Martins Escudeiro da Casa Real CaV, Arzila, 02.09.1471, L. 22, fl. 17v 
João Afonso Teixeira Procurador dos feitos régios em Santarém e Abrantes CaV, Lisboa (?), 02.09.1471, L. 22, fl. 26 
João Murzelo Escudeiro de Duarte Furtado de Mendonça CaV, Tânger, 04.09.1471, L. 22, fl. 19v 
Gomes Eanes N/A CaV, Lisboa (?), 06.09.1471, L. 16, fl. 140v 
Lopo de Almeida Conselheiro régio e vedor da Fazenda régia CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 13v 
Fernando Álvares Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 17v 
Vasco Fernandes de 
Caminha Cavaleiro da Casa do duque de Guimarães CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 22, fl. 26 
Lopo Eanes Escudeiro de Frei Paio Correia, corregedor da Amieira CaV, Tânger, 06.09.1471, L. 16, fl. 141v 
Pedro de Alcáçova-o-Moço Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 11 
Tristão Fernandes Escudeiro da Casa do conde de Vila Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fls. 11-11v 
Vicente Gonçalves Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 13 
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Gonçalo de Moura Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 17v 
Fernando Eanes Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 18 
Diogo Brandão Escudeiro de D. Rodrigo de Noronha, bispo de Lamego CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 21 
Pero Carvalhais Escudeiro da recebedoria-mor das coisas de Ceuta no Porto CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 26 
Luís Fernandes Irmão de João Fernandes, escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 27v 
João Eanes Vassalo Régio CaV, Tânger, 07.09.1471, L. 22, fl. 53v 
Álvaro Dias Antigo criado do infante D. Henrique CaV, Tànger, 08.09.1471, L. 22, fl. 9v 
Vasco Delgado 
Moço de estibeira do rei e antigo criado do infante D. 
Henrique CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 19 
Diogo Robalo Cavaleiro da Casa Real CaV, Tânger, 08.09.1471, L. 22, fl. 86v 
João Gabriel Vassalo régio e amo de Fernão Lemos CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 21, fl. 12 
Álvaro Colaço Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 14 
Afonso Rodrigues Clérigo de missa e prior da igreja de Santiago de Belmonte CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 22, fl. 22v 
Gonçalo Afonso Mestre de navio CaV, Tânger, 09.09.1471, L. 29, fl. 204 
Gonçalo Mendes Escudeiro do príncipe D. João CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 16, fl. 142 
Pero Soares Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 22, fl. 14 
Fernão Pereira Fidalgo da Casa do duque de Guimarães CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 22, fl. 24 
João Rodrigues Escudeiro de Vasco Martins da Cunha CaV, Tânger, 10.09.1471, L. 29, fl. 64v 
Afonso Fernandes Vassalo régio CaV, Tânger, 11.09.1471, L. 22, fl. 36v 
João Lopes Amo de Pero Lopes, escudeiro da guarda régia CaV, Tânger, 11.09.1471, L. 29, fl. 192v 
Álvaro Carvalho Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 12.09.1471, L. 22, fl. 20 
Rodrigo Afonso Escudeiro de Rui de Melo, guarda-mor régio CaV, Tãnger, 12.09.1471, L. 22, fl. 64 
João de Palmela Tanoeiro CaV, Tânger, 13.09.1471, L. 16, fl. 142v 
Diogo de Barros Cavaleiro da Casa Real CaV, Tânger, 13.09.1471, L. 16, fl. 144 
Vasco Lourenço Escudeiro de [...] Lopes Baião, guarda do príncipe CaV, Tânger, 13.09.1471, L. 17, fl. 88v 
Rui da Fonseca Fidalgo da Casa Real CaV, Tânger, 13.09.1471, L. 26, fl. 139 
Estêvão Pires Marinheiro CaV, Tânger, 14.09.1471, L. 21, fl. 83v 
Pedro Álvares Mestre da [nau?] Pereira CaV, Tânger, 14.09.1471, L. 21, fl. 83v 
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Fernão de Lagos Escudeiro da Casa Real CaV, Tânger, 14.09.1471, L. 22, fl. 14 
Pero Dias Criado do Doutor João Teixeira, cavaleiro CaV, Tânger, 14.09.1471, L. 22, fl. 14v 
Lopo de Albuquerque Camareiro régio CaV, Raposeira, 22.09.1471, L. 22, fl. 24v 
 
 
Quadro nº 3 – Indivíduos perdoados de crimes por servirem na armada de Arzila, em 1471, mas sem serem homiziados 
Nome Ofício Fonte 
João Dias N/A CaV, S.L., S.D., L. 21, fl. 59v 
Afonso Fernandes Vassalo régio CaV, Lisboa, 20.06.1469 (?), L. 32, fl. 54v 
Pedro Afonso Criado do comendador de Santo Antão CaV, Óbidos, 13.7.1472, L. 29, fl. 110-110v 
Bartolomeu 
Gonçalves 
Criado de Henrique Moniz, conselheiro 
régio CaV, Coimbra, 20.08.1472, L. 29, fl. 170v 
Gonçalo Lourenço N/A CaV, Évora, 28.11.1472, L. 29, fl. 243v 
Catarina Afonso N/A CaV, Évora, 30.11.1472, L. 29, fl. 231 
João Afonso Escudeiro e vassalo régio CaV, Évora, 20.02.1472, L. 33, fl. 33-33v 
Rui Gonçalves N/A CaV, Évora, 21.04.1473, L. 33, fl. 106 
Pero Escolar Marinheiro CaV, Lisboa, 13.07.1473, L. 33, fl. 155v 
Fernão Velho N/A 
CaV, Lisboa, 17.08.1473, L. 33, fl. 166v-
167 
Afonso Gonçalves Pedreiro CaV, Lisboa, 23.08.1473, L. 33, fl. 169 
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João Velho N/A 
CaV, Arruda, 19.11.1473, L. 33, fl. 226v-
227 











Fig. 1 – Arzilla, gravura colorida presente na obra Civitatis Orbis Terrarum, 1572, da 
autoria de George Braun e Franz Hogenberg. 
Na gravura pode-se observar de forma clara o recife que barra boa parte do porto de 
Arzila, tornando a entrada no ancoradouro uma tarefa difícil e perigosa. Outros elementos da 
gravura não existiam em 1471, como a torre de menagem, que liga o castelo à vila, e apenas 
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1- Castelo português 
2- Vila nova 
3- Vila velha 
4- Antigo perímetro islâmico 
5-  Muro do atalho 
6- Porta do Castelo 
7- Porta da Ribeira ou do Mar 
8- Porta do Albacar 
9- Igreja matriz 
10- Oceano Atlântico 
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Fig. 3 – Tingis (Tânger), gravura colorida presente na obra Civitatis Orbis Terrarum, 

















Fig. 4 – Tânger no século XV. 
 
1-Kasbah (alcáçova) 
2-Medina (e arrabaldes?) 
3-Mesquita maior 
4-Perímetro islâmico da muralha 
5- Porta da Kasbah ou do Castelo 
6- Porta de Gilhayre/Postigo de Gurrer 
7-Baluarte de Porta de Fez 
8-Porta do Campo 






Fig. 5 – O desembarque em Arzila, tapeçaria atribuída à oficina de Pasquier Grenier, Tounai, Bélgica, último quartel do século XV, lã e 




A armada portuguesa desembarca a hoste em torno de Arzila. Das embarcações, do lado esquerdo, pendem estandartes com as armas de 
Portugal e com a divisa pessoal de D. Afonso V, o rodízido a aspergir gotas sobre um fundo vermelho. Ao centro, os batéis vão transportando 
guerreiros para terra, inclusive o rei. Do lado direito, os defensores de Arzila aglomeram-se nos muros e nas torres para defenderem a vila. 
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Fig. 6 – O cerco a Arzila, tapeçaria atribuída à oficina de Pasquier Grenier, Tounai, Bélgica, último quartel do século XV, lã e seda, 408 
(esq.) / 422 (dir.) x 1108 (sup.) / 1178 (inf.) cm, pertencente à Colegiada de Nossa Senhora da Assunção, Pastrana, Guadalajara, Espanha
984
. 
O arraial português cerca por completo Arzila, de costa a costa, conforme se pode ver pela presença de navios no fundo da tapeçaria, 
abarcando todo o espaço superior desta. O arraial é defendido pelo palanque de madeira, que tem uma abertura em cada ponta, e por uma cava 
seca escavada em seu redor. As peças de artilharia são postas em posição e apontadas à vila. 
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Fig. 7 – O assalto a Arzila, tapeçaria atribuída à oficina de Pasquier Grenier, Tounai, Bélgica, último quartel do século XV, lã e seda, 369 
(esq.) / 355 (dir.) x 1108 (sup.) / 1099 (inf.) cm, pertencente à Colegiada de Nossa Senhora da Assunção, Pastrana, Guadalajara, Espanha. 
Tem o seu início o assédio a Arzila, com o rei, montando a cavalo e envergando um arnês completo e protecções de cabeça, a observar de 










Fig. 8 – A tomada de Tânger, tapeçaria atribuída à oficina de Pasquier Grenier, Tounai, Bélgica, último quartel do século XV, lã e seda, 
404 (esq.) / 387 (dir.) x 1108 (sup.) / 1082 (inf.) cm, pertencente à Colegiada de Nossa Senhora da Assunção, Pastrana, Guadalajara, Espanha. 
A entrada das forças portuguesas em Tânger, logo após o abandono da cidade pelas forças muçulmanas, nos finais de Agosto de 1471. A 














Fig. 9 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O desembarque em Arzila, ao 
topo e no centro esquerda. 
É possível observar o desembarque dos guerreiros portugueses em batéis. Neste batel 
em particular, são transportados um trombeteiro, que enverga uma brigandine, sem mangas, 
onde são visíveis os rebites por entre o tecido amarelo. Junto às pernas tem um saiote de 
malha que confere maior protecção. Na cabeça tem uma celada, uma protecção de cabeça 
sem visor. Vários dos outros guerreiros envergam brigandines, algumas das quais de mangas 
cortadas, e empunham lanças. No centro do batel é possível observar dois guerreiros com 
arneses de braços, que conferem maior protecção àqueles membros, e um guerreiro com 
arnês de corpo, protegendo o peito, e uma celada na cabeça. Na parte traseira da embarcação 
encontram-se um besteiro, envergando uma brigandine revestida por tecido negro, e ai que 












Fig. 10 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O desembarque em Arzila, no 
centro esquerda. 
Nesta figura são visíveis vários trombeteiros, todos eles envergando protecções de 
corpo e de cabeça. Tanto no canto superior direito como no canto inferior esquerdo é possível 
observar armas de fogo. À esquerda é observável um indivíduo envergando um arnês 
completo, a melhor protecção do período: o pescoço é protegido por um gorjal ou babeira, o 
peitoral cobre-lhe o tórax, a panceira ou escarcela protege a cintura, e logo abaixo o saiote de 
malha protege a ligação das pernas ao tronco. Os membros inferiores serão também 
abrangidos pelas protecções do arnês: coxotes, joelheiras, grevas e sapatos de ferro. Já os 
membros superiores são protegidos por avambraços, braçais e manoplas. Entre as 
articulações das peças dos braços é possível ver discos metálicos que garantiam maior 
protecção às zonas mais desprotegidas. A cabeça do guerreiro é protegida por uma celada 
sem viseira, e este empunha uma lança. Na frente desse mesmo batel, é possível observar que 
o indivíduo que segura o estandarte mais à direita, tem o pescoço e a garganta protegida por 
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Fig. 11 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O desembarque em Arzila, ao 
centro, mais à direita. 
O desembarque de D. Afonso V em Arzila. O rei enverga um arnês completo, bastante 
decorado, e tem a coroa no topo da celada que lhe protege a cabeça. A sua imagem está, 
naturalmente, muito estilizada. O porta-estandarte segue de perto o rei erguendo o pendão 
com as armas de Portugal. Uma das lanças no fundo da tapeçaria tem como pendão uma 
bandeira de S. Jorge, cruz vermelha sobre um fundo branco, o padroeiro das armas de 
Portugal. É curioso como as principais figuras na imagem têm protecções de pernas 
complexas, inclusive rodelas nas articulações dos joelhos, mas usam sapatos normais, e não 













Fig. 12 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O desembarque em Arzila, à 
direita. 
Arzila e os seus defensores, numa representação clara de uma cidade norte-europeia 
com, por exemplo, telhados de telha vermelha.. Facto natural, dado as tapeçarias terem sido 
produzidos na região da actual Bélgica. Nas torres e nos panos de muralha estão hasteados os 
pendões dos responsáveis pela defesa das várias estâncias de Arzila. Os guerreiros 


















Fig. 13 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O desembarque em Arzila, ao 
centro e à direita. 
Soldados portugueses caídos ao mar durante o desembarque da hoste. Esta é a 
representação iconográfica daquilo que as crónicas mais tarde escreveriam: a morte por 
afogamento de pelo menos 208 guerreiros portugueses quando os navios onde seguiam se 
afundaram por embaterem contra o recife que guarda o porto de Arzila. As pesadas 
armaduras dos guerreiros, bem visíveis na tapeçaria, acabavam por os arrastar para o fundo 
do mar. Pode-se observar , no canto inferior direito, um guerreiro agarrado a um pedaço de 
madeira, destroços de um navio, enquanto flutua na água. Outros homens, tendo chegado a 






























Fig. 14 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O cerco a Arzila, à esquerda e 
em cima. 
Duas peças de artilharia apontadas às muralhas de Arzila a partir do arraial português. 
A mais pequena será mesmo um trom «encarrado», por se encontrar montado em cima de um 
carro com rodas. É uma peça de menor calibre. Por seu lado, a outra boca de fogo está 
montada em cima de reparos de madeira, os chamados bancos, e assim fica fixa num só sítio. 
Esta segunda peça será mesmo uma bombarda de retrocarga
986
. A peça é protegida do fogo 
inimigo por uma estrutura de madeira móvel, o mantelete. O artilheiro, envergando 
protecções de corpo e cabeça amarelas, prepara-se para puxar uma corda, por forma a 
levantar o mantelete e disparar a arma. Após o disparo, o mantelete voltaria a ser posto em 
posição, para proteger os bombardeiros e a boca de fogo. Em baixo, um guerreiro envergando 
um arnês de braços, mas sem manoplas, e uma brigandina sem mangas prepara-se para 
disparar uma colubreta, uma primitiva arma de fogo. A ausência de manoplas garantia um 
manuseamento mais fácil da peça, além de impedir a criação de faíscas, que poderiam fazer 
disparar prematuramente a arma. No canto superior direito, um guerreiro protege-se com um 
pavês vermelho. Por fim, no limite mais inferior da tapeçaria, os trombeteiros fazem soar o 
toque de ataque contra Arzila. 
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Fig. 15 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O cerco a Arzila, em baixo e ao 
centro esquerda. 
Um guerreiro, envergando uma brigandine coberta por tecido azul prepara-se para 
disparar uma colubreta, e tal como na figura anterior, não usa manoplas, sendo que neste caso 
nem sequer utilizada braçais, certamente para evitar faíscas indesejadas. Ao centro, um 
guerreiro numa brigandine coberta por tecido amarelo, com um arnês de braços e com um 
chapéu-de-armas, empunha uma lança vermelha, enquanto que ao cinto tem presa uma adaga. 
Do lado direito, um outro guerreiro enverga um arnês completo, incluíndo um gorjal 




















Fig. 16 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O cerco a Arzila, em baixo e ao 
centro esquerda. 
Os defensores de Arzila defendem-se contra o avanço da hoste portuguesa. A partir 
das torres, um defensor de vestido de amarelo e com um capacete cinzento, do lado esquerdo, 
dispara aquilo que parece ser uma colubreta dourada, sendo mesmo possível observar fumo a 
sair do ouvido da arma. Do lado direito, um outro defensor dispara uma outra arma de fogo, 
que aparente ser uma espingarda de cano negro. Entre ambos estes indivíduos, encontram-se 


























Fig. 17 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O cerco a Arzila, no centro e à 
direita. 
À esquerda, um defensor de Arzila empunha uma longa espingarda, enquanto que do 
lado direito, um outro combatente mouro empunha uma lança e uma adarga. Não eram só os 






































Fig. 18 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O cerco a Arzila, no centro e em 
baixo. 
Artilheiros preparam-se para disparar uma boca de fogo, ao que tudo indica uma 
bombarda grossa
987
 de ferro forjado, a partir do arraial dos sitiadores. Todos envergam 
protecções de corpo e cabeça, mas o bombardeiro que se prepara para disparar a arma, à 
esquerda, não enverga protecções de braços na mão que segura o ferro em braza com que 
deve fazer disparar a arma. Uma vez mais, a ausência deste tipo de protecções serve para 
evitar a criação de faíscas indesejadas que poderiam levar ao disparo prematuro, e por vezes 
catastrófico, de uma peça de artilharia. A arma e os homens que a operam são protegidos por 
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Fig.19 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, no centro e à 
direita. 
Combate entre um guerreiro português e um defensor de Arzila. Ambos os homens 
sangram de feridas, enquanto desferem golpes com as respectivas armas. O atacante empunha 
uma espada europeia, de lâmina recta, guarda voltada e pomo discoidal, enquanto se protege 
com um escudo. Enverga uma brigandine ou solha forrada com tecido azul. São visíveis 
através do tecido os rebites que unem as várias placas de metal que constituem esta peça de 
armamento defensivo. A sua cabeça é protegida por uma celada, enquanto que o único braço 
visível, o direito, aparenta estar protegido por um braçal de metal. Na zona inferior do tórax é 
possível observar um saiote de cota de malha, que protege a zona entre a brigandine e o arnês 
de pernas. O defensor ergue uma címitarra, arma típicamente oriental, para desferir um golpe 
vindo de cima. Um defensor, colocado mais à direita protege-se com uma adarga bi-oval 
preta com rebordo dourados, enquanto desfere uma estocada com uma lança de haste 
vermelha. Tem na cabeça um capacete cónico, e na sua adarga encontra-se cravado, ao que 
tudo indica, um virote de besta. Já o defensor colocado mais à direita, e que se esconde por 
detrás de uma adarga castanha de rebordos dourados, tem um virote de besta cravado no 
escudo e outro no topo do capacete cónico. Entre a adarga e a lança é ainda possível ver um 




















Fig. 20 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, ao centro e à 
esquerda. 
Guerreiro português defende-se com um escudo enquanto sobe, por intermédio de 
uma escada de cerco, os muros de Arzila. Empunha uma espada de lâmina recta, de guardas 
voltadas e pomo discoidal, tem uma adaga presa à cintura e ergue o escudo sobre a cabeça 
para se proteger do fogo inimigo. Enverga uma brigandine coberta por tecido esverdeado, um 
saiote de malha, um arnês de pernas descoberto na parte de trás e, na cabeça, um chapéu-de-
armas. É atacado por um combatente mouro empunhando uma lança que o atinge no cotovelo 























Fig. 21 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, ao centro e à 
esquerda. 
Os atacantes portugueses começam a conquistar os muros de Arzila. Ao centro um 
dos combatentes, envergando uma brigandine, arnês de braços e chapéu-de-armas, coloca no 
topo dos muros um estandarte com as armas de Portugal, incitando um ainda maior avanço 
das forças atacantes. Á direita, um defensor ergue uma címitarra pronto a desferir um golpe 

































Fig. 22 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, canto inferior 
direito. 
Guerreiros portugueses empunhando lanças ou piques de grande dimensão, 
consideravelmente mais altas que os homens que as empunham. Soldado envergando uma 
brigandine ou solha forrada com veludo azul, arnês de braços, gorjal e chapéu-de-ferro. A 
mão esquerda repousa na espada, colocada na bainha à cintura. Vários outros guerreiros têem 
as cabeças protegidas por chapéus-de-ferro, alguns dos quais forrados a tecido, como o 















Fig. 23 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, canto inferior 
direito. 
À direita, D. Afonso V comanda o assalto a Arzila de espada na mão. Trata-se de uma 
lâmina recta europeia, com guardas reviradas e pomo discoidal. O rei enverga um arnês 
completo e uma celada sem viseira, sobre a qual repousa a coroa. Também o cavalo se 
encontra provido de armadura. Em ambos os casos as protecções são altamente decoradas e 
estilizadas, assinalando que se trata, de facto, da figura do rei. À sua frente segue um porta-
estandarte segurando um pendão com a divisa pessoal de D. Afonso V, o rodízio espergindo 
gotas sobre um fundo vermelho. Este indivíduo encontra-se equipado com um arnês completo 
e com um capacete completamente fechado. Este é um dos indivíduos mais bem equipados 
representados, o que se entende, dado ser porta-estandarte da divisa pessoal do rei. Mais à 
frente, os trombeteiros, cujos instrumentos se encontram completos com pendões com as 
armas de Portugal, dão o toque para atacar Arzila. Vários guerreiros dão início ao ataque. Por 
baixo do estandarte, destaca-se um besteiro com a arma em punho, envergando uma 












Fig. 24 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, canto inferior 
esquerdo. 
Besteiros portugueses. Um dos indivíduos aponta a arma às defesas de Arzila, 
enquanto que outro parece estar a recarregar a sua besta. Todos envergam brigandines, de 

































Fig. 25 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, canto inferior 
esquerdo. 
Guerreiros sitiadores empunhando armas de fogo durante o assalto a Arzila. A 
coronha de madeira, semelhante à das bestas, diferencia-as das colubretas, pelo que estas 
armas serão antes espingardas. Ambos os espingardeiros estão protegidos por brigandines, 
uma coberta por tecido azul e outra por vermelho, e celadas. Usam braçais para proteger os 
membros superiores, mas não manoplas, o que facilitaria o manuseamento das armas, e 




































Fig. 26 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, ao centro. 
Um combatente português, de espada de lâmina recta, guardas voltadas e pomo 
discoidal, prepara-se para matar um defensor desarmado. O atacante enverga uma brigandine 
ou solha forrada a veludo vermelho. São claramente visíveis através do tecido os rebites que 
unem as várias placas de metal que constituem esta peça de armamento defensivo. Está 
equipado com arnês de braços e arnêes de pernas, além de uma celada que lhe protege a 
cabeça. A bainha da espada está presa à cintura. Um guerreiro muçulmano, equipado com um 
















Fig. 27 – Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’O assalto a Arzila, à esquerda. 
O rei comanda o assalto do lado direito da tapeçaria, enquanto que uma outra figura 
montada comanda o ataque do lado esquerdo. O facto de não existirem estandartes ou 
pendões com as armas de um outro senhor, como por exemplo D. Fernando de Bragança, 
duque de Guimarães, indica que esta figura não poderia ser um nobre titular. Seria, além do 
mais, duvidoso que figurassem nas tapeçarias figuras que não fizessem parte da família real, 
uma vez que estas são um elemento de propaganda régia. Assim sendo, e dado que a figura é 
claramente um comandante – tem um bastão de comando na mão e está montada a cavalo– e 
que não é o rei – não ostenta coroa –, será, certamente, uma representação do príncipe D. 
João, futuro D. João II. A figura enverga um arnês completo, decorado, embora não tão 
ostensivamente como o do rei. O mesmo sucede com a montada, que se encontra igualmente 















Fig. 28 - Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’A toma de Tânger, à esquerda. 
A iconografia corrobora, uma vez mais, a cronística, uma vez que mostra Tânger a ser 
ocupada por uma força mista de infantaria e cavalaria portuguesa. Neste excerto podem-se 
observar três cavaleiros armados com longas lanças, e envergando brigandines,  arneses de 
braços e de pernas, bem como celadas. A infantaria encontra-se equipada de igual forma, 
excepto nos membros inferiores, onde alguns dos homens não têm defesas como arneses de 






Fig. 29 - Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’A toma de Tânger, à esquerda. 
Possível representação de D. João de Bragança, filho de D. Fernando, duque de 
Bragança, uma vez que tanto cavaleiro como cavalo se encontram melhor armados e 
equipados que os restantes. O equipamento da montada contrasta com a ausência de 



































Fig. 30 - Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’A toma de Tânger, ao centro 
esquerda. 
O hastear de um estandarte com as armas de Portugal por cima de uma das portas da 
cidade de Tânger, sinal da tomada de posse da cidade. Trata-se, tal como em Arzila, da 
representação de uma cidade norte-europeia, por serem esses os modelos de representação 
das oficinas ondes foram produzidas as tapeçarias. Contudo, assinale-se a presença de 









Fig. 31 - Cena das Tapeçarias de Pastrana, painel d’A toma de Tânger, à direita. 
A fuga da população de Tânger após a conquista de Arzila, com homens, inclusive 
guerreiros, mulheres e crianças a abandonarem a cidade. Os moradores de Tânger levam 
alguns dos seus bens, em sacos e cestos, e alguns guerreiros estão armados com lanças e 
adargas. 
 
